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INTRODUÇÃO 

 

Ana Alice Alcantara Costa
1
 

Alexnaldo Teixeira Rodrigues
2 

Iole Vanin
3 

 

Apesar do acelerado processo de democratização do ensino e da construção de modernas 

práticas pedagógicas, a escola segue sendo uma instituição que cria, reproduz e alimenta, através do 

processo de socialização/educação, ideologias e práticas discriminatórias excludentes. Desde o surgimento 

da escola, o cotidiano escolar se encarregou de trazer consigo uma práxis que divide, separa e discrimina, 

tanto internamente quanto externamente, encarregando-se de apartar os sujeitos, através de múltiplos 

mecanismos de classificação, ordenamento e hierarquização, a exemplo das classificações baseadas no 

gênero, na classe e na raça/etnia.  

É através de sua organização  currículos, práticas pedagógicas, estrutura física, docentes, 

regulamentos e avaliações  que, implícita e explicitamente, a escola produz as diferenças entre os 

indivíduos  incutindo valores, normas e concepções  interiorizadas de forma a concebê-las como 

“naturais”, ainda que provenham das relações sociais estabelecidas culturalmente. 

Os efeitos acumulados por essa cultura da diferença propagada pelas escolas são muitos e 

aparecem sob as mais diversas formas, a exemplo da violência cuja eclosão no universo escolar a 

sociedade assiste estupefata e, mais uma vez, não sabe como lidar com a situação.  

A Escola não pode mais ficar alheia a essas e outras transformações que ocorrem na 

sociedade estabelecendo novos padrões de sociabilidade que se sobrepõem, em um processo dialético, e 

que transformam, profundamente, o cotidiano de jovens e adolescentes. Necessariamente, a escola tem de 

construir respostas imediatas para as questões resultantes do surgimento dos novos padrões de 

sexualidade, de violência, no cotidiano doméstico, e das transformações nos papéis de gênero e seus 

reflexos na família, nas práticas pedagógicas, relações interpessoais etc.  

Sabemos da importância do papel da Escola na formação e transmissão dos princípios 

morais, religiosos e dos valores sociais na preservação da cultura e das tradições da história de um povo. 

                                                      
1  Doutora em Sociologia Política pela Universidade Nacional Autônoma do México. Professora Associada do 

Departamento de Ciência Política da Universidade Federal da Bahia (UFBa), Pesquisadora do Núcleo de Estudos 

Interdisciplinares sobre a Mulher, atualmente na coordenação do Programa de Pós-graduação em Estudos 

Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM/UFBA). 
2
  Graduação em Filosofia e Mestrado em Educação pela UFBA (2007). Professor Assistente da Universidade Salvador 

(UNIFACS). Pesquisador associado ao Núcleo de Estudos Interdisciplinares Sobre a Mulher (NEIM) FFCH-UFBA.  
3
  Historiadora, Mestrado e Doutorado em Historia Social na UFBa. Pesquisadora associada do NEIM/UFBa. 
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A educação estrutura a forma de ser das pessoas e indica os lugares que elas devem ocupar na sociedade. 

Ela é, também, o principal instrumento de transformação nas condições de vida de uma população, 

podendo conduzir um povo ao desenvolvimento, ao avanço e à melhoria de vida. Porém, ela pode ser, 

também, um instrumento de preservação e reforço de valores arcaicos, de mentalidades subalternas e/ou 

autoritárias, e este tem sido, historicamente, o papel da educação, no que se refere à condição feminina. 

É através da reprodução de estereótipos sexistas que a educação vem mantendo as mulheres 

em uma condição de subalternidade e opressão, reproduzindo valores e idéias que as mantêm excluídas da 

vida política e expostas às diversas manifestações de exclusão e subalternidade, dessa forma, garantindo a 

reprodução do domínio patriarcal na sociedade. 

Sabemos que, em uma sociedade tecnológica como a nossa, mesmo que a ideia de 

“natureza” como algo abstrato e imutável tenha perdido sua força como dado existente que determinava o 

que cada um podia (ou não podia) fazer, como instituidora de espaços e modos de ser ou agir, ou melhor, 

responsável pela plena realização das qualidades a priori de cada ser, o aspecto biológico não deixou de 

ser determinante nas condições de gênero construindo mulheres e homens como sujeitos bipolares, 

opostos e assimétricos. O corpo ainda é invocado como uma determinação natural: os homens, por seu 

porte físico, são tidos como fortes e as mulheres, como fracas e, portanto, os primeiros seriam autores da 

violência e as outras passíveis a ela, tudo sacramentado pela idéia de uma natureza inata e a escola, no seu 

cotidiano pedagógico, permanece reproduzindo esses valores. 

Não queremos aqui enfatizar esse papel de mera reprodutora das desigualdades, queremos 

apontar para o fato de a escola poder ser o lugar da transformação, da construção de novas relações de 

gênero, enfim, de mudança dos padrões culturais. No entanto, para assumir esse novo papel é fundamental 

uma mudança de mentalidade entre professores(as), coordenadores(as) e a própria direção escolar, no 

sentido de compreender e entender as relações de gênero, as dinâmicas inter-raciais e suas implicações no 

campo da cidadania. E isso implica em um novo olhar e em uma nova prática por parte de educadores(as) 

e dirigentes. 

O/A profissional de educação tem, portanto, uma grande responsabilidade ao atuar na vida 

escolar, visto que ele(a) será o(a) mediador(a) no processo em que o indivíduo se apossará e reelaborará as 

“ferramentas” que utilizará para se guiar na cotidianidade; ou seja, docentes e pedagogos(as) “estabelecem 

uma mediação entre o indivíduo e os costumes, as normas e a ética de outras integrações maiores” 

(HELLER, 1992, p. 19). 

Ao compreender o espaço escolar como um lugar onde se prepara o indivíduo para a vida 

social, aprendendo as normas, valores, atitudes, comportamentos que a regem, tem-se, também, a 

compreensão de que aquele é construído cultural e historicamente e, portanto, veículo, muitas vezes, de 

ideologias e de uma visão de mundo que cristaliza práticas discriminatórias sejam estas de raça/etnia, de 

orientação sexual e/ou de gênero.  
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A escola deve ser espaço que promova a transformação, a mudança para favorecer a 

construção de indivíduos críticos, conscientes e democráticos. Para isso, deve rever as práticas e 

representações que são ali veiculadas e que legitimam não a construção de uma sociedade democrática, 

baseada na equidade, mas a perpetuação e a cristalização de valores sexista, racista e que legitimam e 

justificam, muitas vezes, práticas de exclusão, de diferenciação, de violências que são constantemente 

perpetradas contra aquele(as) que não se “ajustam” ao padrão, ao modelo tradicional existente cuja 

perpetuação, muitas vezes, cabe à escola por não refletir sobre a condição cultural e histórica destes. 

É de extrema importância compreender de que maneira a naturalização dos processos 

socioculturais de discriminação contra a mulher e outras categorias sociais constitui o caminho mais fácil 

e curto para legitimar a “superioridade” dos homens, assim como dos brancos, dos heterossexuais, dos 

ricos. (SAFFIOTI, 1987).  

A construção de uma escola que promova a equidade e a democracia passa, necessariamente, 

pela qualificação do seu “motor”: os(as) professores(as). É preciso, portanto, levar os/as profissionais da 

educação a refletir sobre a sua condição de “formadores(as) de almas”, conscientizando-os(as) sobre o 

papel da escola, e da Educação de forma geral, enquanto transmissora de valores, atitudes, 

comportamentos e idéias que justificam e legitimam a discriminação e preconceitos baseados no sexo 

(sexismo), na geração, na classe, na raça/etnia (racismo) entre outros. Ou seja, a partir destas reflexões 

estes(as) profissionais deverão ser capazes de reelaborar as suas metodologias e práticas educativas a 

partir da noção de que os modelos e papéis sociais são construções culturais, e não naturais, o que só é 

possível por meio de uma atuação pautada na Pedagogia de Gênero, entendida aqui como  

 [...] conjunto de princípios e práticas que objetivam conscientizar indivíduos, tanto 

homens quanto mulheres, sobre a ordem e as relações de gênero vigentes em nossa 

sociedade, capacitando-o e instrumentalizando-os para atuarem no sentido de superá-las 

e, assim, construir a equidade entre os sexos. (COSTA; PASSOS; SARDENBERG, 

1999). 

Por outro lado, sabemos que o reconhecimento da relevância da perspectiva de gênero e, em 

especial, da especificidade da problemática feminina não é mais privilégio de mulheres ou grupos 

feministas. Cada vez mais, a sociedade em geral tem incorporado esse preceito. A necessidade da 

formulação de programas de ação, políticas públicas ou mesmo de legislação específica, exclusivamente 

voltada para a população feminina, tem sido marcante em todos os países, independentemente do seu grau 

de desenvolvimento ou de comprometimento com as lutas pela emancipação feminina. (SARDENBERG, 

1992). 

A partir da assinatura, por diversos países, da “Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra a Mulher”, formulada pela Organização das Nações Unidas (ONU), para 

atender a toda uma série de demandas específicas, órgãos governamentais e não-governamentais têm se 

incumbido do desenvolvimento de programas formulados a partir de uma perspectiva de gênero.  
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O governo brasileiro não podia ficar ausente nesse processo. Logo no início de sua gestão, o 

Governo Lula estabeleceu como princípio geral para a elaboração de suas políticas sociais a perspectiva 

de gênero e raça como uma transversalidade a ser garantida na busca da equidade social. Esse 

compromisso do governo federal materializou-se na elaboração do I Plano Nacional de Políticas para 

Mulheres (PNPM), para o período de 2003 a 2007, pautado no resultado de um amplo processo de 

consulta nacional realizado através das Conferências Municipais de Mulheres, das Conferências Estaduais 

e da Conferência Nacional, envolvendo mais de 200 mil, que instituiu como prioridades:  

 promover ações no processo educacional para a equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual;  

 ampliar o acesso à educação infantil: creches e pré-escolas;  

 promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental para mulheres adultas e idosas, 

especialmente, negras e índias;  

 valorizar as iniciativas culturais das mulheres; e 

 estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não-estereotipadas das mulheres. (BRASIL, 

2004). 

Porém, não se pode considerar a existência de um processo educativo voltado para a 

construção de uma sociedade verdadeiramente democrática, quando não se contempla as diversidades e as 

relações estabelecidas entre elas. Não se pode conceber a formação do indivíduo para a cidadania, se 

ele(a) não estiver preparado(a) para se relacionar de maneira eqüitativa com a diferença, seja de gênero ou 

de raça/etnia.  

O combate à exclusão de gênero e raça/etnia, ao sexismo, ao racismo, à homofobia e à 

lesbofobia não se faz somente por meio da implantação de medidas repressivas ou de programas 

esporádicos e pontuais de sensibilização para o público em geral ou direcionada para apenas 

alguns/algumas profissionais da educação. Faz-se necessária uma ação contínua e permanente de 

formação desses(as) profissionais, principalmente daqueles(as) que se dedicam ao ensino das futuras 

gerações na garantia da liberdade de orientação e expressão sexual como um direito fundamental da 

pessoa humana. 

Assim, ao se promover a transformação da educação nacional, rumo a uma educação 

inclusiva, não-sexista, não-racista, não-lesbofóbica e não-homofóbica, está-se formando 

e transformando pessoas, criando uma sociedade mais justa, em que os direitos 

humanos de todas e todos sejam de fato respeitados. Transformar as percepções e 

sensibilidades dos/as profissionais da educação básica é atuar para a mudança de 

padrões de comportamento e de valores de crianças, jovens e adultos(as). (BRASIL, 

2008, p. 53).  

Em 2007, com o objetivo de fazer ajustes e avançar na Política Nacional para as Mulheres, o 

governo convocou a II Conferência Nacional de Políticas para Mulheres. Foram 2.559 delegadas eleitas 

nas 600 conferências municipais, regionais e estatais em todo o país.  
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O II Plano traz como um dos seus eixos estruturantes a questão da educação para a 

diversidade Educação inclusiva, não-sexista, não-racista, não-homofóbica e não-lesbofóbica, para a 

qual a formação de profissionais da educação para um ensino não discriminatório é uma prioridade. 

Dentre as prioridades dessa área estratégica, destacamos: 

 Promover a formação inicial e continuada de gestores(as) e profissionais da educação para a equidade 

de gênero, raça/etnia e o reconhecimento das diversidades;  

 Promover a formação de estudantes da educação básica para a equidade de gênero, raça/etnia e o 

reconhecimento das diversidades;  

 Promover a formação das mulheres (jovens e adultas) para o trabalho, visando reduzir a desigualdade 

de gênero nas carreiras e profissões;  

 Estimular a produção e a difusão de conhecimentos sobre gênero, identidade de gênero, orientação 

sexual e raça/etnia em todos os níveis de ensino;  

 “Promover medidas educacionais para o enfrentamento da violência contra as mulheres, considerando 

as dimensões étnico-raciais, geracionais e de orientação sexual”. (BRASIL, 2008). 

 Essas prioridades se expressam nas seguintes ações previstas no plano: 

 Fomentar a implementação de atividades de educação integral que discutam as interfaces entre a 

violência doméstica contra mulheres e a violência contra crianças, jovens e adolescentes;  

 Apoiar estudos e pesquisas, em nível de graduação e pós-graduação, sobre educação, gênero, 

raça/etnia, orientação sexual e violência de gênero; 

 Apoiar a produção de conhecimento sobre gênero e orientação sexual, considerando as questões 

étnico-raciais, geracionais e a situação das pessoas com deficiência, na educação profissional e 

tecnológica  

 Instituir Diretriz Curricular para a Educação Básica relativa a gênero, orientação sexual e direitos 

humanos;  

 Aprimorar o tratamento de gênero, raça/etnia, orientação sexual e direitos humanos nas orientações 

curriculares nacionais dos ensinos infantil, fundamental e médio;  

 Promover a formação continuada de gestores(as) e profissionais de educação sobre relações de gênero, 

enfrentamento da violência de gênero e orientação sexual, considerando as questões étnico-raciais, 

geracionais e a situação das pessoas com deficiência; 

 Formar gestores(as) e profissionais de educação profissional e tecnológica sobre gênero e orientação 

sexual, considerando as questões étnico-raciais, geracionais e a situação das pessoas com deficiência. 

(BRASIL, 2008, p. 63-68). 

Essas são ações que, para serem desenvolvidas, necessitam de pessoal técnico especializado, 

com conhecimento aprofundado e sistematizado sobre as várias facetas pelas quais se manifesta a 

opressão da mulher e que, de fato, possam contribuir para a formação de uma consciência crítica sobre a 
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problemática do gênero e para melhorias da condição feminina na sociedade. É preciso entender como as 

questões de gênero perpassam as questões de classe e de raça; qual o papel da educação na formação e 

reforço da ideologia patriarcal dominante; como essa ideologia repercute na saúde e sexualidade 

femininas; quais os níveis e formas de incorporação da mulher no mercado de trabalho; qual o papel da 

mulher na família e no grupo doméstico; como se insere o trabalho doméstico na sociedade capitalista, 

etc. 

Contribuir para a formação de uma consciência crítica acerca da problemática de gênero e da 

importância social da mulher tem sido a perspectiva do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 

Mulher (NEIM), órgão suplementar da Universidade Federal da Bahia (UFBA), desde a sua criação, em 

maio de 1983.  

O empenho do NEIM, nesses seus vinte e oito anos de existência, em trabalhar a temática, 

parte da convicção de que os estudos de gênero significam um marco importante no processo de 

democratização, redefinindo as relações sociais e provocando transformações. Isto porque, existe um 

compromisso das pessoas envolvidas com a temática com mudanças sociais fundamentais para a melhoria 

da condição feminina, fazendo com que haja maior articulação entre teoria e prática. 

Nossa preocupação, assim como de quem desenvolve estudos sobre mulher e relações de 

gênero, é a de procurar novos parâmetros teórico-metodológicos que não reproduzam as categorias do 

sistema de dominação patriarcal, escapando dos símbolos determinados e das categorias abstratas e 

universais que tentam negar as diferenças e padronizar as pessoas. Sabemos que não é possível continuar 

aceitando que o sexo biológico determine as posições que os indivíduos podem ocupar na hierarquia 

social, que tem como base uma cultura política patriarcal autoritária, que vem mantendo mulheres e outros 

grupos, falsamente identificados como minoritários, à margem da sociedade. 

Assim, buscando realizar e incentivar o ensino e a pesquisa no campo dos Estudos sobre 

Mulheres e Relações de Gênero e Feminismo, o NEIM constituiu-se, desde o início, nas intenção e 

objetividade de ação, como grupo interdisciplinar e indissociado da comunidade, participando com ela em 

uma multiplicidade de eventos e programas. Foi o acúmulo de experiências e aprendizados vivenciados 

nesses longos anos que nos levou a propor à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD), do Ministério da Educação (MEC), o desenvolvimento da experiência piloto de 

formação de professores, o “Programa de Qualificação em Gênero e Diversidades para Professoras/es da 

Rede Pública de Ensino de Salvador e Região Metropolitana”.  

Esse Programa tem por finalidade promover a qualificação de professores(as) do ensino 

médio e fundamental, da rede pública (estadual e municipal) de Salvador e Região Metropolitana, para a 

utilização de metodologias transformadoras e a realização de uma prática educativa baseada na Pedagogia 

de Gênero. Essa proposta parte da convicção de que a escola, seja ela formal ou não–formal, é um 

“laboratório” da vida cultural, social, política, econômica em uma comunidade. É uma das principais 
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instituições nas quais o indivíduo amadurece para a cotidianidade, uma vez que lhe permite construir as 

“ferramentas” necessárias para agir e interagir com o mundo, do qual é parte e construtor.  

Este Programa de sensibilização e qualificação foi idealizado e concretizado dentro de uma 

perspectiva de interdisciplinaridade e transversalidade, ou seja, por meio do conceito de gênero, foram, 

também, trabalhados outros temas como sexualidade, etnia, cidadania, entre outros, que, juntos, formam o 

arcabouço teórico de uma prática pedagógica não discriminatória e de inclusão, voltada para o 

desenvolvimento do indivíduo. Nesse sentido, tem como objetivos específicos: 

 Possibilitar aos/às docentes uma reflexão crítica do cotidiano escolar por meio dos pressupostos 

teóricos e metodológicos da Pedagogia de Gênero. 

 Criar as condições teóricas metodológicas dos(as) professores (as), bem como refletirem sobre a sua 

prática pedagógica por meio da perspectiva de gênero, raça/etnia e classe. 

 Levar os/as professores/as a entenderem que a educação não é neutra e transmite valores que servem 

para reforçar desigualdades como as de gênero, raça, orientação sexual; 

 Instrumentalizar os(as) docentes para o exercício de práticas pedagógicas na perspectiva da equidade 

de gênero e das diversidades;  

 Proporcionar a professores(es) a reflexão e o questionamento das formas de violência relacionadas aos 

padrões de gênero rígidos e não-eqüitativos, principalmente, quando estes estão relacionados à 

homofobia, à discriminação e à diversidade sexual.  

Este Programa foi realizado em duas etapas correspondentes aos períodos de maio a outubro 

de 2008, quando foram oferecidas 500 vagas para docentes das redes municipal e estadual de ensino. 

Posteriormente, em caráter excepcional, por demanda da Defensoria Pública do Estado da Bahia 

(DPE/BA), foram oferecidas 100 vagas, no período de outubro a dezembro de 2010. Simultaneamente e 

prolongando-se até março de 2011, também com o apoio financeiro da Secad/MEC através do Projeto 

“Curso de Formação Docente para o Ensino de Gênero e Diversidade no Semiárido Baiano” foram 

oferecidas mais 650 vagas para os professores da rede pública de quinze municípios, usando a mesma 

estrutura teórico-metodológica deste Programa, bem como a bibliografia base.  

Em todas as etapas de realização do Programa, contou-se com a colaboração de importantes 

parceiros: a Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC-BA), bem como a Secretaria Municipal da 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer (SECULT), a Secretaria de Promoção da Igualdade do Estado da 

Bahia (SEPROMI) e o apoio financeiro do Consórcio Internacional de Pesquisa Pthways of Women’s 

Empowerment, através do NEIM, que disponibilizou bolsistas de iniciação científica para colaborarem 

com o Projeto. Outro parceiro importante tem sido a Comissão Especial de Direitos da Mulher da 

Assembleia Legislativa do Estado (AL/BA).  

Os cursos tinham uma carga horária de 80 horas/aulas, distribuída em 16 encontros 

semanais, no período máximo de três meses cada turma, contemplando as dimensões teórico/práticas, 
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distribuídas através das seguintes temáticas: Gênero e relações de gênero; Educação, gênero e raça/etnia; 

Linguagem e gênero; Gênero e sexualidade; Gênero e cidadania; e Gênero e ética. Em síntese, a carga 

horária foi dividida em 64 horas-aulas teórico-práticas, e 16 horas-aulas para a elaboração e intervenção 

pedagógica individual e/ou em grupo por parte das(os) cursistas.  

Os onze artigos que compõem esta coletânea foram utilizados, em caráter experimental, 

como subsídios na construção dessa prática pedagógica inovadora e, atentos às determinações dos PCNs, 

buscam entender os entrecortares do conhecimento a partir de uma perspectiva dos estudos de Gênero. 

Esses textos foram trabalhados em sala de aula no conjunto de turmas oferecidas, submetidos á crítica dos 

docentes responsáveis por ministrar esses conteúdos bem como dos docentes envolvidos no processo de 

aprendizagem dos cursos oferecidos e, posteriormente, tiveram seu conteúdo ajustado, no sentido de 

melhor atender à prática pedagógica proposta. 

No capítulo “Considerações Introdutórias às Pedagogias Feministas”, à luz dos princípios 

das “pedagogias críticas” ou “pedagogias alternativas” e da crítica feminista às práticas político-

educativas, Cecília Sardenberg analisa as diferentes técnicas, dinâmicas e práticas educativas, 

denominadas “pedagogias feministas”, formuladas para “libertar homens e mulheres das amarras das 

ideologias e hierarquias de gênero”. Segundo a autora, o objetivo das pedagogias feministas é 

“desencadear um processo de liberação pessoal por meio do desenvolvimento de uma consciência crítica, 

como um primeiro passo essencial para ações coletivas transformadoras”. 

O texto “Relações de Gênero: uma breve introdução ao tema”, de Cecília Sardenberg e 

Márcia Macedo, busca decifrar e tornar assimilável os conceitos de gênero e relações de gênero como 

categorias de análises e o seu significado para a compreensão das relações sociais que homens e mulheres 

vivenciam e, ainda, como esses sujeitos sociais são constituídos, cotidianamente, por um conjunto de 

significados impregnados de símbolos culturais, conceitos normativos, institucionalidades e 

subjetividades sexuadas. De posse dos conceitos, as autoras apresentam alguns caminhos metodológicos 

para a sua aplicação na compreensão da realidade social e da prática pedagógica. 

No terceiro capítulo desta coletânea, intitulado “Gênero e Educação”, Elizete Passos, Nívea 

Rocha e Maribel Barreto analisam como a educação pode ser um agente de transformação ou de 

sedimentação de condicionantes sociais discriminadores. Através da análise da evolução das práticas 

educativas dominantes no Brasil ao longo da sua história, as autoras traçam um paralelo entre as 

transformações nelas ocorridas e as transformações na vida das mulheres brasileiras. Destacam, ainda, a 

importância da incorporação da perspectiva de gênero na educação, na medida em que possibilita a 

discussão sobre a desigualdade e a opressão e permite a inclusão de novas categorias tradicionalmente 

excluídas do campo da educação e da ciência. 

O texto de Marta Leone Lima, intitulado “Educação e Práticas Pedagógicas: gênero e 

diversidade na sala de aula”, dá início ao módulo do curso que trata, especificamente, das questões raciais. 

A autora inicia o texto mostrando como a sociedade classifica, separa, nomeia as pessoas a partir de 
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construções sociais de gênero, raça e classe e como a escola tem um papel preponderante na produção e 

reprodução dessas “classificações”, produtoras e reprodutoras de desigualdades sociais lançando mão de 

algumas matrizes teóricas da Sociologia da Educação que buscam repensar a perspectiva da escola 

incorporando uma perspectiva multiculturalista, de crítica ao universalismo dominante para construir 

novas práticas pedagógicas mais igualitárias e democráticas.  

Cecília Sardenberg no capítulo A “Igualdade Racial na Perspectiva da Interseccionalidade de 

Gênero, Raça e Etnia” recupera o processo de evolução nas políticas de igualdade racial que vem sendo 

implementadas desde 1948 com a “Declaração dos Direitos Humanos” da ONU que condena a prática da 

discriminação racial. Segundo a autora, “desde então, as lutas contra o racismo e contra o sexismo têm se 

cruzado e se alimentado mutuamente”. Não obstante tais medidas, as práticas racistas e sexistas 

permanecem e se reproduzem, a passos largos, nas nossas sociedades. Para entender essa dinâmica, define 

o conceito de interseccionalidade, como “[...] um instrumento analítico para se estudar, entender e 

responder às formas pelas quais o gênero intersecta com outras identidades e como essas intersecções 

operam em contextos determinados e contribuem na construção de experiências específicas de opressão e 

privilégios”. 

Ivia Alves, Alvanita Almeida, Nancy Vieira e Carla Santana, autoras do texto “A 

Importância da Linguagem para as Relações de Gênero” analisam a marca de gênero presente na 

linguagem e na cultura e a importância de desconstruí-los como um mecanismo de desmantelamento do 

sistema de poder aí existente. Para as autoras, a “ferramenta” Análise do Discurso entra no sentido de 

desvelar/desconstruir o discurso hegemônico e é nessa perspectiva que as autoras analisam os conceitos de 

linguagem, discurso, ideologia, cultura. 

Os artigos “Sexualidade, Gênero e Educação Sexual”, de Tereza Fagundes, e “A 

Sexualidade em seus Aspectos Bio-psico-sociais: contribuições para a construção de ações educativas”, de 

Darlane Andrade, fundamentam o modulo de formação sobre gênero e sexualidade.  

O trabalho de Tereza Fagundes faz uma análise crítica das práticas educativas, no ensino da 

Educação Sexual, demarcadas por atitudes limitadoras, informações distorcidas e comportamentos 

repressivos em relação à sexualidade. Para a autora, o conceito de sexualidade traz consigo a ideia de 

diferenças e de desigualdades, de relações desiguais de classe, raça, geração e de gênero reproduzidas e 

mantidas nas sociedades e, ao mesmo tempo, é o elemento constitutivo da pessoa, a dimensão e a 

expressão de sua personalidade. 

Darlane Andrade, a partir de uma perspectiva feminista e de gênero, analisa os aspectos 

psicológicos, biológicos e socioculturais que, de modo integrado, envolvem a sexualidade. A teoria 

feminista, ao utilizar diferentes perspectivas teóricas libertadoras da sexualidade  a função da repressão 

sexual como responsável pelos desvios sociais e transgressões trabalhadas por Reich; a perspectiva 

discursiva e o biopoder disseminado nos discursos (Foucault); os processos de democratização das 

sociedades como aberturas para o diálogo e a autonomia de escolha (Giddens); entre outros  visa 
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contribuir para construção de ações educativas que não reproduzam modelos excludentes, sexistas, 

homofóbicos, lesbofóbicos etc., e respeitem a diversidade.  

No texto 9, intitulado “Gênero e Cidadania: questões para serem pensadas no quotidiano 

escolar”, Salete Maria da Silva propõe, após uma abordagem histórico-panorâmica do tema, um convite 

às/aos educadoras(es) para que as temáticas envolvendo cidadania e relações de gênero sejam introduzidas 

nas reflexões e vivências do dia-a-dia escolar. Mediante exposição detalhada seguida de exame crítico, a 

autora demonstra a correlação e a interdependência entre os conceitos de gênero e cidadania e registra a 

luta e a contribuição do feminismo enquanto movimento e pensamento político pró-inclusão, com vistas 

ao reconhecimento das mulheres como sujeitos de direitos e, portanto, exercentes de cidadania. 

Demonstra, ainda, a importância de se compreender a cidadania como processo em constante construção, 

valorizando o papel da educação e o espaço escolar como instrumentos (aparelhos) privilegiados de 

discussão e transformação social. 

Já o texto de Alexnaldo Rodrigues, intitulado “Feminismo e Ética: uma aproximação teórica 

no campo da educação e da política”, parte de uma discussão conceitual sobre ética e moral e da 

articulação destes conceitos com a perspectiva feminista. Segundo o autor, o feminismo é ético, na medida 

em que trava uma batalha moral contra as estruturas mentais valorativas que resultam em preconceitos, 

em estereótipos baseados na tradição. Nesse sentido, o feminismo inclui um conjunto de valores 

norteadores para a construção de uma sociedade mais democrata e equânime. Assim, abe à educação 

enquanto agente propulsor das transformações políticas e sociais produzir indivíduos autônomos e 

solidários. 

O último texto desta coletânea, de autoria de Iole Vanin, intitulado “Discutindo acerca da 

Utilização de Alguns Recursos Metodológicos no Processo de Ensino-aprendizagem Não 

Discriminatório”, apresenta algumas atitudes e posicionamentos que devem estar presentes nas ações e 

práticas pedagógicas de uma educação não discriminatória, fundamentada nas Pedagogias Feministas. O 

texto traz alguns exemplos de recursos que podem ser utilizados no processo ensino-aprendizagem, “de 

maneira que a transversalização de gênero e suas interseccionalidades aconteça”. 

Conforme apontamos anteriormente, este conjunto de textos se constitui em apenas um 

subsídio norteador das questões que merecem integrar um processo de formação de professores com 

vistas a construir uma escola democrática e inclusiva. 

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a todas(os) as(os) professoras(es) responsáveis 

pela elaboração dos textos, aquelas(es) que estiveram na sala de aula experimentando a sua aplicação, aos 

1.250 professoras(es) que participaram desse processo de ensino-aprendizagem, aos Secretárias(os) 

Municipais de Educação envolvidos no processo e à SECAD/MEC por ter tornado tudo isso possível. 

 

Salvador, maio de 2011 
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CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS ÀS PEDAGOGIAS FEMINISTAS

1
 

  

Cecília M. B. Sardenberg
2 

 

A educação feminista – a aula feminista – é e deve ser um espaço marcado por um 

sentido de luta, no qual há um reconhecimento visível da união entre teoria e prática e 

se trabalha conjuntamente, como professoras/es e alunas/os, para ultrapassar o 

estranhamento e alienação que vem-se tornando norma na universidade contemporânea. 

(HOOKS, 1989, p. 51). 

No mundo todo, desencadeia-se hoje um processo, quiçá irreversível, que marca um novo 

momento na história da humanidade. Milenarmente oprimidas, silenciadas e excluídas da história oficial, 

as mulheres, finalmente, vêm se dando conta dos condicionamentos impostos pelas ideologias de gênero, 

passam a questionar sua condição subordinada e se organizam para traçar os rumos de uma nova história. 

No Brasil, como, de resto, no mundo ocidental, esse processo tem início no século XIX, 

acentuando-se e ampliando-se somente nas três últimas décadas. Nesse curto espaço de tempo, as 

mulheres brasileiras conquistaram novos espaços de atuação no mercado de trabalho, no cenário político 

e, até mesmo, no interior da família, avançando, também, na luta pela conquista de uma cidadania plena. 

Todavia, apesar das importantes conquistas registradas, é preciso reconhecer que a sociedade brasileira 

ainda permanece regida por uma ordem de gênero patriarcal: trata-se de uma sociedade dominada por 

homens, identificada com e centrada no gênero masculino, o que implica na predominância de relações 

assimétricas e hierárquicas entre os sexos. Essas relações desiguais se manifestam não apenas no mundo 

do trabalho e na arena política, como também no âmbito da família e nas relações interpessoais, 

expressando-se, com nitidez, na divisão sexual do trabalho. Não obstante as mudanças desencadeadas 

pelo processo de industrialização e modernização em curso, ainda se destina às mulheres as atividades 

ditas domésticas e a situação de dependente, ao tempo em que os homens se mantêm no seu papel 

tradicional de provedor e chefe da família. Continuam, assim, vivos os valores patriarcais, sexistas, que 

condicionam, quando não impedem, a promoção social das mulheres.  

Na verdade, sabe-se que, em sua grande parte, as mulheres brasileiras continuam a viver 

como cidadãs de segunda categoria, pouco se beneficiando ou, até mesmo, desconhecendo, os direitos 

conquistados. Isso se dá, inclusive, porque os valores patriarcais, sexistas, materializados nas instituições 

sociais são interiorizados pelas próprias mulheres, desde a infância, resultando em baixa autoestima, falta 

de iniciativa e pouca autonomia.  

                                                      
1  Uma primeira versão deste trabalho foi publicada sob o título “Pedagogias feministas: uma introdução” em: 

BANDEIRA, Lourdes; ALMEIDA, Tânia Mara; MENEZES, Andrea (Orgs.). Violência contra as mulheres: a 

experiência de capacitação das DEAMs da Região Centro-Oeste. Brasília: AGENDE, 2004. 
2
  Doutora em Antropologia pela Universidade de Boston. Diretora do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 

Mulher da Universidade Federal da Bahia (NEIM/UFBA). Professora do Departamento de Antropologia da UFBA.  
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Não é, pois, ao acaso que, apoiados em estudos e pesquisas que retratam essa realidade, os 

movimentos organizados de mulheres, no Brasil e no exterior, têm levado a público que, embora 

fundamentais, os direitos constitucionais não são suficientes para transformar ou mesmo trazer melhorias 

sensíveis nas condições de vida e trabalho das mulheres. Para tanto, ou seja, para promover a equidade 

professa na legislação, é preciso atentar para a especificidade da condição feminina e, ao mesmo tempo, 

criar condições que propiciem o desencadear de um processo de conscientização e “empoderamento” das 

mulheres.  

Nesse sentido é que vêm sendo desenvolvidas diferentes técnicas e dinâmicas e práticas 

educativas diversas que visam sensibilizar mulheres (e homens, também) para as questões de gênero. 

Essas práticas político-pedagógicas, aqui denominadas de “pedagogias feministas”, integram as chamadas 

“pedagogias críticas”, ou “pedagogias alternativas”, voltadas para uma educação libertadora, e têm sido 

empregadas tanto no trabalho com setores populares quanto na esfera da educação formal. De fato, as 

pedagogias feministas têm sido bastante teorizadas, aplicadas e avaliadas em diferentes disciplinas, 

incluindo-se aí os estudos sobre mulheres, comunicação, educação e estudos culturais, dentre outros 

(WALLER, 2005, p. 19), já existindo, hoje, uma ampla bibliografia sobre práticas pedagógicas feministas 

também no ensino superior.
3
 

Neste artigo, meu objetivo é oferecer uma introdução a essas práticas pedagógicas 

feministas, discorrendo sobre suas origens, princípios básicos e técnicas associadas, que poderão ser úteis 

no trabalho com perspectiva de gênero. Para tanto, inicio a discussão tecendo algumas considerações, 

ainda que breves, sobre as pedagogias críticas, destacando a crítica feminista a essas práticas político-

educativas.  

                                                      
3  Ver, por exemplo, Weiler (1991), Maher (1987), Luke e Gore (1992), além dos trabalhos de hooks (1994). 
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Pedagogias Críticas: breves considerações 

 
Em sentido restrito, define-se Pedagogia como “ciência da educação”. No uso mais corrente, 

porém, Pedagogia se refere ao conjunto de princípios, tradições, métodos e práticas voltadas para a “arte 

de ensinar”.  

 

PEDAGOGIA FEMINISTA 

Conjunto de princípios e práticas que objetivam conscientizar indivíduos, tanto homens 

quanto mulheres, da ordem patriarcal vigente em nossa sociedade, dando-lhes 

instrumentos para superá-la e, assim, atuarem de modo a construir a equidade entre os 

sexos. 

 

Portanto, o principal objetivo da pedagogia feminista é libertar homens e mulheres das 

amarras das ideologias e hierarquias de gênero, ou seja, da construção social das diferenças/desigualdades 

entre os sexos, um objetivo que se aplica a todas as metodologias desenvolvidas para o trabalho com 

mulheres. Como se verá adiante, porém, há várias distintas abordagens dessas práticas educativas, razão 

pela qual não se pode falar de “pedagogia feminista” no singular. 

No seu todo, contudo, as pedagogias feministas integram as chamadas “pedagogias críticas” 

ou “pedagogias libertadoras”
4
  conjunto de teorias e práticas educativas e de aprendizado formuladas 

para propiciar a conscientização dos(as) educandos(as) quanto às condições de opressão em que vivem. 

Seu propósito maior é desencadear um processo de liberação pessoal por meio do desenvolvimento de 

uma consciência crítica, como um primeiro passo essencial para ações coletivas transformadoras.
5
  

Em tese, o objeto da pedagogia é a transformação integral do indivíduo, o que não implica 

dizer que toda pedagogia seja libertadora. Ao contrário, como bem observou Paulo Freire (1977, p. 8), em 

nossa sociedade, imperam, ainda, as práticas educativas que se baseiam na noção de que educar “[...] é um 

ato de depositar, no qual os educandos são os depositários e o educador o depositante”. Nessa perspectiva, 

o saber é uma doação dos que se julgam sábios, aos que julgam nada saber. Doação que 

se fundamenta nas manifestações instrumentais da ideologia da opressão  da 

absolutização da ignorância, que constitui-se no que chamamos de alienação da 

ignorância, segundo a qual esta se encontra no outro. (FREIRE, 1977, p. 9).  

                                                      
4  Uso aqui o plural, pois, como bem aponta McLaren, a chamada Pedagogia Crítica é, “na verdade, um movimento que 

não professa nenhum guru ou ‘mestres intérpretes’. É importante ressaltar que não existe uma pedagogia crítica, mas 

sim várias tendências de pedagogias feministas, pedagogias pós-coloniais, pedagogias pós-modernas que, muitas vezes, 

são descritas sob o nome genérico de pedagogia crítica”. (1997, p. 259). 
5
  Os fundamentos teóricos dessas pedagogias têm suas raízes na teoria crítica da Escola de Frankfurt, cuja influência se 

evidencia no pensamento de Paulo Freire (1977) e em sua “pedagogia do oprimido”. Por sua vez, essa pedagogia vem 

sendo objeto de críticas relevantes a partir de diferentes correntes de pensamento identificadas com as filosofias pós-

modernas, teorias feministas e antirracistas, dentre outras, no sentido de deslocar a ênfase de Freire em classe para se 

incluir também questões referentes a gênero, raça, sexualidade, idade/geração. Dentre os autores contemporâneos que 

têm desenvolvido essa crítica, destacam-se Henry Giroux, bell hooks e Peter McLaren. 
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Por certo, esse método pedagógico tradicional nada tem de transformador. Ao contrário, sua 

eficácia reside em reforçar condicionamentos, em reproduzir, ao nível da estrutura da consciência do 

indivíduo, as condições de opressão, segundo Zuñiga que, em contrapartida, afirma que as “pedagogias 

libertadoras” partem do pressuposto de que o processo pedagógico “é um tecido de percepções, 

expectativas e influências recíprocas” (1997, p. 39-40) que deve se desenrolar no sentido de uma 

apropriação criadora e criativa do saber; assumem que o processo educativo não é neutro  pode-se educar 

tanto para a submissão quanto para a libertação; e, além disso, entendem que “toda proposta educativa 

supõe uma relação fluída e sistemática entre a teoria e a prática e este princípio geral é ainda mais 

imperativo naquelas áreas nas quais o conhecimento ainda é insuficiente e incerto” (CELIBERTI, 1997,  

p. 73). 

Para as pedagogias críticas, as questões de poder e controle são centrais, particularmente 

para a “Pedagogia do Oprimido”, concepção de Paulo Freire (1977) que se inspira nas perspectivas 

marxistas, baseando-se na noção de que a sociedade está fundada em relações de dominação e conflito 

entre grupos sociais, priorizando, em especial, o trabalho de formação de consciência nas bases onde a 

situação de carências é mais aguda e a necessidade de mudança mais premente; ressalta a necessidade 

urgente de transformações estruturais, enfatizando as dimensões econômicas e a centralidade do conflito 

junto aos setores populares; e se fundamenta, sobretudo, na “ética da pobreza”, ou seja, da solidariedade, 

na busca da coesão social e na manutenção das tradições, manifestando, consequentemente, um grande 

respeito pelas expressões da cultura popular. (PORTELLA; GOUVEIA, 1998, p. 15). 

 

 

 

De modo geral, as pedagogias críticas feministas compartilham essas noções. No entanto, em 

linha com a avaliação feminista do marxismo, fazem uma importante análise da “Pedagogia do 

Oprimido”, a começar pela ênfase de Freire na questão da exploração econômica em detrimento de outras 
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formas de dominação e opressão, tais como as de sexo, que não têm apenas bases econômicas. Propõem, 

assim, que o conflito entre classes não é o único elemento deflagrador de mudanças históricas, 

discordando, ainda, das noções de que há um sujeito único na história, de que a classe trabalhadora é 

homogênea e do fato de não serem levados em consideração os recortes de gênero (e raça/etnia). 

Como bem apontam Portella e Gouveia (1998, p. 18-19), as perspectivas feministas 

contemporâneas enfatizam processos e conteúdos relacionados à individuação dos sujeitos, notadamente 

aos processos de formação da identidade nos quais as questões de gênero ocupam um lugar primário. 

Destacam, assim, a interrelação constante entre identidade pessoal, social e coletiva, desenvolvendo, 

porém, uma análise severa das tradições das normas culturais e guardando uma distância crítica com 

relação à ciência e à tecnologia, posto que elas não são neutras. 

No contexto dos programas voltados para mulheres de setores populares, segundo Graciela 

Messina, a pedagogia feminista se tem caracterizado como  

[...] uma busca educativa que transita pela educação popular, que confronta o saber 

local com o saber externo, que assume a flexibilidade dos processos, reconhece o 

particular dos processos, valoriza o trabalho coletivo e de grupo como um espaço de 

aprendizagem que vincula as histórias individuais à vida social. Esta busca educativa 

implica em criar metodologias e materiais pensados para o trabalho com mulheres e ao 

mesmo tempo abrir-se para um diálogo com os outros. (1997, p. 13).  

No particular, essa “busca educativa” se baseia no reconhecimento de que romper com as 

amarras dos condicionamentos de gênero e, em especial, com a subordinação, não é um conhecimento que 

se transmite. Trata-se, ao invés, de um processo que se constrói tanto como crescimento pessoal como 

coletivo e que não é linear nem homogêneo e sim cheio de incertezas e contradições. 

Nessa perspectiva, portanto, a capacitação em gênero não pode se basear em uma proposta 

educativa voltada apenas para o repasse de conteúdos ou práticas. Há que se deslanchar um processo 

transformativo, no sentido de quebrar resistências e “[...] modificar consciências, conhecimentos, 

habilidades e comportamentos relacionados a gênero” (WILLIAMS, 1999, p. 13), pois o propósito maior 

é propiciar a formação de uma consciência crítica de gênero dentre os(as) participantes, de sorte a imbuí-

los(as) de um “novo olhar” para o seu ser e estar no mundo como seres “gendrados”, inseridos na 

dinâmica das relações sociais de gênero patriarcais que caracterizam nossa sociedade. Por certo, isso se 

coloca como um grande desafio, vez que 

 

A consciência de gênero não é uma questão separada ou adicional a ser tratada; é um 

modo de ver, uma perspectiva, um conjunto de compreensões que informam nossa visão 

sobre as pessoas e a sociedade. [...] gênero está no coração da identidade humana e de 

todas as atitudes, crenças e ações humanas. [...] E mais, quando começamos a olhar dessa 

forma e questionamos nossas concepções achamos que o mundo parece diferente. A 

consciência de gênero significa olhar com novos olhos e de um modo que está 

constantemente aberto para aprender mais. (WILLIAMS, 1999, p. 13).  
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Podemos instrumentar pessoas para trabalhar com a análise de gênero, mas esse “novo 

olhar” necessário não chega de forma automática. Não é algo passível de ser “ensinado” mas o resultado 

de um processo que se desenvolve aos poucos e em ritmos diferentes, a depender do indivíduo.  

 

“O Pessoal é Político” 

 

Cabe observar que, apesar da influência do pensamento de Freire e das pedagogias 

multiculturais nas pedagogias feministas, as práticas político-pedagógicas voltadas, especificamente, para 

o trabalho com mulheres têm origem nos grupos de autoconsciência ou de conscientização e ação 

feministas surgidos, nos Estados Unidos, em meados dos anos sessenta, que sedimentaram a retomada do 

movimento e deram margem à conotação “o pessoal é político”, como seu princípio máximo.  

Formados, inicialmente, por mulheres atuantes em outros movimentos sociais (estudantil, 

direitos civis etc.), muitas ligadas a partidos de esquerda, com o intuito de avaliar sua atuação nessas 

instâncias, esses grupos colocaram em pauta a questão das relações interpessoais entre homens e mulheres 

militantes, tornando-se evidente, a partir da troca de experiências das participantes, que tais relações se 

caracterizavam, também, como relações de poder nas quais as mulheres se viam em situação de 

desvantagem. (NICHOLSON, 1995; MORGAN, 1970). 

Por volta de 1966, portanto, esses grupos já haviam se tornado autônomos, reunindo 

mulheres para refletirem conjuntamente sobre o cotidiano do “ser mulher”. Inspirando-se nas técnicas 

utilizadas por revolucionários chineses conhecidas pela expressão “Falar da Dor para Reviver a Dor” (e, 

assim, superá-la), os grupos congregavam, em média, de seis a dez mulheres, que se reuniam uma vez por 

semana, geralmente na casa de uma das participantes, para trocar vivências/experiências sobre temas de 

seu interesse tais como sexualidade, maternidade, relações afetivas e trabalho.  

Em pouco tempo, essa prática se difundiu por todos os Estados Unidos, sendo, 

posteriormente, incorporada ao movimento internacional. Dessa maneira, o movimento feminista 

contemporâneo se torna verdadeiramente revolucionário, um movimento que não apenas renasce, mas 

também cria estratégias de luta  sua práxis política  a partir da troca de experiências e vivências das 

mulheres e da reflexão coletiva. (SARDENBERG, 2002). 

De fato, esse processo de socialização das experiências tem permitido às mulheres constatar 

que os problemas que vivenciam no seu cotidiano enquanto indivíduos têm raízes sociais e requerem, 

portanto, soluções coletivas. Daí o porquê da afirmativa “o pessoal é político” como retórica fundamental 

do feminismo contemporâneo, porque implica a perspectiva de que a separação entre a esfera privada 

(vida familiar e pessoal) e a esfera pública é apenas aparente, questionando, também, uma concepção do 

político, tradicionalmente limitado à descrição das relações dentro da esfera pública, tidas, até então, 

supostamente, como diferentes, em conteúdo e teor, das relações e interações na vida familiar, na vida 
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“privada”. Na perspectiva de gênero feminista, essas diferenças são apenas ilusórias, pois a dinâmica do 

poder existe nas duas esferas. As relações interpessoais e familiares são também relações sociais e de 

poder entre os sexos e gerações. Elas não são “naturais”, mas, socialmente construídas e, portanto, 

historicamente determinadas e passíveis de transformação. (SARDENBERG; COSTA, 1993). 

Na história do Movimento, os grupos de conscientização, reflexão e ação feministas tiveram 

– e continuam tendo  um papel fundamental. Ainda que originária do Movimento de Liberação das 

Mulheres, o segmento mais radical do movimento nos Estados Unidos, a prática de socialização de 

experiências e reflexão coletiva foi, logo depois, apropriada pela Organização Nacional de Mulheres  

National Organization for Women  (NOW), ligada à corrente liberal do movimento que, na década de 

70, frente à demanda de mulheres do mundo todo para a formação de grupos semelhantes, elaborou um 

manual específico no qual são delineados os princípios e técnicas básicas para uma reflexão coletiva 

libertadora. (PERL; ABARBANEL, 1975).  

Ainda nos Estados Unidos, um dos grupos de maior sucesso e continuidade foi o Coletivo de 

Saúde de Mulheres de Boston, sediado em Cambridge, Massachusetts, de cujas reflexões sobre questões 

de saúde e sexualidade femininas, surgiu o manual Our Bodies, Our Selves, internacionalmente 

conhecido, com três edições e traduzido para várias línguas, o português inclusive, sob o título Nossos 

Corpos, Nossas Vidas. O sucesso desse grupo, que liderou o movimento de saúde e direitos reprodutivos 

nos Estados Unidos, nas décadas de 70 e 80, repousa nas práticas de autoconhecimento por ele 

desenvolvidas bem como no questionamento das práticas médicas e jurídicas estabelecidas, que têm 

roubado às mulheres a autonomia e os direitos sobre seus próprios corpos. Muitas das campanhas hoje 

divulgadas, inclusive por órgãos governamentais em todo o mundo  como é o caso da campanha do 

exame preventivo, atualmente endossada pelo Ministério da Saúde (MS), no Brasil , têm origem nos 

movimentos de saúde da mulher, encabeçadas por grupos semelhantes ao Coletivo de Boston. 
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No Brasil, os primeiros grupos de reflexão feministas surgiram no Rio de Janeiro e em São 

Paulo, no início dos anos 70, caracterizando-se, então, apenas, como grupos de mulheres intelectualizadas 

que se reuniam para leitura e reflexão conjunta sobre textos produzidos por feministas no exterior. Essas 

reuniões eram secretas, em função da repressão política instalada no país em 1964. A partir de 1975, 

entretanto, com a proclamação do Ano Internacional da Mulher pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), novos grupos começaram a se formar, como os grupos de reflexão e ação feministas 

(SARDENBERG; COSTA, 1993; PINTO, 2003). 

Por incorporarem, sobretudo, mulheres ligadas, ou que se identificavam, de uma forma ou de 

outra, com o movimento popular, muitos desses grupos passaram a desenvolver um trabalho com grupos 

de mulheres dos setores populares e, nesse sentido, incorporaram às práticas dos grupos de 

autoconsciência feministas, metodologias e técnicas desenvolvidas pela Igreja, principalmente nas 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), e outras organizações não-governamentais  o Movimento de 

Organização Comunitária (MOC), por exemplo  para o trabalho com os setores populares, todas elas 

inspiradas, em grande parte, na metodologia da “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire.
6
 

Não só no Brasil mas por toda a América Latina, novas metodologias vêm sendo 

desenvolvidas e/ou apropriadas para o trabalho com mulheres das camadas menos favorecidas seja das 

zonas rurais seja das urbanas. Dentre elas, inclui-se, além das oficinas mencionadas, também, o trabalho 

com grupos focais, grupos solidários e planejamento estratégico, trabalho esse orientado pelo que vem se 

convencionando denominar ora “pedagogias de gênero” ora “pedagogias feministas”.  

Na próxima seção, veremos como semelhantes práticas pedagógicas vêm sendo, também, 

utilizadas no âmbito acadêmico, especialmente nos Estados Unidos, refletindo o alcance dos estudos 

feministas no ensino superior naquele país. 

 

Principais Abordagens nas Pedagogias Feministas 

 

Em seu livro Gênero, sexualidade e educação, Guacira Louro reserva um capítulo  o 

Capítulo 5  para discorrer sobre as “práticas educativas feministas”, observando que a crítica aos 

“processos escolares como formadores e reprodutores de desigualdades sociais” (1997, p. 110) não é algo 

recente, tampouco uníssono, no tocante às perspectivas teórico-metodológicas subjacentes e, 

                                                      
6  Merecem destaque especial as metodologias e técnicas desenvolvidas pelos grupos voltados para questões relativas ao 

corpo, saúde, sexualidade e direitos reprodutivos, tais como as “oficinas” criadas pelo “SOS Corpo e Cidadania”, do 

Recife, e o “Coletivo Feminista de Saúde e Sexualidade”, de São Paulo. Hoje operando como Organizações Não-

governamentais (ONGs) internacionalmente conhecidas, esses grupos vêm realizando um trabalho de grande 

importância na prevenção do câncer de mama, colo do útero e da AIDS entre mulheres da periferia, além de levarem 

adiante a luta das mulheres por seus direitos reprodutivos. 
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consequentemente, quanto às propostas de encaminhamento para a transformação. Da mesma forma, 

ressalta:  

[...] feministas [...], apoiadas/os em distintas matrizes conceituais, ensaiaram uma série 

de vias para o enfrentamento ou a superação das desigualdades de gênero na Educação. 

Assim foram e são elaborados repertórios de denúncias e estratégias de intervenção nas 

políticas educativas; são postas em questão as condições de continuidade ou de 

descontinuidade das formas escolares vigentes e, também, desenvolvidos modelos 

pedagógicos alternativos. (LOURO, 1997, p. 110-111). 

Podemos dizer que, no seu conjunto, as pedagogias feministas se voltam para a interação 

ensinoaprendizado, com base nos valores e princípios feministas, objetivando erradicar o sexismo, a 

discriminação, a exploração e opressão sexual, em suma, a ordem de gênero patriarcal. Contudo, há 

diferentes maneiras feministas de entender os fatores que concorrem para tanto e, assim, contribuir para a 

transformação das relações de gênero nas sociedades contemporâneas, a partir de modelos e práticas 

político-pedagógicas.  

Discorrendo sobre esses modelos, Elisabeth Tisdell (1998) destaca três matrizes ou modelos 

principais nas pedagogias feministas  psicológico, estrutural e pós-estrutural  que, de uma maneira ou 

de outra ou em maior ou menor grau, lidam todos com quatro temas centrais: 1) como o conhecimento é 

construído; 2) como dar voz às mulheres; 3) como lidar com a questão da autoridade; e 4) como lidar com 

as diferenças entre mulheres, ou seja, com a questão “posicionalidade”. 

De acordo com as considerações de Tisdell (1998), o modelo psicológico é o que menos trata 

desse último tema. Baseando-se tanto nas abordagens do feminismo psicológico quanto nas perspectivas 

do chamado “feminismo liberal”, se desenvolveu, em especial, a partir do livro de Belenky, Clinchy, 

Goldberger e Tarule (1986), Women’s ways of knowing. Assim, em linha com o estudo dessas autoras, as 

discussões sobre pedagogia feminista no modelo psicológico se voltam, particularmente, para o problema 

da criação de condições nas quais as mulheres possam ter voz, possam se ver como produtoras de 

conhecimento e apreciar sua experiência de aprendizado enquanto mulheres.  

A ênfase recai no desenvolvimento da autoestima e na emancipação das mulheres enquanto 

indivíduos; portanto, a unidade de análise são as mulheres e não as estruturas sociais. Obviamente, esse 

modelo é o que mais se afasta das pedagogias críticas no estilo da “Pedagogia do Oprimido”, centrando-

se, quase que exclusivamente, nas desigualdades e diferenças de gênero, mas traz, em sua bagagem, a 

herança dos grupos de conscientização feministas, enfatizando a troca de vivências/experiências como 

desencadeadora do processo de autoconhecimento. 

Já os modelos estruturais surgem, em boa parte, como desdobramentos da crítica feminista 

ao modelo de Freire, tal qual discutido anteriormente, lidando com relações de poder estruturadas e 

sistemas de opressão e privilégios baseados não apenas em “classe”, mas também em gênero, raça, 

orientação sexual etc. Esses modelos têm, no feminismo marxista, socialista e radical, suas bases teórico-
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metodológicas, logo, enfatizam as estruturas sociais e os sistemas de opressão  o capitalismo, o racismo e 

o patriarcado, em particular – e sua influência no processo de aprendizado, na produção de 

conhecimentos, na formulação de currículos e de quem determina o que conta como conhecimento 

“oficial”. Porém, como bem aponta Tisdell, o problema com esses modelos é, justamente, a ênfase nas 

estruturas e sua tendência a ignorar ou minimizar “a capacidade de agência dos indivíduos – a capacidade 

de ter algum tipo de controle sobre suas vidas para além ou fora dessas estruturas” (1998, p. 149).  

Os modelos pós-estruturalistas não apenas fazem a crítica aos demais modelos
7
 como 

também procuram superá-los, incorporando seus aspectos positivos e considerando tanto as estruturas e 

sistemas de opressão e privilégios quanto o individual, na coletividade. Eles combinam as perspectivas 

dos modelos psicológico e estrutural das pedagogias feministas com elementos das demais pedagogias 

críticas e da educação multicultural, objetivando ir além deles. Assim, levam em consideração as 

intersecções entre gênero, raça, classe, idade, orientação sexual e outros determinantes sociais, sobretudo 

no que diz respeito à construção das identidades e da subjetividade
8
, definindo a “posicionalidade”, ou 

seja, a posição dos indivíduos nessas intersecções, principalmente, a do(a) professor(a)/instrutor(a) em 

relação aos/às educandos(as). Além disso, trabalham com a desconstrução do discurso dominante e das 

categorias e oposições binárias, problematizando o que é tomado como “verdade”.  

 

Princípios Orientadores, Métodos e Técnicas 

 
Independentemente das perspectivas teórico-metodológicas subjacentes, alguns princípios se 

mantêm nas práticas pedagógicas feministas, como bem apontam Portella e Gouveia (1998, p. 22-24), tais 

como as noções de que: 

 a ação educativa é também política porque objetiva mudar as relações de injustiça presentes na vida 

das mulheres e reduzir as desigualdades sociais; 

 a ação político-educativa é um processo que não se inicia nem se encerra com uma atividade 

específica; 

 o processo político-educativo parte da realidade dos sujeitos, o que inclui as relações de subordinação 

em que estão inseridos; 

 os(as) educandos(as) não são uma página em branco, pois já têm conhecimento e experiência 

acumulada;  

 todas as pessoas têm uma história pessoal e coletiva e conhecimento sobre a sua realidade, que é muito 

maior do que o das(os) educadoras(es); 

 os(as) educadores(as) também possuem conhecimento acumulado; 

                                                      
7
  Veja-se, por exemplo, a crítica desenvolvida por Louro (1997). 

8
  Ver discussão em Bell et al. (1999). 
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 as ações político-educativas devem possibilitar o acesso dos grupos ao conhecimento acumulado e 

sistematizado nos diversos campos temáticos; 

 o processo educativo é um processo de troca entre diferentes saberes e experiências; 

 no processo político-educativo, sempre estão em jogo relações de poder, algumas das quais baseadas 

em relações sociais; e  

 a aprendizagem envolve os sujeitos por inteiro e não apenas intelectualmente.
9
 

Esses princípios orientadores, por sua vez, implicam em alguns métodos e técnicas que 

permitam pô-los em prática e que, portanto, propiciem a participação ativa dos(as) educandos(as) no seu 

próprio processo de aprendizado. Para tanto, é importante que professores(as)/instrutores(as) e alunos(as) 

cooperem na construção do currículo e que se empregue dinâmicas que facilitem a troca e cooperação, 

incentivando o trabalho em grupos: por exemplo, com o propósito de se criar um clima que propicie a 

participação de todos, estudantes e professores(as), as carteiras devem ser dispostas em um círculo, o que 

também contribui para que todos(as) possam se olhar frente a frente e, assim, desenvolver um diálogo e 

confiança mútua.  

No trabalho específico com mulheres, particularmente nas oficinas de autoconsciência, 

algumas noções e práticas têm se mostrado bastante eficazes, quais sejam: 

 partir da realidade e experiência das mulheres;  

 reconhecer os saberes intuitivos, implícitos que as mulheres trazem, tornando-os explícitos; 

 estimular a análise das noções trazidas pelas participantes e das novas concepções geradas no grupo; 

 incentivar a busca da compreensão das raízes dos preconceitos, mitos e condições de subordinação das 

mulheres; 

 criar um ambiente de livre expressão e de estímulo à participação de todas; 

 trabalhar as mensagens de transformação, os novos saberes, de maneira que façam e tenham sentido 

para as mulheres nas suas condições particulares; 

 reconhecer que cada mulher tem seu próprio ritmo no processo; 

 criar um espaço tido como “específico” do grupo, que sirva não apenas para reflexões, mas também 

para as atividades lúdicas; 

 criar um sentimento de pertencimento ao grupo, de identidade de grupo, o que facilita a construção das 

participantes como sujeitos sociais, com consciência de gênero; 

 fazer amplo uso de oficinas, seminários e módulos participativos com eventos que estimulem a 

participação e o diálogo, geradores de processos de autoestima, autonomia e empoderamento; e 

 utilizar cartilhas e manuais interativos, com bastante imagens, casos e exemplos.  

 

                                                      
9
  Esses princípios foram resumidos do texto de Zuñiga (1997, p. 50-52). 
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Oficinas de Autoconsciência 

 
Entre as metodologias empregadas no trabalho com mulheres de setores populares, as 

oficinas de autoconsciência, herança dos feminismos dos anos 1960, se têm mostrado, particularmente, 

eficazes, razão pela qual são, hoje, amplamente utilizadas em quase todos os países, no contexto de 

programas voltados para mulheres na perspectiva de gênero. Na verdade, as oficinas ocupam um lugar 

privilegiado nas pedagogias críticas feministas, variando, porém, no que tange às temáticas tratadas, à 

forma de tratá-las, às dinâmicas específicas utilizadas, ao tamanho do grupo participante, ao tempo de 

execução, aos materiais utilizados etc. 

Sem dúvida, a criatividade é a tônica do trabalho de oficinas, o que pode ser testemunhado 

nos “Encontros Feministas Latinoamericanos e do Caribe” (promovidos a cada três anos) ou nos 

Encontros Feministas realizados no Brasil nos quais têm lugar oficinas do corpo, da sexualidade, da 

maternidade, das relações de trabalho, em cujo contexto esses temas são abordados ora com a aplicação de 

dinâmicas que servem como brincadeiras para se tratar de questões sérias, ora com abordagens de forma 

séria ou mais formal para examinar questões que, à primeira vista, podem parecer banais. 

De fato, na história do movimento, as oficinas têm sido o espaço privilegiado no qual as 

feministas latinoamericanas não apenas trocam vivências e experiências de vida e de trabalho (e 

aprofundam a autoconsciência), como, também, pensam coletivamente, elaboram estratégias e definem 

ações. Revivem, assim, no contexto dos encontros, a prática dos grupos de autoconsciência e ação que 

marcaram a retomada do movimento. Essa mesma prática tem sido apropriada para o trabalho com 

mulheres de setores populares, incorporando-se técnicas da dinâmica de grupos utilizadas em outros 

contextos.  

De modo geral, entretanto, as oficinas para mulheres seguem os princípios básicos dos 

grupos de autoconsciência, procurando facilitar o entendimento de que “o pessoal é político”. Em outras 

palavras, a troca de vivências/experiências das mulheres em determinado aspecto da vida social 

conduzem-nas a uma reflexão coletiva sobre os condicionamentos e hierarquias de gênero.
10

  

Um dos objetivos centrais das oficinas é incentivar as mulheres, tradicionalmente treinadas 

para silenciar e ouvir, a tomarem a palavra. O objetivo é exercitar, nas mulheres,  

a prática de questionar, refletir e olhar para dentro de si, por uma ótica diferente da 

usualmente utilizada pelos códigos vigentes, de tal forma que o grupo seja um espaço 

onde cada mulher possa expressar suas experiências de opressão na vida privada. 

(LIMA, 1988, p. 40). 

Há, porém, dois tipos básicos de oficinas:  

                                                      
10  Ver, por exemplo, as coletâneas: Alonso e Diaz (2002); Paulson e Crespo (1997). 
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a) aquelas desenvolvidas apenas para um encontro, isto é, para grupos de mulheres (ou de 

homens) que se aproximam apenas uma vez, em eventos amplos, como em encontros e seminários, e que 

depois se dispersam ao fim da atividade (LIMA, 1988, p. 37); e  

b) aquelas que funcionam como módulos mais ou menos encadeados, ou como parte de um 

esquema de continuidade para o aprofundamento das vivências, tal como é feito em programas voltados 

para a capacitação de mulheres dos setores populares. Nesses casos, observa-se, geralmente, o seguinte 

roteiro, ou fases de desenvolvimento: 

a. apresentação dos objetivos do trabalho do grupo;  

b. apresentação e integração das participantes; 

c. dramatização do tema; 

d. levantamento das vivências de cada pessoa no tema em questão; 

e. construção da experiência coletiva (passagem do individual para o coletivo); 

f. reflexão crítica/política conjunta; 

g. discussão da ação coletiva; 

h. avaliação e encaminhamentos; 

i. registro dos depoimentos; e 

j. preparação do relatório da oficina. 

Em qualquer tipo de oficina, entretanto, a(o) facilitadora(or) ou coordenadora(or) tem um 

papel importante a cumprir, devendo ser treinada(o) para: 

 apresentar, com clareza, os objetivos do trabalho; 

 explicitar, de forma clara, as técnicas e dinâmicas a serem utilizadas; 

 promover a interação e estimular o desenvolvimento de um clima de confiança entre as participantes; 

 esclarecer que se deve manter sigilo sobre as informações pessoais circuladas no grupo;  

 definir com o grupo normas práticas de convívio de fumantes e não-fumantes, horários e outras que o 

grupo julgar necessárias; 

 garantir a palavra de todas as participantes; 

 evitar a monopolização da fala e as atitudes de proteção de algumas para com outras impedindo que 

falem por si mesmas; 

 atentar para as atitudes de “evitação de conflitos” que se não explicitados/ventilados poderão entravar 

o processo; 

 evitar a postura de “autoridade psicológica”, prejudicial à atitude de questionar que a discussão 

pretende desencadear; 

 fazer a passagem de uma fase da oficina para a outra, assegurando que todas as fases do processo 

sejam concluídas dentro do tempo disponível; e 

 fazer um relatório de avaliação da oficina. (LIMA, 1988). 
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Para Finalizar 

 
Quando se trabalha com as pedagogias feministas na implementação do enfoque de gênero, é 

preciso ter em mente que, mesmo procedendo de acordo com as recomendações acima delineadas, não há 

garantia de que os resultados desejados sejam alcançados, pelo menos, não em curto prazo. De fato, a 

capacitação nas pedagogias feministas não pode se basear no uso de práticas que se restrinjam a um mero 

repasse de teorias, métodos, técnicas ou fórmulas ou de um simples treinamento em novas práticas de 

trabalho, mesmo porque, embora muitas práticas diferentes tenham sido testadas e se mostrado eficazes 

em seus propósitos, nenhuma se baseia em “fórmulas mágicas”, aplicáveis a todos os contextos e grupos 

de mulheres. Ao contrário, seu sucesso depende de um processo gradual de tentativas e erros, de 

construção e desconstrução, que leva em conta as especificidades dos grupos e dos indivíduos em questão. 

Trata-se de um trabalho que depende não apenas de “boa-vontade”, mas de mudanças de mentalidade e 

em estruturas de poder mais amplas contra as quais se interpõe uma série de obstáculos.  

Não custa lembrar que o enfoque de gênero é uma perspectiva nova que se apresenta como 

um grande desafio aos modelos organizativos prevalentes, pois lida com questões controversas, já que 

procura romper com os padrões estabelecidos das relações de poder entre os sexos. Por isso mesmo, a 

implementação dessa abordagem, comumente encontra resistência. No dizer de Crespo: 

Sabemos que sensibilizar as pessoas sobre gênero é abrir um processo pessoal e 

institucional delicado, porque entram em jogo questionamentos a condutas individuais e 

coletivas que, necessariamente, dão lugar a algum tipo de reação. Pensamos que as 

atividades educativas sobre o tema, independente de serem bem ou malfeitas, propõem-

se como possibilidade de se pensar sobre conceitos e idéias que estavam adormecidas 

na consciência das pessoas e que, com o tempo, poderão gerar uma oferta de 

desenvolvimento mais reflexiva e justa. (1997, p. 111, tradução nossa). 

As pedagogias feministas têm o propósito de romper com essas resistências e operam em um 

caminho de mão dupla, uma vez que, nós, feministas engajadas nesse processo, enfrentamos também 

nossos medos e refletimos sobre nossas próprias resistências e preconceitos. Nesse sentido, as pedagogias 

feministas se apresentam como práticas pedagógicas, também para todas(os) nós, facilitadoras(es) e 

feministas.  

 

Referências 

 
ALONSO, Graciela Beatriz; DÍAZ, Raúl. Hacia una pedagogía de las experiencias de las mujeres. 

Buenos Ayres: Miño y Dávila, 2002.  

 

BELENKY, M.; CLINCHY, B.; GOLDBERGER, N.; TARULE, J. Women’s ways of knowing: the 

development of self, voice and mind. New York: Basic Books, 1986.  

 



 

 

 

31 

 

BELL, Sandra; MORROW, M.; TASTSOGOLOU, Evangelis. Teaching in environments of resistance: 

toward a critical, feminist, and antiracist pedagogy. In: MAYBERRY, Maralee; CRONAN ROSE, Ellen 

(Eds.). Meeting the challenge: innovative feminist pedagogies in action. New York: Routledge,1999.  

 

CELIBERTI, Lilian. Reflexiones acerca de la perspectiva de género en las experiencias de educación no 

formal con mujeres. In: BUTTNER, T.; JUNG, I.; KING, L. (Orgs.). Hacia una pedagogía de género: 

experiencias y conceptos innovativas ponencias y documentos del Seminario Latinoamericano sobre 

Experiencias en Educación No Formal con Mujeres, Melgar, Colombia, 28 oct.1 nov. 1996. Fundación 

Alemana para el Desarrollo Internacional (DSE), Centro de Educación, Ciencia y Documentación (ZED), 

IUE, CAFAM, 1997.  

 

CRESPO, Mónica. Capacitar en género: un desafío personal. In: PAULSON, Susan; CRESPO, Mónica. 

Teorías y prácticas de género: una conversación dialéctica. Bolivia: Embajada Real de los Países Bajos, 

1997. 

 

FREIRE, Paulo. A pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 

 

HOOKS, bell. Talking back: thinking feminist, thinking black. London: Sheba, 1989. 

 

HOOKS, bell. Teaching to transgress: education as the practice of freedom. New York: Routledge, 

1994. 

 

LIMA, Maria José de. Linha de vida ou grupo de autoconsciência: uma reflexão sobre a ótica feminista. 

In: RÉGIA, Mara et al. Como trabalhar com mulheres. Petrópolis, RJ: Vozes, 1988. 

 

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 6. ed. 

Petrópolis: Vozes, 1997.  

 

LUKE, C.; GORE, J. Feminisms and Critical Pedagogy. London: Routledge, 1992. 

 

MAHER, F. Toward a richer theory of feminist pedagogy: a comparison of liberation and gender models 

for teaching and learning. Journal of Education, ano 3, n. 169, p. 91-100, 1987. 

 

McLAREN, Peter. A vida nas escolas: uma introdução à Pedagogia Crítica nos fundamentos da 

Educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. 

 

MESSINA, Graciela. Género e innovación. In: BUTTNER, T.; JUNG, I.; KING, L. (Orgs.). Hacia una 

pedagogía de género: experiencias y conceptos innovativas ponencias y documentos del Seminario 

Latinoamericano sobre Experiencias en Educación No Formal con Mujeres, Melgar, Colombia, 28 oct.1 

nov. 1996. Fundación Alemana para el Desarrollo Internacional (DSE), Centro de Educación, Ciencia y 

Documentación (ZED), IUE, CAFAM, 1997.  

 

MORGAN, Robin. Sisterhood is powerful. New York: Vintage Books, 1970. 

 

NICHOLSON, Linda. Feminist contentions: a philosophical exchange. New York: Routledge, 1995. 

 

PAULSON, Susan. Reflexiones sobre metodologías para género y forestaría comunal. Desarrollo 

Agroforestal y Comunidad Campesina, ano 5, n. 22, 1996. 

 

PAULSON, Susan; CRESPO, Mónica. Teorías y prácticas de género: una conversación dialéctica. 

Bolivia: Embajada Real de los Países Bajos, 1997. 

 



 

 

 

32 

 

PERL, Harriet; ABARBANELL, Gay. Guidelines to feminist consciousness raising. Los Angeles: 

National Organization for Women  NOW, 1975. 

 

PINTO, Celi. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003. 

 

PORTELLA, Ana Paula; GOUVEIA, Taciana. Idéias e dinâmicas para trabalhar com gênero. Recife: 

SOS Corpo, 1998. 

 

SARDENBERG, Cecilia M. B. Da Crítica feminista à ciência à uma ciência feminista? In: COSTA, Ana 

Alice; SARDENBERG, Cecília M. B. (Eds.). Feminismo, ciência e tecnologia. Salvador: NEIM/UFBA: 

REDOR, 2002. 

 

SARDENBERG, Cecília M. B.; COSTA, Ana Alice. Feminismo, feministas e movimentos sociais. In: 

BRANDÃO, M.; BINGHEMER, M. Clara. Mulher e relações de gênero. São Paulo: Loyola, 1993. 

 

TISDELL, Elizabeth. Poststructural feminist pedagogies: the possibilities and limitations of a feminist 

emancipatory adult learning theory and practice. Adult Education Quarterly, v. 3, n. 48, p.139-156, 

1998. 

 

WALLER, Alisha. What is feminist pedagogy and how can it be used in CSET education? In: 35th 

ASEE/IEEE Frontiers in Education Conference. Anais… Indianapolis, IN, 19-22 out. 2005. Disponível 

em: <http://fie.engrng.pitt.edu/fie2005/papers/1585.pdf>. Acesso em: 10 set. 2008. 

 

WEILER, K. Freire and a feminist pedagogy of difference. Harvard Educational Review, v. 4, n. 61, p. 

449-474, 1991. 

 

WILLIAMS, Suzanne et al. Manual de formação em gênero da Oxfam. Recife: SOS Corpo, Gênero e 

Cidadania/OXFAM, 1999. 

 

ZUÑIGA, Miryan E. Apuntes para una pedagogia de los programas educativos con mujeres de sectores 

populares. In: BUTTNER, T.; JUNG, I.; KING, L. (Orgs.). Hacia una pedagogía de género: 

experiencias y conceptos innovativas ponencias y documentos del Seminario Latinoamericano sobre 

Experiencias en Educación No Formal con Mujeres. Melgar, Colombia, 28 oct.1 nov. 1996. Fundación 

Alemana para el Desarrollo Internacional (DSE), Centro de Educación, Ciencia y Documentación (ZED), 

IUE, CAFAM, 1997.  

 



 

 

 

33 

 

 
RELAÇÕES DE GÊNERO 

 

uma breve introdução ao tema 
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Ao iniciar uma reflexão sobre gênero, o primeiro desafio que se apresenta é o de reconhecer 

que ser homem ou ser mulher não é simplesmente um feito natural, biológico e isso porque há vários 

fatores de ordem econômica, social, política, étnica e cultural que contribuem, de forma diversa, para a 

maneira como pensamos, como nos comportamos e atuamos enquanto homens ou mulheres, mas nem 

sempre nós os levamos em consideração quando procuramos compreender as diferenças entre homens e 

mulheres. De um modo geral, é comum que se dê importância apenas aos aspectos biológicos, tomando 

como “naturais” diferenças que são construídas socialmente a partir de outros elementos. 

No caso das mulheres, no particular, tende-se a pensá-las, sobretudo, como “fêmeas da 

espécie”, definindo-se o seu mundo a partir da constituição biológica que lhes permite gestar, dar à luz e 

amamentar os filhos. Aloca-se, assim, às mulheres a responsabilidade do cuidado e educação das crianças, 

como extensão da sua condição biológica. Ademais, conforme observa Ivania Ayales: 

[...] essa maternidade biológica foi acompanhada de uma maternidade social, que se 

estendeu a atividades como lavar a roupa, cozinhar, varrer, costurar e toda uma série de 

trabalhos quase inumeráveis, que comprometem grande parte do tempo das mulheres. 

(AYALES, 1993, p. 13). 

Mais importante, porém, é o fato de que, pensadas como biológicas e, portanto, como 

“naturais”, as diferenças entre os sexos têm servido de pretexto para se edificar e legitimar relações 

desiguais entre homens e mulheres, historicamente caracterizadas por uma situação de subordinação das 

mulheres. 

Por certo, isso não acontece só na nossa sociedade. Muito ao contrário, quando se compara 

as noções sobre homens e mulheres em uma perspectiva transcultural, observa-se que a tendência a tomar 

as diferenças estéticas entre os sexos e suas diferentes funções na reprodução da espécie como base para a 

diferenciação social de papéis se manifesta como fenômeno de âmbito universal. Invariavelmente, em 

todas as sociedades sobre as quais se tem notícia, “masculino” e “feminino” figuram como categorias e/ou 

domínios opostos, a partir dos quais se organiza e legitima uma divisão social/sexual do trabalho. 

                                                      
1  Doutora em Antropologia pela Universidade de Boston. Diretora do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 

Mulher (NEIM) e professora do Departamento de Antropologia da Universidade Federal da Bahia (UFBA).  
2
  Mestra e Doutora em Ciências Sociais pela UFBA. Pesquisadora Associada do NEIM/UFBA. Professora do Curso de 

Serviço Social da Universidade Católica do Salvador (UCSal).  



 

 

 

34 

 

 

 

 

Entretanto, como lembra Saffiotti (1994a, p. 271), “todas as atividades humanas são 

mediadas pela cultura”, assim, em que pese tal constante, verifica-se que as elaborações culturais em torno 

dessas categorias e domínios e a forma pela qual são apropriadas na prática social, divergem 

consideravelmente, muitas vezes, de forma radical. Não raro, aliás, atividades, comportamentos ou traços 

que, em uma determinada sociedade ou época, são considerados “naturalmente” masculinos, podem ser, 

justamente, aqueles que, em outras, se configura como de domínio feminino por excelência. Isso nos leva 

a concluir, portanto, e com bastante segurança, que as identidades sexuais não são inerentes à biologia dos 

sexos e sim construções sociais, histórica e culturalmente específicas, logo, passíveis de transformação. 

Sem dúvida, a identificação desse fenômeno da cultura não se descortina como algo 

inteiramente novo para áreas do conhecimento como a Antropologia. Margaret Mead (1988), em sua 

conhecida e pioneira obra, Sexo e temperamento, publicada pela primeira vez na década de 1930, trouxe à 

tona a falácia do determinismo biológico em que se apoiam as noções do senso comum sobre homens e 

mulheres
3
. Ao ressaltar o papel determinante dos processos de socialização e internalização da cultura na 

formação do indivíduo, vai mostrar como cada sociedade molda meninos e meninas de forma que eles(as) 

adquiram os traços de personalidade (“temperamento”) e comportamentos culturalmente definidos em 

suas sociedades, assumindo, portanto, papéis e tarefas previamente alocados na divisão sexual do 

trabalho. 

                                                      
3  Essa obra é o resultado de dois anos de trabalho de campo, na Nova Guiné, onde Mead estudou três povos vizinhos – 

Tchambuli, Arapesh e Mundugumor – e, através de um trabalho comparativo, mostrou a importância da cultura no 

processo de modelagem dos indivíduos, padronizando tipos de comportamento/temperamento variáveis entre essas 

sociedades. O mais interessante é que ela mostra, ainda na primeira metade do século XX, que o que consideramos em 

nossa sociedade como “naturalmente” feminino ou masculino, difere nas sociedades estudadas, rompendo com 

qualquer determinação de ordem sexual, portanto, biológica. 
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Todavia, até décadas mais recentes, o fenômeno da construção social das identidades e 

papéis sexuais (ver quadros conceituais) identificado por Mead (1988) foi pouco problematizado ou 

merecedor de maiores elaborações teóricas. Isso significou que, na prática, apesar da sua ênfase na 

relevância do estudo da cultura, o discurso antropológico também não escapou de reproduzir uma visão 

naturalizante da divisão sexual do trabalho e dos papéis sexuais, do feminino em particular, não 

rompendo, assim, de todo, com as noções do “senso comum” sobre masculino e feminino. Felizmente, 

essa trilha aberta pela antropologia de Mead será retomada e ratificada pela filósofa Simone de Beauvoir 

(1980), ao afirmar, em O segundo sexo, categoricamente, que “não se nasce, torna-se mulher”
4
. Com essa 

afirmação, Beauvoir lança as bases para a posterior formulação de uma postura que vai defender a 

construção social das relações entre (e intra) sexos, isto é, das relações de gênero, mostrando, assim, que 

elas vão muito além da regulação da relação homem-mulher, também entre as mulheres e entre os 

homens. 

 

IDENTIDADE 

Esse conceito é uma construção que diz respeito à forma como apreendemos e 

interpretamos a realidade e, ao mesmo tempo, compreendemos a nossa posição no 

mundo. Nesse processo, é fundamental a percepção de um sentido de ‘nós’ (igualdade) 

e de ‘outro’ (alteridade). 

 

PAPEL SEXUAL 

Este é um conceito que é geralmente utilizado para referir comportamentos e atitudes 

de uma pessoa, de acordo com o seu sexo. Portanto, expressa a obediência a normas, 

expectativas e deveres socialmente estabelecidos, a depender do pertencimento do 

indivíduo a um determinado sexo. A crítica feminista a esse tipo de visão é que ela está 

assentada em uma perspectiva androcêntrica que naturaliza a divisão sexual do 

trabalho e as relações hierárquicas que vêm determinando a subordinação da mulher. 

 

Mas, disse bem Bachelard  quando afirmou: “o objeto de uma ciência não é dado de 

imediato e não pré-existe ao processo de sua construção” (apud LECOURT, 1975, p. 7). E, de fato, ainda 

que o fenômeno da construção social das identidades sexuais tivesse sido identificado, a sua delimitação 

enquanto objeto de estudo e, em especial, o aprofundamento das reflexões teóricas de como se processa e 

se manifesta esse fenômeno não se dariam senão algumas décadas mais tarde. Somente a partir do final 

                                                      
4  É inegável a dívida do feminismo com Beauvoir, diante da tarefa de construção do campo de estudos sobre a mulher e 

as relações de gênero. O segundo sexo, publicado na França em 1949, depois traduzido para mais de trinta idiomas, é 

uma das mais importantes obras já produzidas sobre a chamada “questão da mulher”. Escrito por uma filósofa 

existencialista, critica as abordagens do determinismo biológico, do materialismo histórico e da psicanálise, por serem 

reducionistas da complexa teia que envolve o processo de construção social, portanto, historicamente determinado, de 

um sujeito “feminino” e subordinado – ao qual é negado o direito de construir seus próprios projetos (transcendência) –, 

a que chamará de “o outro”, isto é, “o segundo sexo” e que lhe inspira a dar título a essa obra magistral. 
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dos anos 60 e, mais precisamente, no bojo da retomada do projeto feminista, autoras inglesas e 

americanas, para melhor identificar e analisar esse fenômeno e, ao mesmo tempo, enfatizar o caráter 

social das relações entre os sexos, passaram a empregar o termo “gênero”, em oposição a “sexo”, tal como 

se expressa na definição de Ann Oakley: 

 

 

SEXO 

Sexo é um termo que se refere às diferenças entre machos e fêmeas: as diferenças 

visíveis da genitália e as respectivas funções procriativas. Gênero, porém, é uma 

questão de cultura: diz respeito à classificação social em masculino e feminino. 

(OAKLEY, 1972, p. 86). 

 

GÊNERO x SEXO 

Gênero não é sinônimo de sexo, pois, quando falamos em sexo, estamos nos referindo 

aos aspectos físicos/fisiológicos que distinguem os machos das fêmeas da espécie 

humana. Por outro lado, quando nos referimos a gênero, estamos refletindo acerca de 

processos de construção cultural de relações que não decorrem de características 

sexuais diferenciadas entre homens e mulheres, mas de processos construtores dessas 

diferenças, produzindo, nesse movimento, desigualdades e hierarquias.  

 

Note-se que o termo gênero foi tomado emprestado da Linguística, mais precisamente da 

Gramática, que o aplica às desinências diferenciadas existentes em determinados idiomas para designar 

não apenas o que se refere a indivíduos de sexos diferentes, mas, também, a classes de termos, palavras ou 

“coisas” sexuadas
5
. Na Gramática, por definição, gênero se refere à “propriedade que têm certas classes 

de palavras de se flexionarem (por via de regra), para indicar o sexo (ou, de modo geral, ausência de 

sexo)” (FERREIRA, 1975).  

No português, por exemplo, os substantivos são geralmente “sexualizados”, sendo ou do 

gênero masculino ou do feminino, não existindo o neutro. Já no inglês, os substantivos comuns são 

sempre neutros, a não ser em casos específicos, ou seja, quando se referem a animais e, portanto, a seres 

que são, de fato, sexualizados. O que importa observar é que, tanto no português como no inglês ou em 

qualquer outro idioma, a designação do gênero das palavras é algo essencialmente arbitrário. Trata-se de 

uma convenção social que se fundamenta na tradição linguística, logo, histórica-cultural de uma 

determinada comunidade idiomática.  

Diferenciando “sexo” de “gênero”, as pensadoras feministas pretendem, portanto, ressaltar o 

caráter arbitrário de “masculino” e “feminino”, razão pela qual “gênero” tem sido objeto de contínuas 

                                                      
5  A desinência é o elemento da língua portuguesa que permite a diferenciação, no caso dos nomes, além de gênero, 

também de número e, no caso dos verbos, além de número, também de pessoa, tempo e modo. 
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teorizações, tornando-se, dessa maneira, conceito-chave do campo de estudos sobre as relações entre 

homens e mulheres e a condição feminina.  

Originalmente, embora constatando que as “[...] noções culturais sobre as mulheres 

frequentemente gravitam em torno de características biológicas [...]” (ROSALDO, 1974, p. 31), tais como 

a menstruação, gravidez e parto, as discussões enfatizaram a diversidade cultural, definindo sexo e gênero 

como fenômenos essencialmente distintos. De um lado, teríamos “sexo”, um fenômeno natural resultante 

da evolução da espécie, que se manifesta, de uma forma ou de outra, entre todos os organismos do planeta 

que se propagam através da reprodução sexuada e, de outro lado, o fenômeno cultural do gênero, 

manifestado nas diferentes maneiras que as sociedades humanas têm elaborado em torno dessas diferenças 

e delas têm se apropriado, historicamente, distinguindo, definindo e delimitando o masculino e o 

feminino.  

Embora hoje se reconheça que tal conceituação já é efetivamente uma construção de 

gênero
6
, as definições de sexo e gênero, nos termos originais, têm permitido que entendamos não apenas 

“masculino” e “feminino”, mas, também, “homem” e “mulher” como categorias socialmente construídas, 

possibilitando o rompimento com o essencialismo implícito na questão das origens da subordinação da 

mulher, questão motivadora das investigações e elaborações que fundamentaram a própria construção do 

conceito de gênero. (SARDENBERG, 1994, p. 3-4).  

Ao mesmo tempo, a insistência nessa distinção se tornou fundamental como contra-

argumento ao determinismo biológico, vez que possibilitou a desnaturalização tanto das identidades 

sexuais como da divisão sexual do trabalho e das assimetrias/hierarquias sociais com base no sexo, 

demonstrando a sua historicidade e, assim, a possibilidade da sua transformação e transcendência. Essa 

perspectiva tem emprestado ao construto gênero, para além dos avanços teórico-metodológicos, uma 

conotação prático-política fundamental: a de se prestar como instrumento científico de legitimação das 

lutas feministas, tanto na sociedade como um todo quanto no campo mais restrito da produção de 

conhecimentos sobre essa realidade. (SCOTT, 1988). 

Observe-se, porém, que o conceito de gênero não substitui a categoria social “mulher”, 

tampouco torna irrelevantes pesquisas e reflexões sobre “mulheres” enquanto um grupo social 

discriminado. Muito ao contrário, permite que se pense essa categoria como uma construção social 

historicamente específica e em como tal construção legitima a situação “real” de discriminação, 

exploração e subordinação das mulheres. Ao mesmo tempo, a categoria social/relacional “gênero” não 

nega a diversidade da condição social e da experiência femininas, em sociedades distintas no tempo e 

espaço, e, ressalte-se, inclusive, no seu interior. Como categoria analítica, gênero possibilita pensar em 

                                                      
6  Ver, por exemplo: BUTLER,  Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2003. 
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como os recortes de classe, raça/etnia e idade/geração permeiam as vivências de “gênero”, de sorte a 

construírem experiências femininas e masculinas bastante distintas. (SARDENBERG, 1992). 

Nessa perspectiva, portanto, é possível pensar as relações entre os sexos (entre mulheres e 

homens, bem como entre mulheres e entre homens), ou seja, as relações de gênero, também como 

relações sociais e, assim, como relações determinadas não “naturalmente” pela biologia dos sexos, mas 

sim por forças sociais, econômicas, políticas, culturais e ideológicas historicamente específicas, o que 

implica dizer que a forma que as relações de gênero  

[...] tomam em uma dada situação histórica é específica àquela situação e tem que ser 

construída indutivamente; ela não pode ser assumida em termos de outras relações 

sociais, tampouco da forma em que manifestam em outras sociedades. (PEARSON; 

WHITEHEAD; YOUNG, 1981, p. X). 

Isso ocorre porque as relações de gênero, em última instância, são relações de poder e, como 

tal, não são fixas e sim, fluidas e mutáveis. Elas podem variar de sociedade para sociedade, no tempo e no 

espaço, ou mesmo em uma dada sociedade, a depender dos espaços em que homens e mulheres 

interagem. (SARDENBERG, 1992). Destarte, as mulheres não são necessariamente desprovidas de poder 

em relação aos homens, porém, nem sempre, esse “poder feminino” é legitimado.  

Com efeito, historicamente, o “feminino” tem sido construído como subordinado ao 

“masculino”, sendo que, no Brasil, como, de resto, na América Latina (ou mesmo em nível mundial), 

dominam as relações de gênero patriarcais. Na verdade, na maioria das sociedades contemporâneas, tanto 

no nível simbólico quanto no da prática social, o “masculino” se sobrepõe hierarquicamente ao feminino 

resultando em uma situação “real” de prestígio, privilégios e poder maior para os homens. Um exemplo 

evidente dessa assimetria está expresso na violência doméstica que, no Brasil, tem um vetor recorrente: 

ela se manifesta na violência masculina sobre a mulher e é um claro traço constitutivo da organização 

social de gênero no país. (SAFFIOTI, 1994b).  

Daí porque é extremamente relevante e estratégico reconhecer a necessidade da construção e 

implementação de projetos e programas de ação que, partindo de uma perspectiva de gênero, logo, do 

reconhecimento da especificidade da condição feminina, se voltem para a promoção social e econômica 

da mulher, na busca da equidade – o que, nesse caso, pode ser considerado como uma “discriminação 

positiva” já que, ao tratar de forma “desigual” os diferentes, cria condições para a superação progressiva 

das assimetrias.  

Diante do exposto acima, importa ressaltar que o construto gênero diz respeito a um 

princípio universal, organizador tanto do mundo exterior (o “social”, econômico, político) quanto interior, 

ou seja, que diz respeito à construção das subjetividades e das identidades. De fato, gênero organiza e 

legitima não apenas a divisão sexual do trabalho e a construção de papéis sociais correspondentes, como, 

também, a divisão sexual de direitos e responsabilidades, o acesso e controle sexualmente diferenciado a 

oportunidades de trabalho, bem como a instrumentos e meios de produção, recursos e fontes de renda e 
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crédito, capital, conhecimento, educação, instâncias decisórias etc. Mais especificamente, por força das 

ideologias de gênero e da consequente divisão sexual do trabalho, homens e mulheres se engajam em 

diferentes tipos de atividades sociais, econômicas, políticas e culturais, tendo “fontes diferentes de renda e 

diferentes formas de acesso e controle dos recursos (materiais: terra, capital, ferramentas, tempo; e não-

materiais: poder, conhecimento, educação)”
7
.  

 

Aspectos Práticos do Enfoque de Gênero  

 

A categoria gênero vista como um dos principais elementos articuladores das relações 

sociais vai possibilitar a compreensão acerca de como os sujeitos sociais estão sendo constituídos 

cotidianamente por um conjunto de significados impregnados de símbolos culturais, conceitos 

normativos, institucionalidades e subjetividades sexuadas (SCOTT, 1988) que atribuem a homens e 

mulheres um lugar diferenciado no mundo, sendo essa diferença atravessada por relações de poder que 

conferem ao homem, historicamente, uma posição dominante. 

Logicamente, discutir relações de gênero requer cuidado, para que não se caia na armadilha 

das fórmulas simplificadoras que convertem o “masculino” e o “feminino” em campos estanques e 

homogêneos, como se homens e mulheres não apresentassem convergências nas suas experiências e 

representações ou como se entre homens e homens e mulheres e mulheres não existissem também 

divergências (SORJ, 1993), afinal não podemos esquecer das chamadas identidades sobrenomeadas 

(“mulher negra”, “mulher trabalhadora rural” etc.). Assim, refletir sobre relações de gênero implica 

realizar uma releitura de todo o nosso entorno, o que significa, por exemplo, repensar a cultura e a 

linguagem, os meios de comunicação social, as instituições, como a família, o sistema educacional ou 

mesmo a religião, e os processos políticos, como os movimentos sociais ou os partidos.  

A adoção de um recorte transversal em torno das relações de gênero funciona como uma 

lente que possibilita a visibilização de uma série de aspectos que a sociedade vem naturalizando e que 

vem assegurando a perpetuação de relações assimétricas entre homens e mulheres. A partir dos “filtros de 

gênero”, torna-se perceptível que as mulheres não dispõem das mesmas condições que os homens para 

enfrentar os problemas da vida cotidiana, especialmente aquelas pertencentes ao contingente das classes 

trabalhadoras e isso porque, conforme apontado anteriormente, ainda há uma grande concentração de 

poder e de recursos produtivos nas mãos dos homens (meios de produção, como terra e capital, por 

exemplo), bem como, também, em termos do acesso diferenciado que esses têm ao conhecimento 

(domínio da tecnologia).  

                                                      
7  Elza Suely Anderson em Tecnologia, Conceitos e Definições, panfleto distribuído durante o Seminário “Gênero e 

Energia Renovável”, IDER/WINROCK, Praia da Caponga, CE, 27-30 de maio de 1997. 



 

 

 

40 

 

Nesse sentido, partimos do referencial básico de que, por conta dessas assimetrias, mulheres 

e homens vivem e pensam o mundo a partir de diferentes “lugares”, tendo, dessa forma, necessidades 

diferenciadas. O desafio, portanto, é a busca da compreensão dos vários espaços e relações em que o 

gênero se constrói como o contexto educacional, o mercado de trabalho, a família, as instituições, as 

políticas públicas, os meios de comunicação etc., que influenciam diretamente a construção das 

subjetividades de mulheres e homens. 

Portanto, quando falamos de “enfoque de gênero”, nos referimos ao fato (e às suas 

consequências) de que o masculino e o feminino e, assim, o que é “ser homem” ou “ser mulher” se 

constrói socialmente através de valores e símbolos que são por nós assimilados e interiorizados desde a 

mais tenra infância, em um dado contexto histórico, social e cultural. Vários estudos têm demonstrado 

que, na sociedade brasileira, como na América Latina, de um modo geral, masculino e feminino são, de 

fato, construídos simbolicamente como polos opostos, mas não necessariamente simétricos. Conforme 

observa Ayales: 

Se tomarmos em conjunto as características que socialmente são atribuídas aos homens 

em comparação às mulheres, pode-se comprovar que cada uma tem sua contrapartida 

no outro pólo. Homens e mulheres em nossa sociedade se complementam a partir de 

relações assimétricas e desiguais. Por exemplo, mantém-se a noção de que para umas 

pessoas serem fortes as outras devem ser fracas, para que uns dominem, outros devem 

ser dominados. Desta maneira, instauram-se relações de poder com base na assimetria e 

na negação de uns em termos do outro. (1996, p. 21). 

Podemos, por exemplo, delinear um quadro dessas características: 

 

Mulheres Homens 

Delicadas Bruscos/Rudes 

Frágeis Fortes 

Dependentes Independentes 

Submissas/Sem Iniciativa Tomam iniciativas e decisões 

Passivas-receptivas Dominantes 

Incapazes Inteligentes 

Fiéis Infiéis 

Temperamentais Equilibrados 

Obedientes Autoritários 

Necessitadas de Proteção Provedores/protetores 

Conformistas Visionários 

 

Idealizados como diferentes, homens e mulheres são modelados para ser, de fato, diferentes 

e isso ocorre desde a escolha do nome e do enxoval para os bebês – azul para os meninos, rosa para as 

meninas –, reforçando nas crianças os comportamentos, atitudes e modos de ser e entender o mundo que 

mais se identificam com o que é culturalmente tido como mais apropriado ao seu sexo. Assim, espera-se 
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que as meninas sejam dóceis, vaidosas, que estejam sempre “limpinhas e bem vestidinhas”, que não sejam 

violentas, não façam uso de palavras de baixo calão, enquanto o comportamento inverso é o esperado dos 

meninos. 

Vale observar que as brincadeiras infantis ou mesmo os brinquedos oferecidos às crianças 

trazem imbricados as ideologias de gênero e os papéis sexuais atribuídos a homens e mulheres. Meninas 

brincam de “casinha” com bonecas, panelinhas, fogõezinhos e outras miniaturas de objetos utilizados nas 

“tarefas domésticas”, sendo assim modeladas e treinadas para a maternagem e para assumirem, na vida 

adulta, o papel de boas mães e donas-de-casa. Pouco se lhes oferece em termos de brincadeiras ou 

brinquedos que incentivem o desenvolvimento das capacidades intelectuais, físicas e de liderança, ou que 

as prepare para uma vida profissional. São treinadas, desde cedo, para a “domesticidade” ou, então, para 

ocupações majoritária e tradicionalmente tidas como “femininas”  professoras primárias, enfermeiras, 

secretárias, assistentes sociais. Para os meninos, em contrapartida, tudo é feito e proporcionado para que 

se desenvolvam, física e intelectualmente, se tornem homens fortes, tenham uma profissão e capacidade 

de liderança e assumam posições no mundo da produção e no espaço público.  

 

 

 

A educação formal nas escolas contribui para essa diferenciação sexual de papéis, a começar 

pelo fato de que a esmagadora maioria dos professores primários é constituída por mulheres, chamadas 

familiarmente de “tias”, o que reflete ser essa ocupação, feminina, uma extensão das atividades 

domésticas. Ademais, os livros didáticos reforçam os estereótipos e as próprias professoras punem muito 

mais as meninas que não se comportam, dando maior latitude de expressão para os meninos.  

Também a mídia, particularmente a televisiva, através de comerciais e novelas, ou mesmo a 

indústria cultural como um todo, contribui para a disseminação e o reforço dos estereótipos de gênero, ao 

tempo em que também reflete o que ocorre na realidade observada. Sem dúvida, pode-se pensar em uma 

centena de provérbios, mitos, lendas, “piadinhas”, contos infantis, poesias e inúmeras canções que 
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constroem e, simultaneamente, refletem as ideologias de gênero, criando um mundo sexualmente 

dividido. 

É claro que tudo isso é interiorizado por meninos e meninas, contribuindo para que quando 

cheguem à idade adulta, homens e mulheres se vejam como essencialmente diferentes, pensem e se 

comportem, de fato, de forma diferente, o que reforça as noções de que as diferenças observadas são 

“naturais” aos sexos. Além disso, uma vez socializados(as), modelados(as) e treinados(as) para 

desempenharem tarefas diferentes e assumirem papéis diferenciados no trabalho, na família e na 

sociedade como um todo, não é de surpreender que isto, de fato, ocorra. De outra feita, como explicar por 

que os técnicos agrícolas e engenheiros sejam geralmente homens e as professoras e assistentes sociais, 

mulheres?  

 

 

 

Sem dúvida, nesse processo de diferenciação social entre os sexos, o modelo dominante de 

família tem um papel preponderante. De fato, a moral familiar burguesa tem sustentado os princípios 

básicos do modelo de família patriarcal, propondo que ao homem/marido/pai caiba o papel de chefe da 

família e do grupo doméstico destinando-lhe a responsabilidade de provedor. A mulher/esposa/mãe e 

os(as) filhos(as) comporiam a parte dependente, compartilhando os frutos do trabalho do “chefe”, a 

“cabeça do casal”. Nessa qualidade, cabe ao homem deter a autoridade sobre o grupo: esposas e filhos são 

subordinados à vontade do pai-marido e as filhas mulheres à de seus irmãos. (SARDENBERG, 1997). 

Esse modelo ou ideal de família tem sido interiorizado, de tal forma, nas sociedades 

ocidentais que a família assim constituída tende a ser vista como algo “natural”. Segundo nos aponta 

Eunice Durham, isso se dá, sobretudo, “pelo fato de se tratar de uma instituição que diz respeito, 

privilegiadamente, à regulamentação social de atividades de base nitidamente biológica: o sexo e a 

reprodução”. Mas esse processo de naturalização da família se estende, também, à organização 

doméstico-familiar, sobretudo à divisão sexual do trabalho e aos diferentes papéis que cabem ao homem e 
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à mulher na família. Em suas palavras: “A relação dessa divisão sexual do trabalho com o papel da mulher 

no processo reprodutivo permite que se vejam todos os papéis femininos como derivados de funções 

biológicas” (1983, p. 15). 

Não resta dúvida de que, nas últimas décadas, esse modelo ou ideal de família vem sendo 

bastante contestado, inclusive porque as mulheres têm saído da sua domesticidade, tornando-se presentes 

no mundo da produção. A bem da verdade, as mulheres brasileiras vêm conquistando novos espaços de 

atuação, avançando, também, na luta pelo direito à cidadania plena. No entanto, ainda são muito poucas as 

mulheres que atuam nesses “novos” espaços e que desfrutam das conquistas obtidas ou mesmo que delas 

têm conhecimento. Quando atentamos para as condições de vida e de trabalho da maioria da população e, 

em particular, das mulheres das camadas mais pobres, constatamos que – longe daquela sociedade mais 

justa, mais igualitária que preconiza a Nova Constituição Federal (CF/88) – as desigualdades sociais e, 

dentre elas, as desigualdades de gênero, não só se mantém ainda bem vivas em nosso meio, como 

permanecem profundamente arraigadas na estrutura socioeconômica hierarquizante, concentradora de 

renda e de poder vigente no país
8
. 

Basta observar, por exemplo, que, apesar das mulheres representarem hoje cerca de 45% da 

população economicamente ativa (PEA) do país, o que corresponde a um índice bastante significativo em 

relação aos países mais desenvolvidos e a um acréscimo surpreendente da participação da mulher no 

mercado de trabalho em relação a décadas anteriores, 70% da força de trabalho feminina ainda se 

concentra, paradoxalmente, como no passado, e de forma marcante,  

em um pequeno número de ‘trabalhos femininos’: empregadas domésticas, lavradoras e 

operárias para as menos instruídas, secretárias e balconistas para as que possuem nível 

médio de instrução, professoras para as que alcançam escolaridade mais elevada, ou 

mesmo média. (BRUSCHINI, 1985, p. 39).  

Além disso, mesmo que as mulheres estejam cada vez mais qualificadas, em decorrência da 

ampliação do processo de educação formal entre amplos grupos populacionais, ainda ganham menos que 

os homens.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2007), 60% das mulheres 

ocupadas no país, hoje, possuem, pelo menos, o ensino médio e, no entanto, ganham apenas 71,3% do 

rendimento auferido pelos homens e, mais, paradoxalmente, à medida que essa escolarização avança para 

o curso de nível superior, a diferença salarial em relação aos homens se torna ainda maior, fazendo com 

que percebam apenas 60% dos rendimentos masculinos, ainda que ambos trabalhem sobre as mesmas 

condições. Associado a esse fator, as mulheres terminam, também, por ser maioria entre aqueles que não 

possuem carteira assinada e não contribuem para a previdência social, sem mencionar o fato de que o 

trabalho feminino tende a ser sempre subestimado, ou mesmo “mascarado”, a começar pelo trabalho da 

                                                      
8  Ver, a esse respeito, SARDENBERG, Cecilia. Análise Crítica da Metodologia de Grupos Solidários: relatório de 

consultoria elaborado para o UNICEF/CNDM. Salvador, 1989. mimeo. 
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dona de casa (que inclui uma diversidade de tarefas), que só é considerado “trabalho” se remunerado 

(quando feito pela empregada doméstica) e, ainda assim, pouco valorizado, só sendo apreciado mesmo, 

justamente quando não é feito. 

Estudos de famílias de trabalhadores têm revelado uma importante faceta do trabalho 

feminino: sua invisibilidade, principalmente, quando realizado em casa e no mercado informal. Vale 

ressaltar que a renda assim auferida é de grande importância para a economia doméstica, tornando-se 

efetivamente fundamental, à medida que o processo de pauperização das classes trabalhadoras brasileiras 

se acentua. Esse processo tem obrigado muitas famílias a se valerem de estratégias diversas para garantir 

sua subsistência e reprodução, sendo a incorporação do trabalho feminino na esfera produtiva, uma das 

estratégias principais. E, no caso das famílias chefiadas por mulheres – que chegam a representar mais de 

um quarto do total das unidades domésticas em muitas cidades do Nordeste – verifica-se a incorporação 

do trabalho infantil na produção, uma vez que todos os membros do grupo doméstico são geralmente 

obrigados a contribuir para a renda familiar, o que não impede que essas famílias se mantenham, na sua 

maioria, entre as mais carentes, muitas sobrevivendo em situação de miséria. 

Mas, apesar da sua comprovada importância para a sobrevivência da família, principalmente 

em momentos de crise, a inserção da mulher no mercado de trabalho desencadeia outra crise no âmbito 

familiar, pois entra em choque com as atribuições “femininas” definidas por uma desigual divisão sexual 

do trabalho. Assim, representa, quase sempre, um acúmulo ou sobrecarga para a mulher, pois se sobrepõe 

às tarefas domésticas, dando lugar ao fenômeno da “dupla-jornada” de trabalho, pois, embora as mulheres 

atualmente participem em grande escala no mercado de trabalho, os padrões tradicionais da divisão sexual 

do trabalho no âmbito doméstico-familiar têm se mantido. No que tange ao campesinato brasileiro, os 

padrões tradicionais da divisão do poder decisório ainda permanecem concentrando no homem a 

autoridade legitimada, o que não implica em dizer que as mulheres não usufruam de autonomia, 

exercendo também poder na esfera doméstica e na família, um poder, porém, nem sempre reconhecido. 

Outro aspecto bastante ilustrativo dessas desigualdades se refere à persistência da violência 

de gênero, mais precisamente da violência contra a mulher, que ainda é uma das formas de violência mais 

aceitas como “normais” e de maior presença no cotidiano de nossa sociedade.  

Os dados das pesquisas sobre a violência de gênero no Brasil mostram a gravidade da 

situação: a) entre todos os casos de violência ocorridos no final da década de 80, mais 

da metade tinha mulheres como vítimas; b) enquanto o homem é vítima de violência na 

rua, a maioria das mulheres agredidas sofre violência dentro da própria casa; c) grande 

parte dessa violência sofrida pela mulher é provocada por parentes e cônjuge. 

(MACEDO, 2002, p. 67-68). 

No Brasil, calculava-se, ainda no início da década de 90, que a cada quatro minutos era 

registrada na polícia uma queixa de agressão física contra uma mulher. Estudiosos do tema, como Saffioti 

(1994b), comentam que esse número é alarmante, mas ainda não espelha a realidade, já que muitas 
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mulheres vítimas de violência não prestam queixa na polícia por várias razões  medo, dependência 

financeira ou emocional, existência de filhos pequenos, vergonha, esperança de que o marido mude de 

atitude etc. – o que leva à conclusão de que o número de mulheres agredidas é bem maior do que o 

apresentado. Outro dado é que muitas das que chegam a registrar queixa, pelos motivos apontados e até 

sob a ameaça do marido, voltam à delegacia de polícia para retirá-la.  

É muito importante a busca de informações que ajudem a desfazer alguns mitos ligados a 

essa problemática. O primeiro deles é a ideia de que a violência doméstica é um fenômeno ligado à 

pobreza; na verdade, ela ocorre em todas as classes sociais, mas, entre as classes médias e alta, muitas 

vezes, ela não chega a público por razões como o medo de um escândalo que venha a “manchar o nome 

da família”, buscando-se alternativas como terapeutas, advogados, entre outros profissionais. Outro 

equívoco é a associação direta da violência com a crise econômica, o desemprego e o alcoolismo, fatores 

que podem ser o estopim de uma briga, pelo fato de aumentarem o estresse e diminuírem o autocontrole, 

mas não podem ser considerados como causas da violência.  

Mas, um aspecto que dá o que pensar é o fato de que muitos homens que agridem suas 

esposas são descritos por essas mulheres como “pessoa amigável”, “homem trabalhador”, “bom pai” etc., 

apesar de cometerem esse tipo de violência, o que nos leva a perguntar: Por que um homem considerado 

bom pai, trabalhador e pessoa amigável é o mesmo que espanca e, até mesmo, mata a sua esposa? O que 

faz um homem – aparentemente incapaz de cometer violências – ferir, mutilar e até tirar a vida de sua 

companheira, muitas vezes por um motivo fútil como a queima da comida ou um atraso de dez minutos na 

volta do supermercado?  

Temos que buscar compreender esse fenômeno no campo das discussões das relações de 

gênero, tentando articulá-las às reflexões realizadas até aqui. A violência contra as mulheres está 

diretamente relacionada às desigualdades existentes entre homens e mulheres e às ideologias de gênero 

expressas nos pensamentos e nas práticas machistas, na educação diferenciada, na construção de uma 

noção assimétrica em relação ao valor e aos direitos de homens e mulheres, na noção equivocada da 

mulher enquanto objeto ou propriedade de seu parceiro. Quanto a esse último ponto, as estatísticas 

apontam que 70% dos homicídios de mulheres no Brasil são cometidos por ex-maridos e ex-namorados, 

na maioria das vezes, por não aceitarem o desejo das mulheres de ruptura do relacionamento amoroso 

(SAFFIOTI, 1994b).  

Logicamente, precisamos entender toda essa discussão de forma bastante ampla para não se 

criar uma noção equivocada dos homens como apenas “agressores” e as mulheres como “pobres vítimas”. 

A violência de gênero é uma realidade bastante complexa e envolve uma série de questões que têm suas 

raízes na sociedade, na omissão do Estado, sem falar em aspectos ligados às relações interpessoais e 

trocas afetivas entre os seres humanos. Dessa forma, por ocorrer, principalmente, na vida privada 

(particularmente, na família), a violência de gênero esteve, por muito tempo, encoberta por uma certa 
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invisibilidade social. A sociedade, o Estado e seus representantes tardaram em intervir nesse tipo de 

violência e até hoje ainda resistem.  

Mesmo na atualidade, mantém-se com bastante força o famoso ditado “em briga de marido e 

mulher ninguém mete a colher”, o que remete à permanência de uma ideia de privacidade que deve ser 

respeitada e preservada em qualquer circunstância. Essa noção precisa ser superada e a própria 

Constituição Brasileira é bastante clara a esse respeito quando, no capítulo VII (artigo 226, parágrafo 8º) 

referente à família, diz que a violência no interior da família deve ser coibida e que é obrigação do Estado 

a sua proteção. 

A sociedade como um todo e, em especial, as instâncias mais diretamente envolvidas na 

prevenção e punição da violência precisam lançar um novo olhar para essa forma particular de violação 

dos direitos humanos. Os caminhos para a desnaturalização da violência contra a mulher passam pela 

retirada dessa problemática da privacidade do lar e pela criação de espaços e formas de enfrentamento que 

vão desde a prontidão da ação policial de socorro à vítima de violência e o aprisionamento do agressor, ao 

atendimento digno à mulher que se dirige à Delegacia Especial para registrar uma queixa, passando, 

ainda, por maior eficiência da Justiça na punição dos agressores até a criação de espaços de apoio para as 

mulheres agredidas e sob ameaça de morte. 

Para concluir, importa ressaltar que trabalhar com um enfoque de gênero implica em 

reconhecer, desvendar e levar em consideração esses fatos, procurando desenvolver estratégias que 

contribuam para o desmonte dessas relações desiguais entre os seres humanos. No particular, é preciso ter 

claro que os condicionamentos e desigualdades de gênero resultam em condições de vida e trabalho 

bastante distintas para homens e mulheres, que se estabelecem e se cristalizam a partir das assimetrias que 

colocam as mulheres em uma posição social subordinada. Daí porque, homens e mulheres, mesmo 

situados em condições semelhantes de pobreza ou como membros de um mesmo grupo doméstico-

familiar, vivenciam essa situação de maneira distinta, tendo, portanto, diferentes necessidades de gênero 

que devem, logicamente, ser atendidas de forma diferenciada, através de políticas de construção da 

equidade.  

Torna-se, assim, fundamental conceber estratégias de gênero distintas para atender a essas 

necessidades, pois, ao acreditar na equidade de gênero e envidar esforços para a transformação dessas 

relações se constrói uma das mais importantes vias para a reafirmação de valores e princípios como a 

dignidade humana, a justiça, a igualdade com respeito à diferença, a solidariedade, a parceria/cooperação 

e a participação efetiva.  

Logicamente, “nem tudo é uma questão de gênero”, mas, por outro lado, todas as mudanças 

nas relações sociais estão, de alguma forma, ligadas a essa dimensão, fazendo com que gênero não seja a 

mais importante, mas seja uma instância imprescindível para a construção da utopia da sociedade mais 

justa com a qual sonhamos e que acreditamos colocar em movimento com a nossa prática cotidiana. 
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GÊNERO E EDUCAÇÃO 
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A educação, ao longo da evolução histórica, sempre foi vista como prática fundamental que 

distingue os seres humanos dos demais seres vivos. De acordo com Brandão (2004), foi por meio da 

educação que as pessoas socializaram os saberes, as crenças, tornando-a um bem comunitário. Assim, 

dentre as funções da educação, duas se destacam: a primeira, de caráter cultural, que visa transmitir às 

novas gerações os elementos que constituem a cultura da sociedade tais como normas morais, princípios 

religiosos e estéticos; e outra, de cunho social, que consiste em ensinar aos indivíduos seus papéis, direitos 

e possibilidades. 

De maneira geral, as sociedades sempre fizeram diferença entre homens e mulheres e, a 

partir de significados atribuídos às suas características biológicas, definiram e determinaram sua forma de 

ser no mundo, bem como o que podem fazer e como devem se comportar. Assim, o masculino aprende a 

ser criativo, determinado, destinado às atividades do espaço público. Quanto ao feminino, espera-se, como 

é ensinado, que ele se caracterize pela passividade, leveza e adequação às atribuições do espaço interno, 

do cuidar e do servir e nisso a educação tem um papel determinante. 

No presente trabalho, pretende-se discutir a relação entre gênero e educação, especificamente 

as maneiras pelas quais a educação pode fortalecer ou arrefecer os condicionantes sociais que definem e 

delimitam as condições dos seres humanos a partir do gênero e, para isso, serão também, tratadas as 

finalidades da educação, em que consiste o gênero e suas consequências na prática. 

 

A Educação e sua Finalidade  

 

A educação não é um fazer neutro; através dela as pessoas aprendem quais as atitudes e 

comportamentos socialmente aceitos bem como quais, onde e quando determinados sentimentos e 

emoções podem ser externalizados ou não e isso porque ela possibilita a construção de ideias políticas e 

sociais, princípios religiosos, regras morais e formas de ser e de se comportar. 
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Teoricamente, a educação se coloca como desvinculada das questões econômicas e sociais e 

comprometida apenas com a transmissão da cultura e do saber; entretanto, mesmo quando não segue 

orientações tendenciosas, a exemplo de privilegiar classes ou grupos, o seu fazer se vincula a princípios 

que denunciam o seu engajamento social, econômico, político e ideológico, porque, além de receber as 

influências sociais, ela se estrutura a partir de visões de mundo e de um conceito acerca do ser humano. 

Logo, a ação educativa não segue um único caminho, mas, ao contrário, ganha formas 

diferentes e compromissos específicos que podem ser vistos, dentre outros aspectos, a partir das direções 

teóricas pelas quais se orienta (MIZUKAMI; REALI, 1996). Essa situação pode ser exemplificada através 

da concepção tradicional pela qual, partindo da visão de que o ser humano possui uma natureza abstrata e 

uma essência imutável, a educação se torna uma prática que tem como objetivo desenvolver, a priori, as 

qualidades do educando e ajudá-lo a se estruturar como pessoa. O centro do processo está no educador 

que, além de transmitir o saber e a cultura, precisa ser exemplo para os alunos, seres em formação. 

Trata-se de um modelo de educação diretivo e disciplinador que, apesar do seu valor, 

transforma o ambiente escolar em algo pesado, sem atrativos e sem espaço para a alegria e a criatividade. 

Outra característica desse modelo é a importância conferida ao estudo livresco sendo o livro tomado como 

fonte da verdade, em detrimento das outras formas de apreensão do mundo. 

O fato de ter tomado a educação tradicional como exemplo se explica porque ela tem sido o 

modelo hegemônico em nosso país e, além das características acima delineadas, também tem servido para 

moldar os seres humanos a partir do seu sexo e dos significados a ele aderidos. 

 

Gênero e suas Consequências na Prática 

 
É fácil concluir que quase todas as sociedades fazem diferença entre homens e mulheres e 

estabelecem situações desiguais entre eles como sendo decorrentes do sexo a que pertencem, como 

confirma Badinter: 

[...] desde o surgimento do patriarcado, o homem sempre se definiu como ser humano 

privilegiado, dotado de alguma coisa a mais, ignorada pelas mulheres. Ele se julga mais 

forte, mais inteligente, mais corajoso, mais responsável, mais criativo ou mais racional. 

(1993, p. 6). 

Contudo, ser homem e ser mulher é uma construção cultural e não um determinismo 

biológico e no processo de explicitação da situação ou da legitimação da desigualdade, o processo 

educativo, em geral, e o escolar, em específico, exercem importante papel. 

 

EDUCAÇÃO 

é um ato político comprometido com a construção e a transmissão de 

valores que contribuem para a formação da personalidade das pessoas e 
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fornecem modelos identificatórios, modelos esses que apresentam os 

indivíduos do sexo masculino em posição superior. 

 

Dessa forma, não só as mulheres são colocadas em situação de menor valor mas, também, os 

encargos sociais que lhes são atribuídos. 

Entretanto, a identidade de gênero não se confunde com a de sexo. Enquanto essa se dá a 

partir do biológico, a outra (a de gênero) se forma a partir da convicção de que se tem de pertencer a um 

sexo, o que a caracteriza como uma construção cultural em que o biológico ganha significados sociais e 

esses definem e delimitam o que é ser homem e ser mulher, seus espaços e possibilidades, como se isso 

fosse normal e natural. Todavia, como dissemos acima, essas são formulações ideológicas. 

A identidade de gênero decorre, por exemplo, da forma como a realidade é apresentada aos 

indivíduos, dos exemplos que tiveram, da cultura dominante, de como são vistos e reconhecidos, e nisso a 

educação recebida faz toda a diferença, pois, como afirma Saffioti:  

[...] não resulta da existência de dois sexos, macho e fêmea [...]. O vetor direciona-se, ao 

contrário, do social para os indivíduos que nascem. Tais indivíduos são transformados, 

através das relações de gênero, em homens e mulheres, cada uma dessas categorias-

identidades excluindo a outra. (1992, p. 187). 

Desde a década de 40 do século passado, Simone de Beauvoir marcou essa construção, ao 

afirmar que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (1978, p. 9). Ou seja, o que define o que é ser 

homem ou mulher decorre das relações de poder as quais envolvem valores, cultura e são construídas, 

aprendidas e ensinadas socialmente. 

Entretanto, nossa educação, de maneira geral, e a educação escolar, em particular, reforçam e 

legitimam a visão essencialista de natureza humana e os modelos de homem e de mulher como 

decorrentes do mesmo princípio, na medida em que o homem é apresentado como portador de qualidades 

e potencialidades superiores às da mulher. 

O conteúdo dos livros didáticos também cumpre o mesmo papel, por exemplo, ao apresentar 

tarefas diferentes para homens e mulheres, deixando aos primeiros as atribuições de maior valor social e 

econômico, seja pela forma como as relações entre pais e mães são postas ou, ainda, pela indicação de 

carreiras a serem seguidas por homens e mulheres. 

Nossa educação, geralmente, não apresenta homens e mulheres como possuidores de 

condições e direitos iguais e também não tem sido capaz, ou não tem se interessado em mostrar aos/às 

discentes como as desigualdades sociais vêm sendo tecidas. Enquanto isso, tenta reproduzir o modelo 

tradicional que consiste em transmitir um conhecimento descolado da realidade e em fazer cumprir a 

ordem e a disciplina, por exemplo. Nisso, ela é auxiliada pela família patriarcal e por outras instituições, 

como a Igreja e alguns meios de comunicação de massa, que, juntas, ajudam a tecer a trama de 

valorização ou desvalorização de características, atitudes e comportamentos.  
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Por exemplo, nosso processo educacional em geral, assim como o escolar, historicamente, 

tem valorizado o silêncio, a obediência e a acomodação enquanto que, socialmente, essas características 

são interpretadas como dependência, medo e emotividade e tidas como parte da “natureza” feminina. Para 

os meninos, a desobediência e a inquietação são consideradas qualidades positivas, pois, na sociedade, se 

traduzem como coragem, criatividade e determinação. As consequências desse jogo são muitas. Para citar 

algumas: a partir de generalizações forçadas, a verdade sobre as desigualdades entre os seres humanos vai 

sendo alterada e as pessoas passam a ser classificadas segundo o seu sexo, estereótipos são criados, 

discriminações fomentadas e vínculos e papéis estabelecidos.  

Uma consequência prática é a que se pode verificar no campo profissional no qual as 

mulheres são levadas às carreiras de menor prestígio, mal remuneradas e que se identificam com as 

atividades desenvolvidas no espaço doméstico, quase sempre atividades da área do ensino, do cuidar e do 

servir  secretárias, enfermeiras, professoras e digitadoras , funções desempenhadas de forma quase 

invisível, enquanto os cargos de poder ficam com os homens; e tudo isso amparado pelo argumento do 

respeito à sua natureza, ao seu biológico, às suas condições intelectuais.  

Esse modelo é ensinado nas escolas, de forma explícita, através dos conteúdos dos livros 

didáticos, da prática e das rotinas do dia-a-dia e nos papéis ocupados pelos indivíduos, a partir do seu 

sexo: o cargo de professor, principalmente dos níveis iniciais, é sempre feminino e, enquanto isso, os 

poucos homens que vivenciam essa realidade escolar ocupam os cargos de direção e de fiscalização. 

Vale registro a histórica vinculação do magistério com o sexo feminino assim como também 

é notória a contínua desvalorização que vem sofrendol, o que tem levado aos seguintes questionamentos: 

A profissão é desvalorizada porque é exercida por mulheres? ou é exercida por mulheres porque é 

desvalorizada? E, ainda: Por que as mulheres têm se encaminhado para essa profissão? Para entender a 

questão, algumas informações históricas são imprescindíveis. 

No Brasil Colonial, não havia escolas para o sexo feminino e, assim, a educação das 

mulheres acontecia em conventos religiosos e se restringia à aprendizagem de prendas domésticas. Com a 

vinda da Família Real para o Brasil, em 1808 teve início a educação laica para o sexo feminino, na cidade 

do Rio de Janeiro, através de senhoras oriundas de Portugal, França e da Alemanha que, além das prendas 

domésticas, passaram a ensinar às mulheres, principalmente de camadas economicamente superiores, 

rudimentos de aritmética e de língua portuguesa. 

Com a Independência do Brasil, a Constituição de 1823 propôs a educação para os dois 

sexos e não apenas para o masculino, como vinha acontecendo. As aulas deviam ser dadas separadamente 

para meninos e meninas, tendo professores (homens) para os meninos e professoras (mulheres) para as 

meninas. Havia a exigência de que as mestras das alunas fossem senhoras bem conceituadas e 

especialistas em prendas domésticas e que os mestres dos meninos soubessem geometria, o que não era 

exigido na educação das meninas. Com isso, a própria legislação educacional colocou a primeira 
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diferenciação curricular a partir do sexo, assim como, econômica, pois o ensino da geometria fazia com 

que o mestre ganhasse mais do que a mestra: as professoras começaram a ganhar menos a partir daí. 

Outro problema que as levou a ganhar menos se deu em virtude da falta de mulheres com 

formação adequada para ministrar a educação. Por estarem anteriormente impedidas de participar da 

educação formal, não era fácil encontrar professoras para as meninas e, com isso, começou-se a admitir 

mestras leigas, que percebiam salários inferiores às tituladas. 

Essa dificuldade de encontrar mestras para as meninas fez com que, no Império, fossem 

criadas Escolas Normais, em alguns estados do Brasil. No início, a sociedade não via com bons olhos as 

mulheres que procuravam essas escolas, que não tinham o mesmo valor dos liceus nem dos colégios 

secundários. Pouco a pouco, porém, o conceito foi se modificando e elas assumiram o seu verdadeiro 

papel que consistia em formar professoras, preparar mães, esposas e donas-de-casa, dando também às 

mulheres condições de ampliar sua cultura. 

No final do século XIX, a co-educação foi aceita no país. A partir daí, passou a ser permitido 

que meninos e meninas estudassem juntos, sob a regência de professoras. A decisão de deixar crianças de 

ambos os sexos sob a orientação de uma mulher era explicada pelas autoridades (presidentes de 

províncias, inspetores educacionais, entre outros), que achavam que aquela era uma atividade igual às 

ocupadas pelo sexo feminino no ambiente doméstico, no cuidado e educação dos filhos e, ainda, por 

acreditarem que elas seriam mais aptas a isso, pois a atividade demandava paciência, carinho, bondade, 

enfim, o que chamavam de “instinto materno”.  

O “instinto materno”, considerado o principal instrumento de uma professora primária, era 

tido como capaz de despertar a atenção das crianças e de fazê-las se acalmarem e aquietarem visto que, as 

mestras, ao trazerem para as crianças a lembrança de suas boas, dedicadas e amadas mães, despertariam 

nelas a compreensão, o respeito e a vontade de permanecer na escola, por senti-la como uma extensão do 

lar. Tudo isso servia para fortalecer o entendimento de que o Curso Normal era adequado às mulheres e as 

famílias deveriam aceitar e até incentivar suas filhas a fazerem essa opção. (NOVAES, 1992; BORGES, 

1980). 

O Magistério, portanto, se torna um espaço aberto para o sexo feminino por ser considerado 

dependente de qualidades tidas como femininas: bondade, paciência, doçura, simpatia, meiguice e jeito 

para lidar com crianças. Sabe-se, porém, que homens e mulheres podem ser pacientes ou impacientes, 

simpáticos(as) ou antipáticos(as), ter jeito ou não para lidar com criança; que o que faz a mulher ter mais 

habilidade é a forma como ela é educada (treinada) para desenvolver atividades que exigem essas 

qualidades. 

Em segundo lugar, diz-se que as mulheres são mais adequadas a essa ocupação porque os 

salários são baixos e os homens não podem ganhar pouco, por serem chefes de família. De fato, houve um 
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tempo em que os homens eram os principais responsáveis pelo sustento da família, mas, atualmente, 

cresce o número de mulheres chefes de família e capazes de sustentarem a si mesmas e aos/às filhos(as).  

Apesar disso, elas continuam recebendo salários inferiores aos que são pagos aos homens 

por alguns motivos dentre os quais se destaca a crença de que elas desempenham tarefas que não são 

produtivas, que o seu fazer é de valor menor que aquele dos homens. Assim, além de aceitarem péssimos 

salários, as professoras também trabalham em condições ruins ou sem nenhuma condição. Por exemplo, é 

comum encontrá-las trabalhando em salas com janelas quebradas, carteiras insuficientes, com falta de 

sanitário e de material didático e, assim como fazem em casa, elas vão remediando a situação, usando o 

seu próprio dinheiro para comprar giz, ajudar na merenda dos alunos e, muitas vezes, comprar agasalhos 

e, até, material didático. 

A falta de consciência do valor do seu trabalho gera outras consequências ainda mais sérias 

do que o uso dos seus parcos recursos no suprimento de algumas necessidades da escola e dos(as) 

discentes: a sociedade, assim como não prepara as mulheres para serem mães, também pouco investe na 

formação de docentes, especialmente das séries iniciais, cujo trabalho vai sendo apresentado como 

sacerdócio, o que pode ser traduzido como algo que se faz por vocação, por amor ou como filantropia, 

ideias que são retomadas sempre que se deseja comprometer alguém com a execução de atividades de 

pouco valor social e parco retorno econômico. 

A relação da mulher com a ocupação de professora, em especial das primeiras séries, vem 

sempre ligada à ideia de vocação, e esta, com o gostar de lidar com crianças, ter jeito para dar aulas, gostar 

de ajudar ao próximo. Entretanto, sabe-se que a destinação delas a essa ocupação decorre de 

condicionamentos sociais que visam mantê-las responsáveis pelos trabalhos domésticos para que elejam 

os papéis de mãe e esposa como prioritários em suas vidas. 

 

Gênero e Prática Educativa Emancipatória 

 
A discussão trazida até o momento é suficiente para entendermos que se faz necessário 

mudar a forma de compreensão dessa realidade, que transforma o diferente em desigual e limita seus 

direitos e possibilidades. A conservação ou superação de um modelo se faz mediante uma prática 

educativa pela qual as novas gerações possam aprender outros modelos sociais.  

A forma como a Educação acontece quando aí estão incluídos a relação docentediscente, os 

processos de avaliação, de escuta, de acolhida se torna mais significativa, pois, de nada adianta uma 

proposta pedagógica teoricamente comprometida com a igualdade e com a liberdade se, no dia-a-dia, as 

ações praticadas pelos sujeitos educativos não respeitam a diferença e não estimulam a honestidade e a 

criatividade. 
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Nessa questão, a inclusão do gênero como categoria de análise é de grande importância, 

pois, segundo muitas estudiosas dentre as quais Scott, ela amplia os paradigmas do conhecimento e, ao 

abrir perspectivas para uma nova história, para uma nova realidade social, possibilita a discussão sobre a 

desigualdade e a opressão, não só de gênero, mas, em geral, ao tempo em que permite que a experiência 

feminina seja contemplada.  

[...] as pesquisadoras feministas assinalaram muito cedo que o estudo das mulheres 

acrescentaria não só novos temas como também iria impor uma reavaliação crítica das 

premissas críticas do trabalho científico existente. (SCOTT, 1991, p. 2). 

O pensamento feminista também oportuniza a substituição do modelo racionalista de 

conhecimento bem como de categorias universais e abstratas por um modelo que contemple a 

historicidade e permita a inclusão de novas faces da realidade e de novas categorias historicamente 

excluídas do campo da ciência, tais como vozes e sujeitos tradicionalmente marginalizados.  

Nessa nova direção, procura-se articular teoria e prática e eliminar categorias que sirvam aos 

processos de dominação
4
, tendo em vista oportunizar a edificação de processos sociais que permitam 

espaço ao sujeito real e concreto.  

Essas mudanças no conhecimento que a categoria de gênero e os estudos feministas 

possibilitam, resvalam para o campo social, considerando a importância que o sexo vem tendo como 

parâmetro para a compreensão da realidade. A diferença, contudo, é enorme, pois, no caso específico, o 

sexo biológico é substituído pelo cultural. Jussara Pra ajuda a compreender essa nova direção ao afirmar: 

[...] a teoria feminista inovou o processo de construção do conhecimento científico com 

sua crítica à permanência de uma cultura política patriarcal e autoritária que têm 

mantido mulheres, negros e pobres à margem dos estudos políticos, dos sistemas de 

governo e dos processos de socialização e de participação política. (1996, p. 110). 

Essa nova perspectiva ajuda a desmistificar e explicar supostas verdades, a exemplo da 

separação entre razão e emoção, como sendo características, respectivamente, do masculino e do feminino 

e, do mesmo modo, mostra que a divisão entre público e privado é arbitrária e ideológica, pois elas são 

partes de um todo e não instâncias isoladas.  

Assim, entre outros méritos, a direção que a categoria gênero e os estudos feministas 

apontam restabelece a verdade sobre a divisão entre o racional e o emocional, comprova que ela tem 

servido para identificar as pessoas e impor limites e possibilidades, buscando, ainda, apresentar e 

fortalecer parâmetros que privilegiem a inclusão e as práticas democráticas e mostrar que as desigualdades 

se baseiam em preconceitos e estereótipos culturais. A proposta não consiste em criar novas divisões ou 

novas hegemonias, mas em repensar e redefinir as estabelecidas de modo que as diferenças sejam 

valorizadas, assim como a qualidade de vida, a participação política etc., sem restrições nem preconceitos.  

                                                      
4 O assunto é discutido, entre outras autoras, por Maria Odila Leite Silva. (COSTA; BRUSCHINI, 1992). 
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É essa mesma perspectiva que a prática educativa emancipatória precisa seguir, o que não 

acontecerá através da simples transmissão de conhecimento e de regras e princípios, sem levar em conta 

que o ser humano é um sujeito em construção e um ser no mundo. Diante disso, a educação precisa 

abandonar a tendência de ensinar modelos universais e ajudar o(a) educando(a) a elaborar a sua forma de 

ser e de viver em sociedade. 

Logo, somente uma “pedagogia emancipatória”, como a define Gadotti (1986), 

comprometida com a transformação social, que não escamoteia o conflito, mas o evidencia, é capaz de 

identificar o verdadeiro caminho da educação, aquela que não ensina aos educandos, especialmente 

àqueles do sexo feminino, a serem dóceis, silenciosos(as) e permissivos(as), mas conscientes e capazes de 

escolher entre as diversas opções que a realidade lhes apresenta.  

Uma educação comprometida com uma nova ordem social precisa ser capaz de romper com 

conceitos universais e imperativos morais e investir em uma prática que respeite a subjetividade e 

proporcione ao indivíduo o exercício da liberdade. Esse compromisso implica na existência de um(a) 

novo(a) educador(a), de novos conteúdos programáticos, na ressignificação do processo de avaliação, 

enfim, em uma nova prática educativa.  

Vale destacar o papel do(a) educador(a), sem minimizar a importância dos demais 

componentes do processo educacional, primeiro para adverti-lo(a) de que, assim como vimos em relação à 

educação, ele(a) também não pode ser neutro(a). O não entendimento disso pode ser muito mais perigoso 

do que a aceitação da verdade, pois, como diz Gadotti, “[...] sempre que o[a] pedagogo[a] deixou de ‘fazer 

política’, escondido atrás de uma pseudoneutralidade da educação, estava fazendo, com sua omissão a 

política do mais forte, a política da dominação” (GADOTTI, 2000, p. 57), e isso pode estar sendo feito, 

por exemplo, quando ele(a) rotula, classifica e oferece educação diferenciada aos indivíduos a partir do 

gênero, da classe ou de qualquer outro motivo segregador e preconceituoso. 

Compete, portanto, ao/à educador(a) comprometer-se com uma educação sem julgamentos 

sobre a consciência do(a) educando(a), sem, muito menos, lhe impor autoritariamente esse ou aquele 

modo de ver ou de se comportar em decorrência do seu sexo, raça ou classe social, por exemplo. Do 

mesmo modo, espera-se dele(a) a produção e a transmissão do conhecimento a todos(as), sem 

discriminação e sem o ocultamento do real que pode ocorrer, dentre outras situações, quando o conteúdo 

apresentado não responde às demandas dos(as) discentes, nem às necessidades sociais. Nesses casos, além 

de não ajudar os(as) alunos(as) a enfrentarem seus problemas concretos, os(as) distanciam do saber, pois 

fazem com que percam o interesse. 

Quanto aos discentes do sexo feminino, a exigência tem outros motivos convincentes: se 

levar em conta sua história e as condições de subalternidade, a educação é um dos caminhos mais 

profícuos para o seu empoderamento e a consequente possibilidade de mudança de sua situação. 

Entretanto, de forma geral, o conhecimento precisa ser um instrumento de poder e de transformação. 
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Também nosso processo de avaliação deve ser repensado, pois segue o modelo da educação 

tradicional, centrado na memorização e não na reflexão que leva ao crescimento das pessoas, assim como 

tem sido um instrumento de poder usado para punir, rotular e classificar e não como indicativo de 

mudanças e realinhamentos. Nessas situações, a avaliação se torna um momento para o/a professor(a) 

“medir força” com os/as alunos(as), para lhes mostrar “quem pode mais” e, também, para marcar 

“diferenças” e desafetos.  

Entretanto, em muitos casos, os/as docentes não têm consciência de que estão desvirtuando o 

papel da educação e provocando sérios prejuízos, por acreditarem que classificar, rotular e premiar são 

estímulos para que os/as alunos(as) mudem o comportamento considerado errado, aquele que está sendo 

reprovado. E nessas situações, a avaliação perde a finalidade de reorientadora, de incentivadora de 

mudanças, além de engessar os indivíduos, impedindo-os de agir. 

A avaliação que a pedagogia emancipatória comporta toma as situações de forma 

circunstancializada, evita os julgamentos  como, por exemplo, aquele comum no ambiente escolar, de 

que o/a aluno(a) indisciplinado(a) é igual a mau/má aluno(a) , procurando, antes, conhecer o que sua 

atitude significa, e isso só será possível começando por redirecionar os fins da educação, de modo a evitar 

que ela se torne uma prática amorfa, sem criatividade, reprodutivista e sem vínculos com a transformação 

social.  

Nem o/a educador(a) nem o conteúdo programático devem ser mais importantes do que a 

realidade, o que não significa desconhecer o valor do conteúdo sistematizado, mas sim, apresentá-lo como 

fruto do trabalho de seres humanos de carne e osso que precisa ser usado como ajuda para se entender e 

organizar as experiências, o que pressupõe mudanças nos planos tanto individual quanto social. Ou seja, a 

educação precisa servir para elevar o nível de consciência dos(as) alunos(as) quanto à responsabilidade 

social e ambiental. Do mesmo modo, espera-se que ela transmita valores que levem a atitudes solidárias, 

justas, honestas e inclusivas, a posições democráticas e igualitárias. Isso tem, além da importância 

explícita, outra subjacente, pois, como diz Luckesi:  

[...] no processo educativo, não podemos separar, de um lado, conhecimento e, de outro, 

formação da personalidade. Enquanto se adquirem conhecimentos, também se forma a 

personalidade, assim como enquanto se forma a personalidade se adquirem 

conhecimentos. (1990, p. 142). 

O modelo de educação que estamos defendendo traz essa consciência e encontra 

consonância e fundamentação teórico-metodológica na filosofia feminista, pois, como dissemos acima, 

ambas se baseiam na realidade concreta, veem o ser humano como em processo e são comprometidas com 

a transformação social e com a inclusão e para isso, não escamoteiam o conflito, não ensinam aos alunos 

do sexo feminino a serem dóceis, silenciosas e passivas e, aos masculinos, o contrário. O compromisso é 

tratá-los(as) como seres conscientes e capazes de escolher de forma livre e responsável.  
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Esse modelo, em que a educação e sua prática têm como principal orientação o respeito à 

subjetividade e à liberdade nas formas de aprender, como vimos, não acontecerá sem as condições 

necessárias: a) um novo olhar sobre a educação; b) conceitos mais amplos de ser humano; c) 

educadores(as) com múltiplas competências e conscientes do que ensinar, como ensinar, sem preconceitos 

ou ideologizações; d) material didático comprometido com o respeito às diferenças; e) avaliação do 

processo ensino-aprendizagem que articule a teoria com a prática; e f) necessidade de substituir a ênfase 

do ensino centrada no(a) professor(a) pela ênfase da aprendizagem centrada no(a) aluno(a), em que os 

papéis de um(a) e de outro(a) se complementam. O mais importante nesse processo não é o “que” se 

aprende, mas “como” se aprende, os processos mentais envolvidos e as ferramentas da cultura que se 

utiliza (FAZENDA, 2001; PIMENTA, 2005; ZABALA, 1998; e outros).  

Além disso, chama-se a atenção de que os(as) educadores(as) lidam no dia-a-dia com seres 

humanos, não importando o sexo, como diz Tardif (2006, p. 266): “O objeto do trabalho do docente são 

seres humanos e, por conseguinte, os saberes dos professores carregam as marcas do ser humano”. Por 

desenvolverem ações interativas entre pessoas, esses seres humanos são a matéria-prima do processo 

educacional e, nessa interação, ao se envolverem na práxis, docentes e discentes se transformam e, ao 

agirem, esses sujeitos realizam a sua verdadeira humanidade. 
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EDUCAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

gênero e diversidade na sala de aula 

 
Marta Maria Leone Lima

1 

 

É chegada a hora da reeducação de alguém 

Do Pai do Filho do Espírito Santo, amém 

O certo é louco tomar eletrochoque 

O certo é saber que o certo é certo 

O macho adulto branco sempre no comando 

E o resto ao resto, o sexo é o corte, o sexo 

Reconhecer o valor necessário do ato hipócrita 

Riscar os índios, nada esperar dos pretos [...] 

(Caetano Veloso, O estrangeiro, 1989). 

 

À espera de um milagre é um filme que conta a história de um negro forte e grande que, só 

por sua aparência, levaria qualquer pessoa a acreditar que seria capaz de cometer o assassinato de duas 

meninas crime pelo qual é condenado à cadeira elétrica. O fato de ser negro e de ter sido encontrado com 

as duas meninas mortas foi suficiente para a sentença. O intrigante, durante o desenrolar do filme, é que, 

apesar de seu tamanho e de seu aspecto tosco, que reforçavam a idéia de que teria cometido tal crime, 

John Coffey era um homem meigo, ingênuo e sempre pronto a ajudar, um comportamento que fez com 

que o guarda responsável pelo corredor da morte se aproximasse dele, principalmente, depois dos 

milagres que ele operou dentro da penitenciária, como curá-lo de uma doença, devolver a vida a um rato 

que era o animal de estimação de outro condenado e curar uma mulher em estado terminal.  

Após o primeiro evento, o guarda resolve investigar se, de fato, ele havia matado aquelas 

meninas depois de estuprá-las e procura o promotor que o defendeu que lhe dá uma explicação muito 

simples: um homem negro, sem origem definida, vagando pelos Estados Unidos, logo após a “grande 

depressão”, é encontrado com duas meninas mortas; e diz: “Negros são como vira-latas podem se tornar 

bons amigos, mas um dia ele pode voltar-se contra você”. Contra fatos não há argumentos. Ele foi 

condenado por ser negro, pobre e ter uma aparência assustadora. Ao final do filme tudo é esclarecido: 

quem havia matado as crianças tinha sido um jovem branco que trabalhava na fazenda dos pais delas. 

John Coffey tentou em vão devolver a vida às meninas. 

O que nos interessa nessa história comovente é a situação em que determinadas categorias 

sociais são colocadas: antes da explicação ou investigação de qualquer fato, a sua cor, o seu sexo, a sua 

origem de classe, a sua idade já dizem algo a respeito dele ou dela. Na situação de uma mulher que foi 

                                                      
1  Graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (UFBa). Mestrado e Doutorado em Educação pela 

UFBa. Professora Assistente de História da Educação na Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). 

Pesquisadora associada do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres (NEIM)/UFBA. 
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estuprada, as primeiras perguntas que são feitas são: Em que lugar estava? A que horas? Que roupa 

vestia?, pois, antes de tudo, a ideia é de que ela foi responsável pelo que lhe aconteceu. Podemos pensar: 

Por que essas coisas acontecem? Quem plantou esse tipo de crenças, de conceitos, de valores em torno de 

determinadas pessoas? Por que umas merecem o nosso respeito e reverência e outras são merecedoras de 

nosso desprezo?  

É como se algumas pessoas fossem mais iguais que outras e que, portanto, as leis, os 

sentimentos, as considerações fossem válidas apenas para aquelas eleitas. Uns/umas são mais iguais, a 

solidariedade entre os seus pares é maior e, até que se prove o contrário, estão livres de qualquer suspeita. 

Ao mesmo tempo, para outras, o inverso é que é verdadeiro: elas são e serão culpadas sempre, até que 

alguém não semelhante a ele ou a ela resolva provar a sua inocência. 

Como esse tipo de situação é construído? Por que, para os homens e mulheres brancos/as é 

permitido o acesso aos melhores postos de trabalho e para os homens e mulheres negros/as, as posições 

inferiores? Por que os postos de comando ainda pertencem ao sexo masculino? Por que a responsabilidade 

da criação dos filhos recai apenas sobre a mulher? Por que as mulheres com mais escolaridade recebem 

salários menores que os homens com a mesma escolaridade? E por que as mulheres são agredidas por 

conhecidos e dentro dos seus lares? “Dormimos com os nossos inimigos”? 

A sociedade humana, a partir de sua história e da sua cultura, estabeleceu normas, valores, 

comportamentos, hábitos e costumes, ao tempo em que determinou quem deveria “produzir” esse legado. 

Existe uma forma correta de se comunicar, de se portar, de ser, de agir e de pensar e, desse modo, 

pertencer a um grupo. O Estado, os meios de comunicação, as religiões, a escola são responsáveis por 

produzir e reproduzir essas idéias. É por esse motivo que uns/umas são mais iguais, no campo do direito 

do que outros(as). 

Podemos nos perguntar, ainda, por que, mesmo cientes disso tudo, não mudamos essas 

coisas, se a Antropologia, a Sociologia, a História já demonstraram que são construções sociais? A forma 

como vivemos nossas idades, a nossa sexualidade, o nosso gênero, a nossa visão de mundo foi construída 

a partir de interesses de classe, de raça/etnia, de gênero. Os movimentos sociais, como o feminista, os 

movimentos negros, o movimento gay têm tentado mudar o rumo dessa história, mas essa não tem sido 

uma tarefa fácil. 

A escola (com suas práticas pedagógicas, seus programas e conteúdos e seu currículo) tem se 

empenhado em impor idéias de um determinado grupo hegemônico que conseguiu seu lugar na história 

por ter sido capaz de controlar o Estado e estabelecer leis que os favoreciam. Guacira Louro no seu livro 

Gênero, sexualidade e educação começa o seu terceiro capítulo afirmando: “[...] diferença, distinções, 

desigualdades... A escola entende disso. Na verdade, a escola produz isso” (1997, p. 57). Como a escola 

pode fazer isso e qual é o seu papel nessa sociedade? 
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A discussão sobre o papel da escola na nossa sociedade vem sendo levada a cabo, 

principalmente, pela Sociologia da Educação. Segundo essa ciência, existem matrizes teóricas que tentam 

entender a relação escolasociedade, a saber: a sociologia do consenso, a sociologia crítica e, mais 

recentemente, as pós-críticas (SILVA, 1993). Essas correntes da Sociologia da Educação chamam a 

atenção de que a escola continua formando para a permanência da ideologia dominante e a constituição de 

indivíduos acríticos, alienados e indiferentes a questões da diversidade humana e da equidade de gênero, 

raça/etnia, classe e geração. 

 

Sociologia da Educação 

 

O fundador da Sociologia da Educação, campo da Sociologia que estuda a educação como 

um fenômeno sociológico, Émile Durkheim, difundiu a idéia de que a escola seria de responsabilidade do 

Estado, portanto, deveria ser laica sem nenhuma influência religiosa e o seu papel seria de integrar a nova 

sociedade e formar seus cidadãos. O primeiro trabalho nesse campo, que reflete a escola como instituição 

pertencente à sociedade capitalista, é o livro de Durkheim, Educação e Sociologia, obra póstuma em que 

o autor vai demonstrar que a educação é um fato social e que, portanto, deve ser estudada como tal. Desse 

campo teórico, originaram-se três matrizes: 

 

SOCIOLOGIA DO CONSENSO 

É considerada reprodutivista por tratar a escola como elemento fundamental 

para a reprodução dos valores, das normas e da ética na sociedade 

capitalista. Para seus estudiosos, o papel da escola é moldar o novo indivíduo 

para o convívio em sociedade, um aspecto que vai ser considerado positivo. 

Moldar, dar forma, dar plasticidade aos/às novos(as) cidadãos/cidadãs, seria 

a tarefa das gerações antigas. 

 

SOCIOLOGIA CRÍTICA 

Nascida na década de 1970, depois das grandes mudanças ocorridas no 

século XX, a exemplo das duas grandes guerras, da divisão em dois blocos 

econômicos, dos movimentos sociais das décadas de 1950–1960, ao contrário 

da teoria do consenso, ressalta o caráter ideológico da escola no seio da 

sociedade capitalista. Seu papel é reproduzir a sociedade de classe e incutir 

valores pertencentes à classe dominante para toda a sociedade. Essa teoria 

nasce do marxismo e percebe a escola como Aparelho Ideológico do Estado. 

 

NOVA SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO OU PÓS-CRÍTICA 

Concentra-se no cotidiano da escola e nos currículos escolares, que são vistos 

como uma seleção de conteúdos que favorecem a uma pequena parcela da 
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sociedade. Ao contrário das duas anteriores, para esses(as) estudiosos(as) 

existe saída: é possível utilizar a escola para transformar a sociedade; ela 

pode ser vista e utilizada como espaço de transformação e contestação, 

bastando, para isso, rever seus currículos. 

 

A escola, ao produzir, separar, nomear e qualificar os sujeitos e delimitar e informar qual o 

seu lugar, acaba por escolarizar as mentes e agrupar diversos grupos diferentes elegendo um jeito de se ser 

socialmente aceito; ou seja, o seu objetivo é adestrar, “fabricar sujeitos”, segundo Louro, para quem, na 

escola, 

[se] aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a 

preferir. [...] todas essas lições são atravessadas pelas diferenças; elas confirmam e 

também produzem diferença. Evidentemente, os sujeitos não são passivos receptores de 

imposições externas. Ativamente eles se envolvem e são envolvidos nessas 

aprendizagens – reagem, respondem, recusam ou as assumem inteiramente. (1997, 

p. 61). 

De que modo a escola produz esses sujeitos? Onde estaria a sua força? Quais os 

instrumentos utilizados por ela para garantir que todos e todas aceitem essas “imposições”? Existe espaço 

para contestação e não aceitação dessa fabricação de modelos, por exemplo, de meninas castas, 

comportadas e boazinhas e de meninos indisciplinados, inteligentes e curiosos? Como a Sociologia da 

Educação trabalhou essas questões?  

O caminho tomado pela Sociologia da Educação foi através das teorias da reprodução, a 

primeira das quais, a do consenso, tendo como representante principal Durkheim (1972), fez com que os 

estudos indicassem as gerações mais velhas como aquelas que transmitiriam todo o legado da sociedade 

para as novas gerações. No livro Educação e Sociologia, a educação teria como objetivo moldar, ou 

melhor, socializar as novas gerações para que pudessem viver em sociedade enquanto as gerações antigas 

se encarregariam de transmitir o modo de agir, pensar e sentir do grupo, transformando aquele ser em 

alguém capaz de viver entre os seus semelhantes. 

Enquanto Durkheim acreditava que o papel da educação era moldar as novas gerações para o 

convívio social, as teorias críticas apontaram posteriormente essa “plasticidade”
2
 como um aspecto 

negativo de inculcação e reprodução de uma sociedade de classe desigual. A educação ou a instituição 

escolar reproduziria, então, a divisão entre as classes sociais na sociedade capitalista. Distinguir, por 

exemplo, o trabalho intelectual do trabalho manual, separar, em última instância, concepção de execução 

faz com que, na sociedade, se acredite que uns pensam e outros executam o resultado desse pensamento e 

desse modo, a escola colabora para que todos(as) ocupem lugares previamente determinados dentro da 

estrutura social. 

                                                      
2  Ver box acima. 
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A sociologia crítica, por sua vez, representou uma ruptura de paradigmas, ao evidenciar que 

essa “plasticidade” durkheiminiana, na verdade, se constituía em inculcação, em reprodução da divisão 

social com o objetivo de manter a sociedade no mesmo estado, sem produzir nenhuma transformação. 

Essa quebra de paradigma  cujos autores responsáveis, Louis Althusser, Christian Baudelot e Roger 

Establet, Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, todos na França, e Samuel Bowles e Herbert Gintis, nos 

Estados Unidos, possuem formação marxista, exceto Bourdieu e Passeron, de viés culturalista (SILVA, 

1993)  se deveu, em parte, por: 1) ser a educação considerada como portadora e reprodutora das 

desigualdades sociais; 2) ter sido elaborada por economistas, filósofos e sociólogos
3
; e, por último, 3) ter 

sido desenvolvida em países centrais de modo de produção capitalista (FREITAG, 2005; SILVA, 1993; 

GOMES, 1985). 

Para Althusser, a reprodução se dá através da posição que os indivíduos ocupam frente aos 

meios de produção e os aparelhos ideológicos do Estado seriam os responsáveis pela transmissão dessa 

divisão. Ao considerar que, na estrutura da sociedade, existem proprietários e não proprietários, trabalho 

manual e trabalho intelectual, o indivíduo passa a absorver essa divisão social e a escola, como aparelho 

ideológico do Estado, tende a aprofundá-la. (FREITAG, 2005; SILVA, 1993; GOMES, 1985). 

Já para Bourdieu e Passeron, a reprodução é resultado da sociedade dividida em classes na 

qual as classes dominantes, possuidoras dos bens materiais, passam, desse modo, a ser geradoras dos bens 

simbólicos e são esses bens simbólicos pertencentes a essa classe que são considerados como modelos que 

devem ser seguidos por todos(as). Assim, a escola possui os mesmos valores, a mesma ética e as mesmas 

normas dessa classe e os divulga e transmite para toda a sociedade. (SILVA, 1993). 

Para Bowels e Gintis, as relações sociais são hierárquicas devido aos meios de produção. A 

divisão social do trabalho é introjetada nos indivíduos pela escola, que se encontra inserida nessa mesma 

estrutura e tende a fazer também essa reprodução. (SILVA, 1993). 

Porém, a grande armadilha tanto das teorias do consenso como das teorias críticas é que não 

existiria saída. A escola seria utilizada pelos grupos dominantes para reproduzir os valores da classe 

dominante e, assim, ela representaria apenas uma matriz, ou seja, ela iria eleger e divulgar apenas uma 

matriz cultural, como demonstrado no quadro abaixo: 

 

A escola representa um(a) Inclui Exclui 

Classe Elite Pobre 

Sexo Masculino Mulheres 

Raça/etnia Branca Negra e índia 

                                                      
3  A expectativa gerada é que a escola na sociedade capitalista fosse pensada por pessoas que trabalhassem com educação, 

pedagogos(as), por exemplo. Outro aspecto importante é que esses estudos saíssem do interior da escola para a 

sociedade quando o caminho traçado foi o contrário: são pesquisadores que pensam a sociedade capitalista e percebem 

a escola como uma engrenagem importante para a manutenção desse sistema.  
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Geração Adulta Jovens e idosos 

Orientação sexual Heterossexual Homo e bissexuais 

Religião Cristão(ã) Não-cristãos(ãs) 

 

Desse modo, sob a ação de tais teorias, a escola acaba por acreditar que existe apenas uma 

matriz que deve ser seguida e respeitada, que o indivíduo é um ser uno e monocultural. Logo, a 

diversidade humana não é contemplada no currículo escolar e nas práticas pedagógicas que, na realidade, 

se encarregam de invisibilizar e excluir mulheres, negros(as), índios(as), jovens e idosos(as), colaborando 

para a assunção de apenas um modo de ver e sentir o mundo. 

Mas, o objetivo da escola é também desenvolver sensibilidades; é mostrar, como disse Freire 

(1987), que o papel da educação é humanizar o sujeito e que o papel do oprimido é se libertar da opressão 

que sofre e libertar seu opressor da opressão que comete contra si. Nesse sentido, o nosso papel como 

educadores seria combater qualquer tipo de discriminação contra a mulher, negro(a), índio(a), gays e 

lésbicas, visto que a diversidade e as interseccionalidades de gênero, raça/etnia e classe estão presentes na 

sociedade e precisam ser contempladas no cotidiano escolar, nas práticas pedagógicas. 

Não é possível formar para a cidadania enquanto a escola for vista como uma agência que 

favorece apenas um grupo e silencia os demais. O currículo é documento de identidade (SILVA, 1999) e, 

como tal, ele deve ser o mais amplo possível, para que todos os rostos apareçam nessa fotografia. Quanto 

mais variado, diversificado e flexível for, quanto mais se perceba que a pedagogia não é uma técnica e sim 

uma prática cultural (GIROUX, 1995), a sociedade poderá contar com indivíduos mais sensíveis às 

necessidades dos(as) outros(as).  

Assim, as pedagogias adjetivadas têm seu lugar na transformação da sociedade, como as 

Pedagogias Feministas e os Estudos Culturais. A incorporação de novas perspectivas teóricas e das 

demais matrizes pode colaborar e orientar novas práticas e ações pedagógicas, e é dentro dessa nova 

perspectiva que se inserem as teorias da Nova Sociologia da Educação, dentre as quais as teorias pós-

críticas. Pensar o currículo como mais do que uma grade de disciplinas organizadas hierarquicamente e 

denunciar a tentativa de acomodar os(as) estudantes a valores pertencentes a outra classe social, 

divulgando apenas uma matriz étnica, de gênero e de classe, são pontos importantes dessas novas 

concepções, uma vez que elas introduziram noções até então desconsideradas pela pedagogia e pela 

escola. (SILVA, 1995a; 1999). 

Infelizmente, a escola, através de seus currículos, programas, conteúdos e práticas 

pedagógicas, tem sido palco de discriminação e opressão. O currículo é documento de identidade e, como 

tal, forma e deforma. Geralmente, tem apagado as identidades culturais das minorias ao tempo em que 

valoriza as identidades sociais da classe média. Os livros adotados contam a história a partir de uma visão 
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europeia, masculina, branca, cristã e heterossexual. Desse modo, a instituição escolar reproduz o capital 

da cultura dominante.  

Poderíamos, então, questionar o que as faculdades de educação e as demais licenciaturas têm 

feito a esse respeito. No entanto, a resposta seria apenas uma: ao se prender na formação via disciplinas e 

currículos convencionais, elas acabam formando para a reprodução de uma sociedade desigual que, por 

sua vez, contribui para a manutenção e reprodução dessas disparidades.  

Dentro de uma perspectiva multiculturalista, a escola deveria se opor às ideologias 

dominantes e trabalhar a partir de conteúdos que descentralizassem a ideia de indivíduo universal e, assim, 

consequentemente, a diversidade seria a tônica na formação dessas novas gerações, segundo Giroux 

(1995), para quem os Estudos Culturais assim como as pedagogias feministas se contrapõem ao poder 

androcêntrico, sexista e racista.  

Portanto, o dado central de toda essa discussão é o poder (LOURO, 1997; GIROUX, 1995) 

cujo exercício acaba por produzir sujeitos, corpos e comportamentos e “se dá entre sujeitos que são 

capazes de resistir”, diz Louro (1997, p. 39). Dessa forma o poder se constitui em um jogo em que os que 

possuem as armas e posições privilegiadas na sociedade sempre estarão em vantagem sobre os demais 

seres humanos e, assim, diz Giroux, os “marcadores sociais: gênero, classe, aparência física, 

nacionalidade, etnia” vão se encarregar de colocar cada um em seu “devido lugar” (1997, p. 43). Logo, 

uns são a norma, os outros, são os outros e só e, nessa perspectiva, as escolas não seriam mais espaços de 

reprodução e sim de lutas e contestação.  

Independentemente da posição teórica a que o indivíduo se filie, haverá tentativas para a 

explicação da “desigualdade” entre os seres humanos, mas, a nossa preocupação, evidentemente, não 

estaria relacionada às diferenças biológicas, culturais, étnicas, sociais e de geração pois, para nós, é essa 

diversidade que nos torna seres especiais. A tônica estaria no momento em que essas diferenças passam a 

se constituir em desigualdades no campo social, ou seja, no momento em que elas são usadas para impedir 

que parcela da humanidade seja capaz de desenvolver todas as suas potencialidades. 

Para Guacira Louro, no que tange à questão da mulher, a explicação biológica de que 

homens e mulheres são diferentes e que essa distinção teria um caráter de complementaridade tem levado 

a justificar a desigualdade existente entre os dois sexos e tem entregue o poder e o controle da sociedade 

aos homens. A autora afirma que: 

É necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a 

forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou 

se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em 

dada sociedade e em dado momento histórico. (1997, p. 21). 

O problema desse tipo de formulação é o lugar que cada sexo vai ocupar dentro dessa 

sociedade, pois esse tipo de construção leva à polarização não só de sexo como de raça/etnia, classe, 

sexualidade e geração. De um lado, o(a) dominante e, de outro, o(a) dominado(a): é “como se fosse uma 
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fórmula única, fixa e permanente” (LOURO, 1997, p. 37), um tipo de construção que leva à polarização; e 

toda e qualquer dicotomia leva a relações assimétricas de poder. 

Pensar sobre essas coisas nos remete a indagar o que é então a identidade na pós-

modernidade e o que está em jogo. A identidade não pode ser pensada de forma fixa e indivisível; pelo 

contrário, ela é transitória, fluida e fragmentada (HALL, 2003a). Ser mulher ou ser homem não diz 

respeito apenas ao nosso sexo. Temos uma classe que engendra a nossa aparência física, que se articula à 

nossa nacionalidade e à nossa etnia e, ainda, somado a todos esses aspectos, os indivíduos serão colocados 

em um lugar, ou não lugar, dentro da sociedade.  

A pergunta que vocês devem estar fazendo, a essa altura, é: o que a escola tem a ver com 

isso? A escola uniformiza a cultura e não só isso, valoriza apenas uma, como temos afirmado desde o 

início; através do Ensino Fundamental, Médio e Superior, ela elegeu um modo “correto” de falar, agir e 

pensar e acabou por estabelecer a supremacia dos valores e ideias das classes dominantes sobre as demais. 

A escolarização obrigatória, por exemplo, tem sido responsável pelo aparecimento da língua nacional, 

suprimindo os sotaques e o regionalismo. O argumento, muitas vezes, tem se assentado na norma culta. 

Assim, 

o ensino elementar do cálculo, da matemática, das ciências e das técnicas faz, sem 

dúvida, parte dos instrumentos privilegiados da função de integração lógica 

desempenhada pela escola; tais instrumentos veiculam e fazem interiorizar a idéia da 

superioridade dos saberes gerais e universais sobre os saberes particulares e locais, da 

teoria sobre a cultura prática, do pensamento abstrato sobre a experiência concreta. 

(GRIGNON, 1995, p. 181). 

Esse tipo de ideia tem como finalidade estabelecer um padrão que deve ser seguido por 

todos(as) e indica que, se uma matriz, sexo ou etnia fez vencer o seu ponto de vista é porque é mais capaz: 

eis aí a raiz da meritocracia. Ao selecionar os conteúdos escolares, tende-se, portanto, a valorizar aqueles 

pertencentes às culturas dominantes, e é por esse motivo que estudamos a História, a Literatura e os 

saberes de quem inscreveu seu nome na História. Entretanto, a diversidade é uma característica de toda e 

qualquer sociedade humana e, por esse motivo, deveria ser contemplada nos processos educativos. As 

culturas ditas populares não são simples, dominadas e sem acúmulo: elas são autônomas, incorporam 

muitos saberes e acumulam experiências de várias gerações.  

Ao mesmo tempo, porém, em que verificamos a presença de uma diversidade entre as 

camadas populares, existe, nas classes médias e altas, uma tendência à uniformização da vida. Nas 

sociedades capitalistas, a escola aparece como a principal responsável para que isso venha a ocorrer, pois, 

“contribui diretamente para o reforço das características uniformes e uniformizantes da cultura dominante 

e ao enfraquecimento correlativo dos princípios de diversificação das culturas populares”, diz Grignon 

(1995, p. 180).  
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A escola tem sido vista apenas como uma agência laica de formação de indivíduos, portanto, 

isenta de valores e normas sociais. Mas o que tem ocorrido é o contrário: ela tem sido utilizada para a 

manutenção do status quo, ou seja, tem representado os princípios e valores de alguns grupos, geralmente 

daqueles que dominam a sociedade.  

Assim, é chegada a hora da nossa reeducação. O mundo mudou e a escola precisa incorporar 

os ventos dessa mudança. É necessário derrubar seus muros, absorver, de fato, essa população que, há 

muito, ocupa suas cadeiras, enxergá-las e admitir que a sociedade e a escola são diversas socialmente e 

multiculturais: só assim faremos, de fato, educação. 

 

Conclusão  

 
Como foi discutido ao longo do texto, a escola opera um papel extremamente importante 

dentro das sociedades contemporâneas. Ela é responsável pela formação e/ou deformação das novas 

gerações. Infelizmente, a História da Educação tem demonstrado que a origem dessa instituição teve 

como principal objetivo adestrar o povo para que esse aceitasse os novos valores da sociedade que estava 

sendo gestada no século XVIII. Os debates em torno do papel da escola nas sociedades capitalistas foram 

retomados pela Sociologia da Educação que identificou como um dos seus principais objetivos moldar as 

mentes humanas, processo que os Estudos Culturais classificam como colonização de mentes e, não 

apenas, de território. 

Stuart Hall (2003b), no livro Da diáspora: identidades e mediações culturais, ressalta que 

estudou, na escola jamaicana, a Literatura, a Geografia e a História inglesa. Anos depois, estudando na 

Inglaterra, constatou que o conteúdo oferecido pelas escolas jamaicanas privilegiavam a metrópole em 

detrimento da colônia. A partir dos seus estudos, verificou, então, que o papel da escola tem sido, 

principalmente no hemisfério sul ocidental, fortalecer a supremacia branca, patriarcal, masculina e dona 

do poder. 

Modificar crenças, valores, conteúdos tão arraigados no seio da sociedade e da escola não é 

fácil. Rever a formação de professores(as) a partir das universidades também tem sido uma tarefa difícil. 

Repensar conceitos, teorias, metodologias, incorporar novas categorias analíticas para os estudos no 

campo das Ciências Sociais se constituiu em um grande campo de batalha, como, por exemplo, convencer 

a comunidade acadêmica de que a categoria classe não explica a diversidade e a complexidade humana e 

que é necessário articular, além de classe, questões como gênero, raça/etnia, sexualidade, cultura e 

religião; que só através da visibilização da mulher, do(a) negro(a), dos(as) índios(as), dos(as) 

homossexuais, dentre outros(as) esquecidos(as) da história, é que vai ser possível a construção de uma 

sociedade mais justa. 
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Esse novo fazer científico precisa chegar à escola de ensino fundamental e médio e aos livros 

didáticos, para mostrar que a História e a Sociedade são construídas por seres humanos que possuem 

princípios, valores, éticas, comportamentos, hábitos, enfim, culturas, completamente diferentes; que não 

existe uma sociedade, uma classe, um sexo, um gênero, uma etnia, uma orientação sexual que seja 

referência para todos; e que cada ser humano funciona a partir de modelos adequados à sua cultura e ao 

seu tempo. 

Cabe a nós professores(as) buscar essas “novas verdades” científicas, relativizar o conteúdo 

por nós trabalhado, dar vez e voz a quem foi invisibilizado, mostrar que as mulheres não passaram a 

história inteira apenas cuidando da casa e dos filhos, que existe uma parte da história que não aparece nos 

livros didáticos: a resistência, os arranjos sociais, as exceções, que fazem a diferença. 

Por que não contamos as lutas ocorridas no Brasil durante o século XIX, como a Rebelião 

Malê ou a participação das mulheres na Revolução Francesa? Qual o objetivo de omitir esses fatos 

históricos? 

Algumas iniciativas de entidades ligadas aos Movimentos Sociais, a Organizações Não-

governamentais (ONGs) e a Núcleos de Estudos vinculados às universidades têm se preocupado em 

refazer essa História e dar visibilidade aos silenciados. A legislação no campo da Educação tem reforçado 

a ideia de que algumas mudanças foram operadas e os Poderes Públicos têm se empenhado para promover 

capacitações ou formação continuada para professores(as) a fim de que incorporem a multiculturalidade e 

a diversidade em suas salas de aula. 

Essas iniciativas concernentes ao tema Gênero e Diversidade têm sido realizadas pelo 

Governo Federal e Estadual. Resta agora transformar essas iniciativas em práticas político-pedagógicas e, 

a partir da escola, introduzir outras perspectivas teóricas, culturais e sociais que garantam a visibilização 

das categorias que, até hoje, não foram consideradas pela sociedade.  

Esse fato me faz recordar um desenho animado, “Irmão Urso”, que tem como roteiro a 

história de um menino que precisou virar Urso para se tornar Ser Humano. A alteridade e a humanização 

seriam o caminho para uma educação equânime e de respeito aos outros(as). 
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TEXTO COMPLEMENTAR 

 

Educação não-sexista: sim a si mesma 

Marcela Lagarde
4 

Pedem-me para falar de educação não-sexista e o que primeiro me salta à vista é o não. O que é que eu 

poderia dizer a respeito de não-sexista e, especialmente, sobre a educação não-sexista? Não sei. Para mim 

é difícil abraçar uma causa e empreender uma jornada em negativo. Prefiro viver a favor. Estou 

convencida de que toda indagação, toda busca de resposta a dúvidas, a problemas apresentados, é mais 

rica e propicia melhores alternativas quando é colocada a favor de. Uma campanha de educação humana 

abrange os dois gêneros, masculino e feminino, mas é importante que nela se destaquem as mulheres 

porque, geralmente, de maneira sexista, somos absorvidas pelo humano. Além disso, quero me referir às 

mulheres, porque nós estamos empenhadas há muito tempo em desconstruir a ordem patriarcal do mundo 

e em construir formas libertárias de ser para as mulheres e para os homens. Um novo mundo construído 

sobre a diferença paritária e no qual sejamos humanas e humanos. Por isso, se é preciso dizer não a algo, 

prefiro evocar aqui os nãos decisivos das mulheres. 

O não histórico ao mundo patriarcal que de forma isolada e quase inaudível disseram sempre as 

primeiras. 

E os nãos que em coro dizemos com força, cada vez que somos cúmplices duas ou mais. 

Quero evocar também a infinidade de nãos como os que dizemos todas a esta cultura opressiva e à nossa 

identidade, ainda patriarcal. 

O não de que eu mais gosto é o de Franca Basaglia: ela diz que o primeiro não das mulheres aos outros é 

o primeiro sim a si mesma. 

Esse não é imprescindível e me encanta como núcleo de uma nova identidade para as mulheres. 

Não à sexualidade para os outros; não à maternidade a qualquer preço; não às gravidezes infantis e 

adolescentes; não aos abortos clandestinos; não ao próximo filho; não ao corpo feito coisa; não ao desejo 

alienado de receber o olhar sexista que nos concede a razão de ser. 

Não ao corpo partido em pedacinhos para que outros o repartam, naco de nádega, de cintura ou de seios 

fragmentados, coisas alheias sentidas por centímetros; não a ser a imagem desalmada ou o ser ocupado 

em coitos desabitados. 

Não a ser a pele e as suas profundezas de cada instante; não a ser o corpo para o prazer de outros; não à 

servidão voluntária de todas nós, denominada amor pelos outros; não à impotência como signo de 

                                                      
4  Pesquisadora feminista mexicana, autora de vários trabalhos sobre gênero, desenvolvimento e poder local. Doutora em 

Antropologia, professora e pesquisadora da condição da mulher. Coordenadora do "Taller Casandra de Antropologia de 

la Mujer". Tradução de Beatriz Cannabrava. Disponível em: <http://www.redemulher.org.br/espanhol/marcela.htm>. 

Acesso em: 21 maio 2008. 
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feminilidade. 

Não e muitos nãos, suficientes para todas as dependências que inutilizam, que cerceiam, que bloqueiam, 

que impedem. 

Não à mulher maravilha. 

Não a parir sem dor e sem consciência; não à multiplicidade de orgasmos idílicos. 

Não à opressão das mulheres adoçada com a exaltação de feminilidades cativas.  

Não à invisibilização das mulheres, de nossas obras, de nossos trabalhos, de nossos esforços vitais. 

Proponho que iniciemos uma nova pedagogia de gênero com um sim às mulheres, com uma aprovação 

da sociedade às mulheres. 

Uma pedagogia social e coletiva, pessoal e privada, de afirmação do eu mesma desde o princípio. 

Todas ganharíamos e a cultura se enriqueceria com a língua inédita da fala feminina que começa por algo 

mais ou menos assim: 

Sim a mim mesma. 

Sim a todas nós. 

Sim com os outros. 

Desde o nascimento e durante toda a vida. 

Sim a indagar o mundo e a construir meu mundo, limitado, íntimo, contido e secreto, sim à minha 

privacidade, ao meu corpo, sim à minha integridade diante do dano e da fragmentação. 

Sim às opções, à descoberta de Eros no canto, na chuva, na carícia da flauta doce e na dança. 

Sim à suavidade do tato e às umidades; sim ao gozo e sim à consciência da morte; sim aos outros e às 

outras, às companhias escolhidas; sim à diversidade e à complexidade de seres sem certezas, em encontro 

e desencontro, em renovação. 

Sim a dizer não quero, não posso. Sim ao desejo. 

E a imaginar não ser mais território, silêncio e tabu. 

Sim a dar nome ao mundo com novas vozes, sim a desejar em primeira pessoa, sim a criar. 

Vim para somar-me a um sim que soe forte, que chegue a todas e todos, que nos comova. 

Sim a uma educação por uma sexualidade livre. 

Sim, porque nossa liberdade é, em essência, uma afirmação. 
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A IGUALDADE RACIAL NA PERSPECTIVA DA INTERSECCIONALIDADE  

DE GÊNERO, RAÇA E ETNIA 

 

Cecilia M. B. Sardenberg
1
 

 

Introdução 

 

Nas sociedades ocidentais, as desigualdades de raça e gênero foram construídas uma em 

relação à outra, usando-se as diferenças raciais para explicar a diferença de gênero e, conversamente, as 

diferenças entre os sexos para explicar as diferenças entre as supostas raças. Assim, as raças “inferiores” 

passaram a representar o tipo “feminino” da espécie humana, enquanto as mulheres se tornaram “a ‘raça 

inferior’ de gênero” (STEPAN, 1994, p. 75). Essa construção mútua, feita por analogias, racismo e 

sexismo, teve o respaldo da ciência moderna, sendo alimentada, conjuntamente, pelo sistema capitalista, 

ao tempo em que lhes forneceu, em contrapartida, mão-de-obra barata. Como bem observa Heleieth 

Saffioti, “[...] ao longo da história do patriarcado, este foi-se fundindo com o racismo e, posteriormente, 

com o capitalismo, regime no qual desabrocharam, na sua plenitude, as classes sociais” (1996c, p. 7).  

Não ao acaso, no panorama da história contemporânea, as lutas contra o racismo e contra o 

sexismo têm se cruzado e se alimentado mutuamente. Foi assim no século dezenove, quando as primeiras 

feministas se empenharam nas campanhas abolicionistas e, novamente, nos anos 1960, quando o 

feminismo ressurgiu junto ao movimento negro, criando-se pontes entre um e outro movimento. Mais 

recentemente, as trajetórias das lutas contra as desigualdades de gênero e de raça têm se cruzado nas ações 

no campo dos direitos humanos, demandando estratégias que possam trabalhar no sentido da conquista da 

igualdade de direitos para os negros e para as mulheres. (CRENSHAW, 2002, p. 173). 

A formulação de tais estratégias se torna fundamental quando consideramos o caso 

brasileiro, principalmente no tocante ao mundo do trabalho. De fato, conforme declarou Simone Sanches 

(2006), Coordenadora do “Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, 

Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego” (GRPE), concebido pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), em uma recente entrevista:  

O mercado de trabalho brasileiro tem uma hierarquia que se repete sempre. No topo estão os 

homens brancos, com os melhores salários, as melhores posições, as menores taxas de 

desemprego e menos participação no mercado informal. Em seguida vêm as mulheres 

brancas, que quando desempenham as mesmas funções recebem salários que vão de 70% a 

75% dos salários dos homens brancos. Elas já sofrem com o acesso a cargos de chefia e com 

o desenrolar de suas carreiras. Os homens negros ganham 60% do que ganham os brancos, 

discriminados por sua cor. Já as mulheres negras são as que mais ocupam vagas no mercado 

                                                      
1  Doutora em Antropologia pela Universidade de Boston. Pesquisadora do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 

Mulher da Universidade Federal da Bahia (NEIM/UFBA). Professora do Departamento de Antropologia da UFBA.  
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informal, principalmente em empregos domésticos, e ganham 30% ou 40% dos salários dos 

brancos. É nessa desproporção que nosso trabalho está baseado. O Brasil é o maior país 

negro fora da África, o que mostra que o universo de homens e mulheres negras não pode 

ser visto como de minorias. Eles somam 70% da população economicamente ativa, que é de 

88 milhões de pessoas no Brasil. Por isso, quando pensamos em políticas públicas é preciso 

ter as questões de raça e gênero em foco. 

Vê-se, assim, que muitas são as razões pelas quais as políticas para mulheres devem 

incorporar a perspectiva da igualdade racial, ao mesmo tempo em que a perspectiva de equidade de 

gênero deve transversalizar políticas de promoção da igualdade racial. Este artigo se volta para a 

identificação de instrumentos analíticos e metodológicos que possam contribuir para a formulação das 

estratégias de transversalização do entrecruzamento de raça e gênero.  

 

Igualdade Racial no Panorama Internacional 

 
Embora todas as sociedades conhecidas sejam ostensivamente marcadas por divisões, 

hierarquias de gênero, o mesmo não pode ser afirmado em relação à raça. Como observa Kimberlé 

Crenshaw, “raça ou etnia não é um marcador constante em todo mundo” e, talvez por isso mesmo ela 

afirme que “o nível de organização e institucionalização da prática de direitos humanos com base no 

gênero está mais avançada do que com base na raça” (2002, p. 184). Contudo, o combate à discriminação 

racial já estava presente na Declaração dos Direitos Humanos de 1948, sendo reafirmado, em 1966, com a 

Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD)
2
, a saber:  

Art 2°  Parágrafo 1. Os Estados Membros condenam a discriminação racial e 

comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política 

destinada a eliminar a discriminação racial em todas as suas formas e a encorajar a 

promoção de entendimento entre todas as raças [...]. (ORGANIZAÇÃO..., 1968). 

Essa Convenção orienta os países membros quanto às medidas a serem tomadas para 

erradicar as desigualdades raciais e étnicas: 

Parágrafo 2. Os Estados Membros tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos 

campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e concretas para 

assegurar, como convier, o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou 

de indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo de garantir-lhes, em 

condições de igualdade, o pleno exercício dos Direitos Humanos e das liberdades 

fundamentais. Essas medidas não deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter 

direitos desiguais ou distintos para os diversos grupos raciais, depois de alcançados os 

objetivos, em razão dos quais foram tomados. 

                                                      
2  Adotada pela Resolução n. 2.106-A da Assembleia das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 1965. Aprovada pelo 

Decreto Legislativo n. 23, de 21 de junho de 1967. Ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968, entrou em vigor em 

4 de janeiro de 1969. Promulgada pelo Decreto n. 65.810, de 8 de dezembro de 1969. Publicada no DO, 10 dez. 1969. 

(ORGANIZAÇÃO..., 1968).  
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Tais princípios já estavam contidos na Convenção 111, da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), aprovada pelos países membros em 1958, para entrar em vigor em 1960, que, nos seus 

Artigos 2
o
 e 3

o
, por exemplo, estabeleceu que: 

Art. 2°  Todo país-membro, no qual vigore esta Convenção, compromete-se a adotar e 

seguir uma política nacional destinada a promover, por meios adequados às condições e 

à práticas nacionais, a igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria de 

emprego e profissão, objetivando a eliminação de toda discriminação nesse sentido. 

Art. 3º  Todo país-membro, no qual vigore esta Convenção, compromete-se, por 

meios adequados às condições e à práticas nacionais, a: 

a) buscar a cooperação de organização de empregadores e de trabalhadores e de outros 

organismos apropriados, para promover a aceitação e observância dessa política; 

b) promulgar leis e promover programas educacionais de natureza que assegurem a 

aceitação e observância dessa política; 

c) revogar quaisquer disposições legais e modificar quaisquer normas ou práticas 

administrativas incompatíveis com essa política; 

d) por sob o controle direto de uma autoridade nacional a execução dessa política 

referente a emprego; 

e) assegurar a observância dessa política nas atividades de orientação profissional, de 

formação profissional e de oferta de empregos; 

f) indicar, em seus relatórios anuais sobre a aplicação da Convenção, as medidas 

adotadas na execução da política e os resultados por ela alcançados. (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL..., 1958). 

Apesar da existência dessa Convenção, somente com a “III Conferência Mundial contra o 

Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e as Formas de Intolerância Correlatas”, realizada em 2001, 

em Durban, África do Sul, e, em especial, a partir dos dois importantes documentos provenientes dessa 

Conferência – a Declaração de Durban e o Plano de Ação, ratificados pela Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU) – recomendações mais pontuais de combate às desigualdades 

raciais foram formuladas para os países associados. De interesse particular para os propósitos desta 

discussão é a observação de que o referido Plano de Ação enfatiza a necessidade de observância da 

articulação das desigualdades de gênero e raça, instando os Estados a: 

50. [...] incorporarem a perspectiva de gênero em todos os programas de ação contra o 

racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata e a considerar a carga 

deste tipo de discriminação que recai, particularmente, sobre as mulheres indígenas, 

africanas e asiáticas, mulheres de ascendência africana ou asiática, mulheres migrantes 

e outros grupos desfavorecidos, assegurando seu acesso aos meios de produção em 

igualdade de condições com os homens, como meio de promover sua participação no 

desenvolvimento econômico e produtivo de suas comunidades. (ORGANIZAÇÃO..., 

2001). 

Ainda que a ONU e seus diferentes órgãos venham promovendo políticas pela igualdade 

racial, até recentemente foram poucos os países que, de fato, procuraram implementar políticas e 

programas mais sistemáticos dessa ordem. Por exemplo, na conferência realizada pela Fundação 

Rockefeller, em 1984, para discutir essas políticas, foram relatadas experiências de países muito diferentes 

entre si, tais como Índia, Nigéria, Sudão, Alemanha, Malásia, Israel, Iugoslávia, Peru e Estados Unidos da 

América, as quais, na sua maioria, tratavam de medidas pontuais, à exceção dos Estados Unidos que 
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implantou, a partir dos anos 1960, programas de ações afirmativas ou de discriminação positiva a favor 

dos negros, mulheres e de minorias étnicas. 

Como se sabe, os anos 1960, nos Estados Unidos, foram bastante “agitados”, marcados pela 

emergência de vários movimentos sociais, destacando-se, dentre eles, os movimentos de mulheres e o 

movimento negro. Em especial, a luta pelos “direitos civis” dos negros, liderada pelo Reverendo Martin 

Luther King Jr., iniciada na década anterior, ganhou momento nos anos 60, explodindo nos guetos de 

forma violenta – tal como ocorreu no bairro de Watts, em Los Angeles, em agosto de 1965, quando 

morreram mais de cinquenta pessoas, e, posteriormente, em várias outras cidades com alta densidade de 

negros, depois do assassinato de Martin Luther King, em abril de 1968. Durante essa década e na 

seguinte, o governo americano respondeu às demandas dos movimentos negros, implementando uma série 

de programas dentro da Política de Ação Afirmativa, dentre os quais: 

 política federal de contratação apenas de empresas que também desenvolvessem ação afirmativa; 

 proibição de práticas de discriminação “não intencional”, tais como aplicação de testes e exigência de 

requisitos não relacionados às ocupações para as quais as pessoas seriam contratadas;  

 políticas de ação afirmativa no serviço público, abrindo oportunidades para a maior participação de 

mulheres e minorias; 

 políticas de incentivo à contratação de empresas de minorias pelos governos locais e estaduais; 

 apoio a programas educacionais abertos à maior inserção de mulheres e minorias; e 

 incentivo às “quotas”, ou ações voluntárias de emprego e educação, que estabeleciam reservas de 

percentuais mínimos para a contratação ou admissão de mulheres e minorias. (SILVA, 2001).  

A partir de meados dos anos 1970, no bojo da onda conservadora que se alastrou nos Estados 

Unidos durante os governos de Nixon, Reagan e Bush (pai), as políticas de ação afirmativa não só foram 

desaceleradas, como se tornaram alvo de severas críticas, inclusive por parte de alguns negros 

hiperliberais (SANSONE, 1998). Contudo, as estatísticas dão conta de que, no seu período de vigência, 

particularmente entre 1965 e 1972, os negros americanos colheram importantes resultados positivos, 

segundo Silva (2001), dentre os quais se destacam: 

 a renda das famílias negras cresceu mais que a das famílias brancas; 

 a proporção de negros matriculados nas universidades quase dobrou, enquanto a de brancos 

permaneceu a mesma; 

 o número de negros em ocupações de nível profissional quase que dobrou, crescendo muito mais do 

que o de brancos; e 

 o número de negros como chefes de turma, artífices e policiais dobrou, e o de profissionais 

especializados em máquinas triplicou.  
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Note-se que, durante os anos dos governos conservadores, as estatísticas deram mostra de 

perdas para os negros, razão pela qual os movimentos negros americanos defendem as políticas de ação 

afirmativa, argumentando que: 

(1) a discriminação racial tem sido a causa mais importante das desigualdades entre 

brancos e negros nos EUA; (2) os custos da discriminação racial são pagos, sobretudo, 

pelas vítimas, por isso, somente elas estão interessadas em combatê-la; (3) as políticas 

públicas implementadas a partir de 1964 têm sido determinantes na redução da 

desigualdade econômica entre brancos e negros. O governo deve continuar a empenhar-

se nessa direção; (4) os grupos de imigrantes brancos, como os judeus e os italianos, 

que foram discriminados no passado, têm sido finalmente aceitos como brancos, 

enquanto os afro-americanos continuam sofrendo discriminação racial (Steinberg, 1995; 

Waldinger, 1996). (SANSONE, 1998, p. 4). 

Na sua análise comparativa de políticas de combate à discriminação racial, em diferentes 

países, Sansone (1998, p. 4) enfatiza que, diferente do que vem ocorrendo nos Estados Unidos, na 

América Latina, tanto a situação racial quanto o “grau de sofisticação” dos debates e do “interesse 

político” pelo tema em apreço, têm sido menores e, segundo ele pode aquilatar, de um modo geral, “as 

medidas tomadas, ou as tentativas legislativas, contra a discriminação racial têm sido poucas”, embora, 

nas duas últimas décadas, o combate à discriminação racial venha ganhando mais terreno. 

Em anos recentes, os países do Reino Unido vêm se empenhando no sentido da 

transversalização do enfoque de igualdade racial, em resposta à promulgação, em 2000, da Emenda ao 

Race Relations Act, de 1976, oficialmente denominada Race Relations Amendment Act 2000, que ampliou 

as provisões do ato de 1976 para todos os servidores públicos, tornando ilegal qualquer tipo de 

discriminação, direta ou indireta, não coberta por aquele Ato, por parte das autoridades públicas. Em 

termos práticos, tornou obrigatório para as autoridades públicas trabalhar no sentido do combate à 

discriminação racial e da promoção da igualdade de oportunidades e das boas relações entre pessoas de 

grupos raciais diferentes.  

De acordo com essa Emenda, as autoridades públicas, enquanto formuladoras de políticas e 

provedoras de serviços, deverão consultar representantes das minorias étnicas para avaliar o impacto 

potencial de determinadas políticas sobre essas minorias, monitorando, ainda, o impacto real de políticas e 

serviços e agindo no sentido de remediar possíveis danos. Além disso, enquanto empregadores, também 

são responsáveis por acompanhar suas equipes e práticas, de sorte a garantir tratamento não 

discriminatório por parte do governo. (RACE..., 2000, p. 1).  

Segundo as especificações dessa Emenda, portanto, a transversalização do enfoque de 

igualdade racial nesses grupos deve se processar de acordo com os seguintes procedimentos:  

a)  consulta e envolvimento de representantes de grupos étnico/raciais na formulação e 

implementação de políticas e serviços;  

b)  avaliação dos possíveis impactos;  

c)  melhoria no acesso à informação e serviços para seus membros;  
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d)  treinamento e capacitação por especialistas nos princípios e procedimentos de construção 

da igualdade racial para o pessoal das agências de governo e parceiros; e  

e)  monitoramento e avaliação sistemática das políticas e programas implementados.  

De acordo com Sarah Wise e Vanesa Fuertes (2006, p. 5-6), contudo, procedimentos como 

esses se adequam a diferentes abordagens no sentido da construção da igualdade racial e de gênero dentre 

as quais distinguem as autoras: 

1) a abordagem liberal, cujo objetivo principal é a igualdade em termos de acesso a 

trabalho, recursos e benefícios, independente de raça, gênero, necessidades especiais etc., que vem sendo 

bastante criticada por não questionar as estruturas e preconceitos subjacentes que causam as 

desigualdades; 

2) o modelo da diferença, que se baseia na perspectiva de que as desigualdades sociais 

resultam de desigualdades estruturais mas, a nível do grupo, por exemplo, de mulheres e minorias, e 

reconhece que, dadas essas diferenças, igualdade de tratamento não implica em igualdade nos resultados, 

razão pela qual ações de discriminação positiva se tornam necessárias; e, por fim, 

3) o modelo da transformação (ou da transversalização), cujas bases se firmam na 

perspectiva de que novos padrões de relações raciais e de gênero são estabelecidos a partir da 

transformação do sistema no qual essas relações têm lugar. Para tanto, os elementos gendrados e 

racializados das instituições devem ser visibilizados e as questões da igualdade racial e de gênero trazidas 

para o centro, ou coração, das políticas (mainstream). 

Nesse tocante, ainda que com referência, especificamente, à transversalização de gênero, as 

considerações de Christine Booth e Cinammon Bennett (2002, p. 5) são valiosas. De fato, elas 

argumentam que, para ser realmente transformadora, a transversalização deve ocorrer através da 

estratégia do “tripé”, ou seja, a partir da “perspectiva de tratamento igual” (igualdade), junto à 

“perspectiva da mulher” (diferença), assim como da “perspectiva de gênero” (transformação). De fato, 

somente a partir da articulação de diferentes estratégias poderemos caminhar no sentido do combate ao 

racismo e ao sexismo e da construção de uma sociedade mais justa e igualitária para todos e todas.  

 

Trabalhando Conceitos: raça e etnia, racismo e discriminação racial 
 
Quando falamos de racismo e sexismo estamos falando de doutrinas que apregoam a 

superioridade de determinados grupos ou categorias sociais em relação a outros. No caso do sexismo, as 

hierarquias se constroem a partir da diferenciação entre os sexos, ao passo que, no tocante ao racismo, são 

tomadas outras diferenças físicas – cor, tipo de cabelo, tipo de nariz, etc.  para a construção das 

desigualdades sociais. Observe-se, porém, que, enquanto o conceito de “sexo” ainda tem estatuto 
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científico
3
, “raça” não é considerada uma categoria “científica”, pois já se descartou, há tempos, a noção 

de que existem raças distintas dentre a espécie humana. Contudo, esse conceito continua a ter relevância 

sociológica, na medida em que o processo de “racialização”, classificação e inferiorização de 

determinados grupos com base nas suas características físicas permanece em curso. Nesse caso, porém, 

“raça” se constitui como uma categoria classificatória, uma categoria dita “nativa”, ou melhor, como  

[...] discursos sobre as origens de um grupo, que usam termos que remetem à 

transmissão de traços fisionômicos, qualidades morais, intelectuais, psicológicas, etc., 

pelo sangue (conceito fundamental para entender raças e certas essências). 

(GUIMARÃES, 2003, p. 94). 

Já o conceito de “etnia” não se refere, necessariamente, a características físicas e sim a 

“discursos sobre as origens e história de um grupo” que têm como referências básicas os lugares 

geográficos de origem e a crença em um parentesco real ou fictício. (GUIMARÃES, 2003; BARROS, 

2005). Assim, muito embora alguns autores venham argumentando pela eliminação do uso do termo 

“raça” a favor do uso, em seu lugar, de “etnia”, esses termos não são intercambiáveis por se referirem a 

fenômenos distintos. Ademais, como se viu acima, “apesar de não ter validade como conceito científico, 

raça ainda tem validade social, pois é a ideia que fundamenta o racismo existente em nossa sociedade” 

(GUIMARÃES, 1999 apud BARROS, 2005, p. 36).  

Vale ressaltar que a CERD trata igualmente da proteção contra a discriminação baseada na 

cor, na descendência e na origem étnica ou nacional. Segundo essa Convenção, discriminação racial se 

refere a 

[...] qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na raça, cor, 

ascendência ou origem nacional ou étnica que tenha o propósito ou o efeito de anular ou 

prejudicar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em condições iguais, dos 

direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 

social, cultural e qualquer outro da vida pública. (ORGANIZAÇÃO..., 1968). 

Pode-se dizer, portanto, que discriminação racial é a forma pela qual o racismo é posto em 

prática e, nesse ponto, é bom lembrar que, para muita gente, o racismo implica, apenas, em uma questão 

de atitudes conscientes, de indivíduo para indivíduo, ou seja, algo de âmbito pessoal. Mas o racismo – ao 

lado do sexismo – é comumente incorporado em práticas ou políticas públicas, mesmo que aparentemente 

neutras. Na verdade, como bem coloca o Grupo Internacional de Trabalho e Assessoria quando se volta 

para a análise do racismo institucional: 

[...] as atitudes e crenças em relação à raça estão incrustadas nos valores sociais, nas 

práticas culturais, nas leis, nos costumes e na maneira pela qual operam as instituições. 

O racismo não é apenas um hábito do coração. Pode ser um hábito da indústria ou um 

padrão de comportamento de indivíduos, grupos ou instituições. Tanto ações não-

                                                      
3  Na perspectiva feminista, contudo, pode-se pensar os “sexos” também como construções de gênero. Veja-se, por 

exemplo, Fausto-Sterling (2001).  
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intencionais como intencionais podem ser racialmente discriminatórias. 

(INICIATIVA..., 1999, p. 21, grifos dos autores). 

Sabe-se que, no Brasil, embora impere o racismo, a noção de raça é bastante complicada, 

principalmente quando se leva em conta nossa história de encorajar a miscigenação para promover o 

“embranquecimento”. Aliás, muitos brasileiros entendem que essas relações “íntimas” entre brancos e 

negros no Brasil servem como prova de que aqui não existe racismo, tampouco qualquer tipo de 

discriminação racial, inclusive, porque, como se diz popularmente, muitos de nós “tem um pé na África”. 

Contudo, certo é que, segundo as estatísticas disponíveis, “pretos” e “pardos” estão em posição de muita 

desvantagem em relação aos brancos, quando se considera as condições de emprego, renda, saúde, 

educação e moradia, dentre outros aspectos importantes da qualidade de vida, além do que são poucos os 

pretos e pardos que ocupam posições de comando, concentrando-se, ao invés, nas ocupações subalternas e 

constituindo a esmagadora maioria dos brasileiros vivendo na pobreza.  

O destaque aqui recai, sobretudo, nas mulheres negras: elas vivem uma situação de singular 

desvantagem, vez que carregam o peso do entrecruzar da discriminação de raça e de gênero e das 

resultantes desigualdades que tal intersecção acarreta. Em especial, elas vivenciam situações de gritante 

desvantagem em termos de trabalho e educação (PINHEIRO; SOARES, 2006; HERINGER, 2006), a 

saber: 

 segundo o Censo de 2000, a população de mulheres negras no Brasil correspondia a, 

aproximadamente, 40 milhões de pessoas, ou seja, 23% da população brasileira; 

 cerca de 32% das mulheres negras, com quinze anos ou mais, eram analfabetas, enquanto essa 

porcentagem era de 13% para as mulheres brancas;  

 as mulheres classificadas como pardas tinham a mais alta taxa de desemprego: 31%; 

 de acordo com dados da PNAD de 2002, as mulheres negras tinham, em média, 6,6 anos de estudo 

formal, ao passo que para as mulheres brancas essa média era de 8,12 anos; 

 das mulheres negras chefes de família, 60,9% viviam sem cônjuge com filhos, enquanto essa 

porcentagem equivalia a 54% para as brancas; 

 entre as mulheres pretas e pardas, 35,53% e 27,22%, respectivamente, trabalhavam como empregadas 

domésticas, enquanto apenas 15,69% das brancas assim o faziam; 

 aproximadamente 50% das mulheres brancas trabalhavam com Carteira de Trabalho assinada, ao 

passo que entre as negras essa porcentagem correspondia a 40% e 31% entre as pardas; e, ainda 

 mulheres negras com curso superior ganhavam, em média 1.375 reais, enquanto entre as mulheres 

brancas essa média chegava a 1.822 reais. 
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Interseccionalidade de Gênero, Classe, Raça e Etnia 

 
Os dados sobre a situação das mulheres negras em comparação com as brancas dão mostras 

de que não basta dizer que uma mulher vive em uma sociedade sexista para conhecermos melhor suas 

condições de vida. Para tanto, é preciso saber a que classe ela pertence, qual a sua cor, sua idade, sua 

orientação sexual, dentre outros determinantes sociais. Por outro lado, os determinantes de gênero 

recortam, de forma marcante, as vivências, dentro dos grupos de cor, assim como recortam as de classe, 

idade, geração, etc. Importa ressaltar, porém, que esses marcos de diferença geradores de opressão não 

operam independentes um do outro e sim, conjuntamente, isto é, de acordo com os outros marcos que se 

aplicam a determinados indivíduos.  

Por isso mesmo, em sociedades como a nossa, nas quais operam vários sistemas de opressão 

diferentes – de gênero, classe, raça, etnia, idade, orientação sexual, etc. , é útil trabalhar com o conceito 

de interseccionalidade, um instrumento analítico para se estudar, entender e responder às formas pelas 

quais o gênero intersecta com outras identidades e como essas intersecções operam em contextos 

determinados e contribuem na construção de experiências específicas de opressão e privilégios 

(ASSOCIATION..., 2004, p. 1). Embora o conceito em questão tenha sido introduzido, nos estudos 

feministas, por feministas negras norte-americanas há mais de uma década, somente ganhou dimensão 

mais ampla nos últimos cinco anos, em especial, a partir das considerações de Crenshaw (2002), em 

trabalho elaborado para as discussões preparatórias à “III Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, Xenofobia e as Formas de Intolerâncias Correlatas” (Durban, África do Sul, 2001), 

que ressalta:  

A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido descrita de vários modos: 

discriminação composta, cargas múltiplas, ou com dupla ou tripla discriminação. A 

interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, 

a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 

estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, 

a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões 

que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do 

desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177). 

Além de trazer o conceito de interseccionalidade para o campo das reflexões e ações, no 

tocante a gênero e desenvolvimento, Crenshaw também contribuiu, dinamizando a noção de 

transversalidade através da analogia das avenidas que se cruzam. Os vários eixos de poder – raça, gênero, 

classe, etnia, etc.,  “constituem as avenidas que estruturam os terrenos sociais, econômicos e políticos. É 

através delas que as dinâmicas de desempoderamento se movem” (2002, p. 177). Todavia, a depender do 

contexto, o “tráfego” pode ser muito mais intenso em umas avenidas e menos em outras, ou então, com 

um fluxo muito intenso em todas: 
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As mulheres racializadas freqüentemente estão posicionadas em um espaço onde o 

racismo ou xenofobia, a classe e o gênero se encontram. Por conseqüência, estão 

sujeitas a serem atingidas pelo intenso fluxo de tráfego em todas essas vias. As 

mulheres racializadas e outros grupos marcados por múltiplas opressões, posicionadas 

nessas intersecções em virtude de suas identidades específicas, devem negociar o 

‘tráfego’ que flui através dos cruzamentos. Esta se torna uma tarefa muito perigosa 

quando o fluxo vem simultaneamente de várias direções. Por vezes, os danos são 

causados quando o impacto vindo de uma direção lança vítimas no caminho do outro 

fluxo contrário; em outras situações os danos resultam de colisões simultâneas. 

(CRENSHAW, 2002, p. 177).  

Destarte, trabalhar com a perspectiva da “interseccionalidade” implica em dar ênfase a 

contextos específicos, a experiências distintas e aos aspectos qualitativos de igualdade, discriminação e 

justiça (ASSOCIATION..., 2004, p. 3). Tal perspectiva permite que vislumbremos certas experiências de 

discriminação, de outra feita tornadas obscuras e invisíveis, porque estão justamente nos pontos de 

intersecção dos diferentes eixos de poder. Além disso, essa perspectiva transcende os limites das análises 

voltadas apenas para um desses eixos, vez que possibilita, também, reconhecermos e considerarmos 

nossas múltiplas identidades e as formas de discriminação que lhes são peculiares. 

Metodologicamente, trabalhar com essa perspectiva requer que atentemos, prioritariamente, 

para os pontos de intersecção, para a complexidade desse tecido interseccionado, para os processos 

dinâmicos em curso nesse tecer e para as estruturas que definem nosso acesso a direitos e oportunidades. 

Ao mesmo tempo, a perspectiva exige um direcionamento de “baixo para cima” (bottom-up approach) 

nas análises e no planejamento (ASSOCIATION..., 2004, p. 4), segundo observa Crenshaw: 

[...] a atenção à subordinação interseccional exige uma estratégia que valorize a análise 

de baixo para cima, começando com o questionamento da maneira como as mulheres 

vivem suas vidas. A partir daí, a análise pode crescer, dando conta das várias 

influências que moldam a vida e as oportunidades das mulheres marginalizadas. É 

especialmente importante descobrir como as políticas e outras práticas podem moldar 

suas vidas diferentemente de como modelam as vidas daquelas mulheres que não estão 

expostas à mesma combinação de fatores enfrentados pelas mulheres marginalizadas. 

(2002, p. 182). 

Por último, cumpre salientar que, conforme se observa em relação a outras abordagens e 

estratégias promissoras, a relevância da perspectiva da interseccionalidade de gênero e raça dependerá da 

forma como ela for utilizada. No entanto, é certo que o risco maior da perda do seu potencial analítico 

reside na institucionalização e simplificação, pois, com efeito, a transversalização da perspectiva da 

interseccionalidade de raça e gênero não se opera a partir da aplicação de fórmulas, nem de análises pré-

fabricadas. Sua riqueza e potencial residem, justamente, na possibilidade de se revelar – e agir sobre – os 

diferentes efeitos nas vivências masculinas e femininas da nossa realidade multifacetada. 

De fato, somente a partir da articulação de diferentes estratégias, poderemos caminhar no 

sentido do combate ao racismo e sexismo e da construção de uma sociedade mais justa e igualitária para 

todos e todas.  
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A IMPORTÂNCIA DA LINGUAGEM PARA AS RELAÇÕES DE GÊNERO 
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Linguagem 

 
There is always outside the text 

Frank Lentricchia 

 

Embora a linguagem humana seja comum a todas as sociedades, às mulheres e homens que dela 

participam, de um modo geral, não nos damos conta de que, tal como indaga Luciana Arruda (2004) no 

título de seu artigo “[Linguagem]: até que ponto existimos a partir do momento em que falamos?”, para 

além do seu uso como uma ferramenta mediadora entre o real e a fala, somos seres constituídos pela 

palavra. Para Steven Pinker, “a linguagem está tão intimamente entrelaçada com a experiência humana 

que é quase impossível imaginar vida sem ela” (2004, p. 2). 

Contemporaneamente, a linguagem é vista como um lugar de inter-ação (KOCH, 1998) ou, nas 

palavras de Travaglia: 

A linguagem é, pois, um lugar de interação humana, de interação comunicativa pela 

produção de efeitos de sentido entre interlocutores, em uma dada situação de 

comunicação e em um contexto sócio-histórico-ideológico. Os usuários da língua ou 

interlocutores interagem enquanto sujeitos que ocupam lugares sociais e ‘falam’ e 

‘ouvem’ desses lugares de acordo com formações imaginárias (imagens) que a 

sociedade estabeleceu para tais lugares sociais. (2006, p. 23). 

No entanto, como nós crescemos e construímos nossas identidades engendrados pela linguagem, 

não percebemos como ela nos dá a nossa visão sobre o mundo, sobre a comunidade, sobre o grupo familiar, 

sobre nós mesmos. E a linguagem parece que nos dá a certeza de que estamos falando da verdade, do real, 

sem que nos demos conta dos mecanismos que lhe são subjacentes. Aliada às normas da linguagem, a 

cultura, formada por um conjunto de símbolos, de códigos, nos assegura essa idéia, sem percebermos que 

ambas (linguagem e cultura) limitam, prescrevem a nossa conduta. Os estudiosos da linguagem evidenciam 
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que ela incorpora  de forma sutil, nas entrelinhas, de forma subjacente  as relações de poder, bem como 

uma hierarquia de valoração (para mais importante/visível, aceito e para menos).  

A linguagem parece ser transparente, como se fosse natural (própria da natureza humana) o que, 

na verdade, a linguagem não é, pois ela é uma construção cultural. Em suas formações discursivas, a 

linguagem não só metaforiza o real, mas o falseia (REIS, 1992); ela organiza, de uma determinada forma, 

o real, o mundo, a forma de as pessoas verem o mundo; por fim, ela organiza a estrutura de pensamento e 

do conhecimento.
5
 Ou, seguindo as palavras de Reis: 

A linguagem reduz a realidade a um único termo, ao mesmo tempo que não só metaforiza o 

real, como o falseia. Mas a linguagem também organiza o real, de tal forma que pensaremos 

como ‘real’ aquilo que o horizonte da linguagem (e a cultura da qual ela faz parte) articula 

como tal. A realidade passa a ser conhecida e o mundo, uma vez insertado na ordem 

simbólica, assume um caráter humano e social. (1992, p. 24). 

Se, no século XIX, o estudo da linguagem estava atrelado à gramática normativa (com a 

intenção de que todos entendessem e falassem de forma homogênea), no século XX, com a emergência da 

Lingüística e a descrição dos mecanismos de sua aquisição, a constatação da existência de registros e 

variantes do padrão hegemônico (na fala e na escrita padrão) levou muitos estudiosos das mais diversas 

áreas das Ciências Sociais a se aproximarem da linguagem.  

Na contemporaneidade, com a ampliação de perspectivas, a linguagem se torna o centro de 

atenção e o desmantelamento de seus mecanismos nos obriga a pensá-la como uma forma de 

construção de permanências e de mudanças. A constatação de que a linguagem não é neutra (vide a 

transformação do construto discursivo: homem público, mulher pública) e que as escolhas limitadas 

(de seus falantes) vão indicar a sua posição na sociedade (classe social, gênero, etnia, religião, 

geração, formação intelectual, profissão etc.) e a sua ideologia, ampliou o campo de estudos da 

linguagem e modelos de análise foram construídos, tais como a Análise do Discurso e a Análise 

Crítica do Discurso, dentre outros procedimentos teóricos.  

A seleção de construções discursivas dentre várias outras existentes na língua(gem) feita por um 

falante explicita de que lugar ele fala: o lugar da produção de seu discurso (de onde ele fala, para quem ele 

fala e como ele fala) e, ao mesmo tempo, indiciam sua ideologia. 

Foi a partir dessa aproximação íntima com a linguagem que os estudiosos puderam apreender e 

abrir novas perspectivas, deslocando, assim, o interesse pela forma (gramatical) para as escolhas 

individuais, que também não são neutras e denunciam, no seu interior, as relações de poder, de valoração, 

de hierarquias, bem como escolhas ideológicas. Para finalizar, basta um simples exemplo, retirado do 

discurso cotidiano: 

 

                                                      
5  Ideias provenientes da introdução do ensaio Cânon, de Roberto Reis na coletânea organizada por José Luis Jobim 

(1992, p. 65-92). 



 

 

 

91 

 

 

 

homem público mulher pública 

 
Se você disser “ele é um homem público” a significação vai ser bem diferente de quando você 

diz “ela é uma mulher pública”. Portanto, a linguagem não é neutra, agrega valores, hierarquias e relações 

de poder e, assim, vale a pena ser analisada criticamente para que possa ser um meio de transformação e 

não um instrumento de permanência de hierarquias e preconceitos. 

 

Os Mecanismos da Linguagem 

 
Estar no mundo é estar produzindo cultura e estar sendo produzido por ela. Diferentes 

grupos sociais estão envolvidos na produção de significados, em narrativas que 

explicam o mundo e representam seus modos de existir, ou seja, que representam sua 

língua, seus costumes, suas práticas sociais. (ARRUDA, 2004). 

Há de se perceber que a linguagem recobre todas as coisas. É através dela que nomeamos, nos 

expressamos e entendemos o mundo. O universo do discurso (da linguagem, da fala) é uma característica 

exclusiva do ser humano e, por isso, fundamental para alcançar a compreensão do mundo e das coisas à 

nossa volta. Pensamos a linguagem e somos o que a linguagem nos faz pensar, ser e expressar. 

No nosso caso específico, queremos apresentar, aqui, neste texto, um espaço de reflexão sobre a 

linguagem que nós falamos. Será que nós falamos, escolhemos um discurso individual para nos expressar 

ou será que somos falados pela linguagem? Tomemos este trecho escrito por Luciana Arruda (2004): 

Desde que nascemos, estamos mergulhados no mundo da linguagem. Da fala, da língua 

pertencente ao meio em que vivemos. Crescemos dentro da nossa família ouvindo  na 

maioria das vezes  nossos pais a falarem conosco, além de gestos e sinais, através da 

fala, das palavras. Nosso pensamento, a forma de entendermos as coisas, o mundo, 

começa, então, a ter por primordial, as palavras, a linguagem, o nome das coisas 

existentes no mundo. Construímos na consciência, uma espécie de ‘biblioteca’ onde 

depositamos tudo o que é ouvido e entendido. Guardamos idéias, significados, palavras 

e com essa ‘base de dados’ nos expressamos verbalmente pela fala. É como se 

selecionássemos  pegando na prateleira da biblioteca  palavra por palavra, criando 

estruturas de entendimento para a comunicação.  

Portanto, a linguagem também nos engendra e, se as falas, o discurso
6
, remetem a mulher (nosso 

enfoque, neste curso) para um lugar de subalternidade, crescemos (nós, mulheres) com essa visão, com 

essa perspectiva de mundo. 

É comum percebermos que, ao encetarmos uma conversa, mesmo dentro do nosso grupo de 

pertencimento ou de uma de nossas identidades, encontramos dificuldade de nos expressar. E quase 

                                                      
6  Vide concepção de discurso no Glossário, no final deste texto, bem como todas as outras categorias utilizadas neste 

material de estudo. 
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sempre alguém pergunta ou faz cara de desentendido, no momento mais crucial de sermos entendidos e 

nós, ou rotulamos aquela outra pessoa ou resolvemos explicar por outro caminho.  

Vivemos em uma sociedade construída e mantida por várias formas de linguagens e a mais 

comum, aquela que usamos para nos comunicar, também é a linguagem que encobre vários preconceitos e, 

acima de tudo, uma valoração dicotômica que coloca, basicamente, o masculino como superior ao feminino.  

Assim, faz-se necessário repensar a linguagem para tentar desmantelar o sistema de poder que 

existe dentro dela
7
. E é a partir dessa reflexão e tendo como ferramenta os procedimentos da Análise do 

Discurso Crítica
8
 (de linha inglesa) que podemos atentar e interferir, consciente e criticamente, 

desvendando e desvelando o discurso hegemônico que, no seu binarismo assimétrico, impõe, envolve e 

engendra exclusões, invisibilidades e subordinações. Operar com o discurso hegemônico e analisá-lo 

criticamente é poder desconstruí-lo, inclusive, evidenciando os preconceitos que ele contém e que 

marginaliza, isto é, exclui, grande parte da população que fala esse próprio discurso. 

Partindo da concepção de Roberto Reis (1992, p. 122), de que “a linguagem é uma forma de 

violência imposta à natureza, ao real”, entendemos como a linguagem (as palavras) não guarda nenhuma 

relação com o objeto (real, que existe no mundo). Suas nomeações e suas regras não guardam nenhuma 

correlação com o real: é uma convenção construída por uma comunidade para se comunicar. Dessa 

maneira, os usuários da língua quase nunca se dão conta de que ela não é concreta, não retrata ou se 

relaciona com as coisas nomeadas e que, só tendo conhecimento das palavras e significados no campo 

simbólico da cultura, ela, aparentemente, se realiza. E mais, que é mediante os signos verbais que nós, 

usuários apenas, nos apropriamos do objeto de que falamos e, ao mesmo tempo, recriamo-lo em outra 

dimensão, no plano do simbólico, do humano, do social e cultural. Mas as pessoas nem sempre se dão 

conta da dimensão simbólica da linguagem e da cultura e, também, de como a cultura cerceia e limita o 

horizonte de possíveis transformações que podem ser realizadas na linguagem, basta que haja um acordo 

da comunidade. Por não vermos a cultura por essa perspectiva, tomaremos, novamente, as palavras de 

Roberto Reis que contraria essa idéia do “senso comum”:  

A cultura, com efeito, é um conjunto de sistemas simbólicos, de códigos que, de uma 

forma ou de outra, prescrevem ou limitam a conduta humana. O que nos sugere que a 

cultura implica ou requer mecanismos de cerceamento social. Ou, dito de uma maneira 

mais precisa, no interior de qualquer formação cultural as camadas dirigentes se valem 

de diversas formas discursivas e as transformam em ideologia para assegurar o seu 

domínio. (REIS, 1992, p. 123). 

Portanto, se conseguirmos refletir sobre a arbitrariedade da linguagem e em como ela é 

construída (sempre inserida no plano simbólico de uma comunidade), podemos pensar o quanto os 

                                                      
7  Conscientes de que os preconceitos e as valorações positivas e negativas estavam dentro da linguagem e nesse sistema 

binário foi que algumas sociedades do primeiro mundo decidiram “transformar a linguagem” que foi a agenda do 

politicamente correto, conceito que sofreu distorções negativas no Brasil. 
8
  Possíveis leituras sobre Análise do Discurso Crítica (ADC): RESENDE; RAMALHO, 2006. Caps. Apresentação. 

Noções preliminares; PEDRO, 1997; IÑIGUEZ, 2004. Fairclough, Van Dick (Vide as referências). 
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estudos de gênero podem desconstruir esse discurso hegemônico (e inaugurar novos significados no plano 

do simbólico) que nos é oferecido, cotidianamente, através de inúmeras repetições e que, gradualmente, 

internalizamos ou de que nos apropriamos.  

E se a linguagem, que constrói o discurso hegemônico, foi construída (partindo de dicotomias 

assimétricas), ela pode ser desconstruída e reconstruída (seja por processos de ressignificação ou por 

neologismos e novas metáforas, ditos) sob outra perspectiva.  

A linguagem já foi desconstruída e ressignificada várias vezes, no decorrer dos séculos (desde o 

século XIII, quando se trata da língua portuguesa), a depender do momento histórico, das perspectivas de 

visão de mundo
9
. Provavelmente, a situação mais difícil está no nosso contexto histórico mais próximo, 

em que as construções da sociedade moderna se aproximaram das ciências e adquiriram um teor de 

natural (proveniente da natureza). Ou, em outras palavras, a única maneira de ver o mundo bem como de 

falar dele foi com um olhar das Ciências Naturais, uma naturalização que foi mentalmente adquirindo um 

fôlego de “verdade”. Por exemplo, muitas vezes se toma que a subalternidade, ou mesmo a obediência, da 

mulher é natural, que não pode deixar de ser assim: sempre foi assim e sempre será assim e, em tal 

conformidade, não se percebe que quem narrou a Antiguidade, quem desentranhou e interpretou os fatos 

estava sob a égide de uma estrutura de pensamento masculino.  

A análise aprofundada das construções discursivas
10

 que utilizamos normalmente para nos 

expressar (fundamento da Análise do Discurso Crítica
11

) pode nos levar a elaborar outras construções que 

contemplem a nós, mulheres, sem que o que se refere à mulher deixe de passar pela desqualificação ou 

pelo registro valorativo do menos. Como a linguagem da Modernidade se desenvolveu por pares binários 

assimétricos (céu x inferno, homem x mulher, criança x velho), desenvolve-se, paralelamente, dentro dela, 

uma escala de valor para mais e para menos em cada um dos pares. Assim, o valor a mais está na área de 

significações da criança, do novo, da novidade, do frágil, o que contém o nascimento e o futuro; do outro 

lado, o velho, o antigo, o que já está ultrapassado, o que contém a morte.  

No contexto atual, em que se inserem muitas transformações na sociedade e, mesmo, no modo 

de ver/ler o mundo, ao abrir a perspectiva da diversidade em que não há homogeneidade nas e entre as 

                                                      
9  A convenção proposta da Modernidade de que essa etapa decorre de uma evolução e que caminhamos para uma plena 

felicidade, através do progresso, atualmente, é bastante questionada e quase liquidada como pensamento teleológico. A 

contemporaneidade evidenciou isso, retirando alguns preconceitos entre sociedades civilizadas e primitivas, sobre a 

diferença de culturas que não podem, de forma alguma, serem colocadas e classificadas por uma medida. A 

contemporaneidade se desloca para um campo onde conhecimento e saber pertencem ao mesmo patamar de 

conhecimento. Sociedade orais e que desenvolvem a escrita têm a mesma complexidade. (Vide teóricos dos Estudos 

Culturais).  
10

  A concepção de construções discursivas corresponde a palavras ou conjuntos de palavras que têm em si significados 

determinados e que estão definidos no plano simbólico e no imaginário da cultura. 
11

  Refere-se, aqui, à ACD, linha teórica desenvolvida entre os campos da Linguística e das Ciências Sociais que analisa o 

discurso com a intenção de modificar a sociedade pelo uso de outro discurso, mais vigilante e mais crítico. É uma linha 

inglesa de estudos e dentro dessa plêiade de teóricos, um dos mais expressivos é Norman Fairclough. Essa teoria vem 

se consolidando no sul do país e se espraiando para as Ciências Sociais e Psicologia Social. Ela pode dar conta das 

construções discursivas de um texto ou de uma fala ao mesmo tempo em que explora a linguagem em três níveis: das 

palavras, dos processos e da ideologia. 
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culturas nem mesmo entre pessoas, ou entre hábitos e rituais, os discursos do passado (embora mais fáceis 

de serem apropriados pelas pessoas, porque ainda estão sendo constantemente atualizados e traduzidos 

frente à nova perspectiva de vida baseada na heterogeneidade) podem, com uma reflexão mais aguçada da 

linguagem e do discurso, ser desmantelados
12

. 

 
Gênero e Linguagem 

 

As formações discursivas que ainda estão sendo atualizadas/faladas pelas pessoas se iniciaram 

sutilmente a partir do século XVI e se consolidaram com a entrada da burguesia, da ciência e das artes, no 

séc. XIX, forjando uma linguagem hierarquizada, com preconceitos, desigualdades que omite o Outro e 

nivela, como maneira única de falar e de pensar, a partir da forma elaborada pelas classes dominantes. 

Marilena Chauí (1979) a ela se refere como “discurso competente”
 13

.  

Falar a linguagem como uma construção cultural e não como elemento instintivo e natural é o 

propósito de nosso trabalho, a partir daqui, e começaremos pelo “senso comum”, que forja o imaginário 

cultural e no qual podemos perceber algumas condutas/comportamentos que queremos desmontar. O 

primeiro exemplo será o uso da linguagem pela “boca do povo”. Observem as desigualdades desses pares, 

que valorizam e qualificam o masculino e sexualizam, desqualificando o feminino: 

 

Homem da rua Mulher da rua 

Homem difícil Mulher difícil 

Homem público Mulher pública 

Fulano é profissional Fulana é profissional* 

Sem correspondente Mulher da vida 

Sem correspondente Mulher perdida 

Sem correspondente Mulher à-toa 

*  Esta construção discursiva está caindo em desuso, visto que muitas mulheres atualmente são 

profissionais
14

. 

 

                                                      
12  A Análise Crítica do Discurso pretende, em suma, mostrar o modo como as práticas lingüístico-discursivas estão 

imbricadas com as estruturas sociopolíticas mais abrangentes, de poder e dominação. De acordo com Fairclough (1989, 

p. 1), a Análise Crítica do Discurso pretende também “aumentar a consciência de como a linguagem contribui para a 

dominação de umas pessoas por outras, já que essa consciência é o primeiro passo para a emancipação”. 
13

  Essa parte do texto foi elaborada pela Profa. Dra. Ivia Alves para a mesa redonda “Linguagem, Literatura e Cultura”, 

apresentado no 2
o
 Seminário do NEAD, Salvador, UCSal, em maio de 2003. 

14
  A maior parte dessas construções de oposição foi retirada da obra de Eliane Vasconcellos (1981), intitulada A mulher 

na língua do povo.  
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Na fala do dia-a-dia, sempre surge, de algum lugar, um dito, mote, piada, uma frase 

irônica, um gesto, ou mesmo um refrão, em músicas da MPB de alto consumo popular, que 

reforçam a violência contra as mulheres e que ratificam a presença de uma estrutura de 

pensamento machista e prepotente. Nem sempre a mulher reconhece, nessa linguagem cotidiana, as 

imagens e conceitos desabonadores de sua conduta e de sua autoestima. 

Os pares dicotômicos (pares binários ou opostos), acima citados, evidenciam que não há 

inocência nem equivalência nesses pares, nem sequer eles são sinônimos nem apresentam semelhanças 

quando se referem a contextos, à semântica e à historicidade. Basicamente, eles se voltam para a 

sexualidade e o corpo da mulher, em um sentido desqualificador, como podemos demonstrar com outros 

exemplos: 

 

Homem de ação Mulher de ação 

Homem de bem Mulher de bem 

  

Nesse binarismo, não se encontram sinônimos, porque aqueles referentes à mulher, raras vezes, 

serão colocados com o mesmo significado. No primeiro binômio, está embutida, no seu significado, a 

ideia de batalha, até mesmo, de atitudes masculinas. No segundo caso, o de bem, trata-se diretamente da 

sexualidade da mulher na condição de casada. 

Também, ditados e ditos, como os selecionados abaixo, são falados e atualizados nas regiões 

mais interioranas do Brasil, ainda hoje, tais como: 

 

Mulher sem homem é igual a cachorro sem dono. 

A mulher em casa e o homem na praça. 

Moça, chita e fita não há feia nem bonita. 

Mulher que não perde festa para pouco presta. 

 

A violência aparece em forma de discriminação não só na linguagem, como, também, nas 

ilustrações ou caricaturas. Basta analisar uma das várias representações de mulher(es) na música popular 

brasileira, a música “Amélia”, criada por Mário Lago e Ataulfo Alves, na década de quarenta do século 

XX, que representou, para o “senso comum”, a mulher casada “ideal”. Lembremos a letra: 
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Falar de relações de gênero e linguagem, portanto, também implica falar de práticas de 

significação, de produção de significados e de todos os cruzamentos envolvidos na produção de formas de 

saberes e conhecimentos, de identidade, de relação de poder, que são traçadas em diferentes instâncias 

culturais. Susana Funck destaca, de forma esclarecedora, a relação entre linguagem e relações de gênero: 

Os estudos de gênero surgiram e afirmaram-se como decorrência do alargamento das 

fronteiras teóricas de crítica feminista, oriunda por sua vez da vertente intelectual – mas 

não menos política – do movimento de mulheres que se instaurou no Ocidente nas 

décadas de 1960 e 1970. Se tomarmos como ponto de partida desse ‘feminismo da 

segunda onda’, veremos que a questão da representação discursiva é fundamental para 

que se compreenda e se busque desmantelar a assimetria de gênero que informa nossas 

práticas culturais. Argumentava Millet, a partir da leitura de autores canônicos como D. 

H. Lawrence e Henry Miller, que as personagens femininas eram produto de uma 

tradição literária – e por extensão, de uma prática social e discursiva – em que a mulher 

só podia ser representada como subordinada ao homem. (2005, p. 9). 

Considerando-se que o sistema de gêneros, ou seja, as relações entre masculino e feminino, são 

construções culturais históricas
15

 que não emanam da natureza dos corpos e sim de uma ordem simbólica 

patriarcal
16

, tornou-se politicamente necessário olhar para o discurso como lócus privilegiado de 

representação. Como enfatizaram varias teóricas feministas das décadas de 1980 e 1990, as histórias que 

                                                      
15  Tomando sempre como referência os sexos, basicamente afirmada pelas Ciências Naturais que junto com a História 

fundam a Modernidade. 
16

  Lastro fundado em outras formas anteriores de organização de sociedades e/ou comunidades, que atravessa quase 

sempre a mais nova proposta de sociedade. Assim como ela atravessa sociedades ocidentais, mesmo urbanas, suas 

normas e regras são mais estritas e duras em sociedades agrárias e assim por diante. A figura do pater familias e do clã 

atravessam a família moderna na qual o homem é o provedor e a figura de obediência e decisão. 

Ai, Que Saudades da Amélia 

Composição: Ataulfo Alves e Mário Lago (1941). 

 

Nunca vi fazer tanta exigência 

Nem fazer o que você me faz 

Você não sabe o que é consciência 

Nem vê que eu sou um pobre rapaz 

Você só pensa em luxo e riqueza 

Tudo o que você vê, você quer 

Ai, meu Deus, que saudade da Amélia 

Aquilo sim é que era mulher 

 

Às vezes passava fome ao meu lado 

E achava bonito não ter o que comer 

Quando me via contrariado 

Dizia: ‘Meu filho, o que se há de fazer!’ 

Amélia não tinha a menor vaidade 

Amélia é que era mulher de verdade 1 
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contamos e o modo como nos imaginamos e nos representamos têm fortes implicações políticas, uma vez 

que o discurso é também um importante lugar de contestação de práticas sociais naturalizadas. Mesmo 

que, nesses tempos de crise do sujeito, de identidades múltiplas e provisórias, as representações possam 

ser vistas apenas como mediações, elas afetam nossas filiações e identificações ideológicas.  

Basta imaginarmos como se internalizam essas regras atualmente: se não for pela leitura de 

textos literários masculinos, do século XIX, que a escola insiste em escolher para os adolescentes, 

provavelmente, nessa modernidade tardia, será pelas novelas de época que, apresentando historicamente a 

figura do pai e de uma sociedade rigidamente hierarquizada entre homens e mulheres (brancas) e, no 

trabalho, entre as atividades de negros e brancos servem, de alguma forma, para a conservação de padrões 

mais conservadores e anteriores ao momento em que as gerações mais novas vivenciam, reiterando a 

“ordem” da sociedade. 

Os estudos contemporâneos de gênero e da cultura em geral têm, portanto, suas bases 

solidamente firmadas na materialidade do discurso, como se a vivência dos gêneros fosse estabelecida de 

acordo com os discursos estabelecidos sobre ele ou ainda, nas sugestivas palavras de Judith Butler (2003, 

p. 200), como se o gênero se constituísse como “uma repetição estilizada de atos” que acaba por conduzir 

os comportamentos esperados, reconhecidos e admitidos de mulheres e de homens.  

Assim, os estudos contemporâneos sobre gênero e feminismo perpassam também por uma 

reflexão acerca da linguagem, com o objetivo de analisar como os discursos hegemônicos engendram uma 

dada realidade acerca do lugar das mulheres e dos homens nas interações sociais articuladas na/pela 

linguagem 
17

.  

 

GLOSSÁRIO 

 

Discurso 

Nas ciências da linguagem, o termo discurso tem sido bastante utilizado, tornando-o de 

difícil conceituação. Para Harris, em Análise do discurso, de 1952, o discurso é uma 

unidade lingüística constituída de uma sucessão de frases. Foucault (1971, p. 49) define 

discurso como “um conjunto de enunciados que tem seus princípios de regularidade em 

                                                      
17  Susana Silva (2000, p.1) oferece uma síntese muito adequada dos Estudos de Gênero no Brasil. Em suas palavras: “No 

Brasil, os estudos que abordam as relações de gênero acompanham os diferentes momentos dos movimentos feministas. 

A partir da década de oitenta, o país começa a sair lentamente dos chamados ‘anos de chumbo’ da ditadura militar que 

começou em 1964. Mas desde meados dos anos setenta que as mulheres brasileiras já se mobilizavam contra o custo de 

vida, por creches e timidamente buscavam uma maior abertura política. Neste sentido, muitas pesquisadoras já 

demonstravam preocupação pela temática feminista e os principais trabalhos versavam sobre mulher e trabalho. Mas 

são nos anos oitenta que diferentes movimentos feministas começam a criticar a condição da mulher no Brasil. E na 

academia as pesquisadores não ficam imunes aos apelos por uma maior igualdade social entre os sexos. As ciências 

humanas e sociais, particularmente a sociologia, a demografia e a história, produzem trabalhos abordando diferentes 

temáticas, com uma perspectiva de resgatar a mulher e seu papel nas diferentes”. Vale lembrar que a primeira tradução 

do artigo “Gênero: uma categoria útil para a análise histórica” de Joan Scott foi realizada pelo grupo SOS, Corpo e 

Cidadania, de Pernambuco, e divulgada em 1988.  
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uma mesma formação discursiva”. A concepção de discurso como um campo de 

regularidades, em que diversas posições de subjetividade podem se manifestar, 

redimensiona o papel do sujeito no processo de organização da linguagem, eliminando-

a como fonte geradora de significações. 

Ao contrário de uma frase ou proposição, um enunciado não existe isoladamente e, 

nessa perspectiva, a concepção do discurso o considera como prática que provém da 

formação dos saberes e da necessidade de sua articulação com as outras práticas não 

discursivas. O conceito de formação discursiva aponta para o fato de que seus 

elementos constitutivos são regidos por determinadas “regras de formação” e dentre 

esses elementos constitutivos ressalta-se a distinção entre enunciação (que, em 

diferentes formas de jogos enunciativos, nunca se repetem) e enunciado (que é a 

unidade menor). O discurso é, portanto, o espaço em que saber e poder se articulam, 

pois quem fala, fala de algum lugar, a partir de um direito reconhecido 

institucionalmente. 

As condições de produção do discurso são as variáveis do discurso do falante: de onde 

fala (lugar)  a experiência vivencial do falante, o estado social do emissor, classe (e 

situação posicional no momento da fala=relações de poder), inclusive gênero, geração, 

etnia (e se colonizado-colonizador), para quem fala: o estado social do destinatário, as 

condições sociais da situação de comunicação; e o que fala. Sem as noções básicas 

explicitadas resumidamente nos verbetes que se seguem, não há possibilidade de 

transformação da linguagem e das práticas sociais. 

 

 

 

Ideologia 

O termo ideologia aparece pela primeira vez em 1801 no livro de Destutt de Tracy, Éléments 

d’ idéologie (apud CHAUÍ, 1979), com o sentido de “ciência das idéias”. 

Para o marxismo, ideologia é um conjunto de proposições (idéias) elaborado com o objetivo 

de mostrar como interesse coletivo aquele que é de apenas um grupo (MARX, 2002). Esse 

pensamento torna-se então, o pensamento hegemônico, o que também leva à conclusão de 

que é um instrumento de controle que se realiza por meio do convencimento, portanto, da 

linguagem. 

Nem sempre é fácil perceber a complexidade dos elementos ideológicos presentes no nosso 

próprio pensamento. Mas, basta uma análise mais acurada para nos darmos conta de que nos 

associamos a uma determinada ideologia, ou seja, de que nossa maneira de ver o mundo, de 

pensá-lo, está comprometida com um projeto, que é sempre ideológico. 

Para o italiano Antônio Gramsci (1977), a ideologia está diretamente vinculada aos valores 

históricos do conhecimento e da cultura, assim, os valores que adotamos, que reproduzimos 

são reflexos da nossa ideologia. A concepção gramsciana identifica a vigência concomitante 

de, pelo menos, duas ideologias: a dominante e a contra dominante. 

Todas essas concepções sobre ideologia estão articuladas com um dos primeiros 

significados da palavra: “ciência das idéias” ou de opiniões e nos levam a entender ideologia 

como “teoria geral das idéias”. 
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Cultura 

Cultura (do latim cultura), em sua conceituação mais tradicional é o conjunto de padrões de 

comportamento acumulados – costumes, usos, tradições, técnicas, símbolos, valores – que 

são transmitidos de geração em geração para ordenar (delimitar) os padrões de conduta 

necessários à convivência social. No sentido estrito, a palavra é usada para designar o cultivo 

da mente, do espírito, e consta que foi Cícero o primeiro a usá-la nessa acepção. 

A cultura é tomada, hoje, não só como “a língua, idéias, costumes, códigos, instituições, 

ferramentas, arte, religião, ciência” – uma “construção simbólica”–, mas como um 

“amálgama” necessário à sociedade humana na medida em que direciona as ações humanas. 

Deste modo, tal como considera Roberto Reis (1992, p. 66), a cultura “prescreve ou limita a 

conduta humana”, produzindo “mecanismos de cerceamento social”. Conforme essa 

definição, nas formas discursivas presentes em toda formação cultural, há marcas ideológicas 

das classes dominantes. Para Bosi (1992), a educação se constitui no momento em que se 

opera esse processo de formação do indivíduo para a vida em coexistência social.  

A cultura contemporânea, pós-moderna, é plural, marcada pela flexibilização das 

fronteiras entre popular e erudito, oral e escrito, regional e global, etc., e pela fragmentação 

de identidades. 
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SEXUALIDADE, GÊNERO E EDUCAÇÃO SEXUAL 

  

Tereza Cristina Pereira Carvalho Fagundes
18 

 

 

Introdução  

 

Na contemporaneidade, todos os cursos de formação, capacitação e atualização de 

educadores comportam uma abordagem sobre sexualidade e gênero, compreendendo essas categorias, que 

se circunscrevem nas mulheres e nos homens, de forma abrangente, perpassando por todas as suas 

dimensões. Tal abordagem exige conhecimento e teorização sobre sexualidade e gênero bem como sobre 

relações de gênero, relações de poder entre os sexos e construção das subjetividades, dimensões essas que 

se concretizam em atividades de educação sexual. Neste ensaio, propomo-nos, também, a pensar 

concretamente sobre educar para a sexualidade em uma perspectiva de gênero.  

 

Sexualidade e Gênero: abordagem conceitual  

 

Muitas são as formas de se conceituar sexualidade, que pressupõe a complexidade da pessoa 

humana e compreende desde o biológico até as relações interpessoais que a inserem no meio cultural e 

reflete a dimensão histórica vivida por mulheres e por homens em diferentes épocas, espaços geográficos 

e culturas.  

A sexualidade é elemento constitutivo da pessoa; é dimensão e expressão da personalidade. 

Por ser um atributo inerente à pessoa humana, manifesta-se independentemente de qualquer ensinamento. 

Mas para ser compreendida, é preciso considerar o ser pessoa como um todo, pois a sexualidade é parte 

integrante e intercomunicante da pessoa consigo mesma e com o outro.  

A nossa cultura tende a reduzir a sexualidade à sua função reprodutiva e genital. Sexualidade 

e reprodução são processos que se expressam graças a órgãos específicos do ser humano e, por isso, têm 

uma estreita relação, mas não significam a mesma coisa. Reprodução é o processo pelo qual a vida é 

gerada, ocorrendo, na espécie humana, quando se encontram e se fundem os gametas masculinos e 

femininos. Sexualidade é muito mais do que ter um corpo apto para procriar e apresentar desejos sexuais; 

pressupõe intimidade, afeto, emoções, sentimentos e bem-estar pessoal decorrentes, inclusive, da história 

de vida de cada um.  
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Com Freud (1973), evidencia-se a sexualidade no que ela difere da procriação e transpõe a 

genitalidade e a possibilidade de estar a serviço do prazer e do bem-estar emocional das pessoas. Na 

análise de Amparo Caridade:  

É por ser esta dualidade de ordens, do instinto e da pulsão, do biológico e do psíquico, 

do animal e do humano, do real e do simbólico, que a sexualidade assume tanta 

importância na vida do indivíduo. Por ela tornamo-nos animais humanos com 

pretensões divinas, porque é nessa pluralidade de ordens e dimensões que o humano se 

supera e fere os limites da finitude. Por isso quando polarizamos a sexualidade em uma 

dimensão exclusiva, fazemos reduções e empobrecimentos. Sexo é apelo da totalidade, 

não de dicotomização. (1999, p. 55-56). 

Depreendemos, pois, que, do mesmo modo que não podemos atribuir aos fatores biológicos 

a determinação da sexualidade, devemos ter cuidado, no campo da Psicologia, com as generalizações 

amplamente difundidas na sociedade e equivocadamente justificadoras tanto de comportamentos que 

seguem padrões considerados adequados quanto de distúrbios associados à sexualidade, com certeza, de 

múltipla causalidade.  

Para melhor entender o conceito de sexualidade, lembramos que ele traz em si a idéia de 

diferenças e desigualdades, formas de expressão que se relacionam ao conceito de gênero. As relações 

desiguais de classe, de raça, de geração e de gênero reproduzidas e mantidas nas sociedades se imbricam 

na constituição do sujeito sexuado e, assim sendo, características do comportamento sexual de mulheres e 

de homens, de crianças, de jovens, de adultos e de idosos, bem como de pessoas de diferentes classes 

sociais, variam; são diferentes no tempo e no espaço, ou seja, se expressam com particularidades nas 

diversas sociedades.  

Como um processo relacional de grande importância, a sexualidade se fundamenta em 

elementos primordiais do ser: o potencial biológico, as relações sociais de gênero e a capacidade 

psicoemocional. Nesse sentido, admitimos que a sexualidade tem três grandes componentes: o biológico, 

o psicológico e o sociocultural. O componente biológico é traduzido pelo corpo sexuado, corpo matriz no 

qual se imprimem marcas indeléveis como os órgãos associados à reprodução e os caracteres sexuais 

secundários. O componente psicológico compreende os aspectos ligados à emoção, aos sentimentos e aos 

conflitos associados à sexualidade. E o componente sociocultural abarca o conjunto de impressões ou 

representações sobre a sexualidade introjetadas pela pessoa em interação com os outros, ao longo de sua 

vida.  

As relações de gênero tal como aquelas relacionadas à sexualidade, para além do biológico, 

abrangem também os componentes psicológicos e socioculturais. Vale salientar que o termo gênero, no 

âmbito da teoria feminista, foi introduzido por Kate Millet em um ensaio intitulado Sexual politics, datado 

de 1968. Entretanto, importa-nos demarcar que o exercício de conceituação elaborado por Joan Scott 

(1991) enfatiza o caráter constitutivo, histórico e relacional desse constructo. Para essa historiadora 
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feminista, o núcleo essencial de sua definição se fundamenta na conexão integral entre duas proposições: 

ser constitutivo de relações sociais e ser, também, uma forma de significar relações de poder. 

As relações de gênero também concretizam uma ideologia; ao mesmo tempo em que são 

constituídos pela sociedade, o masculino e o feminino, em conjunto, a constituem. Por conseguinte, 

gênero é uma questão social, uma questão política, assim como o é a sexualidade humana e, como tal, diz 

respeito a todas as pessoas. Nesse sentido, as relações sociais de gênero desempenham papel fundamental 

na construção das identidades feminina e masculina, na perspectiva culturalista, que pressupõe a 

identidade como resultante das aprendizagens advindas das vivências com os outros. (SCOTT, 1991).  

Essas relações são o produto de um longo trabalho histórico e cultural de construção teórica 

e prática exercido sobre os corpos e sobre as mentes. Como analisa Bourdieu, trata-se de um trabalho 

incessante de reprodução, de recriação de estruturas objetivas e subjetivas de dominação “[...] para o qual 

contribuem agentes específicos (entre os quais os homens com suas armas como a violência física e a 

violência simbólica) e instituições, família, igreja, Escola, Estado” (1989, p. 43).  

Com base nas idéias de Scott (1991) e de Bourdieu (1989), entendemos que o gênero é uma 

construção sociocultural e política que opera através de representações e estereótipos de feminilidade e de 

masculinidade, bem como de modos de ser ou habitus  femininos e masculinos , disposição para ser 

dominado(a) e para dominar, somatizados através do processo educacional. E embora não admitamos que 

haja uma forma correta e única de ser homem nem uma forma correta e única de ser mulher, constatamos 

que mulheres e homens constroem suas identidades acreditando serem pertinentes ao seu gênero todos os 

dispositivos que lhes são impostos e, conseqüentemente, apreendidos.  

Sexualidade e gênero, nessa conjuntura, se expressam em tudo o que sentimos, pensamos e 

agimos, do nascimento à morte; são partes fundamentais de nossa identidade e características 

importantíssimas de nossa condição de humanidade.  

 

Educação Sexual na Escola  

 

EDUCAÇÃO SEXUAL 

Hoje, uma realidade, quer seja ela intencional ou não e, diferentemente do 

que a maioria das pessoas acredita, trata-se de um processo que não se 

restringe ao que é dito e mostrado com a intenção de educar: os silêncios, as 

negações, as atitudes limitadoras com relação à visibilidade dos corpos, as 

informações distorcidas veiculadas em situações do cotidiano, os 

comportamentos de repressão das expressões espontâneas de sexualidade, 

entre outros, se constituem em elementos dessa educação. 

 
Nos primeiros anos de vida, a educação sexual acontece através da família que, consciente 

ou não de seu papel, cuida de instalar e de imprimir as primeiras noções sobre a sexualidade, conceitos e 
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preconceitos, valores, atitudes e comportamentos considerados aceitáveis e adequados, tanto do ponto de 

vista individual, quanto coletivo.  

A contribuição da família como educadora da sexualidade fundamenta, de forma marcante, a 

vivência da sexualidade de uma pessoa durante toda a sua vida e constitui, também, a matriz dos 

relacionamentos interpessoais que se reproduzirão, com maior ou menor intensidade, em outros ambientes 

sociais, como a escola.  

Na escola iniciada “humildemente” em meados do século passado, a educação sexual viveu 

na clandestinidade por algum tempo, dadas as controvérsias que giravam em torno do processo. Alguns 

pais e educadores consideravam positivas as experiências iniciais de sua implantação nas escolas, mas 

outros a viam como estimuladora de práticas sexuais por parte das crianças e jovens, quando não como 

uma forma de perversão social.  

Em lugares distintos do mundo, algumas experiências de educação sexual nas instituições 

educacionais conseguiram sobreviver e outras tantas foram, pouco a pouco, sendo implantadas e 

mantidas.  

No Brasil, do ponto de vista formal, somente em 1996, com a nova Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), que desencadeou a definição dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), tivemos a educação sexual legislada e, finalmente, aprovada (BRASIL, 1998). Entretanto, mais de 

dez anos se passaram e não a vemos implementada em todo o país. Muitas são as razões atribuídas a essa 

ausência e entre elas está o despreparo dos educadores para assumirem-na efetivamente.
19

 

Acreditamos na educação para a sexualidade na escola como continuadora daquela que 

acontece na família, sim, e com a terminologia de educação. Embora os PCN a apresentem com a 

terminologia Orientação Sexual, entendemos que falar de Educação é tornar o processo formal mais 

abrangente.  

 

ORIENTAÇÃO 

Do ponto de vista educacional, se refere a um processo pedagógico 

sistematizado que se propõe a informar, erradicar preconceitos e abrir a 

discussão sobre emoções, comportamentos e valores que impedem o uso dos 

conhecimentos. (SUPLICY e outros, 1998).  

 

ORIENTAÇÃO SEXUAL 

Diz respeito, também, à organização específica do erotismo de um indivíduo 

em relação à parceria sexual, que pode ser heterossexual (entre pessoas de 
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sexo oposto), homossexual (entre pessoas do mesmo sexo) e bissexual (entre 

pessoas de ambos os sexos).  

 

Contextualizada dessa forma, optamos pela terminologia Educação Sexual por se tratar de 

um processo mais abrangente, que não se limita a um conjunto de informações sobre sexualidade, em que 

há procedimentos pedagógicos voltados para a conscientização ou o aconselhamento que o(a) educador(a) 

possa fazer para um(a) ou outro(a) educando(a). Educar, como afirma Nelson Vitiello:  

[...] embora passe por informar, por orientar e por aconselhar, é mais do que a soma 

dessas partes isoladas. Educar no sentido mais amplo significa ‘formar’, não na acepção 

de que o educando seja uma cópia do educador, mas sim de que o educador dá ao 

educando condições e meios para que cresça interiormente. (1997, p. 90). 

A educação sexual na escola requer, portanto, uma atuação competente, efetiva e duradoura 

de educadores e educadoras que precisam ter um corpo de conhecimento abrangente e grande disposição 

para atuar. É preciso ter atitudes coerentes com as informações que possui, ter disposição para agir de 

forma favorável ou não em relação a uma situação particular. Trata-se de uma disposição que depende do 

conhecimento e também da forma como sentimos os fatos expressos; desse sentimento, dessa intenção se 

origina o nosso comportamento.  

Além do conhecimento, que ocorre a nível consciente e racional, educar para a sexualidade 

envolve a revisão de crenças que atuam no campo irracional e, até mesmo, do inconsciente. O 

conhecimento apela para a lógica e a crença, na aceitação à crítica de algo como sendo verdadeiro, 

independente de comprovação racional. Acrescentamos ao conhecimento e às crenças, o componente 

afetivo  sentimento ou reação emocional  que apresentamos com relação a um objeto ou situação.  

Educar para a sexualidade é “obrigação” da família, da escola e, também, do Estado. 

Entendendo o Estado em suas esferas (municipal, estadual e federal) vemo-lo como agente do poder 

institucional, como controlador e reprodutor de práticas e saberes sociais e admitimos que cabe a ele 

definir uma política de implementação do processo formal de Educação Sexual nas escolas e em espaços 

de educação não-formal.  

Quando enfatizamos a presença e o envolvimento do Estado na formalização da Educação 

Sexual, colocamo-nos também em estado de alerta por sabermos que, com relação à orientação científica 

e pedagógica da sexualidade, como analisa Nilson Moraes, 

A visão dominante foi construída pelo higienismo, pelo eugenismo e pelo 

assistencialismo [...] o corpo, a saúde e a sexualidade estão desvinculados do prazer, do 

afeto, de qualquer visão economicamente não-produtora, e de reprodução da espécie, 

dos interesses sociais dos grupos hegemônicos. (1993, p. 253). 

E não é isso que queremos. Não pretendemos ver a educação sexual voltada apenas para a 

maternidade, a procriação, a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e da AIDS, não 
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constituindo uma manifestação comportamental ou atitudinal. Como função do Estado, educar para a 

sexualidade envolve, também, o acesso aos meios de controle voluntário de reprodução e prevenção de 

DSTs, compondo programas de planejamento familiar, um processo que se aloca nos postos de saúde e 

precisa envolver profissionais capacitados(as) que não deixem prevalecer valores pessoais sobre a 

natalidade de quem procura seus serviços, fornecendo apenas (e isto é muito), meios essenciais para que 

as pessoas controlem a sua própria prole, previnam-se de doenças e vivam plenamente a sua sexualidade.  

Na escola, as ações de educação sexual poderão acontecer de duas formas: dentro da 

programação, por meio dos conteúdos já transversalizados nas diferentes áreas do currículo, e extra 

programação, sempre que surgirem questões relacionadas ao tema.  

Circunscrita ao âmbito pedagógico e coletivo, não tendo, portanto, caráter de 

aconselhamento individual de tipo psicoterapêutico, a educação sexual precisa abranger as diferentes 

temáticas da sexualidade, que devem ser trabalhadas dentro do limite da ação pedagógica, sem serem 

invasivas da intimidade e do comportamento de cada aluno(a). Tal postura deve, inclusive, auxiliar as 

crianças e os/as jovens a discriminar o que pode e deve ser compartilhado no grupo e o que deve ser 

mantido como uma vivência pessoal. Quando houver demanda de atenção e intervenções individuais, é 

preciso que seja providenciado um atendimento em separado do grupo pelo(a) professor(a) ou 

orientador(a) na escola e, dentro desse âmbito, poderá ser discutido um possível encaminhamento para 

atendimento especializado.  

Segundo os PCN (BRASIL, 1988, p. 91), a Educação Sexual deve se organizar para que 

os/as alunos(as), ao fim do ensino fundamental, sejam capazes de:  

 respeitar a diversidade de valores, crenças e comportamentos existentes e relativos à sexualidade, 

desde que seja garantida a dignidade do ser humano;  

 compreender a busca de prazer como uma dimensão saudável da sexualidade humana;  

 conhecer seu corpo, valorizar e cuidar de sua saúde como condição necessária para usufruir prazer 

sexual;  

 reconhecer como determinações culturais as características socialmente atribuídas ao masculino e ao 

feminino, posicionando-se contra discriminações a eles associadas;  

 identificar e expressar seus sentimentos e desejos, respeitando os sentimentos e desejos do(a) outro(a);  

 proteger-se de relacionamentos sexuais coercitivos ou exploradores;  

 reconhecer o consentimento mútuo como necessário para usufruir de prazer numa relação a dois;  

 agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e de modo propositivo na implementação de 

políticas públicas voltadas para prevenção e tratamento das DSTs/AIDS;  

 conhecer e adotar práticas de sexo protegido, ao iniciar um relacionamento sexual;  

 evitar contrair ou transmitir DSTs, inclusive o vírus da AIDS;  

 desenvolver consciência crítica e tomar decisões responsáveis a respeito de sua sexualidade; e 
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 procurar orientação para a adoção de métodos contraceptivos.  

Esses objetivos, bem como os conteúdos propostos, devem ser operacionalizados de forma 

transversalizada (segundo os PCN, a educação sexual é prevista como Tema Transversal), ou seja, 

contemplados pelas diversas áreas do conhecimento. Dessa forma, o posicionamento proposto pelo tema 

de Orientação Sexual, assim como acontece com todos os Temas Transversais, estará impregnando toda a 

prática educativa. Cada uma das áreas tratará da temática da sexualidade por meio da sua própria proposta 

de trabalho: ao se apresentarem os conteúdos de Orientação Sexual, serão explicitadas as articulações 

mais evidentes de cada bloco de conteúdo com as diversas áreas. Os blocos de conteúdo (de que 

trataremos mais adiante) são: corpo  matriz da sexualidade, relações de gênero, manifestações da 

sexualidade em diferentes fases da vida e prevenção de DSTs e AIDS.  

Para efetivar um programa de educação sexual na escola recomendamos os seguintes passos:  

Conhecer o campo temático  significa definir os limites dentro dos quais vamos atuar. Em 

sexualidade, o campo temático é constituído, resumidamente, pelos componentes biológicos, psicológicos 

e sócio-histórico-culturais.  

Definir o objeto de estudo  compreende a necessidade de estabelecer claramente o que 

pretendemos entender, explicar, sistematizar e avaliar, em termos de conhecimentos sobre sexualidade, 

que vai da genitalidade até a abordagem ampla de sua inserção na cultura e momento histórico. Deve estar 

em consonância, também, com o “público” (ou universo de ação) a que se destina o processo de educar 

para a sexualidade: crianças, adolescentes, adultos, escolarizados ou não, inseridos em ações formais ou 

não-formais, etc.  

E como toda ação educativa deve ser bem programada, um passo importante na efetivação 

de programas de educação sexual consiste em:  

Programar  que envolve definição dos objetivos, seleção de conteúdos, escolha da 

metodologia e da avaliação, no contexto dos pressupostos filosóficos que norteiam o programa.  

Observados esses indicadores, é preciso agir. E um bom começo pode ser a reflexão sobre as 

suas possibilidades de conhecimento e intervenção a partir dos conteúdos que indicamos a seguir e que 

são sugeridos pelos PCN (BRASIL, 1998, p. 98-101).  

O bloco temático nomeado CORPO  MATRIZ DA SEXUALIDADE pressupõe a 

necessidade de analisar as diferenças físicas externas e internas do corpo humano e as transformações 

físicas, sociais e emocionais da puberdade como algo intrínseco ao desenvolvimento. Espera-se, também, 

que eles(as) sejam capazes de notar que as reações corporais são efeitos de uma combinação entre 

sentimentos e estímulos externos. Nesse contexto, os conteúdos compreendem:  

 as transformações do corpo do homem e da mulher nas diferentes fases da vida, dentro de 

uma perspectiva de corpo integrado, envolvendo emoções, sentimentos e sensações ligadas ao bem-estar e 
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ao prazer do autocuidado, os mecanismos de concepção, gravidez e parto e a existência de métodos 

contraceptivos;  

 as mudanças decorrentes da puberdade: amadurecimento das funções sexuais e reprodutivas;  

 o aparecimento de caracteres sexuais secundários;  

 a variação de idade em que tem início a puberdade;  

 as transformações decorrentes de crescimento físico acelerado;  

 o respeito ao próprio corpo e ao corpo do(a) outro(a);  

 o respeito aos/às colegas que apresentam desenvolvimento físico e emocional diferentes; e 

 o fortalecimento da autoestima e a tranqüilidade na relação com a sexualidade.  

Quanto ao estudo das RELAÇÕES DE GÊNERO, é preciso compreender as diferenças, 

respeitar mulheres e homens, (inclusive no que tange à sua orientação sexual) e agir sem discriminações 

em relação ao comportamento dos(as) outros(as), não depreciando atitudes e formas de expressão 

assumidas por pessoas do outro sexo. Considerar, também, as diferenças de atribuições e expectativas em 

relação ao homem e à mulher nas diversas sociedades, bem como no grupo social a que pertencem e notar 

as transformações dessas atribuições ao longo da história. Para tanto, os conteúdos abordados são:  

 a diversidade de comportamento de homens e mulheres em função da época e do local onde vivem;  

 a relatividade das concepções tradicionalmente associadas ao masculino e ao feminino;  

 o respeito pelo outro sexo, na figura das pessoas com as quais se convive; e 

 o respeito às muitas e variadas expressões do feminino e do masculino e às diferentes orientações 

sexuais em ambos os sexos.  

Outro bloco de conteúdo presente no processo de educar para a sexualidade na escola 

consiste nas MANIFESTAÇÕES DA SEXUALIDADE EM DIFERENTES FASES DA VIDA, 

compreendendo o desenvolvimento da sexualidade do nascimento à morte, além dos outros conteúdos que 

estão especificados nos demais blocos temáticos.  

Por fim, mas não necessariamente nessa ordem, temos o estudo da PREVENÇÃO ÀS 

DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS E À AIDS que abrange os conhecimentos básicos 

e corretos sobre DSTs/AIDS, suas formas de contágio e, de posse dessas informações, a assunção de 

atitudes de cuidado consigo mesmo e com o(a) outro(a) e de não-discriminação, mas, de respeito e 

solidariedade com relação a pessoas doentes de AIDS ou portadoras do HIV. Para tanto, é preciso: 

 conhecer a existência de doenças sexualmente transmissíveis (DSTs); 

 compreender as formas de prevenção e vias de transmissão da AIDS;  

 comparar as formas de contato que propiciam contágio com as que não envolvem riscos;  

 recolher, analisar e processar informações sobre a AIDS, por meio de folhetos ilustrados, textos e 

artigos de jornais e revistas;  
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 ter conhecimento e adotar procedimentos necessários em situações de acidente ou ferimentos que 

possibilitem o contato sangüíneo;  

 repudiar as discriminações em relação ao/às portadores(as) de HIV e doentes de AIDS; e 

 e ter respeito e solidariedade na relação com pessoas portadoras do vírus HIV ou doentes de AIDS.  

Incorporando esses objetivos e conceitos pertinentes ao campo da sexualidade e do gênero é 

possível implementar um processo de educação sexual na escola para o qual uma decisão fundante 

consiste em querer, em ousar e em experimentar.  

Nesse sentido, para consolidar o que acreditamos e abordamos sobre a educação sexual na 

escola, convidamos à reflexão acerca das possibilidades de educar sexualmente de forma a combater o 

sexismo, ou seja, educar em uma perspectiva de gênero.  

 

 
Educando em uma Perspectiva de Gênero  

 
Gênero é a categoria social imposta a um corpo sexuado (SCOTT, 1991), como discutimos 

no início deste ensaio. Considerar gênero é admitir a criação inteiramente social das idéias sobre os papéis 

próprios aos homens e às mulheres; é considerar as origens exclusivamente sociais das identidades 

subjetivas de homens e mulheres; é levar em conta, também, as relações de gênero que são relações que se 

estabelecem socialmente com base nas diferenças entre os sexos e envolvem, necessariamente, o exercício 

do poder.  

Relações de gênero, como vimos anteriormente, constitui um dos blocos de conteúdo que 

integram o Tema Transversal “Orientação Sexual” e, nesse contexto, referendamos algumas 

possibilidades para trabalhar essa temática na escola, apontadas pelos PCN (BRASIL, 1998).  

Ao se observar o comportamento diferenciado dos alunos dos primeiros ciclos vê-se inúmeras 

situações que dizem respeito à questão dos gêneros. No primeiro ciclo, geralmente ocorre o 

agrupamento espontâneo das crianças por sexo, sendo mais dificultado o relacionamento entre 

meninos e meninas. Esse movimento pode e deve ser respeitado, desde que não implique na 

desvalorização do outro. Trata-se de um movimento que se relaciona com a construção da 

identidade de cada criança, em que primeiramente é preciso afirmar-se como menino ou como 

menina a partir das semelhanças e afinidades de interesse típicas da idade e sexo. Vêem-se então 

os clubes do ‘bolinha’ ou ‘da luluzinha’ e também as amizades exclusivas entre pares. Já no 

segundo ciclo costuma haver, espontaneamente também, uma aproximação entre eles, revelando-

se mais claramente a curiosidade pelas diferenças. Com a puberdade há maior entrosamento e 

atração entre meninos e meninas. Essa aproximação não se dá sem conflitos, medos e por vezes 

agressões de diferentes intensidades. Muitas vezes o professor é chamado a intervir nesses 

conflitos ao mesmo tempo em que pode propor situações de trabalho em conjunto como estratégia 

de facilitação das relações entre meninos e meninas.  

As relações de gênero podem ser trabalhadas em qualquer situação do convívio escolar: 

durante as brincadeiras infantis, ao considerar o modo de realizar as tarefas escolares, quando as meninas 

são estimuladas a serem mais cuidadosas do que os meninos, se observarmos discriminação de um(a) 
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aluno(a) em seu grupo, com apelidos jocosos e, às vezes, questionamento sobre a sua sexualidade e tantas 

outras que, se pensarmos, fazem parte de nosso cotidiano.  

Essa perspectiva vem sendo admitida, nos últimos anos como educação não-sexista ou 

educação que promove a igualdade entre homens e mulheres (SOUZA, 2000).  

 

SEXISMO 

é uma postura que se constitui em marcante ameaça à democratização da 

sociedade porque exclui, discrimina e limita a participação das pessoas em 

função de seu sexo. Trata-se de uma forma grave de preconceito que se 

manifesta desde a infância e vai se aprofundando, muitas vezes, ao longo dos 

anos.  

 

Outro aspecto que deve ser apontado diz respeito à “naturalização” de diferenças cognitivas 

entre meninas e meninos, que acontece freqüentemente na escola, especialmente no ensino fundamental: 

meninos tendem a ser considerados naturalmente mais propensos a cálculos matemáticos e às ciências 

naturais, enquanto as meninas são julgadas mais competentes para a habilidade verbal e para as questões 

mais subjetivas. Uma educação não-sexista deve suprimir comentários e até atitudes de docentes que 

reforcem estes estereótipos, que podem ter importantes desdobramentos na vida de cada criança, 

determinando, inclusive, suas escolhas profissionais no futuro. Temos que entender que, se meninas e 

meninos forem submetidos aos mesmos estímulos, deverão desenvolver habilidades cognitivas 

semelhantes.  

Como educadoras e educadores, nossa atuação em educação sexual deve ser efetiva, de 

forma a contribuir, de modo decisivo, para a minimização, ou mesmo a eliminação, das assimetrias de 

gênero, em uma perspectiva crítica das nossas práticas, muitas vezes dissociadas da consciência 

imprescindível a educadoras(es). Precisamos assumir a construção de uma maior igualdade nos mais 

diversos contextos, entre meninos e meninas e entre homens e mulheres, e, para tanto, é mister a urgente 

implementação de uma educação não-sexista que assegure a superação de preconceitos e a construção de 

pessoas comprometidas com a igualdade de direitos entre os sexos, criando uma nova forma de existir 

para mulheres e para homens.
20

  

                                                      
20  Para ampliar essas reflexões indicamos o texto de nossa autoria: FAGUNDES, Tereza Cristina Pereira Carvalho. PGM 

3: relações de gênero. Salto para o Futuro: Série Saúde e Prevenção nas Escolas. Boletim 15, ago. 2007: p. 46-55. 

Disponível em: <http://www.tvebrasil.com.br/ SALTO/boletins2007/spe/index.htm>.  

Também o artigo: CASTRO, Mary Garcia; ABRAMOVAY Miriam. Marcas de gênero na escola: sexualidade e 

violências/discriminações, representações de alunos e professores. Disponível em: 

<http://scholar.google.com/scholar?num=100&hl=pt-BR&lr 

=lang_pt&q=cache:JViLOUlffusJ:www.ucb.br/observatorio/news/artigos/artigoxx.doc+preconceitos 

+de+g%C3%AAnero>. 
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Assumamos, portanto, a possibilidade de criar uma nova existência, construindo e recriando 

as relações interpessoais, especialmente aquelas que constituem a base fundamental da construção dos 

sujeitos, o gênero, para que todos(as) possam se realizar como pessoas e possam ser mais felizes.  
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TEXTO COMPLEMENTAR 

 

 

O CORPO 
(Paulinho Mosca - CD Pensar é fazer música). 

 

 

 

Meu corpo tem cinqüenta braços 

E ninguém vê porque só usa dois olhos 

Meu corpo é um grande grito 

E ninguém ouve porque não dá ouvidos 

  

Meu corpo sabe que não é dele 

Tudo aquilo que não pode tocar 

Mas meu corpo quer ser igual àquele 

Que por sua vez também já está cansado de não mudar 

  

Meu corpo vai quebrar as formas 

Se libertar dos muros da prisão 

Meu corpo vai queimar as normas 

E flutuar no espaço sem razão 

 

Meu corpo vive, e depois morre 

E tudo isso é culpa de um coração 

Mas meu corpo não pode mais ser assim 

Do jeito que ficou após sua educação 

 
Disponível em: <http://vagalume.uol.com.ar/paulinho-moska/o-corpo.html> 

Acesso em: 19 mai 2008 
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A SEXUALIDADE EM SEUS ASPECTOS BIO-PSICOSSOCIAIS 

 

contribuições para a construção de ações educativas 

 

Darlane Silva Vieira Andrade
1 
 

 

Introdução  

 

A escola, como um ambiente importante de socialização e aprendizagem, em diversos 

aspectos, tem se deparado com o desafio de trabalhar com educação sexual desde que esse tema se tornou 

legitimado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). (BRASIL, 1998). A temática se faz 

necessária visto que o ambiente escolar é também um espaço onde crianças e adolescentes desenvolvem 

sua sexualidade, assim como um espaço de conflitos, discriminações e de reprodução de uma ideologia 

social sexista, machista e excludente que a perspectiva feminista busca combater. A formação de valores, 

crenças, normas e, também, as experiências afetivas, subjetivas e relacionais no ambiente escolar fazem 

parte da construção e do exercício da sexualidade para meninos e meninas.  

Guacira Louro (2001) sinaliza a grande visibilidade da diversidade das identidades sexuais, 

de gênero, raça etc. e de setores que respeitam essa diversidade que, por outro lado, entram em embate 

com perspectivas ainda tradicionais que lançam seus ataques em defesa de uma família e de identidades 

sob um modelo hegemônico normativo. A teoria feminista, como uma perspectiva crítica que questiona 

um sistema opressor
2
 sob o qual os ideais de “normalidade” têm sido construídos, lança a proposta de 

olhar para as minorias não contempladas na educação.  

A categoria gênero é central à perspectiva feminista, por permitir uma análise mais 

complexa das relações interpessoais, na medida em que “desnaturaliza as identidades sexuais e postula a 

dimensão relacional do movimento constitutivo das diferenças sexuais” (RAGO, 1998, p. 27). Essa 

categoria está diretamente relacionada com a sexualidade quando se refere à construção de identidades 

sexuais, envolve aspectos subjetivos, ideológicos e relações de poder em torno das leituras e simbologias 

                                                      
1  Psicóloga. Especialização em Psicologia Conjugal e Familiar pela Faculdade Ruy Barbosa (2005). Mestre e Doutoranda 

em Estudos Interdisciplinares Sobre Mulheres, Gênero e Feminismo pelo Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 

Mulher da Universidade Federal da Bahia  NEIM/UFBA, 2007. 
2
  O feminismo enquanto ciência tem origem no movimento social de mulheres (nos anos 60 principalmente) que 

reivindicavam participação social e política, direitos de igualdade com os homens, dentre outras bandeiras. O 

movimento que as mulheres fizeram repercutiu e ainda repercute na forma de se ver o mundo, como afirmam Sandra 

Harding (1998), Margareth Rago (1998) dentre outras autoras, trazendo uma visão feminina para interpretar fatos do 

cotidiano, contrapondo ao androcentrismo. Disponível em: <http://pt.wiktionary.org/wiki/sexualidade>. 
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construídas sobre o corpo sexuado, como Joan Scott (1998) teoriza e, portanto, é importante ser trabalhada 

no campo da educação, como defende Louro (1997).  

Dentro dessa perspectiva, este texto apresenta os diferentes aspectos da sexualidade, o 

psicológico/subjetivo, o biológico e o social, como contribuição para a construção de ações educativas. 

Ao final, apresenta como proposta de ação o trabalho com oficinas em sala de aula com base em estudo de 

Luiz Carlos Rena (2001), desenvolvido com adolescentes em escolas de Goiânia.  

 

Aspectos psicológicos da sexualidade  

 
O conceito de sexualidade, que diz respeito à “qualidade do que é sexual”, segundo Houaiss 

(2009), pode ser compreendido de forma ampla. Indo além do aspecto biológico-sexual e da função 

reprodutiva ela é compreendida também nos aspectos social, subjetivo, histórico, discursivo e religioso, 

envolvendo afetividade, subjetividade, relações de gênero, identidades, crenças e valores que são 

construídos nos espaços de socialização. Para Tereza Cristina Fagundes:  

A sexualidade é um elemento constitutivo da pessoa, é a dimensão e expressão da 

personalidade. Por ser um atributo inerente à pessoa humana, manifesta-se 

independente de qualquer ensinamento. Mas, para ser compreendida, é preciso 

considerar o ser pessoa como todo, pois a sexualidade é parte integrante e 

intercomunicante da pessoa consigo mesma e com o outro. (2005, p. 14). 

Essa conceituação nos permite pensar na contribuição da Psicanálise e de outras teorias da 

Psicologia que colocam a sexualidade como expressão da personalidade e, também, como fonte de 

construção de identidades, ao longo da vida. Em especial, foi a teoria da Psicanálise que deu relevância à 

sexualidade, quando Sigmund Freud (1969), ao estudar o inconsciente a partir das mulheres histéricas, 

reconheceu a importância da sexualidade, de sua repressão e expressão na formação da personalidade em 

seus aspectos saudáveis e patológicos.  

Freud, ao teorizar sobre o desenvolvimento psicossexual da personalidade, que acontece com 

o direcionamento da libido para partes específicas do corpo, em determinada fase da vida e, com suma 

importância, na infância, identifica: a fase oral, em que a criança utiliza a zona oral, a boca, para conhecer 

o mundo; a fase anal, que corresponde ao período da infância de aprendizagem do controle dos 

esfíncteres; a fase fálica, na qual ocorrem os jogos sexuais infantis e a masturbação; e o período de 

latência, em que não há um direcionamento da libido para zonas específicas do corpo e sim uma 

“calmaria” dessa energia para fluir com mais força na adolescência e tender para uma sexualidade mais 

madura, adiante na vida, com a libido direcionada para as zonas erógenas e fluindo por todo o corpo, no 

exercício de uma sexualidade mais madura. (FREUD, 1969).  

O desenvolvimento da personalidade e a construção de uma identidade sexual, que é o 

direcionamento da libido para um objeto de amor específico, passam, segundo a teoria freudiana, pela 

resolução do complexo edípico, que acontece na relação da criança com as figuras parentais e no processo 
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de identificação com o que essas figuras representam: a atividade e a passividade. Assim, a identidade 

sexual que, na infância, era eminentemente bissexual, após a resolução do complexo edípico, é definida 

para a homossexualidade, heterossexualidade ou bissexualidade.  

A psicanálise freudiana é muito utilizada para se pensar nas questões subjetivas e de 

construção do gênero, mas tem sido relida e muito criticada por teóricas feministas. Para Scott (1988), 

essa teoria é limitada por se ater somente à esfera da família e à experiência doméstica, apresentando um 

caráter a-histórico e de viés androcêntrico (fruto do contexto no qual foi construída: uma sociedade 

vienense, conservadora, em finais do século XIX e início do século XX).  

Butler (2003) e outras autoras, dentro da perspectiva do feminismo lésbico, tecem, também, 

uma crítica ao determinismo psicanalítico afirmando que essa teoria compactua com uma perspectiva 

dominante que aprisiona as pessoas em um modelo compulsório de heterossexualidade. Nesse sentido, o 

gênero passaria a emergir enquanto passividade e atividade que são características relacionadas à 

feminilidade e à masculinidade, respectivamente. Assim, há uma fixação em modelos binários, o que se 

torna motivo de opressão e rigidez nas identidades e sexualidades, sendo necessárias ações que quebrem 

essa norma em defesa da liberdade de expressão e fluidez das sexualidades e da construção do próprio 

gênero, dando abertura para a expressão e a legitimação da diversidade sexual, como proposta pela teoria 

queer. (LOURO, 2001).  

Aproximando-se da crítica feminista, a psicologia social e a psicologia sócio-histórica 

(BOCK; GONÇALVES; FURTADO, 2001) reconhecem o caráter de construção contextualizada da 

sexualidade, tirando-a de um lugar estático e atentando para as identidades que são forjadas em diversas 

culturas e sociedades no decorrer da história.  

 

Aspectos biológicos da sexualidade  

 
As questões da subjetividade trazidas pela Psicologia se embasam em uma leitura sobre o 

corpo biológico através do qual a libido circula e por onde se expressam os afetos e as emoções. Sentimos 

no corpo quando estamos com raiva, alegres, tristes etc. e é também através do corpo que a sexualidade 

vai se manifestar. O corpo biológico é o local onde se imprimem as identidades e as representações do ser 

homem ou do ser mulher e do uso do corpo como meio para sentir prazer. Nas palavras de Tereza Cristina 

Fagundes:  

O componente biológico é traduzido pelo corpo sexuado, matriz na qual se imprimem 

marcas indeléveis, como os órgãos associados à reprodução e os caracteres sexuais 

secundários. Neste campo se incluem desde um possível determinante genético para 

certas características do comportamento sexual, até a complexa fisiologia sistêmica de 

corpos masculinos e femininos dependentes de arranjos anatômicos funcionais e 

regulados por fatores neuro-endócrinos. (2005, p. 16). 
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O aspecto biológico é muito trabalhado em sala de aula devido à função de reprodução e é 

interesse de estudo nas mais diversas especialidades. Esse corpo biológico é, também, alvo de intervenção 

médica, nos campos das tecnologias reprodutivas e outros setores. A ciência busca explicações 

químicas/hormonais, genéticas para as diferenças sexuais, comportamentos sexuais e, até, para 

opção/orientação sexual, como as pesquisas buscando um gene gay. Há que se ter cuidado com esse 

determinismo biológico disseminado nas pesquisas e atentar para os diversos aspectos que envolvem o 

exercício da sexualidade nas diferentes fases da vida. (FAGUNDES, 2005).  

Para ilustrar o aspecto biológico da sexualidade e contribuir para o ensino da função 

biológica do corpo, que vai além da reprodução e passa pelo ciclo de resposta sexual, trago a pesquisa de 

Masters e Johnson desenvolvida nos anos 50 e 60, que gerou dados sobre o que é o orgasmo e como 

chegar a ele. A busca pelo orgasmo se tornou incessante, desde a revolução sexual, quando se estimulou a 

autonomia sobre o corpo/sexualidade, principalmente para as mulheres, abrindo a possibilidade para o 

sexo fora do casamento e a expressão da sexualidade de forma diversa, com o objetivo de atingir o 

orgasmo, expressão máxima do prazer sexual. O estudo experimental acerca da resposta sexual humana 

foi realizado com 312 homens e 382 mulheres adultos/as e heterossexuais que, voluntariamente, se 

dispuseram a ter relação sexual em ambiente de laboratório. Observações, medições físicas e relatos 

construíram dados importantes sobre o ciclo da resposta sexual humana. (MASTERS; JOHNSON, 1984).  

A pesquisa, focada na anatomofisiologia da resposta sexual, mapeou fases da resposta sexual 

humana que envolve não somente as genitálias, mas todo o corpo humano, que se modifica para o ato 

sexual com o aumento da circulação sanguínea, dos batimentos cardíacos, da respiração, sudorese, tensão 

muscular etc. e considera que essas transformações ocorrem de forma sistêmica, envolvendo a 

necessidade de cada parceiro(a), as fantasias, idealizações e outros componentes subjetivos.  

A primeira fase do ciclo de respostas sexuais é chamada de excitamento e se desenvolve a 

partir de qualquer fonte de estímulo, somático ou psíquico. Essa fase é importante para estabelecer o 

incremento ou tensão sexual e, a depender da adequação do estímulo à necessidade individual, a resposta 

sexual vai ser intensificada ou diminuída. Quando há continuidade no estímulo, dá-se início à fase platô, 

na qual, com o aumento do estímulo, as tensões sexuais são intensificadas e atingem o nível extremo em 

que o indivíduo pode atingir o orgasmo. A duração dessa fase depende, em grande parte, da eficácia dos 

estímulos empregados, em conjunto com os fatores da exigência individual. No caso de inadequação dos 

estímulos ou da supressão desses, não haverá uma descarga orgásmica, passando para uma fase de 

resolução (fase final) mais prolongada (quando os estímulos são adequados). A terceira fase do ciclo de 

resposta sexual humana, a orgásmica  

é limitada aos poucos segundos em que a vaso-constrição e a miotonia desenvolvidas 

pelos estímulos sexuais são liberados. Este clímax involuntário é atingido em qualquer 

nível que represente o incremento máximo da tensão sexual para a ocasião peculiar. 

(MASTERS; JOHNSON, 1984, p. 217). 
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A sensação do orgasmo é centrada na pelve e, especificamente na mulher, no clitóris, na 

vagina e no útero e, no homem, no pênis, na próstata e na vesícula seminal. Nesse processo, há um 

envolvimento total do corpo na sensação subjetiva da resposta sexual, que varia individualmente: nas 

mulheres há mais variedade, tanto na intensidade quanto na duração da experiência orgásmica; já os 

homens tendem a seguir padrões mais definidos da reação ejaculatória, com menos variação individual. 

(MASTERS; JOHNSON, 1984, p. 5-6). 

Por fim, a última fase do ciclo sexual é a resolução, período involuntário de diminuição da 

tensão sexual. A partir dessa fase, as mulheres têm um potencial de resposta capaz de retornar a uma nova 

experiência orgásmica, diferente do homem, que tem uma capacidade fisiológica mais lenta para 

responder a outro estímulo. Os homens passam, assim, por um período refratário, até responderem a uma 

reestimulação.  

Entender a anatomofisiologia da resposta sexual é importante para que possamos conhecer 

as limitações e potencialidades sexuais e, por outro lado, é limitante, diante da complexidade da 

sexualidade humana e das limitações científicas para estudá-la. Decerto, a própria resposta sexual depende 

de uma série de fatores externos, socioculturais, que regularizam o comportamento sexual de homens e de 

mulheres, segundo Masters e Johnson (1984). Fagundes corrobora com essas observações afirmando que 

“a sexualidade é muito mais que ter um corpo apto para procriar e apresentar desejos sexuais; pressupõe 

intimidade, afeto, emoções, sentimentos e bem estar individual decorrentes, inclusive, da história de vida 

de cada pessoa” (2005, p. 14). 

 

 

Os aspectos socioculturais da sexualidade  

 

Toda a construção de conhecimento sobre esse corpo biológico que é sexuado é feita 

socialmente e varia historicamente. Nas palavras de Edna Kahhale, “a sexualidade é um processo 

simbólico e histórico, que expressa a constituição da identidade do sujeito, como ele vive a questão da 

intimidade (público versus privado); da significação das normas, da moral e da ética grupal” (2001, p. 

179). Sobre esse aspecto, Fagundes (2005) acrescenta a importância de levarmos em consideração a 

função da linguagem, dos valores e discursos sobre a sexualidade vigentes nas sociedades, em diferentes 

épocas.  

Essa construção social é que faz com que homens e mulheres sejam reconhecidos como tal. 

Simone de Beauvoir (1980) já afirmava “não se nasce mulher, torna-se mulher” (ou homem), apontando a 

leitura social e simbólica das diferenças sexuais/biológicas, com o que contribuiu para reflexões e debates 

acadêmicos que se desenvolveram com o fim de pensar nessa construção, buscando a inclusão do gênero 

como categoria. Nesse sentido, o corpo onde se imprimem as identidades e por onde se exercita a 

sexualidade, é construído, é falado, politizado e controlado, social, histórica e culturalmente.  
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A sexualidade feminina, por exemplo, tem sido alvo não só de estudos, como também de 

repressões e do controle social, no decorrer da história. Se, na era vitoriana, a sexualidade feminina era 

reprimida, agora, no século XXI, ela é estimulada e muito falada socialmente. Mas por que e para que?  

Guido Mantega (1979), sob uma leitura de Freud, Reich e Foucault, contribui para 

pensarmos essas construções sociais em torno da função da sexualidade através da análise da leitura social 

da Psicanálise a respeito da função da repressão sexual e dos instintos agressivos para a sociedade, da 

seguinte forma: a autoridade paterna, sempre pronta para punir e castigar as transgressões dos filhos é um 

obstáculo para a manifestação da agressividade. Com o tempo, o indivíduo introjeta a autoridade, forma-

se a consciência e o superego, acionando sentimentos de culpa diante das ações e pensamentos que 

arrisquem a proteção, o amor e os privilégios dispensados pelas leis do pai, da família e por todo o meio 

social. Assim, o sentimento de culpa se torna um dos mecanismos mais eficientes de controle social e de 

garantia de autoridade (do pai, do Estado e das instituições). O complexo de Édipo representa esse 

mecanismo, tendo, no pai, a figura que impede a manifestação dos desejos da criança pela mãe. Mantega 

(1979) chama a atenção para o instinto de agressividade  ódio pelo pai  associado a um instinto de 

prazer  desejo pela mãe; logo, o ódio é provocado pela repressão de um instinto de prazer e a culpa 

garante também esse represamento.  

Esses instintos de prazer impedidos de se manifestarem na sua forma original são 

transformados em algo mais “civilizado” como, por exemplo, a canalização dessa energia para o trabalho, 

o que é denominado de sublimação, por Freud, que estabelece uma hierarquia de prazer. De acordo com 

Mantega,  

o prazer mais intenso corresponde aos instintos mais grosseiros e primários, enquanto 

os instintos domesticados, que são canalizados, por exemplo, para o trabalho agradável 

ou para o gozo das obras de arte, provocam prazeres menos intensos. (1979, p. 14). 

Sob outra perspectiva, Wilhelm Reich
3
, também estudioso da Psicanálise, analisa a função 

da repressão sexual como a grande responsável pelos desvios sociais e transgressões. Ao contrário de 

Freud, que tratava a moral sexual como favorecedora da vida em sociedade, Reich aponta que aí está a 

fonte de deformação dos instintos sexuais, que acabam se exteriorizando agressivamente e prejudicando a 

própria comunidade, sendo a moral repressiva a responsável pela violência e agressividade humanas, 

considerando que a moral repressiva serve para atender aos interesses das classes dominantes de manter 

seus privilégios econômicos. (REICH, 1988; MANTEGA, 1979).  

Reich, que defende a importância de se ter uma vida sexual saudável, atribuindo ao orgasmo 

uma função de cura das neuroses e da infelicidade humanas, no campo político e social, contribuiu com a 

disseminação de suas ideias, estimulando a educação sexual para todas as pessoas, inclusive os(as) 

profissionais da área de saúde e educação, colocando o exercício da sexualidade como um aspecto 

                                                      
3  Seu livro A revolução sexual foi originalmente publicado em 1936. 
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importante e saudável na vida humana, defendendo a distribuição de anticoncepcionais, a escolha pelo 

aborto, a liberdade de divórcio, o tratamento substituindo as punições para as agressões sexuais. 

Preocupado com essas questões, ajudou a fundar clínicas de higiene sexual para classes trabalhadoras, 

patrocinadas por comunistas, na Áustria e na Alemanha. (MANTEGA, 1979; FADIMAN; FRAGER, 

1980).  

A perspectiva discursiva de Michel Foucault (1997) sustenta que a constituição da sociedade 

burguesa, a partir do século XVII, estimulou o discurso sobre o sexo e estabeleceu o seu poder através 

dele, produzindo corpos disciplinados e reprodutores. Esse poder que Foucault chamou de biopoder está 

disseminado nos discursos que dão significados às experiências vividas no campo da sexualidade. É a 

partir de múltiplos discursos normatizadores e reguladores sobre o sexo que se instauram, portanto, 

“saberes” e “verdades” sobre a sexualidade, que fazem deste “um dispositivo histórico”, ou melhor, uma 

invenção social:  

Agora, a vida sexual foi parar nos livros de medicina, psiquiatria, psicologia, sexologia 

e áreas correlatas. Criou-se uma classificação de atitudes, de condutas sexuais as mais 

variadas. ‘Localizaram-se’ as zonas erógenas do corpo, suas sensações; enfim, definiu-

se um corpo e todas as suas sensações. (MANTEGA, 1979, p. 25). 

Assim, o sexo fora do casamento, a sexualidade das crianças, dos(as) loucos(as), dos(as) 

criminosos(as), dos(as) pervertidos(as), maníacos(as), etc. foi institucionalizada para ser disciplinada. 

Foucault (1997) aponta que, no decorrer do tempo, a sexualidade foi estimulada com o objetivo de ser 

controlada pelas instituições. Aí entra a prática da confissão, para aliviar o sentimento de culpa: tornamo-

nos cidadãos/cidadãs sempre sob suspeita das instituições e dos nossos próprios olhos. A confissão dos 

nossos crimes, pecados, desejos  na igreja, nos divãs dos analistas e nas terapias, com a família, os(as) 

amigos(as), os(as) amantes, na medicina, perante a justiça, etc.  passa a ser um forte instrumento de 

controle.  

Vê-se, ao final do século XX e início do século XXI, que o discurso sobre a liberdade sexual 

e o estímulo às práticas sexuais diversificadas se encontra disseminado nos meios de comunicação de 

massa que, com as tecnologias da informação e dentro de uma sociedade de consumo, vende corpos e 

sexo e dita comportamentos, de forma descartável e individualista. (GUILLEBAUD, 1999).  

Para Giddens (1992), o processo de democratização das sociedades contemporâneas atingiu 

o campo da intimidade e, assim, lidar com o corpo, a sexualidade e os relacionamentos amorosos passa a 

ter a característica de democracia, a tender à igualdade entre as pessoas, à abertura para o diálogo e à 

autonomia de escolha.  

A teoria feminista utiliza essas perspectivas para pensar na construção social da sexualidade 

e na própria construção de gênero e das identidades. A linguagem e o discurso, em uma perspectiva 

foucaultiana da Psicanálise e da Linguística, fazem parte da construção de gênero, imprimindo marcas e 

normatizando identidades e práticas sexuais.  
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Monique Wittig (1980) defende que o discurso sobre os corpos sexuados tem referência em 

um pensamento heterossexual normativo dentro de uma sociedade ainda patriarcal, sendo a relação 

heterossexual ainda a referência para se pensar em outras expressões da sexualidade. O que foge à 

heterossexualidade normativa é considerado o “outro”, o “diferente”, portanto, “anormal”. Diz-nos essa 

autora:  

[...] o pensamento hetero desenvolve uma interpretação totalizante da história, da 

realidade social, da cultura, da linguagem e simultaneamente de todos os fenômenos 

subjetivos. Posso apenas sublinhar o caráter opressivo de que se reveste o pensamento 

hétero na sua tendência para imediatamente universalizar a sua produção de conceitos 

em leis gerais que se reclamam de ser aplicáveis a todas as sociedades, a todas as 

épocas, a todos os indivíduos. (WITTIG, 1980). 

Segundo Monique Wittig (1980), o pensamento hétero se expressa fortemente na 

pornografia, oprimindo as mulheres e as diversas formas de expressão das identidades sexuais, assim, tem 

que ser combatido para dar vez à diversidade e esse combate começa com ações educativas dentro de uma 

perspectiva feminista.  

Tatiane Lima defende a inclusão do pensamento feminista na educação, afirmando que este 

pensamento sugere:  

a) uma opção política em reivindicar a inserção da abordagem de gênero no currículo 

escolar e acadêmico; b) uma tentativa de somar esforços aos estudos feministas na 

atualidade; c) um olhar comprometido com as relações de poder que definem as 

estruturas do conhecimento, especialmente o conhecimento científico. (2005, p. 141). 

Portanto, para auxiliar no exercício de construir ações educativas voltadas para a 

desconstrução de um pensamento normatizador e excludente, as oficinas podem ser um recurso 

interessante.  

 

Oficinas como práticas pedagógicas  

 
Para Luiz Carlos Rena (2001), as oficinas são as práticas de um ofício de pensar e sentir 

sobre a vida em que a história de cada pessoa pode ser revelada e transformada, a partir dos argumentos e 

sentimentos compartilhados no grupo. A sua prática envolve aspectos objetivos e emocionais, dentro de 

uma proposta psicopedagógica que possibilita a desconstrução de preconceitos e tabus e a reconstrução de 

novas crenças e valores, em uma perspectiva de construção social e histórica. Para o autor, “efetivamente, 

o grupo se torna, por algumas horas, a possibilidade real de experimentação de novos padrões de 

relacionamento, de problematização dos papéis sociais e de relativização das identidades monolíticas” 

(RENA, 2001, p. 48). 

A oficina é vista, ainda, como um trabalho estruturado de grupo, onde há um planejamento 

sobre o tempo de duração, número de participantes, o tema a ser trabalhado e as técnicas (ou dinâmicas) a 
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serem utilizadas com objetivos previamente definidos, constituindo-se, assim, em uma linha metodológica 

de intervenção psicossocial e educativa, adotada, também, na pesquisa.  

O trabalho com oficinas que Luiz Carlos Rena (2001) relatou em seu livro, no qual ele 

descreve o processo das oficinas e os resultados desse trabalho, foi desenvolvido com adolescentes e 

tratou de temas como corpo, sexo, sexualidade, mitos e crenças sobre a sexualidade, construção de 

identidades, relações de gênero e saúde dentro de uma perspectiva de construção social e cultural desses 

conceitos e práticas.  

Aqui trarei uma oficina dirigida pelo autor para se trabalhar com sexualidade, chamada 

“Mitos e tabus na vivência da sexualidade”:  

 

Primeiro momento  

O educador dividiu o grupo em dois subgrupos, segundo o sexo, para o ‘Jogo das 

Frases’
4
.  

Segundo momento  

Um conjunto de cinquenta tiras de papel contendo afirmações sobre sexo/sexualidade, 

dispostas em uma pequena caixa, foram oferecidas para discussão em cada subgrupo. 

Cada um dos participantes retirava, aleatoriamente, uma das tiras, procedia a leitura da 

afirmação em voz alta e  quando desejava  posicionava-se, concordando com as 

mesmas ou delas discordando, justificando suas posições. Cada um(a) anotava no verso 

da tira a posição assumida e guardava consigo. O processo foi encerrado com a última 

tira.  

Terceiro momento  

Os subgrupos se reuniram para partilhar suas reflexões e comparar as posições de 

‘homens’ e ‘mulheres’ diante de cada afirmação. Cada participante trouxe consigo as 

afirmações que lhe couberam ler e comentar no subgrupo e que, naquele momento, 

foram apresentadas no grupo maior. Uma participante lia uma de suas afirmações e 

apresentava sua posição, além da reflexão do grupo feminino. Em seguida, um 

participante do grupo masculino de posse da afirmação igual se apresentava para expor 

sua posição e reflexão do grupo masculino.  

Quarto momento  

Encerrando a dinâmica, o educador comentou os aspectos mais significativos da 

discussão, problematizando algumas posições fortemente marcadas pelo tabu, pelo 

preconceito ou pela desinformação. Coube também ao educador chamar atenção para a 

                                                      
4  Em nota de rodapé, o autor traz que das frases utilizadas foram algumas extraídas e outras adaptadas do livro Sexo e 

juventude, de Barroso C. e Bruschini, Cristina (1990). As frases remetiam aos diversos aspectos da sexualidade. 

Algumas delas foram: 1) “Se tiver uma relação sexual durante a menstruação, a mulher dificilmente engravidará”; 2) 

“Uma penetração fácil, sem dor ou sangramento, é sinal de que a mulher não é virgem”; 5) “Os homens que têm pênis 

grande são mais potentes e mais viris”; 13) “Para a maioria das mulheres, a estimulação do clitóris é que leva ao 

orgasmo”; 16) “A prática do aborto causa muitas mortes no Brasil”; 17) “Ainda não se conhecem inteiramente as 

causas da homossexualidade”; 18) “A masturbação pode causar impotência”; 33) “As moças só devem ter relações 

sexuais com seus namorados se acreditarem que vão casar com eles mais tarde”. 
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força da ‘condição de gênero’ a que ambos os grupos estão submetidos. (RENA, 2001, 

p. 117- 118). 

Essa e outras oficinas construídas de forma criativa pelos(as) professores(as) e adaptadas de 

livros de dinâmicas de grupo podem ser utilizadas em sala de aula, com recursos simples que possam 

proporcionar o falar e refletir sobre esse aspecto tão fundamental na vida de todas as pessoas  a 

sexualidade. No entanto, a boa condução das discussões e reflexões suscitadas nas oficinas e em outras 

ações educativas depende de uma leitura crítica e consciente de todos os aspectos da sexualidade como, 

por exemplo, os que foram tratados nesse texto, assim como uma reflexão constante da própria 

aprendizagem e vivência pessoal (que é também cultural e social) de quem está ensinando, para 

acabarmos com o ciclo de reprodução de preconceitos e discriminações de todo o tipo.  
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GÊNERO E CIDADANIA 

 

questões para serem pensadas no quotidiano escolar 
 

Salete Maria da Silva
1 

 

As Relações de Gênero e a Questão da Cidadania  

 

Para compreender a conexão entre os conceitos de gênero e cidadania, e mais do que isto, 

para perceber como a cidadania, tal como foi pensada ao longo dos tempos, se desenvolveu de forma 

“generificada”, convém destacar, ainda que en passant, o que estudiosas(os) que operam com essas 

categorias têm a nos informar acerca da evolução histórica e dos mecanismos de funcionamento de um e 

de outro conceito, a fim de, mais adiante, pensarmos sobre quando e como nós, educadoras(es), podemos 

contribuir para a explosão dos limites dessas conceituações e desenvolver reflexões e práticas 

educacionais que respeitem a diversidade e concorram para relações de gênero equitativas, dentro e fora 

do âmbito escolar.  

A essa altura, já está suficientemente evidenciado que gênero, conforme o contributo teórico 

de Joan Scott (1995, p. 14), é uma categoria analítica capaz de possibilitar a compreensão de que “as 

distinções baseadas no sexo” têm um caráter fundamentalmente social (e não exclusiva e/ou meramente 

biológico) e que surgem das relações construídas (assimetricamente, na maioria das vezes) entre homens e 

mulheres (ou entre homens/homens e/ou mulheres/mulheres) e que vão se legitimando e se reproduzindo 

através de certos espaços e mecanismos dentre os quais emerge a escola enquanto lócus institucional de 

(re)produção do saber/poder, como se verá a seguir.  

Conforme Scott (1995), as relações de gênero são relações de poder e, como tal, são 

passíveis de transformação. Sendo assim, pode-se dizer que, em havendo mudanças no modo de 

organização das relações sociais, também poderão ocorrer mudanças correspondentes nas formas de 

representação dessas relações, mormente no que diz respeito às relações de gênero que são, segundo a 

autora, a primeira forma de significar as relações de poder. Todavia, é importante lembrar que, dada a 

complexidade desse fenômeno, as mudanças nas relações entre homens e mulheres não são automáticas, 

uma vez que tais relações são fundadas, repita-se, nas diferenças “percebidas” (portanto, lidas, 

interpretadas) entre os sexos e resultam da articulação (não necessariamente simultânea), dos quatro 

                                                      
1  Graduação em Direito pela Universidade Regional do Cariri-URCA. Mestrado em Direito Constitucional pela 

Universidade Federal do Ceará (UFC). Doutoranda em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e 

Feminismos, pelo PPG-NEIM Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia-UFBA. 

Advogada com Especialização em Direitos Humanos. 
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elementos teorizados por Scott, quais sejam: os símbolos culturalmente disponíveis, os conceitos 

normativos, as instituições e organizações sociais e a identidade subjetiva de cada pessoa.  

Vê-se, portanto, que as relações de gênero, enquanto relações sociais, vão se forjando, 

historicamente, como relações de poder e conferindo a homens e mulheres, de forma distinta (e desigual) 

o seu lugar na sociedade, ou seja, outorgando-lhes (ou não) o status da cidadania. Eis a razão pela qual 

essas duas categorias são melhor compreendidas quando diretamente relacionadas, pois possibilitam 

entender o resultado de sua manifestação na existência de homens e mulheres.  

 

As mulheres como as não-cidadãs da história  

 

Quando minha bisavó 

Vivia pelo sertão  

Era um tempo de aperreio 

Era grande a precisão  

Mulher não tinha direito 

Pro homem tudo era feito  

Só ele era cidadão. (SILVA, 2001). 

As relações de gênero, conforme exposto, são construídas, social e historicamente. A partir 

dessa perspectiva, é possível reler toda a história da Humanidade e verificar que, ao longo dos tempos, a 

mulher esteve colocada no lugar de não-cidadã da história, ou seja, a sua trajetória tem sido uma 

incessante batalha pelo reconhecimento de sua cidadania que, por outro lado, também se constitui em 

denúncia, para usar uma expressão cunhada por Ana Alice Costa (1998), de que a cidadania clássica 

gerou o histórico “não-poder das mulheres”.  

Se considerarmos a vida em sociedade e o usufruto dos bens coletivamente produzidos, 

temos que a mulher, conforme Costa, historicamente, sempre esteve “do outro lado do exercício do 

poder”, ou seja, às mulheres sempre esteve reservado o lugar da subalternidade e, não obstante o registro 

de ter sido possível, “em alguns momentos e circunstâncias”, observar alguma ruptura ou o exercício de 

alguma parcela do poder, o fato é que esses, “são poderes tremendamente desiguais”, o que nos impõe, 

para que a história seja honesta, investigar e destacar, cada vez mais, a caminhada de lutas com vistas à 

construção da cidadania feminina e seus desdobramentos até os dias atuais. (1998, p. 19). 

Consoante Jaime e Carla Pinsky, na obra História da Cidadania, a “cidadania não é uma 

definição estanque, mas um conceito histórico, o que significa que o seu sentido varia no tempo e no 

espaço”, uma afirmação que coaduna com a constatação de que não há “uma seqüência única, 

determinista e necessária para a evolução da cidadania”, em todos os lugares e épocas, mas, o contrário, 

pois, se é possível asseverar que “não há democracia ocidental em que a mulher não tenha, hoje, direito ao 

voto”, o fato é que esse direito foi obtido a duras penas e, em muitos países considerados desenvolvidos, é 

uma conquista recente, como é o caso da França e da Suíça. (2005, p. 9-10). 



 

 

 

127 

 

Ademais, há muito tempo, as mulheres, mormente as feministas (bem como outros grupos 

historicamente excluídos da participação no poder), vêm destacando que exercer a cidadania não constitui 

apenas ter o direito de votar e ser votado(a); exercer a cidadania plena implica não apenas ter direitos civis 

e políticos, mas, sobretudo, usufruir e ajudar a construir, efetivamente, os direitos sociais, garantindo, 

assim, uma convivência mais equânime, mais igualitária em todos os aspectos da vida em sociedade.  

Para o melhor entendimento dessa questão, impõe-se destacar, à luz da teoria feminista, o 

que significa, para as mulheres, ter e exercer a cidadania e para isso é imperativo analisar, historicamente, 

como se dava o discurso e a legitimação da cidadania sem as mulheres até chegar o momento da 

reivindicação da cidadania para e por elas.  

Costa, ao tratar do lugar da mulher na sociedade, constata que “em todas as sociedades 

humanas conhecidas, independentemente da época, existe uma divisão sexual do trabalho, uma 

diferenciação entre as atividades realizadas por homens e mulheres” (1998, p. 47). Segundo essa autora, a 

guerra e a política são consideradas atividades tipicamente masculinas nas quais as mulheres participam 

de forma secundária ou, simplesmente, complementar. No entanto, o serviço de cuidado das crianças é 

observado como sendo sempre uma tarefa das mulheres, enquanto que os homens, ao participarem dessas 

atividades, somente o fazem de forma esporádica, complementar ou secundária. Logo, a partir da 

constatação da divisão sexual das tarefas entre homens e mulheres e da valorização das atividades 

masculinas em detrimento do valor que se atribui às atividades femininas, temos que o isolamento da 

mulher no âmbito doméstico e sua consequente ausência nas decisões e na condução da vida em 

sociedade as fizeram seres estranhos ao mundo social e, por via de consequência, pessoas excluídas do 

status civitatis (ou seja, do status de cidadã).  

Dito de outra maneira, a exclusão da mulher dos espaços onde, inicialmente, se forjou a 

cidadania não é obra de um fenômeno “natural” e, portanto, imutável e eterno, mas é fruto de 

acontecimentos históricos, por isso mesmo, passível de avanços e, se não houver vigilância e luta 

constante, até mesmo de retrocessos.  

 

A cidadania sem as mulheres  

 

Era grande o sofrimento 

Da mulher daqueles dias  

Não se falava em direito 

Tudo isto era utopia  

Bastante coisa mudou 

Mas ela continuou  

Vitima da covardia (SILVA, 2001). 

A exclusão histórica das mulheres da chamada esfera pública, conforme vimos, pode ser 

melhor entendida a partir do conceito de cidadania, um conceito, por sua vez, que foi construído a partir 
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de um protótipo masculino e está presente em toda a história do pensamento universal, desde a polis grega 

até os dias atuais.  

De toda a elaboração e evolução dessa ideia, emerge, de forma inconteste, uma hierarquia de 

gênero, nas mais diversas sociedades, e é a isto que as feministas chamam de patriarcado, ou seja, o 

sistema de exclusão total das mulheres, de privação de direitos, de opressão e violência que se vai 

forjando desde a Antiguidade até os nossos dias.  

Na Idade Antiga, tomando a Grécia como espaço dessa manifestação, percebemos que era 

em torno do homem que a família se organizava. A esfera privada, com todas as atividades relativas à 

sobrevivência, constituía-se no lócus de existência e trabalho da mulher e do cativo. O homem, 

despoticamente, ali exercia seus poderes de pater familiae
2
. O espaço da polis lhe era reservado e ali ele 

exercia a ação e o discurso, já que a democracia grega lhe outorgava o poder de “persuadir” seus iguais e 

de se tornar um cidadão, mediante a comprovação da condição de senhor de posses e, portanto, livre. 

Dentre essas posses, destaque-se, estava a mulher.  

Na Idade Média, informa Costa (1998, p. 53), a separação entre público e privado, tão 

flagrantemente presente na Idade Antiga, vai se tornando menos significativa, haja vista a ascensão da 

Igreja Católica ao poder, que possibilitou o ingresso, a um só tempo, do religioso e do secular em muitos 

aspectos das relações de poder, fazendo com que o público e o privado se confundissem. Aqui, o padrão 

de organização doméstica é estendido a outras organizações, inclusive mercantis e profissionais, tendo o 

feudo uma característica de poder patriarcal bastante demarcante. Todavia, não obstante esse amálgama 

dos espaços público e privado, a mulher permaneceu excluída da cidadania e privada de direitos 

elementares.  

A Modernidade traz o privilegiamento das leis de mercado e, assim, as atividades 

econômicas não podem mais operar conforme as características da vida privada. A burguesia, agora à 

frente de um processo de mudanças sociais, cria a “sociedade” e re-significa os conceitos de público e 

privado, passando para o privado somente a esfera da intimidade. A dicotomia, então, não é mais tão 

radical entre público e privado, mas sim entre íntimo e social.  

A emergente classe social do mundo moderno, premida, no entanto, pela necessidade de 

comercializar fora dos limites citadinos e de reconhecer cobranças de tributos somente de um ente capaz 

de lhes oferecer serviços e se responsabilizar pela elaboração, implementação e cumprimento das leis, 

defende a criação de Estados com territórios determinados, transformando, assim, o público em estatal. 

                                                      
2  Pater familiae  era o mais elevado estatuto familiar (status familiae) conferido a um homem na Grécia e Roma 

antigas. O termo é latino e significa, literalmente, “pai da família”. O pater romano, no entanto, não era um “pai” no 

sentido moderno e, essencialmente, ocidental, da palavra, mas um “chefe de família”, ou um chefe da domus (casa) 

familiar. Pater é, assim, um conceito diferente do de pai biológico ao qual os romanos chamavam de genitor. O poder 

do pater familiae era chamado patria potestas (poder paternal). Potestas era diferente de auctoritas, também detida 

pelo pater. O poder do pater era sobre a sua familia iure proprio (não necessariamente baseada no parentesco, mas uma 

unidade política, econômica e religiosa) e a sua familia domestica (baseada no parentesco e na co-residência).  
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Surge, então, o Estado moderno no qual não se pode mais admitir privilégios de corporações, mas 

privilégios concedidos pelo governante, o monarca.  

As transformações sociais que o novo modelo de relações de produção trouxe têm incidência 

sobre a cultura. A ideologia dominante  o Humanismo  e o retorno à racionalidade, defendida pelos 

gregos e romanos, sepultam o dogmatismo da Idade Média. No que tange à situação das mulheres, em que 

pese ser concedido a algumas o acesso à educação, estas continuaram excluídas das esferas formais de 

poder e, não obstante isso, a partir do acesso à educação e da participação nos salões de festas, seguiram 

tentando romper com os velhos modelos de apartheid sociocultural, iniciando-se aí algumas 

reivindicações de direitos.  

Porém, é mais tarde, já no bojo da luta da burguesia para ascender ao poder enquanto classe, 

que, ancoradas no Iluminismo, base filosófica do pensamento liberal, as mulheres desmascaram o 

discurso dos Direitos do Homem como direitos universais, apontando que a expressão homem, querendo 

significar Humanidade, na verdade, está circunscrita aos seres do sexo masculino. Em face disso, 

decidem, elas próprias, pugnar pela sua cidadania.  

A crítica das feministas à cidadania liberal universal reside, portanto, no fato de que esta “é 

uma categoria masculina, construída com base na exclusão das mulheres”, uma vez que, a exemplo da 

compreensão grega, o liberalismo institucionaliza a dicotomia público/privado mediante argumentos de 

que a mulher deve permanecer na esfera privada porque a sua “essência” é a da “diferença, da paixão, da 

natureza” (COSTA, 1998, p. 64).  

Até mesmo teóricos da liberdade e da igualdade como Locke e Rousseau, em face das 

reivindicações femininas pela cidadania, sustentaram que às mulheres não deveriam ser concedidos os 

direitos de igualdade, mormente no campo da família e da participação política porque, para o primeiro, o 

homem é a parte mais forte da sociedade conjugal e sobre ele deve recair “naturalmente” a autoridade; e, 

para o segundo, não há espaço para a igualdade nas relações entre homens e mulheres na vida social, haja 

vista que “as regras que propõe para a sociedade civil liberal não se aplicam à família” (COSTA, 1998, p. 

62).  

Locke e Rousseau, portanto, teóricos “iluminados”, tidos como baluartes de ideias 

revolucionárias em seu contexto histórico, contrapuseram-se ao reconhecimento da cidadania feminina 

sob o pálido argumento de que as mulheres são, natural e biologicamente, feitas para o lar, adotando um 

discurso tão comum ao cidadão da Idade Antiga e aos regimes políticos por eles combatidos.  

Não satisfeitas com o papel que a Revolução Francesa lhes outorgou, qual seja, “de mera 

propriedade do homem, a serviço de suas necessidades, de simples sustentação, através do privado, de 

suas atividades na esfera pública” (COSTA, 1998, p. 64) as mulheres, munidas do mesmo argumento da 

“universalidade da razão”, fundamentaram sua luta e rejeitaram explicações com base na natureza ou na 

divindade para a sua exclusão do acesso à cidadania.  
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A Luta das Mulheres pela cidadania  

 
Lutar, eu sei que lutou 

Se pôs contra a monarquia  

Deu à luz o cidadão 

Mesmo sem cidadania  

Se organizou, foi à rua 

Rasgou o véu, ficou nua  

Pugnou por alforria (SILVA, 2001). 

 

A Revolução Francesa, portanto, foi palco da inauguração da batalha pública das 

reivindicações das mulheres. Conforme Scott (2002, p. 27), “o feminismo era um protesto contra a 

exclusão política da mulher: seu objetivo era eliminar as ‘diferenças sexuais’ na política”. Assim, não 

obstante já tivessem participado de outros movimentos, tais como atos insurrecionais na Inglaterra, é nos 

marcos da Revolução Francesa que as mulheres publicizam enquanto questão política, a sua subordinação, 

fruto de anos e anos de desigualdade entre os sexos.  

A atuação de Olympe de Gouges, em 1788, traz a preocupação com o chamado paradoxo na 

construção da cidadania feminina, pois, para ela, informa Scott (2002), a discussão acerca da exclusão das 

mulheres das esferas de poder implica em uma atitude desafiadora em relação às verdades tidas, 

historicamente, como absolutas. No entanto, a apresentação desse problema e sua possível solução se 

fazem a partir dos postulados das bases iluministas, ou seja, dos mesmos fundamentos filosóficos que 

serviram para excluir as mulheres.  

Autora da “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”, publicado em 1791, inspirava-

se em Jean-Jacques Rousseau, o mentor do contrato social, para apresentar as razões pelas quais as 

mulheres deveriam ser incluídas enquanto sujeitos de direitos no Estado liberal. Ao questionar o 

argumento das diferenças sexuais como justificativa para a exclusão das mulheres dos direitos políticos, 

ela e outras feministas falavam em nome das mulheres, o que, não resta dúvida, evidenciava ainda mais o 

paradoxo que as feministas estavam a oferecer, pois, se, por um lado, afirmavam que as mulheres não 

deviam ser excluídas de direitos pelo fato de serem mulheres, por outro, reivindicavam tais direitos 

exatamente em face de sua condição feminina. Porém, os paradoxos não estavam presentes apenas nos 

discursos, os fatos estavam também eivados de paradoxos.  

A própria existência de mulheres denunciando a negação de direitos na França 

revolucionária constituía uma situação paradoxal. Scott (2002), no entanto, acerca dessa questão, adverte 

para o fato de que o feminismo não pode ser reduzido à história de mulheres que emitem vozes 

dissonantes e lutam por terem os mesmos direitos que os homens, pois, para a autora, o paradoxo presente 

na história da construção da cidadania feminina não é a mudança dessa ou daquela estratégia, mas sim 

elemento constitutivo do próprio feminismo. Segundo ela, o feminismo em si surge da necessidade de se 
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lutar pela cidadania para as mulheres e essa história de lutas de mulheres pela sua cidadania é uma história 

feita de paradoxos. Para se ter uma ideia, na França, berço da cidadania, a exclusão das mulheres, com 

relação à participação nos chamados direitos políticos perdurou até 1944, sendo possível dizer que, 

naquele país, do início ao fim do século XIX, as feministas não cessaram de acusar a Revoluão Francesa e 

as chamadas Primeira, Segunda e Terceira Repúblicas de traírem os princípios “universais” da liberdade, 

igualdade e fraternidade, ao recusarem a cidadania às mulheres.  

Se, hoje, em todas as democracias ocidentais, as mulheres têm, pelo menos formalmente, 

garantidos os direitos elementares a uma existência compatível com sua condição de sujeito jurídico-

político, ainda é bastante comum a existência de situações em que as condições reais de vida das mulheres 

revelam a necessidade de efetivação prática desses preceitos legais. Tanto no âmbito da família quanto no 

espaço laboral e social, muitas mulheres ainda são consideradas objetos à disposição do homem, havendo 

situações em que recebem menor remuneração ao desempenharem uma função idêntica a do homem. 

Ademais, também há casos em que, para exercer direitos relativos ao seu próprio corpo, a mulher depende 

da “autorização” expressa do cônjuge varão, como ocorre com as intervenções cirúrgicas de laqueadura de 

trompas, por exemplo, no Brasil.  

Desse modo, não obstante uma imensa gama de conquistas relativas à pessoa do sexo 

feminino graças à mobilização organizada das mulheres, sobretudo do Feminismo, o fato é que a 

Humanidade continua a assistir a situações em que mais da metade da população da Terra, em pleno 

século XXI, ainda se vê sob a tutela (e muitas vezes sob o comando) de seres considerados biológica e 

culturalmente superiores, ou seja, os homens.  

Destarte, enquanto movimento de transformação social, o feminismo em si se confunde com 

a história da luta pela construção e reconhecimento da cidadania não apenas para as mulheres, mas em 

prol de todos os seres historicamente discriminados. O seu posicionamento discursivo, considerado do 

ponto de vista histórico, mormente após a adoção da categoria gênero, demonstra quão equivocados(as) 

estão os(as) que acreditam que o feminismo objetiva apenas garantir a cidadania para as mulheres e ponto. 

A cidadania é, de fato, uma reivindicação das mulheres, sobretudo das mulheres feministas em face do 

Estado, mas não é per si a única razão de ser do feminismo. Ademais, o feminismo está permanentemente 

construindo e reconstruindo conceitos e demandas.  

Desse modo, os reclamos das mulheres em termos de direitos, para usar uma reflexão de 

Norberto Bobbio (1992, p. 5), não surgiram “todos de uma vez e nem de uma vez por todas”; são 

históricos, surgem em certas circunstâncias, decorrem de lutas em defesa de novas demandas contra 

velhas questões e velhas relações de poderes.  
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Relações de gênero e cidadania no âmbito escolar  

 

Eis o nosso desafio 

É preciso matutar  

Vovó não tinha direitos 

Mas hoje direito há  

Para que cidadania? 

Só pra rimar com Maria  

Ou pra se exercitar? (SILVA, 2001). 

 

Conforme dito anteriormente, a escola cumpre um papel fundamental na construção, 

manutenção ou transformação das relações sociais e, dentre elas, das relações de gênero. É ela própria, a 

escola, um lugar onde, historicamente, se reproduzem discursos androcêntricos, homofóbicos, racistas, 

discriminatórios e segregacionistas. (ABRAMOVAY; CASTRO; SILVA, 2004). 

Segundo Louro (2004), os currículos das escolas e universidades podem ser considerados 

uma espécie de “texto generificado” e também sexualizado, pois acabam por “constituir os gêneros e as 

sexualidades de estudantes e professores/as”, especialmente a partir da manutenção e/ou reprovação de 

modelos que não se adequem ao paradigma dominante e culturalmente aceitável.  

Apesar das inúmeras e importantes mudanças que vêm sendo operadas ao longo das duas 

últimas décadas nos discursos e ações educacionais, a começar pela preocupação com os conteúdos, com 

as “novas” temáticas a serem propostas para a formação dos e das jovens, ainda é bastante acanhada a 

discussão e, por isso mesmo, quase nula a implementação de propostas que envolvam a transversalização 

de categorias analíticas como gênero, raça, classe, geração, dentre outras, nas diversas áreas e níveis de 

ensino. A reprodução da violência de gênero e/ou de práticas discriminatórias no âmbito da escola, bem 

como a sua manifestação no seio da comunidade onde a escola está inserida, aponta para o fato de que se 

faz necessária a abordagem dessas temáticas nos conteúdos pedagógicos, uma vez que é consensual a 

ideia de que a escola não deve existir apenas para “repassar conteúdo” preparatório para o vestibular ou 

para o mercado de trabalho.  

Questões como violência doméstica, sexualidades, família, reprodução, atuação profissional, 

democracia, ética, direitos, cidadania são temas que batem à porta das escolas e adentram as salas de aula 

junto com alunos(as) e professores(as), pois fazem parte de seu quotidiano social; no entanto, são 

escamoteados enquanto questões relacionais e de poder e, ao serem tratados, quando muito, passam como 

se fossem temas “universais”, descontextualizados e estranhos às relações de gênero, raça, classe, 

orientação sexual etc. Surgem, muitas vezes, sob a rubrica de atualidades e não possibilitam reflexão 

crítica a partir do lugar em que os sujeitos do processo educativo se encontram. Ou seja, é como se a 

mulher vítima de violência não estivesse na sala de aula, quer como professora, quer como aluna; como se 

o agressor não pudesse ser o professor ou o aluno ou seus pais, irmãos etc.; como se não houvesse 

homossexual em sala, nem lésbica, nem mãe solteira, nem grávida... Há, na verdade, um paradoxo 

comportamental em face dessas temáticas que, quando não são silenciadas, são tratadas com um viés 
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preconceituoso ou dicotômico, gerando mais e mais preconceito e reforçando a segregação de seres 

historicamente excluídos do exercício da cidadania, como as mulheres, homossexuais, negros, entre 

outros.  

As questões relacionadas ao gênero também emergem dos processos de participação nas 

instâncias de poder dentro da escola. A disputa pelos espaços de decisão é também uma disputa 

generificada, reproduzindo, assim, a realidade escolar, geralmente, a experiência social maior, inibindo-se 

a atuação de mulheres e outros grupos sob a alegação de que, em face de sua natural ocupação com 

outras tarefas, não darão conta das questões políticas do campo educacional. São esses, dentre outros, 

portanto, os momentos que constituem o quando a escola pode e deve contribuir para a construção de uma 

sociedade melhor para homens e para mulheres. No entanto, uma vez identificado, esse quando, o como 

fazer para realizar essa contribuição é que passa a ser o problema para a maioria dos(as) docentes e 

discentes.  

Assim, e sem pretender partir da postura ingênua de supor que é possível transformar a 

sociedade a partir da escola, cremos que buscar discutir, a partir de uma abordagem crítica e com base nos 

estudos de gênero e diversidade, todas essas questões e, mais do que isso, tentar desestabilizar e, quiçá, até 

mesmo desconstruir, paulatinamente, o discurso que naturaliza violências e discriminações é, já, de bom 

tamanho para que a escola possa começar a criar “disposição e capacidade para interferir nos jogos de 

poder” (LOURO, 1997, p. 86).  

Sendo assim, diria que é a partir desse tipo de formação, que possibilita aos professores 

adentrar nessa discussão e, como sugere Louro (1997, p. 64), passar a refletir sobre “currículos, normas, 

procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, processos de avaliação”, dentre outros 

mecanismos (nos quais subjazem discursos carregados de preconceitos que promovem diferenciações 

arbitrárias e injustas, capazes de privar, parcial ou completamente, alguns sujeitos do efetivo exercício da 

cidadania), que se dá o primeiro passo com vistas a transformar a escola naquele ambiente onde já não 

seja incompatível conjugar “gênero e cidadania”. 
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ANEXO 

Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã 
Olympe de Gouges 1791 

 

Preâmbulo 

 

As mães, as filhas, as irmãs, representantes da nação, reivindicam constituir-se em 

Assembléia Nacional. Considerando que a ignorância, o esquecimento, ou o desprezo da mulher são as 

únicas causas das desgraças públicas e da corrupção dos governantes, resolveram expor em uma 

Declaração solene, os direitos naturais, inalienáveis e sagrados da mulher, a fim de que esta Declaração, 

constantemente, apresente todos os membros do corpo social seu chamamento, sem cessar, sobre seus 

direitos e seus deveres, a fim de que os atos do poder das mulheres e aqueles do poder dos homens, 

podendo ser a cada instante comparados com a finalidade de toda instituição política, sejam mais 

respeitados; a fim de que as reclamações das cidadãs, fundadas doravante sobre princípios simples e 

incontestáveis, estejam voltados à manutenção da Constituição, dos bons costumes e à felicidade de todos. 

Em conseqüência, o sexo superior tanto na beleza quanto na coragem, em meio aos 

sofrimentos maternais, reconhece e declara, na presença e sob os auspícios do Ser superior, os Direitos 

seguintes da Mulher e da Cidadã: 

ARTIGO PRIMEIRO 

A mulher nasce e vive igual ao homem em direitos. As distinções sociais não podem ser 

fundadas a não ser no bem comum. 

II 

A finalidade de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis da 

mulher e do homem: estes direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança, e sobretudo a resistência a 

opressão. 

III 

O princípio de toda soberania reside essencialmente na Nação, que não é nada mais do que a 

reunião do homem e da mulher: nenhum corpo, nenhum indivíduo pode exercer autoridade que deles não 

emane expressamente. 

IV 

A liberdade e a justiça consistem em devolver tudo o que pertence a outrem; assim, os exercícios 

dos direitos naturais da mulher não encontra outros limites senão na tirania perpétua que o homem lhe 

opõe; estes limites devem ser reformados pelas leis da natureza e da razão. 
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V 

As leis da natureza e da razão protegem a sociedade de todas as ações nocivas: tudo o que não 

for resguardado por essas leis sábias e divinas, não pode ser impedido e, ninguém pode ser constrangido 

a fazer aquilo a que elas não obriguem. 

VI 

A lei dever ser a expressão da vontade geral; todas as Cidadãs e Cidadãos devem contribuir 

pessoalmente ou através de seus representantes; à sua formação: todas as cidadãs e todos os cidadãos, 

sendo iguais aos seus olhos, devem ser igualmente admissíveis a todas as dignidade,os lugares e 

empregos públicos, segundo suas capacidades e sem outras distinções, a não ser aquelas decorrentes de 

suas virtudes e de seus talentos. 

VII 

Não cabe exceção a nenhuma mulher; ela será acusada, presa e detida nos casos determinados 

pela Lei. As mulheres obedecem tanto quanto os homens a esta lei rigorosa. 

VIII 

A lei não deve estabelecer senão apenas estrita e evidentemente necessárias e ninguém pode ser 

punido a não ser em virtude de uma lei estabelecida e promulgada anteriormente ao delito e legalmente 

aplicada às mulheres. 

IX 

Toda mulher, sendo declarada culpada, deve submeter-se ao rigor exercido pela lei. 

X 

Ninguém deve ser hostilizado por suas opiniões, mesmo as fundamentais; a mulher tem o direito 

de subir ao cadafalso; ela deve igualmente ter o direito de subir à Tribuna; contanto que suas 

manifestações não perturbem a ordem pública estabelecida pela Lei. 

XI 

A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos os mais preciosos da 

mulher, pois esta liberdade assegura a legitimidade dos pais em relação aos filhos. Toda cidadã pode, 

portanto, dizer livremente, eu sou a mãe de uma criança que vos pertence, sem que um prejulgado 

bárbaro a force a dissimular a verdade; cabe a ela responder pelo abuso a esta liberdade nos casos 

determinados pela Lei. 

XII 

A garantia dos Direitos da mulher e da cidadã necessita uma maior abrangência; esta garantia 

deve ser instituída para o benefício de todos e não para o interesse particular daquelas a que tal garantia é 
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confiada. 

XIII 

Para a manutenção da força pública e para as despesas da administração, as contribuições da 

mulher e do homem são iguais; ela participa de todos os trabalhos enfadonhos, de todas as tarefas 

penosas; ela deve, portanto, ter a mesma participação na distribuição dos lugares, dos empregos, dos 

encargos, das dignidades e da indústria. 

XIV 

As Cidadãs e os Cidadãos têm o direito de contestar, por eles próprios e seus representantes, a 

necessidade da contribuição pública. As cidadãs podem aderir a isto através da admissão em uma divisão 

igual, não somente em relação à administração pública, e de determinar a quota, a repartição, a cobrança 

e a duração do imposto. 

XV 

A massa das mulheres integrada, pela contribuição, à massa dos homens, tem o direito de exigir 

a todo agente público prestação de contas de sua administração. 

XVI 

Toda sociedade, na qual a garantia dos direitos não e assegurada, nem a separação dos poderes 

determinada, não tem qualquer constituição; a constituição é nula, se a maioria dos indivíduos que 

compõe a Nação não cooperam à sua redação. 

 

XVII 

As propriedades pertencem a todos os sexos, reunidos ou separados; constituem para cada um, 

um direito inviolável e sagrado; ninguém disto pode ser privado, pois representa verdadeiro patrimônio 

da natureza, a não ser nos casos de necessidade pública, legalmente constatada, em que se exige uma 

justa e prévia indenização. 

Conclusão 

Mulher, desperta-te; a força da razão se faz escutar em todo o universo; reconhece teus direitos. 

O poderoso império da natureza não está mais envolto de preconceitos, de fanatismo, de superstição e de 

mentiras. A bandeira da verdade dissipou todas as nuvens da tolice e da usurpação. O homem escravo 

multiplicou suas forças e teve necessidade de recorrer às tuas, para romper os seus ferros. Tornando-se 

livre, tornou-se injusto em relação a sua companheira. 

Oh mulheres. 
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Fonte: http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/mulheres.htm 
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FEMINISMO E ÉTICA 

 

uma aproximação teórica no campo da educação e da política 
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A Ética se constitui como um campo da Filosofia que reúne um conjunto sistemático de 

conhecimentos racionais e objetivos que se volta para o comportamento humano moral, ou melhor, para o 

âmbito da vida intersubjetiva, no seu desenvolvimento histórico real, e não, meramente, para um fazer 

especulativo, como entende o senso comum (VÁZQUEZ, 2007, p. 25; LOMBARDI, 2005, p. 19). Sendo 

uma disciplina filosófica, ela não tem um papel puramente descritivo das condutas e das atitudes adotadas, 

de forma livre e consciente, por uma dada sociedade
3
, ou seja, ela não tem como pretensão narrar “o 

modelo ideal de uma boa conduta socialmente estabelecida” (CORTINA; NAVARRO, 2001, p. 13) que 

pode se contrapor, com absoluta certeza, ao modelo ideal de outros povos. É por isso que, em certa 

medida, é importante resgatarmos as considerações iniciais de Adolfo Vázquez (2007), na obra intitulada 

Ética, para termos uma ideia do significado e do papel desse campo filosófico.  

A ética é teoria, investigação ou explicitação de um tipo de experiência humana ou 

forma de comportamento dos homens, ou da moral, considerado, porém na sua 

totalidade, diversidade e variedade [...] o valor da ética como teoria está naquilo que 

explica, e não no fato de prescrever ou recomendar com vistas à ação em situações 

concretas. (VÁZQUEZ, 2007, p. 21). 

Com essa definição, podemos inferir que a ética tem a pretensão de ser um saber que almeja 

a compreensão da totalidade do comportamento moral e de, reflexivamente, entender, quase que por 

inteiro, as ações intencionais e livres e caracterizá-las como boas ou más e isso lhe confere um status 

importante na história do pensamento porque esse campo filosófico se reveste socialmente de uma atitude 

positiva, na medida em que reflete sobre as normas e os padrões fechados (moral) que norteiam a conduta 

de homens e mulheres em uma coletividade.  

Ainda seguindo a linha teórica de Vázquez (2007), diferentemente da ética, a moral designa, 

como substantivo, um conjunto de normas de conduta referentes a situações particulares e quotidianas 

                                                      
1  Doutora em Sociologia Política pela Universidade Nacional Autônoma do México. Professora Associada do 

Departamento de Ciência Política da Universidade Federal da Bahia (UFBa), Pesquisadora do Núcleo de Estudos 

Interdisciplinares sobre a Mulher, atualmente na coordenação do Programa de Pós-graduação em Estudos 

Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM/UFBA). 
2  Graduado em Filosofia e Mestre em Educação pela Universidade Federal da Bahia. Professor da Universidade Salvador 

(UNIFACS). Pesquisador Associado do Núcleo de Estudos Interdisciplinares Sobre a Mulher (NEIM-UFBA). Membro 

do Grupo de Estudos em Filosofia, Gênero e Educação (GEFIGE) do PPGE/UFBA.  
3
  Essas normas de condutas, no vocabulário filosófico, são definidas como moral. Cumpre salientar que, ao longo deste 

artigo, teremos oportunidade de elucidar esse conceito de forma mais ampla.  
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construídas e legitimadas socialmente: ela tem um caráter fechado em uma conjuntura histórica. Por 

exemplo, quando dizemos que a moral de alguns povos islâmicos e não-islâmicos do norte da África e do 

Oriente Médio permitem a mutilação do clitóris
4
, estamos nos referindo a normas, costumes e valores que 

regem esses povos e que qualificam o ato de mutilação genital das mulheres como algo legal, do ponto de 

vista jurídico, e, moralmente, aceitável e bom. Podemos dizer, então, que a moral orienta a ação concreta 

das pessoas em determinado contexto sociocultural. (VÁZQUEZ, 2007; CORTINA; NAVARRO, 2001).  

A moral é, também, um fenômeno social particular que não tem compromisso com a 

universalidade, isto é, com o que é válido e legítimo para todas as pessoas ou grupos humanos. Somente 

quando atacada se justifica ou procura se apresentar como universal, válida para todos(as), ainda que 

assim não seja, uma vez que se tratam de regras precisas e fechadas, circunscritas a um determinado grupo 

social e a um contexto histórico determinado. Destarte, a moral é diversa e variada, tal como são variados 

os grupamentos sociais espalhados pelo globo terrestre. Existem, também, morais específicas como as de 

instituições, partidos políticos, grupos religiosos etc., o que não quer dizer que todas sejam legítimas. 

(VÁZQUEZ, 2007).  

Retomando as considerações iniciais sobre o conceito de ética, podemos falar que ela trata de 

princípios e não de mandamentos, dado o seu caráter abstrato, ou melhor, o seu trabalho de operar com 

valores. Por exemplo, estamos convencidos de que as pessoas devem ser justas ou agir com justiça, 

entretanto, para além dessa convicção, ficam latentes os seguintes questionamentos: como ser justo? ou 

como garantir o bem de todas as pessoas em coletividade? Para essas questões, não há respostas prontas 

ou acabadas: é necessário o ato de se debruçar sobre o próprio pensar.  

Dessa sorte, a ética é um processo constante de reflexão e construção, de forma que, 

devemos salientar mais uma vez, esse campo filosófico não se restringe ao âmbito da formulação teórica 

sobre a moral nem mesmo à cristalização da explicação ou averiguação sobre a moralidade, pois, se a 

ética estivesse interessada somente na explicação ou investigação bem como na elaboração dos conceitos 

do comportamento moral, estaria fadada ao dogmatismo e à normatização dos comportamentos 

(VÁZQUEZ, 2007, p. 18; 29). Por isso, a melhor forma de compreendê-la é como filosofia moral, isto é, 

como um conjunto de princípios e disposições seguras capazes de nortear a ação dos indivíduos e de lhes 

                                                      
4  A mutilação ou circuncisão feminina está associada a determinadas práticas (abscisão, labiotomia e infibulação) que 

incidem sobre as genitálias das mulheres e que consiste na remoção total ou parcial do clitóris e, até mesmo, dos lábios 

vaginais com instrumentos de corte inapropriados (faca, caco de vidro ou navalha) não esterilizados e raramente com 

anestesia. Essa prática tem origens em fatores socioculturais arraigados em valores que atribuem aos órgãos sexuais 

femininos a ideia de impureza (pecado). A mutilação causa danos físicos e psicológicos às mulheres e inibe o seu 

desenvolvimento pisicossexual sadio. Organizações como a Organização Mundial da Saúde (OMS) têm se empenhado 

para desencorajar essas práticas e enquadrá-las como atos de tortura e de abuso sexual. Maiores esclarecimentos podem 

ser encontrados em literatura especializada e em sites como: <http://www.pnud.org.br/cidadania/reportagens/index. 

php?id01=2897&lay=cid>; <http://www.pime.org.br/mundoemissao/mulhersempre.htm>; <http://www.adur-

rj.org.br/5com/pop-up/mutilacao_feminina.htm>; <http://www.pnud.org. br/cidadania/reportagens/index.php? 

id01=2897&lay=cid>. 
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possibilitar “tomar melhores decisões, errar menos ou, até mesmo, prevenir os erros”, nas diversas 

situações particulares (PASSOS, 2000, p. 102). 

 

TROCANDO EM MIÚDOS: 

Ética e Moral são dois níveis de reflexão diferentes: 

1. Moral = conjunto de normas e valores que cada grupo humano concreto, 

em determinada época histórica, transmite à geração seguinte na confiança de 

que se trata de um bom legado sobre o modo de se comportar para viver uma 

vida boa e justa. Nesses termos, ela é um sistema de conteúdos fechados que 

reflete determinada forma de vida. 

 

Pergunta Fundamental da Moral: 

“O que devemos fazer?” (situação concreta da vida cotidiana). 

2. Ética = filosofia moral = conjunto de princípios e disposições seguras 

capazes de nortear a ação dos indivíduos e lhes possibilitar “tomar [as] 

melhores decisões, errar menos ou, até mesmo, prevenir os erros”, nas 

diversas situações particulares (PASSOS, 2000, p. 102). A ética, também, não 

está interessada em estabelecer regras, mandamentos, mas em refletir sobre o 

comportamento humano intencional.  

Pergunta Fundamental da Ética: 

“Por que devemos fazer?” 

“Que argumentos corroboram e sustentam a moral que estamos 

aceitando como guia de conduta?” 

 

Há, portanto, uma intersecção e algum trânsito entre a ética e a moral, uma vez que é nas 

raízes históricas da moral que a primeira encontra as bases para a sua reflexão. Assim, é bom entendermos 

que nem a ética nem a moral são arcabouços de verdades inalteráveis, que as duas se movem 

historicamente.  

Realizadas essas considerações  e uma vez que a elucidação, mais do que a demonstração 

de bases teóricas, é, nitidamente, o nosso propósito , parece-nos pertinente, a exemplo de Cortina e 

Navarro (2001, p. 12), solidificar o entendimento sobre que tipo de saber se constitui a ética, retomando a 

distinção dos tipos de conhecimento feita por Aristóteles
5
.  

                                                      
5  Aristóteles foi um filósofo grego nascido em 384 a. C., em Estagira, na Calcídia, península de Trácia, filho de um 

médico da Macedônia. Ao ficar órfão, aos dezessete anos foi para Atenas e ingressou na Academia de Platão onde 

permaneceu por vinte anos. Após a morte de seu mestre (Platão), Aristóteles deixou Atenas, provavelmente, pela 

atmosfera hostil para com os macedônios decorrente da política de conquistas de Felipe II. A convite dos discípulos de 

Platão e do tirano de Hérmias de Asso, funda uma espécie de escola platônica e, em 343/342 a.C., Felipe II, rei da 
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Inicialmente, essa distinção aristotélica se dá entre conhecimento teórico (gr. Theorein; “ver, 

contemplar”) e conhecimento prático (gr. Práxis; “atividade, tarefa, negócios”). 

 

 

CLASSIFICAÇÃO ARISTOTÉLICA DOS SABERES 

Teóricos 

(descritivos) 
Políticos Produtivos 
(normativos para um fim 

concreto objetivado): 

Práticos 

(normativos para a vida em 

seu conjunto):  

 Ciências da 

Natureza 

 Técnica 

 As belas artes 

Filosofia prática, ou seja: 

 Ética 

 Economia  

 Política 

                         Fonte: CORTINA; NAVARRO, 2001, p. 12. 

 

O primeiro, o conhecimento teórico, se ocupa dos princípios da existência; da averiguação 

do que são as coisas, por que são e quais são as causas objetivas dos acontecimentos. Portanto, são 

saberes descritivos daquilo que existe e do que acontece. Nessa classificação, se encontrava a Física (que 

pertencia, na Antiguidade, à Biologia e à Psicologia), a Matemática, a Astronomia e a Teologia.  

O segundo tipo de conhecimento, o prático, investiga as ações dos seres humanos, ao tempo 

em que questiona se essas teriam uma realidade em si mesmas ou se essa realidade se situaria fora da 

ação. Esse segundo tipo de saber se subdivide em:  

 

CONHECIMENTO PRÁTICO 

1. Ética: saber prático que orienta sobre o modo de se conduzir a vida de uma 

maneira boa e justa, em síntese, de como devemos agir de forma a tomar 

decisões mais corretas; 

2. Economia: saber prático encarregado da boa administração da casa e dos 

bens; 

3. Política: saber prático referente ao bom governo da Pólis; 

4. Poiética: saber que se ocupa da produção de objetos e artefatos úteis ou 

procura orientar a ação para que atinja um fim desejável por meio da arte 

e da técnica. 

 

                                                                                                                                                                      
Macedônia, convida-o para ser preceptor do seu filho Alexandre Magno. Diferentemente do seu mestre, aproximou-se 

do mundo concreto, ou melhor, tomou o mundo tal como ele era para, através do pensamento, perscrutá-lo. 

  Sua filosofia pode ser definida como uma “teoria da experiência” visto que ela nos é dada diretamente pelo mundo e 

pelas relações humanas. A importância desse filósofo está em ter estabelecido o período sistemático da Filosofia e em 

concebê-la como o conhecimento da totalidade dos saberes e práticas humanas, como a forma de conhecer todas as 

coisas. Entretanto, conhecer todas as coisas exige a constituição de um objeto de estudo, procedimentos de aquisição e 

exposição, de demonstração e de prova. Cada campo do conhecimento constituía uma ciência (gr. episteme) e é 

Aristóteles que vai influenciar a classificação e a distribuição dos conhecimentos (ciências) no pensamento ocidental.  
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Esses saberes, diferentemente dos primeiros, que são descritivos, também são normativos, 

pois não tratam tanto do que é parte do existente, ou melhor, do que é, mas do que deveria ser (muito 

embora não seja). Com isso, estamos afirmando que a ética ou filosofia moral reflete sobre a ação humana 

intencional e tem por objetivo nortear as ações humanas em coletividade, o que a caracteriza como um 

saber prático. 

 

FUNÇÕES DA ÉTICA 

1. Esclarecer o que é a moral (quais são os seus traços específicos); 

2. Fundamentar a moralidade, ou melhor, procurar averiguar quais são as 

razões que conferem sentido aos esforços dos seres humanos para viver 

moralmente;  

3. Aplicar, nos diferentes âmbitos da vida social, os resultados obtidos nas 

duas primeiras funções, de maneira que se adote, nesses âmbitos, uma moral 

crítica, em vez de um código moral dogmático.  

 

Avançando um pouco mais em nossas considerações conceituais sobre a ética, cumpre 

ressaltar que, em princípio, ela não se identifica com nenhum código moral determinado a priori. 

Entretanto, isso não deve nos conduzir à reflexão ingênua de que a ética é neutra diante da pluralidade de 

códigos morais, dos modelos de racionalidade e dos diferentes enfoques filosóficos. (CORTINA; 

NAVARRO, 2001, p. 20-21).  

Para além dos enfoques, dos métodos e das tradições a que a ética esteja associada, para 

definir os critérios para a avaliação do agir moral, o seu comprometimento é/deve ser, sobretudo, com a 

promoção e a constituição de relações mais justas, mais igualitárias, mais equânimes e mais humanas. 

Para nós, isto só pode acontecer, como afirmam Cortina e Navarro (2001, p. 21), com “um quadro geral 

de princípios morais básicos dentro dos quais diferentes códigos morais mais ou menos compatíveis entre 

si possam legitimar-se como igualmente válidos e respeitáveis”. A abertura ética para o pluralismo, desta 

sorte, aponta para dois caminhos de comunicação recíproca.  

Primeiramente, ele admite o reconhecimento dos diversos códigos morais e, em segundo, 

amplia o espaço para que os diferentes modelos de vida moral ofereçam a legitimidade de existir, ao 

expor, sem qualquer tipo de coerção, as razões que motivaram a eleição de alguns valores e não de outros, 

de certas teorias e não de outras, de certos critérios e não de outros. Esse caminho, em suma, torna 

admissível pensar em uma universalidade menos forte e rígida no campo moral que esteja vinculada a 

situações concretas, em uma circularidade sempre em aberto (ir ao real, concreto e voltar ao universal e 

vice-versa)
6
.  

                                                      
6  Habermas (2007), em A ética da discussão e a questão da verdade, afirma que a moral, tal como a verdade, está 

fundamentada na noção de coerência e de consenso partilhados intersubjetivamente. Assim, argumenta-se 

racionalmente sobre a correção das normas no âmbito prático, o que nos leva, por inferência, a afirmar que os juízos 
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De fato, falar de um movimento circular do universal ao concreto e do concreto ao universal 

tem um papel significativo, pois a ideia de universalidade é abstrata e dilui as diferenças. Ela pode ser, 

portanto, perversa para os(as) que não têm poder e que, ao mesmo tempo, são oprimidos(as) por quem 

tem autoridade e impõe, em detrimento das demais, a sua forma específica de ver o mundo. Entretanto, se 

a universalidade tem esse aspecto perverso, não é possível abandoná-la, pois é por seu intermédio que 

procuramos as leis gerais que regem um dado fenômeno ou que tentamos formular uma teoria que 

explique e submeta todos os casos particulares. Por consequência, podemos dizer que sem a 

universalidade não poderia haver ciência. O que fazer, então? No máximo, afirmar que a generalização (a 

universalidade) é injusta se não abre espaço para que aqueles(as) não contemplados(as) por ela subvertam 

as condições de marginalidade e sofrimento que lhes são impostas.  

Foi precisamente essa denúncia que fez o feminismo, ao lançar um olhar sobre as estruturas 

ideológicas
7
 que colocavam as mulheres em uma posição de desvantagem em relação aos homens, 

sobretudo no plano ético e político
8
. Assim, elementos como a dor, que procede da faculdade receptiva 

das impressões apreendidas pelo corpo concreto e que, por isso, é inevitável a qualquer indivíduo, e o 

sofrimento, experienciado como dor somente para aquelas(es) que vivenciam situações de opressão, de 

submissão e de privação, são tomados como condição de possibilidade de indignação e de mobilização 

coletiva.  

Desse modo, podemos afirmar que o feminismo é ético, na medida em que trava uma batalha 

moral contra as estruturas mentais e valorativas de cunho monológico (monismo ético) e que resultam em 

preconceito/discriminação, em estereótipos imersos na cultura e cristalizados na tradição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                      
morais só podem ser avaliados como corretos ou incorretos e não como verdadeiros ou falsos. A moral, para esse 

filósofo, admite um caráter performativo, em que a incondicionalidade da norma é posta em suspenso e transformada na 

ambivalência do debate proposto por aqueles que se põem a argumentar. Isso implica dizer que a verdade moral 

assume, por parte da comunidade, um caráter de provável erro (falibilismo), na medida em que ela se constitui 

contextualmente, mas volta ao seu status de conhecimento não-problemático pelo consenso intersubjetivo dos que se 

põem a argumentar.  
7  O patriarcado e o contrato social são duas estruturas ideológicas influentes no ordenamento político e ético. 
8
  Essa questão é amplamente discutida na Dissertação de Mestrado intitulada “Afinal, para quê educar o Emílio e a 

Sofia? Rousseau e a formação moral dos indivíduos” (2007). 
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MONISMO ÉTICO 

Doutrina filosófica que se opõe ao pluralismo e ao dualismo. Nele, as bases do 

comportamento moral são reduzidas a um princípio único que tudo explica.  

De acordo com Noberto Bobbio, em Teoria Geral da Política, o monismo pode 

ser classificado em:  

1) monismo ético rígido: aceita apenas um sistema normativo ético, 

interpretando qualquer conduta desviante desse sistema como equivocado. É 

um exemplo desse posicionamento a razão prática kantiana cuja base é o 

cumprimento do puro dever, não condicional e independente do valor atribuído 

à ação;  

2) monismo flexível: afirma que há apenas um sistema normativo ético, 

entretanto admite revogações parciais, uma vez que as exceções sejam 

justificáveis.  

3) monismo dualista: apresenta a aceitabilidade de dois sistemas normativos 

éticos, aplicável a diferentes esferas da vida humana. Encontramos este tipo de 

monismo nas formulações políticas de Maquiavel, expostas no livro O 

Príncipe, na qual fica evidente que para bem governa na ordem pública seria 

necessário um sistema de conduta distinta da ética cristã.  

 

Como exemplo, é interessante notar que, ao longo da tradição da filosofia moral, a mulher 

nunca foi sujeito do discurso filosófico. Foi-lhe atribuída, mas não comprovada, a incapacidade de 

transcender à concretude, à imediatez, ao reino das necessidades cotidianas, da manutenção e da 

sobrevivência, uma vez que sua imagem sempre esteve associada à natureza e às características a ela 

conferidas: desejo, impulso, passividade, repetição, descontrole. Assim, a mulher foi privada do status de 

humanidade cujas características eram associadas ao masculino, a saber: razão, autonomia, liberdade e 

criatividade. Desse modo: 

[...] num caso típico, uma filosofia poderá afirmar que a agência moral humana resulta 

do domínio das paixões pela razão, enquanto significa, silenciosamente, homem por 

razão e mulher por paixão. Ou dirá que a condição de humanidade se alcança pela 

superação da natureza na cultura, implicitamente significando cultura por homem e 

natureza por mulher. (GUIMARÃES, 1994, p. 188).  

Essa relação de dominação da natureza pela cultura e, consequentemente do homem pela 

mulher, na verdade, é um jogo de espelhos que reflete imagens antagônicas do que é o masculino e do que 

é o feminino. Entretanto essas imagens se validam mutuamente sob a ótica da complementaridade, isto é, 

a definição do homem e da mulher como seres opostos, decorrente de uma percepção da anatomia, é 

tomada não para torná-los inimigos, mas complementos. E, ainda que não seja dada qualquer ênfase sobre 

a superioridade física e intelectual de um sexo sobre o outro, as particularidades positivas e negativas de 

um sexo é que são enfatizadas, não em termos de reciprocidade equivalente: é assim, que os estereótipos 

sexistas persistem.  

 



 

 

 

146 

 

ESTEREÓTIPOS 

São ideias e imagens fixas – acolhidas pela tradição, costume ou autoridade – 

que se repetem e se reproduzem sem variação, de forma automática e acrítica, 

resultando em generalizações abusivas e simplificadoras da realidade. Tais 

generalizações podem ser expressas, tanto de forma explícita quanto de forma 

implícita, por meio de julgamentos, comportamentos, sentimentos e 

representações. Os estereótipos podem se referir aos aspectos físicos, às 

qualidades cognitivas, afetivas e volitivas ou mesmo aos aspectos que dizem 

respeito à posição social de um grupo de pessoas.  

Podem ser considerados um fenômeno negativo (MICHEL, 1989, p. 18) e 

errôneo, na medida em que legitimam julgamentos sumários a uma etnia 

(estereótipos racistas) ou a um sexo (estereótipos sexistas). 

 

O resultado, no plano moral, é a constituição de valores e de princípios distintos para os 

sexos, de forma que as qualidades destinadas ao feminino aprisionam as mulheres na esfera da 

intimidade. É, também, por essas qualidades que as mulheres têm a sua razão de existir afirmada pelo que 

fazem em benefício dos maridos, dos(as) filhos(as) e em prol da sociedade, em termos de cuidado, e não 

como ser que tenha existência em si; a mulher sempre é vista como um ser para-o-outro. Afirma Simone 

de Beauvoir (1970, p. 170), que o sexo feminino é um ser capaz de, subservientemente, nutrir o orgulho e 

a supremacia dos corações masculinos renunciando a seus desejos, sonhos e vontades. Diz ainda: 

É porque elas são mistificadas, que vemos florescerem nas mulheres virtudes inúteis e 

encantadoras tais como pudor, o orgulho, a delicadeza exagerada; em certo sentido são 

defeitos; engendram mentiras, suscetibilidades, cóleras, mas explicam-se facilmente 

pela situação em que são colocadas as mulheres; estas são levadas a pôr seu orgulho nas 

pequenas coisas, ou, pelo menos, ‘nas coisas que só têm importância pelo sentimento’, 

porque todos os objetos ‘ditos importantes’ acham-se fora de seu alcance; seu pudor 

resulta da dependência em que se acham: porque lhes é proibido dar o que podem em 

seus atos, é seu próprio ser que elas põem em jogo; parece-Ihes que a consciência de 

outrem e em particular a de seus amantes as revelam em sua verdade; têm medo disso e 

tentam escapar-lhes, e, em sua fuga, suas hesitações, suas revoltas, e até em suas 

mentiras, exprime-se uma autêntica preocupação do valor; e é o que as torna 

respeitáveis. (BEAUVOIR, 1970, p. 270).  

Se afirmamos isso no plano ético, no plano político, muitas teóricas feministas apontaram e 

continuam a apontar que as diferenciações sexuais implícitas nas teorias clássicas e contemporâneas da 

política, consolidaram uma base subjetiva e organizativa que possibilitou aos homens construir o sentido 

de corpo social e político, como se as mulheres não existissem ou mostrando que a elas estava destinada a 

esfera privada, como fez Rousseau, filósofo político que reconfigurou os arquétipos femininos antigos, 

Eva e Maria, aglutinando-os em um discurso político ambivalente sobre a mulher.  

Em suas obras, as mulheres eram apresentadas tanto como sexo perigoso – se ousassem 

transcender a esfera pública e influenciá-la com “seus valores” – quanto como mediação de todas as 



 

 

 

147 

 

graças, se continuassem na esfera privada preparando os “bons pais” e os “bons cidadãos”, preservando, 

desse modo, a ordem e a harmonia social. (RODRIGUES, 2007). 

Evidentemente, as mulheres romperam e flexibilizaram essa concepção de política ao não 

restringi-la a um conjunto de regras respeitantes à direção dos negócios públicos ou a decisões partidárias, 

institucionais ou governamentais. Além disso, elas diluíram as fronteiras do privado e do público 

apregoando que o pessoal é político; ou seja, que a esfera pública e a esfera privada se mesclam e se 

nutrem reciprocamente, como demonstrou Hannah Arendt (2005). Nesse sentido, atuar no espaço pessoal, 

em todo momento, através do discurso e da corporeidade, traz implicações políticas em todos os níveis. A 

consciência de que o fenômeno da violência contra as mulheres é uma questão pública, ainda que ocorra 

na esfera privada, é uma boa ilustração da eficácia de tais procedimentos.  

Diante do que falamos até aqui, o feminismo
9
 pode ser conceituado como um movimento 

ético/político, que inclui, implicitamente, um conjunto de valores, que busca nortear a construção de uma 

sociedade mais democrática e equânime, ou, mais especificamente, propor um novo modelo de relação 

entre homens e mulheres. De forma geral, esses valores têm a ver com a eliminação de todas as formas de 

opressão, de discriminação, de exploração e de exclusão, com um olhar atento para as situações limites 

que possam desembocar em tais mecanismos.  

  

Ética e Educação: uma aliança indissolúvel  

 
É muito provável que as considerações teóricas sobre ética e feminismo tenham suscitado 

alguns questionamentos do tipo: será que o tema ética se restringe ao campo dos(as) estudiosos(as) da 

moral? Se a Ética se restringe ao campo da Filosofia, como haveríamos de pensar o vínculo entre Ética e 

Educação? Podemos realmente falar ou pensar tal vínculo, se é que ele existe? Que relação há entre esses 

eixos e o feminismo? 

Por certo, a conexão entre Ética e Educação se deve ao fato de essa última ser o vínculo por 

meio do qual se transmite valores, formas de ser e de agir, ou melhor, o modo pelo qual se transmite uma 

cosmovisão
10

que possibilita homens e mulheres participarem e serem reconhecidos(as) por uma 

comunidade de iguais, ou seja, por um grupamento social que partilha de uma mesma identidade cultural.  

No livro Paidéia: a formação do homem grego, Werner Jaeger (1995) nos mostra 

claramente que os gregos, frente aos orientais, formularam o conceito de Homem não como 

                                                      
9  Elena Rodríguez (1999, p. 164), para dar um entendimento sadio sobre o feminismo utiliza o verbete feminismo do 

Dicionário Real da Academia Espanhola, ainda que admita que este não seja muito útil para uma reflexão mais apurada 

sobre o significado deste movimento. Segundo o Dicionário mencionado, o feminismo é uma “Doutrina social 

favorável à mulher, a quem concede capacidade e direitos reservados ante os homens. Movimento que exige para as 

mulheres iguais direitos que para os homens”.  
10  “Compreensão geral do universo e da posição nele ocupada pelo homem que se expressa por um conjunto mais ou 

menos integrado de representações e que deve determinar, em última instância, a vontade e os atos de seu portador. 

[Sin.: cosmovisão, mundividência e (al.) Weltanschauung]”. (FERREIRA, 1999, Verbete Visão). 
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particularidade, mas como gênero universal, como a verdadeira forma humana. Desse modo, eles 

desvendaram a configuração humana como ideia, ao tempo em que salientaram a educação como o 

instrumento de modelagem dos indivíduos conforme um ideal de ser humano e de um projeto de 

sociedade. Por conseguinte, a educação cumpriria o ideal de “cultivo” através de instituições sociais 

específicas, muitas das quais desenvolvidas e criadas pelos próprios gregos. Na definição de Jaeger (1995, 

p. 3), a educação grega é compreendida como “o princípio por meio do qual a comunidade humana 

conserva e transmite a sua particularidade física e espiritual”.  

Para Pablo Gentili (2001), o espaço institucionalizado onde se ministra o ensino coletivo, e 

que comumente chamamos de escola, é justamente a agência moral por excelência. A esse respeito, ele 

nos diz: 

Não há dúvida de que a escola é uma agência moral de fundamental importância. Nela se 

aprendem e se põem em prática valores, normas e direitos. Isso ocorre porque os educadores 

e as educadoras são sujeitos morais, assim como são os alunos e as alunas. De qualquer 

forma, a escola educa moralmente não apenas porque os sujeitos que por ela circulam 

‘transmitem’ princípios morais. Poderíamos, inclusive, suspeitar que os momentos mais 

irrelevantes em termos morais são as aulas de ‘moralidade explícita’, onde os nossos alunos 

e alunas são submetidos a discursos ‘moralizantes’ baseados na repetição insistente de 

valores e normas inquestionáveis. (GENTILI, 2001, p. 92). 

No trecho citado, Gentili (2001) é muito categórico ao declarar que a ação moralizadora da 

escola se dá para além dos discursos sobre os valores aceitos socialmente. As práticas que se desenvolvem 

no âmbito escolar (modo de utilizar o espaço, conteúdos selecionados pelas disciplinas, avaliação etc.) 

tanto “formam” quanto “marcam” a subjetividade dos(as) educandos(as). O trabalho educativo, de modo 

implícito ou explícito, está fundamentado em teorizações e permeado de valores que se manifestam 

concretamente nas ações do corpo técnico-pedagógico, como deixa evidente Sônia Silva (2000) em 

Valores em Educação: o problema da compreensão e da operacionalização dos valores na prática 

educativa
11

.  

No que diz respeito às teorizações oriundas de outros campos do saber que, certamente, 

influenciam a formação do(a) docente, a Psicologia do desenvolvimento moral da criança elaborada por 

Lawrence Kohlberg, a partir da visão piagetiana, nos serve como um bom exemplo para ilustrar o que 

afirmamos no parágrafo anterior.  

A formulação de Kohlberg (????), localizada dentro de um marco genético evolutivo, com 

ênfase na dimensão cognitiva, propõe que, de maneira universal
12

, os indivíduos se desenvolvem 

moralmente, na medida em que, progressivamente, se relacionam com as normas, obtêm mais autonomia, 

                                                      
11

  Nele, a autora, a partir de referenciais do pensamento filosófico estabelece uma retrospectiva do problema axiológico 

culminando com uma análise dos valores que permeiam as tendências pedagógicas: Tradicional, Nova e Progressista, 

da Educação. 
12  Por universal, entendemos a forma, a ideia ou a essência que se aplica às coisas diversas e que aponta para o caráter que 

as mesmas têm em comum. Falar de mulher, de forma genérica ou universal, por exemplo, é abstrair as particularidades 

das mulheres (negras, brancas, ricas, pobres, baixas, altas, heterossexuais, homossexuais, etc.) e falar sobre um 

correspondente daquilo que significa ser mulher.  
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noções e formas procedimentais de justiça cada vez mais gerais e abstratas. O interessante é que, ao 

levarmos em consideração as diferenças de gênero no âmbito dessa teoria, verificamos que há um caráter 

moral hierárquico que perpetua e atribui uma imagem negativa ao feminino (sexismo) e o fixa em estágios 

de desenvolvimento moral inferior aos das crianças do sexo masculino (androcentrismo).  

 

SEXISMO 

“[...] é uma atitude ou ação que diminui, exclui, sub-representa e estereotipa 

as pessoas de acordo com o seu sexo [...] Em sentido mais amplo, o ‘sexismo é 

uma tendência que favorece um sexo em detrimento de outro” (MICHEL, 

1989, p. 17). Este favorecimento se manifesta, por exemplo, quando 

direcionamos os meninos e as meninas para práticas educativas e sociais tidas 

adequadas ao sexo e não aos interesses e inspirações pessoais, ou melhor, ao 

que pode trazer-lhes realização. 

ANDROCENTRISMO 

É um fenômeno de ordem sociocultural na qual a visão e as 

experiências masculinas adquirem hegemonia ao ponto de serem identificadas 

como sinônimas do gênero humano. Desta sorte, ao tomar a parte (gênero 

masculino) como o todo (humanidade) estamos falando de uma forma de 

compreender a realidade de forma parcial e reducionista.  

Em decorrência do androcentrismo podemos apontar dois aspectos 

negativos primordiais: 1) a supremacia masculina sobre as mulheres na 

prática da vida social e nas elaborações conscientes discursivas sobre essa 

realidade; 2) a marginalização da mulher como sujeito produtor de 

conhecimento e como objeto de análises universais.  

Cumpre-nos, ainda, ressaltar que a misoginia (desprezo ou aversão às 

mulheres pelo fato de ser mulher) e a ginopia (a aniquilação ou invisibilidade 

da experiência das mulheres) são duas as formas extremas de androcentrismo. 

 

Assim, enquanto as categorias morais associadas ao feminino estariam relacionadas ao afeto 

e à filiação, ou melhor, à conexão das experiências concretas e contextuais, o sexo masculino estaria 

associado à racionalidade, à imparcialidade e ao distanciamento do mundo real. Aos homens caberia, 

portanto, resolver conflitos interpessoais e sociais mediante o uso adequado da razão tendo como base o 

consenso pelo qual o que importa é que o procedimento seja justo e não o questionamento se o conteúdo 

da justiça corresponde aos interesses dos segmentos dominantes. As mulheres, por consequência, 

incapazes de agir com justiça, estariam incumbidas de cultivar as virtudes sublimes da compaixão, da 

cortesia e da benevolência.  
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Ocorre que a adoção ingênua dessas teorias nos direciona a uma cegueira socialmente 

induzida que engendra a desigualdade e a discriminação e que tem no sexo, na raça, na classe social e na 

idade/geração o fundamento do seu edifício
13

. Com isso, ensina-se ao menino a abafar as suas emoções 

(ser durão, insensível, ser racional e firme); a enfrentar perigos e desafios como demonstração de coragem 

aliada a outras características relacionadas à masculinidade; a desprezar partes de si; a subjugar os outros, 

como manobra de defesa psicológica para camuflar a fraqueza e a dor; em suma, ensina-se às crianças do 

                                                      
13  Paulo Freire nos oferece um antídoto para essa atitude ao declarar: “Pensar certo, pelo contrário, demanda profundidade 

e não superficialidade na compreensão e na interpretação dos fatos. Supõe a disponibilidade à revisão dos achados, 

reconhece não apenas a possibilidade de mudar de opção, de apreciação, mas o direito de fazê-lo. Mas, como não há 

pensar certo à margem de princípios éticos, se mudar é uma possibilidade e um direito, cabe a quem muda – que 

assuma a mudança operada. Do ponto de vista do pensar certo não é possível mudar e fazer de conta que não mudou. É 

que todo pensar certo é radicalmente coerente [...] Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a 

qualquer forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a substantividade do ser 

humano e nega radicalmente a democracia” (1996, p. 33-34; 36). 

ORIENTAÇÕES ÉTICAS DICOTÔMICAS 

ÉTICA DA JUSTIÇA  
IMPARCIALIDADE 

ÉTICA DO CUIDADO 
ENVOLVIMENTO/PARCIALIDADE 

Ênfase em valores como justiça, dever e 

direito 

Ênfase em valores como cuidado, 

solidariedade, amor, responsabilidade. 

A separação e a individuação estão 

vinculadas à identidade de gênero 

masculino  

(ideia de homem natural desgarrado) 

A identificação da filha com a mãe, 

motivada pelo apego e a imitação estrutura a 

identidade de gênero feminino. O 

progressivo relacionamento entre mãe e filha 

faz com que as meninas, ao se sentirem 

femininas, se identifiquem com a mãe. 

Argumentação lógica/ racional  Argumentação afetiva/emotiva 

Esfera pública Esfera da intimidade/privacidade  

“Outro generalizado” abstração das 

necessidades concretas dos outros 

“Outro concreto”  

cuidado e atenção com as necessidades e 

carências alheias 

Sujeito do Contrato  

(em condições de fazer acordos e de se 

responsabilizar por suas escolhas) 

Adesão ao Contrato como esposa (contrato 

sexual) 

Orientação social posicional Orientação social pessoal 

Autonomia  Heteronímia 

Racionalidade teórica  Racionalidade prática 

Independência Dependência  

Propriedade  Subsistência 

Poder decisório Obediência  

A obrigação moral Responsabilidade moral 

Universalismo abstrato (Universalidade)  
Relativismo contextual (privilégio do 

particular) 
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sexo masculino, desde a tenra infância, a aprender a agir e a negar tudo que se define como feminino. À 

menina se ensina a ser dócil, chorona, medrosa, dependente, acomodada e sensível, como forma de ser do 

feminino.  

Nessa perspectiva, dificilmente a integração entre a racionalidade e a afetividade, entre a 

justiça e o cuidado é plenamente alcançada pelos indivíduos (homens e mulheres), independentemente da 

sua identificação de gênero. No geral, essa integração se apresenta como um ideal inatingível, dado que as 

possibilidades de conexão dessas facetas do humano não dependem exclusivamente da cognição, mas 

também da interação dos indivíduos com os outros e com um mundo cultural que lhes impõe limites e 

possibilidades na forma de ser, de agir e de sentir, como deixa claro Carol Gilligan (1982).  

Com isso, não estamos propondo uma “feminilização” dos homens e/ou uma 

“masculinização” das mulheres; pelo contrário, queremos salientar a necessidade da interconexão da 

justiça e do cuidado para ambos os sexos, ainda que os pontos de partida da construção das suas 

identidades de gênero sejam diferentes
14

. Indubitavelmente, a responsabilidade e a solidariedade seriam os 

elos de tal conexão e trariam modificações nas instituições sociais, inclusive na família. A co-

responsabilidade do Estado e dos homens no espaço privado reduziria a responsabilidade absoluta 

assumida historicamente pelas mulheres e as levaria a se moverem no espaço público com maior 

tranquilidade e, de forma inversa, os homens também seriam beneficiados, além do que o Estado, sob 

pressão, assumiria práticas de cuidado social com a ampliação de escolas infantis, creches, hospitais etc.  

 

Ética e Cidadania nos PCN: limites e possibilidades de subversão na prática educativa 

 
Se afirmarmos que a ética está em moda no campo educativo, a condicionalidade da 

assertiva desaparece diante do contexto em que ela aparece que procede, precisamente, dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), volume 8, intitulado “Apresentação dos temas transversais e ética” 

(BRASIL, 2001), em que a autoridade dessa disciplina filosófica é evocada para a formação de cidadãos e 

cidadãs críticos(as), cientes de seus direitos e deveres, e, portanto, aptos(as) a viver em um Estado de 

direito.  

Deveras, os PCN são frutos da Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB)  que introduziu competências e diretrizes no currículo dos diferentes níveis do ensino, com vistas 

a consolidar conteúdos mínimos de base comum em toda a União, como está posto no artigo 9º da referida 

Lei (BRASIL, 1998, p. 29).  

É importante salientar que os PCN não só incorporaram competências e diretrizes referentes 

às áreas convencionais do ensino – Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências 

Naturais, Artes e Educação Física , mas, almejaram trazer, também, temas relacionados ao exercício da 

                                                      
14

 Para maior entendimento sobre esta questão, sugerimos o artigo A dupla moral em Rousseau ou sobre a justiça e o 

cuidado: a fragmentação do afetivo e do racional na dimensão ética e política de nossa autoria (no prelo).  
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cidadania e da democracia, como forma de estimular no(a) educando(a) olhares voltados para a 

“compreensão da realidade social e dos direitos e responsabilidades em relação à vida pessoal, coletiva e 

ambiental [...]”, de modo que fosse permitido ao(à) discente desenvolver capacidades necessárias para a 

sua participação social efetiva (BRASIL, 2001, p. 15-25).  

Assim, temas como Ética, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual e Pluralidade Cultural 

foram considerados assuntos “importantes, urgentes e presentes sob várias formas, na vida cotidiana” 

(BRASIL, 2001, p. 15).  

Entretanto, uma vez que esses temas não se constituíam em novas áreas ou disciplinas, eles 

deveriam ser incorporados aos campos dos saberes existentes, de forma transversal, o que quer dizer que 

cada tema deveria ser trabalhado por professores(as) no âmbito de sua competência disciplinar. Segundo 

Miguel Arroyo (2000), é evidente que o PCN, de forma geral, trouxe novos horizontes para o(a) 

profissional de educação, uma vez que serve de fonte de estímulo para o domínio de saberes além das suas 

áreas particulares, porém, o fazer pedagógico do(a) docente continua emoldurado no âmbito da grade 

curricular.  

É nítido que os(as) professores(as) assumem, também, a tarefa de administrar, no exercício 

de sua função, a tensão entre formar o(a) aluno(a) para o mercado de trabalho ou para uma perspectiva de 

vida mais humanizadora. Nesse embate, haverá quem opte pelo primeiro posicionamento, ou quem, em 

uma segunda via, acredite em perspectivas híbridas de conciliação entre as duas posturas. Entretanto, 

seguir tais lógicas significa, a nosso ver, abraçar as imposições da técnica, da globalização, do mercado 

competitivo e nos afastar do conhecimento dos sujeitos humanos com os quais lidamos cotidianamente 

(ARROYO, 2000, p. 100).  

Em se tratando especificamente do tema Ética, a sua importância foi resgatada no PCN pela 

centralidade da pergunta “Como devo agir perante os outros?”, uma vez que vivemos e convivemos em 

sociedade (BRASIL, 2001, p. 69). Essa pergunta, como bem reconhece o documento, abre possibilidades 

para uma multiplicidade de respostas e de formas de abordagem, tendo em vista uma formulação 

ponderada sobre a questão. Dentre as formas de abordagem, duas foram salientadas: a análise 

antropológica/sociológica e a análise histórica social.  

A primeira foi descartada não por ser uma forma menos interessante de tratar o tema, já que 

daria a conhecer “a diversidade de valores presentes na sociedade brasileira”, mas por não atender à 

exigência de articular uma base curricular comum. A segunda opção foi adotada tanto pela possibilidade 

de cumprir a exigência prioritária de base comum, quanto por objetivar o exercício da cidadania, na 

medida em que se remetesse à Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988 que, 

conforme o documento, traria elementos morais tais como a dignidade da pessoa humana e a pluralidade. 

Portanto, ela seria o núcleo dos “valores eleitos como necessários ao convívio entres os membros da 

sociedade” (BRASIL, 2001, p. 71).  
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O PCN Ética destaca que, ao longo da história educacional brasileira, a necessidade da 

formação moral para os(as) discentes sempre foi salientada, culminando com a instituição da disciplina 

Educação Moral e Cívica pela Lei n. 5.692/71, no contexto da ditadura militar. O PCN é, sobretudo, 

taxativo a respeito da formação ética das novas gerações ao afirmar que:  

[...] Valores e regras são transmitido pelo (sic) professores, pelos livros didáticos, pela 

organização institucional, pelas formas de avaliação, pelos comportamentos dos 

próprios alunos, e assim por diante. Então ao invés de deixá-las ocultas, é melhor que 

tais questões recebam tratamento explícito. (BRASIL, 2001, p. 73). 

No que concerne à articulação entre Ética e currículo, o PCN relativo a esse tema apresenta 

cinco modelos ou tendências educacionais de formação moral cujas tentativas de aplicabilidade foram 

levadas a cabo tanto no Brasil quanto no exterior. As tendências apresentadas, seja em termos de “virtude” 

(aspectos positivos) seja em termos de “defeito” (aspectos negativos), são: filosófica, cognitivista, 

afetivista, moralista e democrática.  

A tendência filosófica enfatiza os sistemas éticos produzidos pela Filosofia, a exemplo do 

grego e do da época da Ilustração, sem focalizar um conceito de bem ou mal. Essa perspectiva tende a 

mostrar ao(à) discente várias opções de pensamento ético, possibilitando-lhe a reflexão sobre tais sistemas 

e a escolha do que lhe parece mais coerente (BRASIL, 2001, p. 89). 

A tendência cognitivista tem como centralidade o raciocínio e a reflexão sobre as questões 

morais, trabalhadas metodologicamente com base em dilemas, o que deixa de lado a apresentação de 

valores a serem aprendidos pelos(as) alunos(as), tal como faz a tendência filosófica. Entretanto, como os 

dilemas conduzem a raciocínios alternativos para situações embaraçosas, diferentemente da tendência 

filosófica, a “ênfase do trabalho é dada na demonstração do porquê uma ou outra opção [de raciocínio] é 

boa, e não uma opção em si” (BRASIL, 2001, p. 89-90).  

A tendência afetivista tende a uma sensibilização dos(as) discentes para as questões morais, 

pois “procura fazer os[as] alunos[as] encontrarem seu equilíbrio pessoal e suas possibilidades de 

crescimento intelectual mediante técnicas psicológicas” (BRASIL, 2001, p. 90). Nesse sentido, o que 

importa para essa tendência é que a criança esteja de bem consigo mesma e com os outros. Vale ressaltar 

que o diferencial entre essa orientação e a tendência cognitivista é que os dilemas morais são substituídos 

pelas questões concretas da vida cotidiana. Assim, os(as) alunos(as) são levados(as) a tomarem 

consciência das reações afetivas que decorrem das situações, vivências e contextos onde eles(as) estão 

inseridos(as). Como aspectos negativos de tal tendência, o PCN aponta: 1) o risco de dar uma grande 

margem ao relativismo; 2) a necessidade de uma ação por parte de um(a) profissional especializado(a), 

que, no caso, não é o(a) discente, mas o(a) psicólogo(a); 3) a exposição da intimidade do(a) discente e a 

falta de garantias do sigilo por parte do grupo ao qual a criança pertence. 

A tendência moralista “tem um objetivo claramente normatizador: ensinar valores e levar 

os[as] alunos[as] a atitudes consideradas corretas de antemão” (BRASIL, 2001, p. 90). Mas, enquanto as 



 

 

 

154 

 

propostas mencionadas anteriormente esperam que os/as discentes cheguem a legitimar os valores 

expostos de maneira implícita pelos(as) educadores(as), a tendência moralista expõe os valores de forma 

clara, o que é apresentado como uma “virtude” pelo PCN. Como bem afirma o PCN, no Brasil “a 

proposta de Educação Moral e Cívica seguiu este modelo” (BRASIL, 2001, p. 90), porém, nas 

considerações desse documento, essa tendência tem dois problemas: um de nível ético e outro de nível 

pedagógico. 

Do ponto de vista ético, a autonomia, a capacidade reflexiva e a criatividade do indivíduo 

são dirimidas ou descartadas do processo educativo na medida em que os valores são dados a conhecer de 

forma acabada. Além disso, esse modelo estabelece uma relação docente/discente de ordem vertical, 

fundamentada na autoridade do(a) primeiro(a) e na submissão do(a) segundo(a). Desse modo, podemos 

afirmar que a crença subjacente a essa prática, portanto, é de que o sucesso da educação está diretamente 

relacionado à disciplina, ao empenho e ao esforço do(a) discente. Decorre daí, o aspecto negativo do 

processo pedagógico, pois a excessiva preocupação com a transmissão dos conteúdos morais leva o(a) 

aluno(a) à repetição, à memorização e ao provável esquecimento do que aprendeu, uma vez que tais 

conteúdos não encontram respaldo ou vínculo com a vida mesma.  

A tendência da escola democrática não exige um espaço dentro da grade curricular para 

tratar de temas morais, uma vez que se apregoa, com tal vertente, a democratização das relações entre os 

membros da comunidade escolar, ou melhor, a participação de todos(as) na elaboração de regras, 

discussões e tomadas de decisão no espaço da instituição de ensino.  

É importante salientar que a autoridade epistemológica dada à Ética é colocada em suspeita 

por José Lombardi (2005), que retomou as considerações do parecer de Luiz Antonio Cunha (1996) 

elaborado para a Secretaria do Ensino Fundamental (SEF), do Ministério da Educação (MEC), que analisa 

a versão preliminar dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), de 1995. Isso, porém, não quer dizer 

que José Lombardi não reconheça o valor e os avanços de uma nova regulamentação que favoreça uma 

estrutura e uma organização escolar compatibilizada com a sociedade democrática; o seu posicionamento 

crítico em relação à legislação se volta para a compreensão do contexto socioeconômico de um modelo de 

educação imposto à sociedade brasileira e aos(as) educadores(as), relembrando dois pontos vertebrais das 

contundentes críticas feitas por Cunha (1996), a saber: 1) a elaboração aligeirada dos PCN; 2) a finalidade 

e o caráter ideológico de tal proposta. (LOMBARDI, 2005, p. 33).  

Aqui, vale ressaltar que o ideal de democracia que se preconiza nos PCN é o da democracia 

liberal burguesa imposta pelas “recomendações” e políticas das agências multilaterais, como o Banco 

Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) dentre outras (LOMBARDI, 2005, p. 33).  

Quanto à finalidade, essa está aliada à reformulação do sistema educacional brasileiro e à 

suposta flexibilização curricular que coexistem com a implantação de um sistema de avaliação dos 
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rendimentos dos(as) alunos(as) por escola que, notoriamente, expressa um modelo mercadológico 

orientado para o consumo da mercadoria educação (LOMBARDI, 2005, p. 20). Por fim, a respeito do 

caráter ideológico dos PCN, diz Cunha: “o nível de detalhamento da proposta, expressa na abordagem e 

na distribuição dos conteúdos ao longo dos oito ciclos, revela que mais do que parâmetros orientadores do 

currículo, eram de fato o próprio currículo” (1996, p. 62 apud LOMBARDI, 2005, p. 21).  

Nesse ponto, devemos reforçar que a centralidade da educação como o agente propulsor do 

amadurecimento político ou como garantia do exercício da cidadania e do apropriado funcionamento da 

sociedade, está fundamentada na educação moderna que representa, sem dúvida, a culminância dos 

processos sociais de racionalização e secularização. A ideia de individuo autônomo e racional, sobretudo, 

legitimava e permitia a ação do indivíduo letrado no reino da liberdade, dos fins, dos valores e da política. 

A concepção burguesa de Educação, por conseguinte, acabou por mascarar a lógica da dinâmica social, ou 

seja, ocultou que as modificações das relações sociais e da organização do saber decorrem da 

transformação dos modos de produção da vida material. (ARROYO, 2004, p. 36). 

Dessas análises procede, também, a compreensão de que a conexão entre educação e 

cidadania, dentro de uma concepção de Estado Liberal, se mostra frágil, se pensarmos que a ideia de 

cidadão está atrelada a homens livres e autônomos, como pensava o John Locke (1632-1704), fundador 

do pensamento político do liberalismo constitucional. Por outro lado, as descrições cognitivistas do 

documento, acabam por reproduzir a cisão entre pensamento e emoção; questão que tem sido rediscutida e 

reelaborada pelo feminismo, que demonstrou, por exemplo, que tal concepção, no plano educativo, não dá 

conta de estabelecer a conexão entre a justiça e o cuidado como algo a ser desenvolvido por ambos os 

sexos.  

Igualmente, não podemos deixar de considerar que há uma ação moralizadora do PNC 

expressa tanto pela cristalização dos valores quanto pela concepção do indivíduo como membro, em 

particular, de um corpo moral coletivo cujos interesses egoísticos são abdicados em nome da coesão ao 

todo social e da cooperação. Dentro dessa lógica, a Ética e a Moral estão entrelaçadas e “[...] a cidadania é 

vista como aceitação da obrigação moral para o convívio harmônico com seus semelhantes. Educar para a 

cidadania se reduz a cultivar o senso de valor moral em cada indivíduo [...]” (ARROYO, 2004, p. 58). 

Assim, o PCN, paradoxalmente, traz a imposição legalista de participação na vida pública, mas não leva 

tal participação a um grau de radicalidade que questione o ethos existente com vista a transformá-lo; pelo 

contrário, têm-se uma concepção romântica de sociedade harmoniosa, orientada por um reconhecimento 

interior, pela obrigação moral, pelo amor ao bem.  

Sem que isso soe como uma atitude moralizante, é bom que pensemos que a “cidadania e a 

democracia foi sempre uma interrogação acerca da natureza do poder e do seu exercício nas sociedades 

modernas [e que] não será desprezando o poder que se fortalecerá o povo para a conquista e o exercício 

do poder” (ARROYO, 2004, p. 60-63). É com uma prática pedagógica que dirija o olhar para os embates 
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políticos que vamos compreender que ela se caracteriza por diversas formas de luta e de pressão, na busca 

de ser equacionado e socializado, e que só assim a justiça, o respeito, o diálogo e a solidariedade se 

colocam do lado daqueles(as) que têm sido excluídos(as) das formas de representação para além das 

formais.  

Ao longo deste artigo, procuramos estabelecer as conexões entre ética, feminismo, educação 

e, por fim, falamos dos aspectos epistemológicos presentes no PCN ética. Sobretudo, observamos como 

os PCN designam, implicitamente, uma função social e cultural para a escola e como caracterizam um 

perfil para o(a) profissional de educação. Consideramos, também, o contexto e as implicações ideológicas 

que perpassam esse documento incentivando uma análise crítica acerca do mesmo, de forma que 

possamos, em nossos projetos pedagógicos, subverter os esquemas de manutenção das desigualdades 

sociais e de gênero. 

Vale, então, a pergunta: Alguém viu a ética e a cidadania por aí?!!!  

Se você, ao longo deste artigo, conseguiu entrar em contato com esses elementos não deixe 

de relatar esse encontro para os(as) seus(suas) discentes, ainda que seja de forma utópica, porém nutrida 

por um desejo de justiça e equidade social.  

 

 

Fonte: Clipart 

PONTOS DE REFLEXÃO PARA O(A EDUCADOR(A) 

1. Pense em verdades que, ao longo da história, foram moralmente 

aceitáveis e hoje não são tidas como legítimas. Tente contextualizar, 

historicamente, tanto a aceitação de tais códigos morais quanto a 

atual rejeição dos mesmos. São exemplos que podem ser perseguidos 

em sua pesquisa: escravidão (índios, negros), voto feminino. 

2. O que você apreendeu dessas considerações sobre o PCN 

Apresentação dos Temas Transversais e Ética?  

Registre os seus pensamentos atuais e depois compare com o que 

pensava antes. O que mudou? Quais os limites e as possibilidades de 

uso deste PCN? 
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DISCUTINDO ACERCA DA UTILIZAÇÃO DE ALGUNS RECURSOS METODOLÓGICOS 

NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NÃO-DISCRIMINATÓRIO 

 

Iole Macedo Vanin
1 

 

O presente artigo se destina a apresentar algumas considerações sobre as atitudes e 

posicionamentos que devem estar presentes nas ações e práticas pedagógicas que caracterizam uma 

educação não-discriminatória, ao mesmo tempo em que aponta algumas sugestões para o trabalho em sala 

docente, uma vez que há dificuldade, por parte de alguns profissionais, de realizar o link entre a discussão 

teórica sobre as relações de gênero e diversidades e a ação docente propriamente dita.  

 
Atitudes e posicionamentos para uma educação não-discriminatória 

 
Partindo do pressuposto de que toda prática/ação tem como suporte para a sua existência 

ideias, conceitos, crenças, valores, não se pode discutir metodologias de ensino sem explicitar as 

concepções que as norteiam. Devemos destacar que a ação e a prática docentes enquanto um conjunto de 

atividades que envolve professores(as) e discentes no planejamento, na execução e na avaliação da 

situação didática, devem acionar princípios das pedagogias feministas que são fundamentais para uma 

educação não-discriminatória. Assim, não basta ter somente a competência, é primordial transformá-la em 

habilidade, visto que o domínio do conteúdo por si só não significa alteração nas maneiras de intervenção 

na realidade, função primordial do processo educativo, como bem afirmou Paulo Freire (2001, p. 110-1) 

em seu livro Pedagogia da Autonomia. Essa intervenção, além do conhecimento dos conteúdos bem ou 

mal ensinados e/ou aprendidos, implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o 

seu desmascaramento. Dialética e contraditória; não poderia a educação ser só uma ou só outra dessas 

coisas  nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia dominante. 

Uma intervenção eficaz na realidade, que procure respeitar as diversidades e favorecer a 

equidade nas relações sociais, que são pautadas nas várias visões de gênero e suas interseccionalidades, 

não passa somente pelo desmascaramento da função reprodutora da Educação; vai além da identificação 

dos valores, normas, crenças e ideias que são veiculados tanto no currículo formal como no oculto e dos 

mecanismos utilizados para que esses circulem e cumpram a sua finalidade socializadora, estabelecida de 

acordo com a situação estratégica hegemônica cultural, econômica, política ou religiosa de um 

determinado agrupamento de indivíduos; passa pela problematização, revisão e desconstrução crítica 

desses itens para possibilitar um redirecionamento que permita uma conexão eficaz com um cotidiano 
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multifacetado, de maneira que as diferenças não sejam silenciadas ou meramente suportadas em nome do 

“politicamente correto”. É a partir dessas considerações que refletimos sobre algumas atitudes e 

posicionamentos, sem pretensão de esgotar o assunto ou o universo de possibilidades existentes que o(a) 

docente deve ter como parâmetro para a sua atividade.  

Exame crítico do currículo  na perspectiva de verificar como o gênero e suas 

interseccionalidades são visibilizados. Apesar da existência de discussões que sinalizam para a 

importância da inclusão dessas temáticas, as matrizes curriculares, de maneira geral, não as contemplam. 

Isso se deve à não-inclusão dessa perspectiva na formação dos(as) docentes(as) que, ao serem 

responsáveis, juntamente com coordenadores(as) e diretores(as) pela elaboração dos conteúdos presentes 

nas matrizes curriculares das disciplinas que lecionam, não consideram essas discussões seja nas matrizes 

curriculares ou mesmo nas ementas das disciplinas.  

A partir da compreensão da importância da discussão dessa temática, junto às novas 

gerações, para a superação do sexismo, lesbofobismo, homofobismo e racismo, é que o II Plano Nacional 

de Políticas para Mulheres, no eixo “Educação inclusiva, não sexista, não-racista, não-homofóbica, não-

lesbofóbica”, orienta para a inclusão dessas questões nos currículos do ensino médio e fundamental, de 

forma a “aprimorar o tratamento de gênero, raça/etnia, orientação sexual e direitos humanos nas 

orientações curriculares nacionais dos ensinos infantil, fundamental e médio” (BRASIL, 2008, p. 63).  

É evidente a longa duração do processo de implementação dessa recomendação que, na 

nossa concepção, passa por etapas: a formação dos(as) profissionais de educação tanto em nível das 

graduações como nas qualificações e capacitações que constituem a educação continuada e a construção 

de novos currículos. Feita essa observação, um ponto de partida é o exame crítico do currículo adotado na 

escola, de forma a inserir formalmente os conteúdos relacionados a gênero e suas interseccionalidades no 

momento em que esse for revisto. Outra medida que deve ser tomada é a transversalização, no momento 

das abordagens dos conteúdos, ação que se encontra vinculada à qualidade do material didático utilizado.  

Análise do material e livro didático  deve-se identificar a presença de situações, tanto no 

texto como nas ilustrações, que expressem ou favoreçam o sexismo, o racismo, a homofobia e a 

lesbofobia com o intuito de neutralizá-las, seja pela substituição do material, quando possível, seja a partir 

de uma abordagem crítica. É cada vez mais comum a existência de livros que procuram contemplar as 

diferenças de maneira equitativa, na abordagem que fazem dos conteúdos; alguns, no entanto, acabam 

criando guetos, em vez de transversalizar as discussões. No entanto, existem textos que apenas inserem 

ilustrações de personagens femininos, mas o fazem de forma aleatória e acabam reforçando estereótipos 

sexistas.  

Como exemplo, podemos citar o livro Tudo é matemática (DANTE, 2005), destinado à 

sétima série, utilizado em algumas escolas públicas da Região Metropolitana de Salvador (RMS). O 

referido livro, no capítulo “Revendo o que aprendemos” destinado a fazer uma revisão dos assuntos das 
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séries anteriores (quinta e sexta séries) apresenta vários problemas que envolvem números naturais e reais, 

cálculo geométrico e análise de gráficos. Ao se analisar o conjunto das ilustrações do referido capítulo 

podemos afirmar que há sexismo explícito que, segundo Michel (1989, p. 49) fica caracterizado quando 

“os livros para crianças e os manuais escolares descrevem os homens, as mulheres, os meninos e as 

meninas, apenas em papéis, estereotipados, convencionais sem considerar a diversidade de situações 

existentes na realidade”.  

Nas Figuras 1 e 2 aparecem homens e mulheres, meninos e meninas: ao verificarmos, de 

forma quantitativa não aprofundada, poderíamos dizer que há equidade, pois há um equilíbrio entre os 

personagens femininos e masculinos; no entanto, a partir de uma leitura qualitativa, verifica-se o sexismo, 

primeiro, na Figura 1, quando um menino é destacado como personagem principal, enquanto as meninas 

se encontram em segundo plano: são personagens secundárias.  

A presença de tal situação é sinalizada por André Michel quando afirma que, na análise 

quantitativa do conteúdo, não devemos apenas verificar “o número das personagens masculinas e 

femininas contidas nos títulos, textos e ilustrações das obras para crianças e manuais escolares”, devemos, 

também, aperfeiçoar a análise e distinguir  

[...] as personagens principais e personagens secundárias: a personagem principal é 

aquela que ocupa o papel central na história, em um livro (título e ilustração, inclusive) 

ou no corpo do manual escolar; a personagem secundária é subalterna em relação à 

personagem central. (1989, p. 50). 

A Figura 2 retrata uma atividade  montagem de equipamento de informática  na qual a 

maioria da mão-de-obra empregada é feminina devido ao estereótipo de que as mulheres são mais aptas 

para atividades que envolvem paciência e delicadeza, leitura que é reforçada quando, ao apresentar uma 

questão que envolve análise de um gráfico, o autor cita o consumo de combustível por mês de uma 

empresa e apresenta, na Figura 3, um carro sendo abastecido por um frentista. Ou seja, enquanto as 

mulheres devem fazer ou desenvolver atividades que envolvam paciência e delicadeza, os homens devem 

realizar aquelas que envolvem risco e força, como se supõe ao se adicionar a esse conjunto a Figura 4 em 

que há um ciclista e um corredor, atividades que exigem força e agilidade.  

Caberá ao docente fazer a crítica e mostrar que as ocupações ou atividades desempenhadas 

nas figuras apresentadas podem ser e são, também, desempenhadas por mulheres, sob pena de correr o 

risco de permitir que o sexismo latente, presente nessas ilustrações, seja reelaborado pelos discentes e 

passe a guiar as suas práticas cotidianas, uma vez que  

[...] um dos aspectos  e não dos menos importantes  do sexismo latente consiste em 

legitimar a situação subordinada das mulheres e das meninas, em relação aos homens e 

aos meninos, não a justificando de maneira explícita, mas também não apresentando 

nenhuma alternativa, nenhuma solução para melhorar a referida situação ou para 

suprimir a subordinação. (MICHEL, 1989, p. 58).  
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Outros exemplos estão em alguns livros de História que colocam a participação feminina em 

alguns eventos e acontecimentos históricos como um anexo do texto da unidade, incorrendo em um grave 

erro: dá-se margem para a construção da ideia de que as mulheres participaram apenas de alguns 

momentos da história, quando elas, também, são sujeitos históricos e produtoras da história, além do que, 

dessa forma, a transversalização não ocorre, apesar da pretensão.  

O mesmo ocorre em livros de outras disciplinas nos quais os estereótipos de gênero são 

acionados, quando imagens de mulheres ilustram determinados assuntos em detrimento de outros  a 

imagem do cientista é masculina, enquanto a do docente é feminina , principalmente, quando associado 

ao ensino de crianças: a mulher se encontra, sempre, em ambientes e atividades domésticas; em atividades 

ligadas ao espaço público; as ilustrações com imagens masculinas são infinitamente maiores do que as 

femininas etc. A unidade “Quem é, quem foi, quem será”, que discute a construção de biografias, do livro 

Conhecer e descobrir, destinado à educação de jovens e adultos, é um exemplo de como, na atualidade, os 

livros continuam a veicular mensagens sexistas, ainda que implicitamente. A abertura dessa unidade traz 

como exemplos de biografias três personagens masculinos que são destacados como “reis” no esporte, na 

música e na história do Brasil: Pelé, Roberto Carlos e Lampião.  

Não há personagens femininas de destaque em nossa história? Maria Bonita não foi tão ativa 

como Lampião? E por que ela não é mencionada? No esporte, não temos mulheres que são referência? E 

as cantoras? Esses são questionamentos que devem ser feitos ao se trabalhar essa ilustração, sob pena de 

invisibilizar as mulheres e reafirmar estereótipos. O/A docente deve estar atento(a) a essas situações, de 

forma a trabalhá-las de maneira crítica em sala de aula, pois, tanto a ausência quanto a apresentação de 

estereótipos sexistas e racistas devem ser questionados de forma a possibilitar aos/às discentes uma visão 

crítica acerca da produção e socialização dos conhecimentos assim como do contexto em que estão 

inseridos.  

Partindo-se do pressuposto de que a ação docente não se restringe à sala de aula 

propriamente dita e que o(a) docente faz parte da comunidade escolar e, como tal, participa das 

programações e festividades promovidas pela escola, ele(a) deve estar atento(a) à veiculação de imagens e 

ideias que reforcem a hierarquia social, a partir do gênero, da raça/etnia, da sexualidade e que podem 

entrar em contradição com as discussões que se promove em sala de aula.  

Para ilustrar essa nossa observação, basta registrar a constatação de que, em escolas da rede 

municipal e estadual localizadas no Recôncavo baiano, onde quase cem por cento da comunidade discente 

é de afrodescendentes, a ornamentação de dias comemorativos ou de trabalhos produzidos e expostos pelo 

ambiente escolar trazem imagens de eurodescendentes associadas a situações cotidianas que não 

condizem com as experiências e vivências da maioria do alunado. Pergunta-se: quais as consequências das 

mensagens subliminares presentes nessa ornamentação para a vida dos(as) discentes? Como o(a) docente 

pode trabalhar determinadas questões vinculadas ao gênero e à raça/etnia de forma crítica, em sala de 
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aula, quando, no espaço escolar, são essas imagens e as ideias a elas vinculadas que ganham destaque 

positivo. O/A docente deve estar atento(a), portanto, a essas questões sob pena do seu trabalho ficar sem 

sentido ou ser compreendido apenas como um discurso vazio.  

A utilização de situações-problemas a partir das experiências e vivências dos(as) 

discentes  essa é outra atitude que deve orientar o planejamento e a ação docente. Se a finalidade é 

possibilitar a atitude reflexiva-crítica dos(as) discentes em relação ao contexto em que vivem, de forma a 

transformá-lo, com relações permeadas pela equidade, respeito à diferença, é impossível realizar tal 

escopo se nossas aulas são abstratas. Defino como abstratas aulas cujos conteúdos e discussões são 

apresentados e feitos de forma desvinculada da realidade vivenciada pelo alunado. Todo e qualquer 

conteúdo, discussão e atividade deve partir da experiência e vivência dos(as) discentes, pois só assim será 

possível ocorrer uma reelaboração e contextualização das informações trabalhadas, de forma que eles 

possam construir ferramentas analíticas para a interpretação e a atuação na realidade em que vivem. 

Evidentemente esse será um momento importante para fazer emergir situações que retratam relações 

tradicionais de gênero e que devem ser problematizadas. O/A docente deve estar atento(a), também, ao 

organizar o cotidiano da sala de aula e em todas as atividades e relações que estabelece com os(as) 

discentes, a não reforçar os arranjos tradicionais de gênero. Sobre isso, Guacira Louro sugere:  

A ambição pode ser ‘apenas’ subverter os arranjos tradicionais de gênero na sala de 

aula: inventando formas novas de dividir os grupos para os jogos ou para os trabalhos; 

promovendo discussões sobre as representações encontradas nos livros didáticos ou nos 

jornais, revistas e filmes consumidos pelas/os estudantes; produzindo novos textos, não 

sexistas e não racistas; investigando os grupos e os sujeitos ausentes nos relatos da 

História oficial, nos textos literários, nos ‘modelos’ familiares; acolhendo no interior da 

sala de aula as culturas juvenis, especialmente em suas construções sobre gênero, 

sexualidade, etnia, etc. Aparentemente circunscritas ou limitadas a práticas escolares 

particulares, essas ações podem contribuir para perturbar certezas, para ensinar a crítica 

e a autocrítica (um dos legados mais significativos do feminismo), para desalojar as 

hierarquias. (1997, p. 124). 

Essas são algumas das diretrizes que devem nortear o processo de ensinoaprendizagem e 

acreditamos que as atitudes e posicionamentos apresentados são essenciais para uma ação docente 

baseada nas Pedagogias Feministas, pois expressam a coerência entre o discurso e a prática. E a utilização 

e escolha de recursos e procedimentos didáticos devem ser realizadas a partir dessas diretrizes.  

 
Coerência entre o que digo e o que faço: recursos e procedimentos didáticos como mediadores  

de uma ação pedagógica feminista e não-discriminatória 

 
Uma educação não-discriminatória deve ser um produto oriundo da coerência do que se 

diz/pensa e do que se faz, pois não adianta concordar com a importância dessas atitudes e 

posicionamentos para a edificação de um ensino voltado para a construção de cidadania e continuar 

fazendo exatamente o contrário. 
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Certa feita, em um processo de avaliação de uma atividade formativa de gênero e 

diversidade, os(as) discentes criticaram a postura de uma determinada facilitadora que, durante a 

realização de sua aula, não permitiu intervenções contrárias à sua fala e utilizou a justificativa de que 

quem entendia do tema era ela. De que essa é uma atitude totalmente contrária à pedagogia feminista não 

resta dúvidas e, principalmente, demonstra a incoerência entre as leituras, a fala e a ação pedagógica. A 

coerência é segredo de sucesso em uma educação não-discriminatória e voltada para a construção de uma 

verdadeira democracia onde as diversidades sejam respeitadas.  

Assim como não posso ser professor(a) sem me achar capacitado(a) para ensinar certo e bem 

os conteúdos de minha disciplina, não posso, por outro lado, reduzir minha prática docente ao mero 

ensino daqueles conteúdos: esse é apenas um momento de minha atividade pedagógica.  

[...] tão importante quanto ele, o ensino dos conteúdos, é o meu testemunho ético ao 

ensiná-Ios. É a decência com que o faço. É a preparação científica revelada sem 

arrogância, pelo contrário, com humildade. É o respeito jamais negado ao educando, a 

seu saber de 'experiência feito' que busco superar com ele. Tão importante quanto o 

ensino dos conteúdos é a minha coerência na classe. A coerência entre o que digo, o que 

escrevo [ou leio] e o que faço. (FREIRE, 2001, p. 116).  

A prática e ação docente devem ser, portanto, o espelho da coerência entre o que 

acreditamos e o que realizamos na nossa profissão, que vai além da sala de aula e envolve, também, a 

escola como um todo e o seu entorno. Esse, sem dúvida, não é um exercício fácil e não tem “receita” 

pronta; no entanto, não é impossível. A possibilidade se encontra na utilização casada de 

posicionamentos, atitudes e recursos metodológicos adequados para uma ação pedagógica que se pretende 

não discriminatória. Posicionamento (saber, ideias, concepções), atitude (ações) e recursos metodológicos 

(instrumentalização técnica) atuam em conjunto e formam o que denominamos de metodologia, o saber-

fazer. Nessa perspectiva, a metodologia não se restringe exclusivamente ao como-fazer, à utilização 

correta de procedimentos técnicos. Ela vai além, envolve e concretiza concepções de mundo. Enfim, 

expressa o comprometimento político, o posicionamento ideológico.  

[...] a metodologia será tomada no seu sentido mais amplo, como uma estratégia geral 

de abordagem do fenômeno educativo. Isto é, como um instrumental teórico-prático 

que permita ‘o conhecimento o mais real possível [...] e a prática mais segura e clara, 

possibilitando assim o saber e o fazer a um só tempo e encarados como uma realidade 

total e, por isso mesmo, impossível se serem separados. Isso quer dizer que uma 

metodologia de fazer educação implica e decorre, de uma certa forma, de uma 

metodologia de conhecer educação e tudo o que se acha a ela implicado’ [...] Vista 

desse modo, a metodologia não é encarada como um instrumento neutro, como postula 

a visão anterior analisada. Ao contrário, ela pressupõe ‘um posicionamento diante da 

realidade que se pretende conhecer e atuar nela’. (VASCONCELOS, 2005, p. 115). 

Uma metodologia de ensino não-discriminatória envolve a execução dos princípios das 

pedagogias feministas, pois, não adianta utilizar os recursos e procedimentos técnicos mais inovadores se 

o posicionamento é tradicional e de uma “educação bancária”, onde um sabe tudo e o outro não sabe nada. 
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Além disso, recursos e procedimentos didáticos devem ser compreendidos como meios para fomentar o 

diálogo, a troca de vivências, em um processo educativo que tem como foco a formação para a cidadania 

e a verdadeira democracia.  

A utilização de tecnologias audiovisuais como recurso didático é muito comum nas salas de 

aula, inclusive como ponto detonador para as discussões dos temas transversais, dentre os quais se 

encontram as questões de gênero, pluralidade cultural, ética e sexualidade. No entanto, podem se 

constituir, também, como meios de transmissão de ideias e valores que direcionem comportamentos e 

ações dos(as) seus/suas consumidores(as). Tal característica foi o que motivou Guacira Louro (2000) a 

escrever o artigo “O cinema como pedagogia” no qual mostra como a arte cinematográfica constituiu uma 

pedagogia cultural, nas primeiras décadas do século XX, ao vincular comportamentos, valores, ideias 

acerca de ser homem e de ser mulher e sobre a sexualidade. Apesar de analisar o cinema (filmes) como 

uma pedagogia cultural em atuação no período mencionado, a autora finaliza o texto frisando a 

importância que esse ainda tem, nos dias atuais, nos processos de normatização dos indivíduos.  

O cinema possivelmente não ocupa, hoje no Brasil, a mesma posição que ocupava em 

décadas passadas, mas permanece como uma importante instância formativa. A ele se 

agregam outros múltiplos meios (entre eles a popular televisão, em determinados 

círculos a internet) que interpelam os sujeitos de formas distintas e que põem em 

funcionamento estratégias inéditas de regulação social. [...]. Por tudo isso, quando se 

examinam os diferentes processos educacionais que constituíram a sociedade brasileira, 

parece importante observar criticamente não apenas as vozes do passado, mas quem 

está, ainda hoje, falando por meio dessa pedagogia cultural e que efeitos ela está 

potencialmente produzindo. (LOURO, 2000, p. 443)  

Assim, o filme tanto pode ser um recurso didático como se constituir em uma pedagogia, na 

medida em que a sua mensagem traz estereótipos, modelos, ideias, concepções de mundo que podem 

influenciar comportamentos, atitudes, ações e desejos nos sujeitos. O/A docente, portanto, deve estar 

atento(a) a essas duas facetas dos filmes ao utilizá-los em situações didáticas, uma vez que a não- crítica 

às mensagens subliminares que esses trazem podem causar um efeito contrário ao desejado ou, ainda, ser 

um ótimo recurso para motivar a discussão, por exemplo, de questões históricas e, no entanto, veicular 

estereótipos de gênero, raça/etnia, sexualidade e geração, que não condizem com uma formação para a 

cidadania e democracia.  

Isso posto, devemos reafirmar que a utilização de filmes é um recurso formidável para se 

trabalhar nas situações didáticas, mas, que, para o seu sucesso, requer, além das medidas mencionadas, o 

planejamento prévio e de forma a promover a discussão não só dos temas transversais, mas, também, o 

trabalho em conjunto das disciplinas, uma escolha que considere as questões territoriais e regionais, uma 

vez que partimos da diretriz de que se deve trabalhar situações problemas a partir das experiências e 

vivências dos(as) discentes.  

Considerando as especificidades territoriais da Região Metropolitana de Salvador e do 

Recôncavo baiano, um filme interessante para trabalhar em sala de aula é o longa-metragem A cidade das 
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mulheres, de Lázaro Faria, que narra a trajetória de Ialorixás de candomblés tradicionais de Salvador, pois 

permite a discussão das questões de gênero, raça/etnia, geração, pluralidade cultural e classe que 

constituem e constituíram as relações sociais e culturais da interlândia soteropolitana. Por meio do 

trabalho feito a partir de eixos temáticos, esse filme permite o diálogo entre as disciplinas História, 

Geografia, Educação Artística, Matemática e Língua Portuguesa.  

Outra tecnologia audiovisual muito utilizada pela área de marketing e que tanto pode ser um 

recurso didático como uma pedagogia é a propaganda que, por ser um veículo de comunicação em massa 

e, portanto, de fácil acesso, pode ser uma ferramenta utilizada pelo(a) docente, desde que se faça todo o 

processo de crítica, evitando a afirmação de estereótipos, pois, como afirma Ruth Sabat  

A publicidade propõe representações de mulheres, de homens, de crianças, negras/os, 

velhas/os etc. Ela constrói um tipo de sexualidade adequado a cada sexo, ao mesmo 

tempo em que tenta preservar essas sexualidades. Mas a publicidade também subverte 

padrões já estabelecidos, não como forma de contestação e sim como um modo de 

chamar atenção para o produto que está à venda. [...] Entretanto, é preciso não esquecer 

que ao apresentar esses sujeitos a publicidade os está ao mesmo tempo produzindo. 

(2001, p. 16). 

Feitas essas considerações, acredito que podemos descrever algumas outras possibilidades de 

utilização de recursos como música e história em quadrinhos (HQ) no processo ensinoaprendizagem, nas 

disciplinas que constituem a educação básica, de maneira que a transversalização de gênero e suas 

interseccionalidades aconteçam.  

A música é cada vez mais utilizada como recurso didático em todas as disciplinas, devido ao 

dinamismo que possibilita às situações didáticas. A título de exemplificação, mencionamos a música 

“Galo Negro”, canção composta e interpretada por Sam Mangwana (1998), cantor congolês, de 

descendência angolana, que pode ser classificada, à primeira vista, como uma declaração de amor do 

compositor para uma “morena”. Surge aí a possibilidade de apresentação de um roteiro de questões sobre 

a canção e que são dispositivos para discussões de conteúdos curriculares das várias disciplinas que 

compõem o segundo ciclo do ensino fundamental, de forma interdisciplinar, uma vez que, por exemplo, 

pode-se, utilizá-la em Língua Portuguesa, Literatura e Redação, Interpretação, criando bases para as aulas 

das outras disciplinas, ao mesmo tempo em que, a partir das discussões em História, Geografia, 

Matemática e Educação Artística se terá subsídios para a construção de texto e redação pelos(as) 

discentes. É preciso lembrar que o processo ensinoaprendizagem deve ser articulado entre as disciplinas 

e, por isso, recomenda-se o trabalho por eixos temáticos em forma de projetos pedagógicos, uma vez que:  

Um projeto pode favorecer a criação de estratégias de organização dos conhecimentos 

escolares, ao integrar os diferentes saberes disciplinares. Ele pode iniciar a partir de um 

problema bem particular ou de algo mais geral, de uma temática ou de um conjunto de 

questões inter-relacionadas. Mas, antes de tudo, deve ter como prioridade o estudo de 

um tema que seja de interesse dos alunos, de forma que se promova a interação social e 

a reflexão sobre problemas que fazem parte da sua realidade. São situações a serem 

trabalhadas sob uma visão interdisciplinar, procurando-se relacionar conteúdos 
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escolares com assuntos do quotidiano dos estudantes e enfatizar aspectos da 

comunidade, da escola, do meio ambiente, da família, da etnia, pluriculturais, etc. 

(BRASIL, 2006a, p. 87).  

A música é um recurso importante na ação docente que segue esse direcionamento, além de 

ser um exemplo, como a música “É de Oxum”, de como transversalizar gênero e raça/etnia nas discussões 

de todas as disciplinas sem criar guetos.  

Como a música, a história em quadrinhos é um recurso didático que pode ser utilizado para 

promover o ensinoaprendizagem na perspectiva de gênero e suas interseccionalidades. A título de 

exemplo, podemos citar a tira “Piteco em os três caçadores”  Piteco é um personagem ambientado na 

Pré-história  de Maurício de Souza (2005, p. 22-30), em que se narra uma caçada e como foi capturado 

um Tiranossauro Rex, cuja carne será comercializada na “Churrascaria Piteco’s Grill”.  

Vejamos algumas tiras:  

 

 
Figura 1  SOUZA, 2005, p. 22.  
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Figura 2  SOUZA, 2005, p. 29.  
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Figura 3  SOUZA, 2005, p. 30.  

 

O docente, no entanto, deverá fazer uma análise quantitativa e qualitativa, no intuito de 

identificar se há sexismo. E essa é uma historinha sexista, em que os estereótipos de gênero são 

reafirmados, o que não é motivo para deixar de utilizá-la, e sim uma oportunidade de desconstruir a ideia 

de que algumas atitudes, comportamentos, sentimentos, atividades e profissões são especificamente 

masculinas. É importante não esquecer que a leitura desse material de forma a-crítica e não reflexiva 

poderá auxiliar na construção de representações de gênero tradicionais, fazendo com que haja a 

transposição de comportamentos sexistas.  

O(A) docente de História poderia utilizá-la para trabalhar o que denominamos de Pré-

história, inclusive desconstruindo esse conceito, uma vez que ele remete a uma visão de mundo específica 

de uma determinada sociedade sobre outras, em que a primeira aparece como produtora e detentora da 

história, mas articulando esse período histórico, que é apresentado de forma genérica, com a nossa 

história, com a nossa realidade histórica. É interessante notar que, além de masculinos, os personagens são 

todos brancos. A partir desse ponto, se poderia perguntar sobre as pesquisas científicas na área 
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arqueológica e o que se tem descoberto sobre os primeiros seres humanos  sua evolução, suas relações 

econômicas, sociais, culturais e políticas  destacando a articulação entre gênero e suas 

interseccionalidades.  

Ressaltamos que as histórias em quadrinhos são recursos importantes para o trabalho com 

crianças e jovens, mas que se deve atentar para a necessidade de, antes de utilizá-las, fazer uma leitura 

crítica, identificando os estereótipos por elas acionados de forma a desconstruí-los e neutralizá-los, 

evitando que eles sejam veiculados e colaborem na construção de atitudes e comportamentos de gênero, 

raça/etnia, geração, orientação afetiva-sexual que não condizem com relações pautadas na equidade e 

respeito.  

Isto posto, salientamos que, por meio da utilização de um ou dois recursos, que não precisará 

ser repetido em cada disciplina, é possível, voltamos a frisar, através de eixos temáticos, trabalhar 

articuladamente conteúdos curriculares de forma não-maçante, dinâmica, criativa e estimulante para 

docentes e discentes, criando-se circunstâncias concretas para o êxito dos objetivos propostos para cada 

disciplina  de acordo com o estabelecido pelos Parâmetros e Orientações Curriculares Nacionais, o que 

significa possibilidades para o exercício da cidadania, uma vez que questões como as de gênero, raça/etnia 

e suas interseccionalidades permeiam todas as discussões e não são trabalhadas de forma isolada ou 

desconectada com a vivência dos(as) discentes. E, principalmente, de forma dinâmica e espontânea, pois, 

reformular e produzir conhecimentos deve ser compreendido por todos  discentes e docentes  como 

uma atividade importante e prazerosa.  
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MODELO DE EXERCÍCIO DE RACIOCÍNIO LÓGICO  

 

Assunto: Geometria  

 

QUESTÃO  

 

Quais formas geométricas encontram-se presentes na música? Demonstre.  

RESPOSTA: 02 trapézios  

 

DEMONSTRAÇÃO  

1º Passo: contabilize o número de estrofes e o tempo de cada uma. Na música exemplo, temos 6 estrofes, 

onde a primeira tem 40 segundos; a segunda, 96; a terceira, 71; a quarta, 28; a quinta, 82; e a sexta, 28.  

 

2º Passo: aplicar as medidas de tempo encontradas ao conceito da figura geométrica trapézio.  

 

PS.: outras figuras geométricas podem ser vistas se consideramos, por exemplo, a ligação entre as rimas.  
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LETRA DA MÚSICA GALO NEGRO  

1 

Escuta a minha história morena, dos mesmo sonhos que vejo a ti... para mim  

É maravilhoso amar, é uma maravilha está enamorado.  

Escuta minha história morena, te encontrar foi para mim é um sonho.  

No meu combate pela vida, perdi a noção das coisas simples.  

É grandioso está enamorado.  

2 

Se tu ao menos dissesse me amar, seria para mim um paraíso, mesmo imaginário.  

É maravilho está enamorado.  

Linda morena escuta esta canção. Esta canção história da minha vida, retrata o percurso dos meus passos.  

É maravilhoso amar, é uma maravilha está enamorado.  

3 

Se tu ao menos dissesse me amar, seria para mim um paraíso, mesmo imaginário.  

É maravilho está enamorado.  

Escuta a minha história morena, nos mesmos sonhos só vejo a ti.  

É maravilhoso amar, é uma maravilha está enamorado.  

4 

Ajuda-me para esquecer todos os sofrimentos que eu vivi, da escravatura e dos compradores.  

Por favor, ajuda-me.  

Ajuda-me para sentir e gozar desde dia como um galo que canta quando chegar a madrugada da 

esperança.  

Dar-me coração  

Dar-me tua amor  

Quando combatemos nas matas de África, Angola, Cabo Verde, Guiné, São Tomé, Moçambique, Goa, 

Brasil.  

5 

Dar-me coração  

Dar-me tua amor  

Dar-me coração  

Quando combatemos nas matas de África, Angola, Cabo Verde, Guiné, Moçambique.  

6 

Dar-me tua amor  

Dar-me coração  

Dar-me teu amor  

7 

No meu combate pela vida, perdi a noção das coisas simples.  

É grandioso está apaixonado.  

(MANGWANA, Sam, 1998)  
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RECURSO MOTIVADOR: MÚSICA GALO NEGRO 

DISC. 
CONTEUDOS 

CURRICULARES  

EXEMPLO DE ROTEIRO DE 

QUESTÕES  
ATIVIDADES  

H
IS

T
Ó

R
IA

 /
 G

E
O

G
R

A
F

IA
 

1 Colonialismo e 

escravidão 

2. Resistência ao processo 

de escravidão 

3. Neo-colonialismo 

4. Relação entre o Brasil e o 

Continente Africano ao 

longo da nossa história 

5. Lutas de independências 

dos países africanos:  

Continentes (Europeu, 

Americano e Africano)  

 A diáspora negra é mencionada na 

canção de que maneira?  

 Como o processo da diáspora para o 

Brasil ocorreu?  

 Foi feito com que intuitos?  

 Africanos e africanas, jovens e idosos 

foram trazidos(as) de maneira 

semelhante?  

 Quais os tipos de resistências à 

diáspora mencionados na canção?  

 Quais as formas de participação 

feminina na resistência à escravidão e 

no processo de independência dos 

países africanos?  

Pesquisa 

Debate 

Seminário 

M
A

T
E

M
Á

T
IC

A
/ 

 

E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 A
R

T
ÍS

T
IC

A
 

Razão e Proporção  

Geometria  

Análise de dados e 

probabilidade  

 Quais formas geométricas encontram-

se presentes na música? Demonstre 

 Qual a proporção entre homens e 

mulheres escravos na Bahia no século 

XIX?  

 Qual o estilo musical de Galo Negro? 

A que se deve a sua origem?  

Exercícios de raciocínio 

lógico 

Construção de roteiro, 

cenário e encenação de 

peça de teatro. 

Criação de coreografia e 

dança 

Pesquisa sobre a 

influência africana na 

música, pintura, 

arquitetura e escultura 

brasileira  

L
ÍN

G
U

A
 P

O
R

T
U

G
U

E
S

A
, 
L

IT
E

R
A

T
U

R
A

 E
 

R
E

D
A

Ç
Ã

O
 

Classes gramaticais  

Conotação  

Literatura Brasileira  

 Quem é essa morena?  

 É uma mulher ou o Continente 

Africano?  

 Se for o Continente Africano, por que 

o compositor usa um o adjetivo 

“morena” em vez de “moreno”?  

 Na estrofe “Ajuda-me para sentir e 

gozar desde dia como um galo que 

canta quando chegar à madrugada da 

esperança” há a utilização de 

conotações ?  

 Quais as ligações que podem ser 

feitas entre a música e a poesia de 

Castro Alves?  

 De que maneira o romance Escrava 

Isaura pode se relacionar com a 

música?  

Produção de textos 

Análise de obras da 

literatura brasileira  
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RECURSO MOTIVADOR: HISTORIA EM QUADRINHO 

Piteco em Os Três Caçadores (SOUZA, 2008). 

 

DISCIPLINAS  
CONTEUDOS 

CURRICULARES  

EXEMPLO DE ROTEIRO DE 

QUESTÕES  
ATIVIDADES  

História  

Geografia  

Pré-história  

Teorias sobre a 

origem dos 

primeiros seres 

humanos;  

O Brasil e os 

primeiros 

habitantes;  

Modos de vida;  

Regiões brasileiras 

e os vestígios dos 

primeiros 

habitantes;  

Formação de 

relevo;  

 Todos os personagens são 

homens. Não havia mulheres?  

E Luzia?  

 Em que região Luzia foi 

encontrada?  

 Quais os fenômenos naturais que 

possibilitaram a conservação do 

fóssil de Luzia até os nossos dias?  

 Qual elemento aparece na 

história, que é identificado como 

símbolo da evolução humana? 

Explique.  

 A história retrata o modo de vida 

dos primeiros habitantes do nosso 

planeta? Explique.  

Pesquisa 

Debate 

Seminário 

Matemática  

Educação 

artística.  

Peso e medidas;  

Regra de três 

simples;  

Geometria  

Manifestações 

artísticas da pré-

história  

 Quais formas geométricas 

encontram-se presentes na história? 

Demonstre.  

 Em que situação, na história, 

poderíamos utilizar a relação entre 

peso, medida, volume?  

Exercícios de raciocínio 

lógico.  

Construção de roteiro, 

cenário e encenação de 

peça de teatro.  

Pesquisa sobre a pintura 

rupestre no Brasil.  

Língua 

Portuguesa, 

Literatura e 

Redação.  

Classes gramaticais;   Análise dos diálogos.  Produção de textos.  

Piteco em os três caçadores (SOUZA, 2008). 
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NOTAS COMPLEMENTARES 

 

Sobre Pedagogia Feminista ver o artigo de Cecília Sardenberg neste volume.  

Há sexismo latente quando 

essas obras, descrevendo a realidade de uma sociedade onde as mulheres e as 

meninas são inferiorizadas em relação aos homens e aos meninos, não buscam 

questionar essa pretensa inferioridade ou não apresentam às crianças, situações 

"[...] em que as mulheres e meninas provam que são iguais aos homens e aos 

meninos (MICHEL, 1989, p. 50).  

Essa informação foi coletada a partir da observação direita, e faz parte de uma proposta de 

pesquisa em fase inicial de desenvolvimento.  

Sobre os princípios que deve direcionar as ações e práticas educativas baseadas nas Pedagogias 

Feministas recomenda-se a leitura de: Sardenberg (2008).  

Uma vez que estamos propondo uma transformação de mentalidade, a responsabilidade docente 

não se inicia e finda na sala de aula. Ao contrário inicia-se na sala e irradia-se pela escola e comunidade, 

envolvendo todos em um compromisso ético e social.  

A elaboração previa de um roteiro de questões a serem trabalhadas a partir desse recurso é 

fundamental. Cf.: Napolitano (2006)  

Recomenda-se a leitura de Ferreira (2007).  

A letra da referida música e exemplos de como se trabalhar com ela de forma interdisciplinar se 

encontra nos anexos a esse artigo. Recomendamos, no entanto, que ao se utilizar esse recurso se dê 

preferência a musica que fazem parte do cotidiano dos discentes.  

Sugestões de como se pode trabalhar essa historinha em outras disciplinas, que não a história, 

encontra-se no Anexo B.  

São apenas algumas sugestões, elas não representam o esgotamento de questões que podem ser 

feitas a partir da referida canção.  

Nesse caso específico ver modelo de exercício demonstrado no anexo A, onde apresentados 

detalhadamente a proposta dessa atividade.  

São apenas algumas sugestões, elas não representam o esgotamento de questões que podem ser 

feitas a partir dos referidos trechos da historinha 

.
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APÊNDICE A – DINÂMICAS DE TRABALHO COM GÊNERO 

 

 

EXERCÍCIO DE AUTO-VALIAÇÃO PARA O(A) DOCENTE
1
 

 

A lista de perguntas a seguir se constitui como um instrumento de avaliação pessoal que visa chamar a 

atenção dos(as) docentes quanto à reprodução de papéis de gênero e valores sexistas através da prática 

pedagógica.  

Para tanto, leia com atenção todas as questões e escolha a alternativa que melhor descrever o seu 

relacionamento junto aos/às discentes. Faça este exercício com honestidade, procurando responder de 

forma breve a cada enunciado.  

 

PERGUNTAS SIM 
ÀS 

VEZES 
NUNCA 

Encorajo as meninas a não esconder suas capacidades?    

Tenho a expectativa de que todas e todos os/as estudantes explorem as várias 

opções de engajamento profissional? 

   

Encorajo todos e todas, incluindo meninas grávidas, a não abandonar os 

estudos? 

   

Acho que tanto as meninas quanto os meninos podem desenvolver habilidades 

de liderança? 

   

Oriento meninos e meninas a desenvolver habilidades tanto para escutar como 

para falar? 

   

Incentivo meninas e meninos à pratica esportiva, mas respeito os/as que não 

gostam de esporte? 

   

Estou atento/a ao fato que muitos e muitas estudante têm uma imagem 

negativa do próprio corpo? 

   

Compreendo que o preconceito de gênero é um problema da sociedade e não 

do individuo? 

   

Tento conscientizar meninos e meninas sobre como acontece o preconceito de 

gênero? 

   

Aceito críticas construtivas do meu comportamento em relação ao gênero?    

Quando fazem piadas sexistas ou racistas, explico porque não são corretas?    

Incentivo meninas e meninos a desenvolver sociabilidade e aprender a cuidar 

de outras pessoas? 

   

Encorajo meninas e meninos a desenvolver habilidades para falar em publico e 

agir como líderes na escola? 

   

Em sala de aula peço aos e às estudantes para realizar tarefas tais como abrir 

janelas, decorar as paredes ou operar um equipamento? 

   

Intervenho quando as meninas, ao trabalhar em grupo com os meninos, são 

relegadas a cargos estereotipados (como secretária, por exemplo)? 

   

Reforço nos e nas estudantes os sistemas de valores e de justiça?    

Tento reverter os estereótipos de gênero?    

                                                      
1
 Esta lista foi elaborada por WHELER, Kathyn. How Schools Can Stop Shortchanging Gril (and Boyes): Gender-Quity 

Strategies, Centre for Research on Women, 1993, p.17-28. Citada por NEMGE. Ensino e Educação com Igualdade de 

Gênero na Infância e na Adolescência- Guia Prático para Educadores e Educadoras. São Paulo: NEMGE/CNPQ, 2 

edição, revista e ampliada. TecArt Editora, 2006.p.24 e 25. 
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Chamo a atenção para o fato de que meninas e meninos não formam grupos 

monolíticos? 

   

Incentivo meninas e meninos a obter bolsas de estudo e prêmios?    

Desencorajo toda e qualquer violência praticada contra mulheres e homens?    

Questiono comportamentos de perseguição sexual?    

Procuro não fazer piadas ou comentários racistas e sexistas?    

A decoração da minha sala de aula reflete as contribuições de mulheres e 

homens? 

   

Convido mulheres e homens a dar palestras na escola?    

O trabalho entre as e os estudantes em sala de aula é cooperativo?    

Quando planejo as aulas penso em exemplos da vida real?    

Faço as mesmas perguntas aos meninos e às meninas?    

Uso o mesmo tom de voz com as meninas e com os meninos?    

Desencorajo a competição, como grupos, entre meninos e meninas?    

Destaco os sucessos de mulheres e meninas assim como de homens e 

meninos? 

   

Na sala de aula falo sobre gênero, poder e sexualidade?    

Reflito sobre o fato de que mais da metade da população do mundo é 

feminina? 

   

Uso leituras com textos escritos por mulheres?    

Uso linguagem não-sexista e incentivo todas as pessoas a fazer o mesmo?    

Enquanto ensino, circulo, observando a aprendizagem dos e das estudantes?    

Propicio oportunidades de práticas esportivas em igualdade de condições?    

Incentivo igualmente o envolvimento dos e das alunas em ciências e 

matemática? 

   

Tento elevar a consciência de minhas e de meus colegas sobre o preconceito de 

gênero? 

   

Nas reuniões escolares, converso com as famílias recomendando formas de 

aumentar a equidade de gênero na escola e em casa? 

   

Convido as famílias a participar da escola como voluntários/as, palestrantes, 

pesquisadores/as? 

   

Ajudo os e as estudantes a recuperar as historias de suas famílias, incluindo as 

das mulheres? 

   

 

Realizada esta auto-avaliação, reflita sobre a mudança de posturas pedagógicas que reforçam as 

desigualdades de gênero. Volte sempre a esta lista de perguntas para verificar o quanto você está 

colaborando, através do ensino, para a igualdade e equidade entre homens e mulheres 

. 
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TÉCNICAS DE DINÂMICA DE GRUPO NA PERSPECTIVA DE GÊNERO 

 

Com o propósito de ajudar o(a) educador(a) na tarefa de elaboração de atividades que promovam a 

sensibilização, a reflexão e a internalização de valores mais eqüitativos por parte do(a) discente, 

separamos algumas Dinâmicas de Grupo como uma ferramenta pedagógica para desenvolver um caminho 

teórico — sistemático, ordenado e progressivo — resultante das situações concretas que emergem da 

aplicação da técnica, com o fim de retornar ao mundo vivido de forma a transformá-lo e redimensioná-lo.  

Evidentemente, essas dinâmicas aparecem como pontes para a reflexão e não como meros instrumentos 

lúdicos. As dinâmicas de grupo, sobretudo, têm o papel de analisar e, assim, contribuir para que os 

indivíduos tomem consciência dos seus aspectos comportamentais, determinados não só por fatores 

internos como também por fatores externos, diante de dada situação. Nesse ponto, há uma ligação 

intrínseca entre o individual e o coletivo, pois é a partir desse entendimento que surgem os elementos que 

extrapolam o indivíduo dentre os quais podemos ressaltar a interdependência funcional entre os seus 

membros, a partilha de um objetivo comum e a existência de papéis e de normas sociais.  

Vale destacar que, antes da aplicação de qualquer técnica de trabalho em grupo, é necessário ter em mente 

a clareza dos objetivos a serem alcançados e uma preparação teórica do(a) educador(a) quanto ao tema a 

ser trabalhado. Importa salientar, também, a necessidade de clareza do processo (tempo, possíveis 

conflitos e manejo dos mesmos) e dos elementos mínimos para desencadear nos(as) participantes uma 

mediação entre as suas vivências e a compreensão crítica do lugar em que se encontram ou almejam 

chegar a partir da tomada de consciência. 

Por fim, outras atividades podem ser pensadas a partir da consulta dos manuais de técnicas e dinâmicas, 

no intuito de reelaborá-las ou aplicá-las. Então, bom trabalho... 
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GÊNERO E RELAÇÕES DE GÊNERO
2
 

 

1 BAZAR DE TROCAS 

 Objetivo(s): 

  Trabalhar os papéis de gênero 

 Material Necessário: 

  

Pedaços de papel; 

Caneta; 

Hidrocor; 

Cartolina ou quadro-negro. 

 Condução: 

  

Divide-se o grupo em dois subgrupos – um de meninas e outro de meninos – e pede-se a cada um 

que escreva o maior número de coisas que pertencem ao mundo do outro. 

O grupo de meninas vai vender tudo que se refere ao mundo dos meninos e vice-versa. 

Nota: Deve-se montar dois cartazes com as fichas de coisas vendidas, uma de homem e outra de 

mulher, e um terceiro cartaz com o que não se vendeu. 

Refletir com o grupo o conteúdo vivenciado. 

 Sugestões para Reflexão: 

  
sobre os cartazes; 

sobre as coisas vendidas; 

sobre o porquê da diferenciação das coisas pertencentes ao mundo do outro. 

 

2 VIVENCIANDO O MUNDO 

 Objetivo(s): 

  Trabalhar os papéis de gênero  

 Material Necessário: 

  

Cartolina; 

Tarjetas com frases, previamente escritas; 

Pincel atômico. 

 Condução: 

  

Forma-se subgrupos com, aproximadamente, quatro crianças; 

Coloca-se no chão os cartazes com os seguintes temas: 

Lavar pratos; 

Consertar cerca; 

Cozinha comida; 

Cuidar dos filhos; 

Trazer dinheiro para casa; 

                                                      
2
 Extraído de: COSTA, Ana A; SARDENBERG; Cecilia. M.B; Passos, Elizete. Programa de Sensibilização de 

Professores para uma Educação não Discriminadora. Programa de Assessoria em Gênero – NEIM/REDOR, Projeto 

de Desenvolvimento Comunitário do Rio Gavião – Pro - Gavião. Salvador/Ba, 1.999 
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Matricular filhos nas escolas; 

Passar roupa, etc; 

Coloca-se uma cartolina em branco para que o grupo possa sugerir outros temas. 

Instrui-se o grupo para que, a partir dessas expressões do dia a dia, subgrupos construam algo 

criativo para apresentar à turma.  

As crianças devem se basear em experiências vivenciadas em casa. 

 

3 O QUE É SER MULHER 

 Objetivo(s): 

  Possibilitar a reflexão sobre o papel da mulher na sociedade. 

 Materiais Necessários: 

  

Papel metro ou cartolina; 

Tesouras; 

Cola; 

Revistas. 

 Condução: 

  

Divide-se o grupo em subgrupos com, aproximadamente, cinco pessoas;  

Faz-se o seguinte questionamento: Como a mulher é vista na sociedade brasileira? 

Quando o grupo chegar a uma conclusão, deve expressá-la através de uma colagem; 

Em seguida, o grupo expõe o conteúdo discutido; 

O facilitador encerra o exercício fazendo uma reflexão sobre o conteúdo vivenciado. 

 

4 A MINHA HEROÍNA 

 Objetivo(s): 

  
Sensibilizar o grupo para a importância da referência feminina na sociedade; 

Aquecer o grupo para iniciar um trabalho com enfoque de gênero. 

 Material Necessário: 

  

Quadro negro e giz  

ou  

Papel metro e pincel atômico. 

 Condução: 

  

A facilitadora solicita que cada pessoa do grupo pense no nome de uma mulher muito importante 

ou que tenha uma história que sirva como exemplo em sua vida; 

Em seguida, pede-se que cada componente fale sobre esta mulher, citando suas características; o 

facilitador deve listar todas as características. 

Abre-se a discussão, destacando que as qualidades citadas devem servir de exemplo para as 

atividades do cotidiano de cada um. 

 

5 O QUE ISSO SIGNIFICA PARA MIM 

 Objetivo(s): 

  Propiciar ao grupo a oportunidade de seus membros falarem um pouco sobre a sua visão de mundo; 
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Avaliar a compreensão que os alunos têm sobre a importância do homem e da mulher na 

sociedade; 

Sensibilizar o grupo para a importância da equidade entre homens e mulheres. 

 Material Necessário: 

  

Tarjetas de papel, previamente preparadas com as seguintes palavras: 

cozinha,  

futebol,  

brincadeiras,  

bonecas,  

carinho,  

música,  

festa, etc. 

 Condução: 

  

Divide-se o grupo em subgrupos com, aproximadamente, quatro pessoas;  

Solicita-se que um representante, por grupo, pegue uma tarjeta, cuja palavra deve estar virada para 

baixo; 

Pede-se que cada grupo discuta sobre a palavra sorteada, destacando se a mesma está relacionada 

ao homem ou à mulher; 

Cada subgrupo deve apresentar suas conclusões; 

O(a) facilitador(a) encerra a discussão tecendo comentários sobre a importância do reconhecimento 

das atividades masculinas e femininas e a necessidade de unir forças para a construção de um 

mundo melhor. 

 

  

6 A MINHA FAMÍLIA 

 Objetivo(s): 

  
Propiciar uma reflexão sobre as qualidades de cada membro da família; 

Sensibilizar o grupo para a importância da representação do masculino e do feminino 

 Material Necessário: 

  
Massa de modelar ou massa de farinha de trigo 

Quadro negro e giz ou papel metro e pincel atômico. 

 Condução: 

  

Com a massa de modelar, cada aluno deverá fazer sua família; 

Sugere-se que, em seguida, sejam explicitadas as qualidades de cada membro da família; o 

facilitador deve listar as qualidades, identificando o sexo: masculino e feminino;  

Após as apresentações, o facilitador deve identificar para o grupo as características semelhantes 

entre homens e mulheres, destacando que as características citadas não possuem sexo, que são 

universais e que o dever de cada cidadão é divulgar que os seres humanos são importantes, 

independentemente da sua posição social, da sua cor, do seu sexo, etc. 

 

7 QUANDO PENSO NA VOVÓ, QUANDO PENSO NO VOVÔ
3
… 

                                                      
3
 Fonte: Adaptado de Atelier Genre et développement, CECI, 2002. 
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 Objetivo(s): 

  

Introduzir, de forma ativa, a noção dos papéis Homens/Mulheres. 

Perceber a diferença entre o que os nossos avos podiam e não podiam fazer e os dias de hoje. 

Frisar a diversidade cultural e a evolução dos papéis Homens/Mulheres no tempo. 

 Material Necessário: 

  Suporte visual: flip-chart, quadro ou cartolina  

 Grupo-Alvo: 

  
Pode ser aplicado como um exercício de “quebra-gelo” nos diversos contextos culturais e faixas 

etárias.  

 Condução: 

  

Dividir os/as participantes em subgrupos de cerca de cinco pessoas 

Reflexão em dois tempos para verificar (20 min):  

O que é que meu avô não podia fazer e que um homem pode fazer hoje?  

O que é que minha avó não podia fazer e que uma mulher pode fazer hoje? 

Reflexão coletiva sobre as constatações dos subgrupos (10 min). 

  

 Observações sobre o Exercício 

  Escrever as duas perguntas no flip-chart, no quadro ou em uma cartolina. 

O/a facilitador deve ter domínio sobre os conceitos de gênero, dos papéis de homens e mulheres e 

diversidade cultural.  
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EDUCAÇÃO, RAÇA E GÊNERO
4
 

 

1 “HEI! VOCÊ É RACISTA?”
5
 

 Objetivo(s): 

  

Verificar no comportamento dos participantes, suas concepções sobre a raça negra; 

Desencadear, a partir de imagens, uma auto-reflexão não só sobre o racismo que cada um traz 

consigo, mas, principalmente, para sensibilizar sobre a importância da discussão e a necessidade 

de seu combate; 

Identificar o conhecimento histórico que os estudantes possuem a respeito do racismo, para 

melhor atuar; 

Provocar uma mudança do “olhar”, despertando a atenção para a prática do racismo; 

Desmistificar a idéia da existência da democracia racial; 

Estimular, nos participantes, a criticidade, a ponto de reverem suas opiniões sobre as atitudes 

recorrentes de racismo no Brasil. 

 Áreas de Interesse:  

  História, Sociologia, Filosofia, Matemática, Português e Biologia. 

 Procedimentos:  

  

Nesta atividade foram utilizadas 20 fotos, sendo 10 mulheres  5 negras e 5 brancas  e 10 

homens  também 5 negros e 5 brancos , para os quais deverão ser atribuídas características 

positivas e negativas. Além disso, os alunos deverão formar pelo menos 5 casais a partir das 

fotos. Para todas as imagens devem ser dados nomes fictícios. Dentre os homens e mulheres 

negras sugere-se colocar fotos de pessoas com reconhecida produção em alguma área (científica, 

militância etc.) e que sejam negras. 

Para esta dinâmica deverão ser feitas três perguntas adaptadas do trabalho de Figueira (1990): 

1) Dentre as pessoas que você vê nas imagens, qual você acredita ser o mais amigo, o mais 

simpático, o mais inteligente e o mais bonito? 

2) Qual você considera o menos inteligente, o mais feio, o mais sujo (sem higiene) e o menos 

honesto? 

3) Se você fosse o dono de uma empresa quem selecionaria para ser o engenheiro, o médico, o 

faxineiro e o cozinheiro?  

Além disso, solicitou-se que os alunos formassem cinco casais com as fotos, procurando não 

                                                      
4
 Estas dinâmicas foram extraídas do site: http://www.unidadenadiversidade.org.br/.   

5
 Esta atividade é uma adaptação do trabalho de pesquisa de campo realizado por Ana Célia da Silva 

(1987), professora da Universidade da Bahia e Vera Moreira Figueira (1990), pesquisadora do 
Arquivo Nacional mencionado no texto “História e Conceitos Básicos sobre o racismo se seus 
derivados” (SANT´ANA, 2005). (Ver sugestão de bibliografia). 
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repeti-las. 

 Condução: 

  

Para o desenvolvimento da atividade deve-se adotar os seguintes passos: 

1  dividir a turma em grupos de, no máximo, seis membros. 

2  orientar os alunos para que façam suas escolhas individualmente, a partir das perguntas 

anteriores e pedir para que elejam duas pessoas – 1º e 2º lugares  para cada item. 

A cada nova pergunta podem ser utilizadas as mesmas imagens das pessoas Embora a 

seleção deva ser individual, a estratégia da dinâmica em grupo é essencial, justamente para 

permitir que eles troquem idéias sobre as características físicas das pessoas, discutindo entre 

si, mas que cada um tome a sua decisão que foi, na verdade, construída coletivamente. 

3  Solicitar que um membro de cada grupo sistematize em fichas as respostas do grupo elegendo 

o 1º e o 2º lugar para cada um dos itens indicados nas perguntas. 

4  Por último, as características positivas e negativas, as profissões e os casais deverão ser 

anotados no quadro, em conformidade com o preenchimento dos dados sistematizados pelo 

relator de cada grupo. A lousa vai sendo preenchida à vista de todos.  

Ao fazê-lo no quadro, o objetivo é que a turma como um todo, à medida que os dados forem 

ocupando suas posições de 1º e 2º lugares, possam ir visualizando quais os grupos (de 

brancos/as e negros/as) que mais aparecem com características positivas e quais aparecem 

com características negativas. 

À medida que a dinâmica vai ocorrendo, os comentários de surpresa vão se sucedendo... O 

educador, atento, apenas observa. 

A formação de casais visa identificar a percepção dos estudantes sobre a relação entre a 

questão racial, o preconceito e as opções amorosas. À medida que os casais vão sendo 

expostos na lousa vai se delineando a forma como interpretam as relações entre as pessoas, 

brancas e negras. 

  

 Debate: 

  

 O educador deve estimular ao máximo a análise do rico material exposto na lousa. Pode-se fazer 

os seguintes questionamentos: 

Quais foram os(as) campeões(ãs) em características positivas? Qual a sua cor/raça? Por que 

isto ocorreu? 

Quais foram os(as) campeões(ãs) em características negativas? Qual a sua cor/raça? Por que 

isto ocorreu? 

Formaram-se mais casais mistos, ou de branco com brancas e negros com negras? 

Formou-se algum casal de homem com homem ou mulher com mulher? 

Qual a leitura que é possível se fazer do perfil da turma? Ela é preconceituosa? 
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Os alunos são racistas? 

Qual a composição da sociedade preconceituosa brasileira? Você acham que a integram? 

Qual a importância desta dinâmica para vocês? 

Esta atividade é ótima para mapear no imaginário social destes alunos, qual a localização social 

“dada” ao negro e este deve ser um dos pontos centrais a ser explorado nas discussões. 

 Sugestão de Bibliografia: 

  

CAVALLEIRO, E. Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, preconceito e discriminação 

na educação infantil. São Paulo: Contexto, 2003. 

DA MATTA, R. Notas sobre o racismo à brasileira. In: SOUZA, J. (Org.) et al. 

Multiculturalismo e racismo: uma comparação Brasil – Estados Unidos. Brasília: Paralelo 15, 

1997. 

FIGUEIRA, V. M. Pesquisa: Preconceito racial na escola. Revista Estudos Afro-Asiáticos, n.18, 

maio 1990. 

SANT’ANA, A. O. História e conceitos básicos sobre o racismo e seus derivados. In: 

MUNANGA, K (Org.). Superando o racismo na escola. Brasília: Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005. 

 Sugestão de Filme: 

  La Amistad  Steven Spielberg 

  

 Sugestão de Música: 

  “Lavagem Cerebral” – Gabriel O Pensador 

 Sugestão de Conto: 

  

BRANCA DE NEVE E OS SETE ANÕES 

 

Adaptado do conto dos Irmãos Grimm 

 

 
 

Há muito tempo, num reino distante, viviam um rei, uma rainha e sua filhinha, a princesa 

Branca de Neve. Sua pele era branca como a neve, os lábios vermelhos como o sangue e os 

cabelos pretos como o ébano. 

Um dia, a rainha ficou muito doente e morreu. O rei, sentindo-se muito sozinho, casou-se 
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novamente. 

O que ninguém sabia é que a nova rainha era uma feiticeira cruel, invejosa e muito vaidosa. 

Ela possuía um espelho mágico, para o qual perguntava todos os dias: 

 Espelho, espelho meu! Há no mundo alguém mais bela do que eu? 

 És a mais bela de todas as mulheres, minha rainha!  respondia ele. 

Branca de Neve crescia e ficava cada vez mais bonita, encantadora e meiga. Todos 

gostavam muito dela, exceto a rainha, pois tinha medo que Branca de Neve se tornasse mais 

bonita que ela. 

Depois que o rei morreu, a rainha obrigava a princesa a se vestir com trapos e a 

trabalhar na limpeza e na arrumação de todo o castelo. Branca de Neve passava os dias 

lavando, passando e esfregando, mas não reclamava. Era meiga, educada e amada por 

todos.  

Um dia, como de costume, a rainha perguntou ao espelho: 

— Espelho, espelho meu! Há no mundo alguém mais bela do que eu? 

— Sim, minha rainha! Branca de Neve é agora a mais bela! 

A rainha ficou furiosa, pois queria ser a mais bela para sempre. Imediatamente mandou 

chamar seu melhor caçador e ordenou que ele matasse a princesa e trouxesse seu coração em uma 

caixa.  

No dia seguinte, o caçador convidou a menina para um passeio na floresta, mas não a matou. 

 Princesa,  disse ele  a rainha ordenou que eu a mate, mas não posso fazer isso. Eu a vi 

crescer e sempre fui leal a seu pai. 

 A rainha?! Mas, por quê?  perguntou a princesa. 

 Infelizmente não sei, mas não vou obedecer à rainha dessa vez. Fuja, princesa e, por favor, 

não volte ao castelo, porque ela é capaz de matá-la! 

Branca de Neve correu pela floresta muito assustada, chorando, sem ter para onde ir.  

O caçador matou uma gazela, colocou seu coração em uma caixa e levou para a rainha, que 

ficou bastante satisfeita pensando que a enteada estava morta. 

Anoiteceu. Branca de Neve vagou pela floresta até encontrar uma cabana. Era pequena e 

muito graciosa. Parecia habitada por crianças, pois tudo ali era pequeno. 

A casa estava muito desarrumada e suja, mas Branca de Neve lavou a louça, as roupas 

e varreu a casa. No andar de cima da casinha, encontrou sete caminhas, uma ao lado da outra. A 

moça estava tão cansada que juntou as caminhas, deitou-se e dormiu. 

Os donos da cabana eram sete anõezinhos que, ao voltarem para casa, se assustaram 

ao ver tudo arrumado e limpo.  

Os sete homenzinhos subiram a escada e ficaram muito espantados ao encontrar uma linda 

jovem dormindo em suas camas. 

Branca de Neve acordou e contou sua história para os anões, que logo se afeiçoaram a ela e 

a convidaram para morar com eles.  

O tempo passou... Um dia, a rainha resolveu consultar novamente seu espelho e descobriu 

que a princesa continuava viva. 

Ficou furiosa. Fez uma poção venenosa, que colocou dentro de uma maçã, e transformou-se 

numa velhinha maltrapilha. 

 Uma mordida nesta maçã fará Branca de Neve dormir para sempre  disse a bruxa. 

No dia seguinte, os anões saíram para trabalhar e Branca de Neve ficou sozinha. 

Pouco depois, a velha maltrapilha chegou perto da janela da cozinha. A princesa ofereceu-

lhe um copo d’água e conversou com ela. 
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 Muito obrigada!  falou a velhinhacoma uma maçã... eu faço questão! 

No mesmo instante em que mordeu a maçã, a princesa caiu desmaiada no chão. Os anões, 

alertados pelos animais da floresta, chegaram na cabana enquanto a rainha fugia. Na fuga, ela 

acabou caindo num abismo e morreu. 

Os anõezinhos encontraram Branca de Neve caída, como se estivesse dormindo. Então 

colocaram-na num lindo caixão de cristal, em uma clareira, e ficaram vigiando noite e dia, 

esperando que um dia ela acordasse. 

Um certo dia, chegou até à clareira um príncipe do reino vizinho e, logo que viu 

Branca de Neve, se apaixonou por ela. Ele pediu aos anões que o deixassem levar o corpo da 

princesa para seu castelo e prometeu que velaria por ela. 

Os anões concordaram e, quando foram erguer o caixão, este caiu, 

fazendo com que o pedaço de maçã que estava alojado na garganta de 

Branca de Neve saísse por sua boca, desfazendo o feitiço e acordando a 

princesa. Quando a moça viu o príncipe, se apaixonou por ele. Branca 

de Neve se despediu dos sete anões e partiu junto com o príncipe para 

um castelo distante onde se casaram e foram felizes para sempre. 

 

 Abordagem sobre a Questão Racial: 

  

Vejam que, nesta história, a beleza está diretamente associada à questão da brancura e que, 

juntamente com o ideal de beleza, estão os atributos de meiguice e encantamento e que, nesse 

caso, essas qualidades fazem com que todos gostem dela.  

Converse com seus alunos sobre essa definição e proponha a eles que 

contem/escrevam/reescrevam a história mudando a situação dos personagens. Incentive o debate 

pontuando que é desnecessário ser branco para ser bonito, apresentando imagens de revistas com 

pessoas negras e aponte para suas crianças negras, afirmando-lhes aspectos de sua beleza. 

 Abordagem sobre as Questões de Gênero: 

  

Você pode fazer um debate: 

Porque sete homens em uma casa não dão conta de mantê-la arrumada e porque Branca de Neve 

deixa tudo arrumado e fica feliz quando faz esse trabalho? 

Dramatize a cena em que os anões chegam em casa e levam uma bronca dela por causa da 

bagunça e ela os faz arrumar tudo. Vai ser bastante divertido! 

 

2 REVENDO NOSSOS PONTOS DE VISTA A PARTIR DE IMAGENS 

 Objetivo(s): 

  

Identificar e conceituar diferenças de gênero e raça a partir da análise de imagens; 

Analisar, sem atribuir juízos de valor, informações de imagem visual; 

Exercitar o raciocínio lógico argumentando oralmente sobre as imagens; 

Ler e opinar criticamente sobre situações cotidianas. 
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 Áreas do Conhecimento : 

  Artes Plásticas, Português, Matemática, História. 

 Procedimentos:  

  

A presente atividade pode ser desenvolvida em todos os ciclos do ensino fundamental. Adaptar 

para cada Ciclo. 

Proposta nº 1 –  

Levar algumas imagens para a sala de pessoas de idades, sexo e cor diferentes. Pedir para os 

alunos montarem variadas seqüências de imagens em diferentes folhas de papel A4, para análise 

em grupo. Após as discussões em sala, elencar e registrar as diferenças possíveis verificadas em 

cada montagem.  

Enviar para casa para que a família monte também a sua imagem, registre as diferenças e 

semelhanças percebidas para que possam ser analisadas na escola depois. 

Para selecionar, é necessário que se estabeleçam critérios, portanto, essas diferenças e 

semelhanças serão por gênero e raça/cor (podem, também, ser por idade, profissão, orientação 

sexual etc.) e não por conjecturas extra-imagem.  

Exemplos: Cada dupla deverá apresentar quatro imagens em uma mesma folha. Após a colagem 

realizada, abrir espaço para as apresentações. Cada aluno estabelecerá relação entre duas das 

quatro imagens selecionadas e explicará quais semelhanças e diferenças ele encontrou.  

Fazer interferência caso a argumentação não se sustente, a partir apenas da imagem.  

Exemplo: Imagem de uma mulher negra fazendo compras. No caso de se referirem a ela como 

empregada doméstica, não que ela não possa ser, mas o objetivo é rever seu “senso comum” e 

perceber que existem outras possibilidades de ascensão social feminina. As mulheres negras 

podem ser domésticas e também engenheiras, professoras, médicas etc. Apresentar casos e 

imagens que demonstrem as novas ocupações femininas. Após a exposição ressaltar pontos que 

possam ser considerados preconceituosos e que tenham sentido pejorativo.  

Analisar porque construímos determinados estereótipos para mulheres e negros (você pode 

ampliar para homossexualidade, idoso, algumas profissões etc.). 

 Sugestão de Bibliografia: 

  

ALVES, Rubem. O gambá que não sabia sorrir. 7. ed. São Paulo: Loyola, 2001.  

CAHIB, Lídia; RODRIGUES, Elizabeth. Ogum o Rei de muitas faces e outras histórias dos 

orixás. São Paulo: Cia das Letras, 2000. 

HUG, A. (Org.). Arte da África. Rio de Janeiro: Instituto Goethe, 2004. 

PINSKY, Jaime ; ELUF, Luisa Nagib. Brasileiro(a) é assim mesmo: cidadania e Preconceito. 

São Paulo: Contexto, 1993. 

 Sugestão de Filme: 

  Shrek – 
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 Sugestão de Música: 

  “Cabelo” – Gal Costa 
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LINGUAGEM E GÊNERO
79

 

 

ATIVIDADE 1 

Diante das letras das músicas que seguem abaixo reflita sobre a seguinte questão:  

Qual a razão da pessoa não se dar conta ou não levar em conta que a linguagem já traz em si embutida 

todos os preconceitos e toda a violência? 

 

Maria, Maria 
 

Composição: Milton Nascimento e Fernando Brant 

 

Maria, Maria 

É um dom, uma certa magia 

Uma força que nos alerta 

Uma mulher que merece 

Viver e amar 

Como outra qualquer 

Do planeta 

 

Maria, Maria 

É o som, é a cor, é o suor 

É a dose mais forte e lenta 

De uma gente que rí 

Quando deve chorar 

E não vive, apenas aguenta 

 

Mas é preciso ter força 

É preciso ter raça 

É preciso ter gana sempre 

Quem traz no corpo a marca 

Maria, Maria 

Mistura a dor e a alegria 

 

Mas é preciso ter manha 

É preciso ter graça 

É preciso ter sonho sempre 

Quem traz na pele essa marca 

Possui a estranha mania 

De ter fé na vida.... 

 

Mas é preciso ter força 

É preciso ter raça 

É preciso ter gana sempre 

Quem traz no corpo a marca 

Maria, Maria 

Mistura a dor e a alegria... 

 

Mas é preciso ter manha 

É preciso ter graça 

É preciso ter sonho sempre 

Quem traz na pele essa marca 

Possui a estranha mania 

De ter fé na vida.... 
 

 

 

 
 

 

Ah! Hei! Ah! Hei! Ah! Hei! 

Ah! Hei! Ah! Hei! Ah! Hei!! 

Lá Lá Lá Lerererê Lerererê 

Lá Lá Lá Lerererê Lerererê 

Hei! Hei! Hei! Hei! 

Ah! Hei! Ah! Hei! Ah! Hei! 

Ah! Hei! Ah! Hei! Ah! Hei! 

Lá Lá Lá Lerererê Lerererê! 

Lá Lá Lá Lerererê Lerererê!... 

 

Mas é preciso ter força 

É preciso ter raça 

É preciso ter gana sempre 

Quem traz no corpo a marca 

Maria, Maria 

Mistura a dor e a alegria... 

 

Mas é preciso ter manha 

É preciso ter graça 

É preciso ter sonho, sempre 

Quem traz na pele essa marca 

Possui a estranha mania 

De ter fé na vida 

 

Ah! Hei! Ah! Hei! Ah! Hei!..... 

 

Ai, Que Saudades da Amélia 

Composição: Ataulfo Alves e Mário Lago (1941) 

 

Nunca vi fazer tanta exigência 

Nem fazer o que você me faz 

Você não sabe o que é consciência 

Nem vê que eu sou um pobre rapaz 

Você só pensa em luxo e riqueza 

Tudo o que você vê, você quer 

Ai, meu Deus, que saudade da Amélia 

Aquilo sim é que era mulher 

 

Às vezes passava fome ao meu lado 

E achava bonito não ter o que comer 

Quando me via contrariado 

Dizia: "Meu filho, o que se há de fazer!" 

Amélia não tinha a menor vaidade 

Amélia é que era mulher de verdade  

A diferença para os anos setenta: 

                                                      
79

 Atividades elaboradas pela Profª Drª Ivia Iracema Duarte Alves. Professora aposentada da UFBA e Pesquisadora 

permanente do NEIM/UFBA.  
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ATIVIDADE 2 

 

Leia atentamente o seguinte texto e siga as indicações subseqüentes:  

 

Eu tinha 13 anos... 

 

Heloneida Studart 

 

Eu tinha 13 anos, em Fortaleza, quando ouvi gritos de pavor. Vinha da vizinhança, da casa de Bete, 

mocinha linda, que usava tranças. Levei apenas uma hora para saber o motivo. Bete fora acusada de não 

ser mais virgem e os irmãos a subjugavam em cima de sua estreita cama de solteira, para que o médico da 

família lhe enfiasse a mão enluvada entre as pernas e decretasse se tinha ou não o selo da honra. Como o 

lacre continuava lá, os pais respiraram, mas a Bete nunca mais foi à janela, nunca mais dançou nos bailes 

e acabou fugindo para o Piauí, ninguém sabe como, nem com quem. 

  

Eu tinha apenas 14 anos, quando Maria Lúcia tentou escapar, saltando o muro alto do quintal da sua casa 

para se encontrar com o namorado. Agarrada pelos cabelos e dominada, não conseguiu passar no exame 

ginecológico. O laudo médico registrou vestígios himenais dilacerados e os pais internaram a pecadora no 

reformatório Bom Pastor, para se esquecer do mundo. Realmente esqueceu, morrendo tuberculosa. 

 

Estes episódios marcaram para sempre a minha consciência e me fizeram perguntar que poder é esse que a 

família e os homens têm sobre o corpo das mulheres.  

 

Ontem, para mutilar, amordaçar, silenciar. Hoje, para manipular, moldar, escravizar aos estereótipos.  

 

Todos vimos, na televisão, modelos torturados por seguidas cirurgias plásticas. Transformaram seus seios 

em alegorias para entrar na moda da peitaria robusta das norte americanas. Entupiram as nádegas de 

silicone para se tornarem rebolativas e sensuais, garantindo bom sucesso nas passarelas do samba. 

Substituíram os narizes, desviaram costas, mudaram o traçado do dorso para se adaptarem à moda do 

momento e ficarem irresistíveis diante dos homens. E, com isso, Barbies de fancaria, provocaram em 

muitas outras mulheres; as baixinhas, as gordas, as de óculos; um sentimento de perda de auto-estima. 

Isso exatamente no momento em que a maioria de estudantes universitários (56%) é composta de moças. 

Em que mulheres se afirmam na magistratura, na pesquisa científica, na política, no jornalismo. E, no 

momento em que as pioneiras do feminismo passam a defender a teoria de que é preciso feminilizar o 

mundo e torná-lo mais distante da barbárie mercantilista e mais próximo do humanismo. Por mim, acho 

que só as mulheres podem desarmar a sociedade. Até porque elas são desarmadas pela própria natureza. 

Nascem sem pênis, sem o poder fálico da penetração e do estupro, tão bem representado por pistolas, 

revólveres, flechas, espadas e punhais. Ninguém diz, de uma mulher, que ela é de espadas. Ninguém lhe 

dá, na primeira infância, um fuzil de plástico, como fazem com os meninos, para fortalecer sua virilidade 

e violência. As mulheres detestam o sangue, até mesmo porque têm que derramá-lo na menstruação ou no 

parto. Odeiam as guerras, os exércitos regulares ou as gangues urbanas, porque lhes tiram os filhos de sua 

convivência e os colocam na marginalidade, na insegurança e na violência. É preciso voltar os olhos para 

a população feminina como a grande articuladora da paz. E, para começar, queremos pregar o respeito ao 

corpo da mulher. Respeito às suas pernas que têm varizes porque carregam latas d'água e trouxas de 

roupa. Respeito aos seus seios que perderam a firmeza porque amamentaram seus filhos ao longo dos 

anos. Respeito ao seu dorso que engrossou, porque elas carregam o país nas costas. São as mulheres que 

irão impor um adeus às armas, quando forem ouvidas e valorizadas e puderem fazer prevalecer a ternura 

de suas mentes e a doçura de seus corações. 

 

Nem toda feiticeira é corcunda 

Nem toda brasileira é só bunda (Rita Lee, Ducan: Pagu) 
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1. Responda oralmente 

 

Quais foram os meios de opressão e de violência? Você se dava conta desse tipo de violência? Por 

que sim ou não? 

 

2. Escolha um grupo (4) ou um(a) parceiro(a) e construa uma situação na qual as palavras ou 

gestos incluam uma violência contra a mulher. 

 

Tempo de elaboração: 10 minutos 

Tempo de apresentação: 5 a 8 minutos 

O grupo todo escolherá uma das dramatizações para analisar e comentar. 

Tempo a ser utilizado: 20 minutos 

 

ATIVIDADE 3 

 

Filme: Thelma e Louise (ver sinopse na seleção de filmes) 

 

Selecione trechos do filme e coloque tais questões: 

 

O filme Thelma e Louise é dirigido por um homem, nem por isso ele deixou de mostrar os limites 

que as mulheres sofrem dentro da sociedade. Por que? 

 

Após ter visto o filme, como vocês definem as duas personagens? 

 

Quais as principais situações de violência, subalternidade ou desqualificação que elas passam na 

trajetória para a cabana onde vão passar dias? 

 

Escolha uma delas (cenas) para comentar mais profundamente. 

 

Por que a personagem que apresenta, inicialmente, atitudes de ingenuidade, fraqueza passa a 

comandar as ações? As relações de poder se invertem? 

 

Por que o diretor assume o direito de matá-las ao final do filme? Qual a mensagem?  

 

ATIVIDADE 4 

 

Comente as construções discursivas retiradas de revistas feministas da década de 50 e 60.  
 

“Não se deve irritar o homem com ciúmes e dúvidas”. (Jornal das Moças, 1957).  

 

“Se desconfiar da infidelidade do marido, a esposa deve redobrar seu carinho e provas de afeto”. 

(Revista Cláudia, 1962). 

  

“A desordem em um banheiro desperta no marido a vontade de ir tomar banho fora de casa”. 

(Jornal das Moças, 1965). 

  

“A mulher deve fazer o marido descansar nas horas vagas. Nada de incomodá-lo com serviços 

domésticos”. (Jornal das Moças, 1959). 

 

“Se o seu marido fuma, não arrume briga pelo simples fato de cair cinzas no tapete. Tenha 

cinzeiros espalhados por toda casa”. (Jornal das Moças, 1957).  
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“A mulher deve estar ciente que dificilmente um homem pode perdoar uma mulher por não ter 

resistido às experiências pré-nupciais, mostrando que era perfeita e única, exatamente como ele a 

idealizara”. (Revista Cláudia, 1962). 

 

«Mesmo que um homem consiga divertir-se com sua namorada ou noiva, na verdade ele não irá 

gostar de ver que ela cedeu”. (Revista Querida, 1954.  

 

“O noivado longo é um perigo”. (Revista Querida, 1953). 

  

“É fundamental manter sempre a aparência impecável diante do marido”. (Jornal das Moças, 

1957) 

 

E, para finalizar, a “mais, mais” de todas:  

 

“O lugar de mulher é no lar. O trabalho fora de casa masculiniza”. (Revista Querida, 1955). 

 

CONCLUSÃO: 

 

Não se fazem mais revistas como antigamente... 
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GÊNERO, ÉTICA E CIDADANIA 

 

 

1 RESPEITO
80

 

 Objetivo(s): 

  
Salientar a importância do respeito de um pelo outro em geral, sobretudo na formação em 

consciência de gênero. 

 Método:  

 Exame da experiência pessoal de respeito e de desrespeito. 

 Material Necessário: 

  Álbum gigante. 

 Preparativos:  

  Escrever as perguntas do passo 2, no álbum gigante. 

 Condução: 

  

1.  Peça aos participantes para tomarem dois minutos para refletir sobre algum 

momento nas suas vidas no qual se sentiram respeitados. Depois de dois minutos, peça-lhes para 

tomar mais alguns minutos para pensar em um momento nas suas vidas em que se sentiram 

desrespeitados.  

2.  Divida os participantes em grupos de três, e peça-lhes 15 minutos para discutir as 

seguintes perguntas, em relação aos momentos nos quais se sentiram respeitados e quando se 

sentiram desrespeitados. Não lhes é exigido partilhar essas experiências, a não ser que queiram. 

 O que aconteceu? 

 Porque é que aconteceu? 

 Deixou-o sentindo-se como? 

3. No plenário, peça feedback e desenvolva uma lista de como se sentiram quando foram 

respeitados. Ao lado disso, desenvolva uma lista de como se sentiram quando foram 

desrespeitados.  

4. Feche a sessão com as seguintes perguntas: 

a. Quais são algumas formas de exprimir o respeito?  

Como é que estas formas variam – da cidade para as aldeias, das crianças para os 

anciões, por gênero e assim por diante? 

b.   Qual é o relacionamento que esta discussão tem com os programas de gênero e 

                                                      
80

  Extraído de PARKER, A. Rani. Manual de formação: Um outro ponto de vista [s.l:s.n], [199-]. p. 69-70 (digitado). 
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desenvolvimento? 

Nota: Se o workshop estiver para fechar nesta altura, você talvez queira fechar com “O Mural” 

(Veja última dinâmica).  

 

2 

 

 

A ÁRVORE DA DESIGUALDADE
81

 

 

 

 

 Temática: 

 Desigualdades 

 Material Necessário: 

  

folhas de papel metro;  

canetas, pincéis atômicos; 

cartelas de cartolina em cores variadas; 

fita adesiva; 

tesouras;  

tubos de cola; 

papel crepom; 

e materiais que possibilitem a confecção de uma árvore criativa.  

Roteiro das questões para o facilitador. 

 Objetivo(s): 

  Reflexão sobre as desigualdades de gênero, seus modos de construção ou desconstrução. 

 Preparativos:  

  Número de participantes: individualmente, 25 participantes em grupos de cinco pessoas... 

                                                      
81

 Extraído de PORTELA, Ana Paula; GOUVEIA, Taciana. Idéias e Dinâmicas para trabalhar com gênero. 

Recife:S.O.S Corpo Gênero e Cidadania, 1999.p.31 e 32 
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 ETAPAS: 

  

Solicitar a formação de pequenos grupos e distribuir folhas de papel metro conforme o número 

dos mesmos.  

Disponibilizar os materiais para a confecção e pedir para que comecem a confeccionar a árvore.  

Após a confecção distribuir ou falar o roteiro das questões, a saber:  

Quais os valores e as atitudes da nossa cultura em relação aos homens e às mulheres?  

Quais as instituições e as práticas que constroem ou perpetuam este valores e atitudes?  

Quais as conseqüências práticas na vida das mulheres e dos homens, decorrentes destes valores 

e atitudes, das práticas sociais e das ações institucionais que identificamos anteriormente?  

Pedir para que as pessoas discutam e anotem os resultados em cartelas conforme a indicação 

abaixo. 

Cartelas com as respostas da questão I são fixadas nas raízes das árvores.  

Cartelas com as respostas da questão II são fixadas no tronco  

Cartelas com as respostas da questão III são fixadas na copa da árvore  

Afixar as árvores na parede, de modo a socializar os resultados dos diferentes grupos.  

Comentar os resultados e fazer uma exposição sobre o tema. 

 OBSERVAÇÕES: 

  

Enfatizar que as respostas de todos os níveis são interligadas: Os valores colocados nas raízes são 

disseminados e organizados pelas instituições e os frutos (conseqüências) são visíveis nas copas 

das árvores.  

Acentuar os processos dinâmicos, explicitando o caráter histórico-cultural que se processa em 

todas as instâncias.  

Incentivar a reflexão sobre propostas de mudança no nível da vida pessoal e profissional, no que 

diz respeito aos valores e instituições em que atua.  

 

3 CAIXINHA DE FÓSFOROS
82

 

 Temática: 

 Cidadania e Participação Política 

 Material Necessário: 

  50 Caixas de Fósforos 

                                                      
82 Adaptado de SERRÃO, Margarida. Aprendendo a ser e a conviver. 2. ed. São Paulo: TD, 1999. p. 246, 247 
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 Objetivo(s): 

  
Reflexão sobre o fracasso, alienação e apatia política.  

Número mínimo de participantes: 10 participantes.  

 Preparativos:  

 ETAPAS: 

  

1. Distribuição/Constituição das Duplas:  

Formar nove duplas sentadas frente a frente em fila.  

Destinar uma dupla para ficar em pé, na extremidade da fila.  

2. Distribuição de Material: 

Dupla nº 1  fundo de caixas de fósforos. 

Duplas nº 1, nº 3, nº 5, nº 7 – palitos de fósforos.  

Dupla nº 9 – Tampas das caixas de fósforos.  

3. Orientações Gerais para os Participantes: 

Os participantes executarão a tarefa específica em seqüência na mesma caixa de fósforos. 

A tarefa será repetida em todas as caixas, sendo que o início e o término do trabalho serão 

definidos pelo facilitador. 

Não é permitido falar, abandonar a tarefa, quebrar ou riscar os fósforos durante a execução.  

Cada caixa de fósforos será avaliada pela dupla de fiscais que estará de pé.  

4. Distribuição das Tarefas Específicas para Cada Dupla, se possível registradas em pedaços de 

papéis. 

Dupla nº 1  Colocar nove palitos de fósforos na caixa. 

Dupla nº 2  Conferir a tarefa da dupla nº 1 e corrigi-la, se necessário. A tarefa da dupla nº 

1 era colocar nove palitos de fósforos na caixa. 

Dupla nº 3 – Colocar sete palitos na caixa, com as cabeças viradas para o mesmo lado;  

Dupla nº 4  Conferir a tarefa da dupla nº 3 e corrigi-la se necessário. A tarefa da dupla nº 

3 era colocar sete palitos na caixa, com as cabeças viradas para o mesmo lado. 

Dupla nº 5 – Colocar seis palitos na caixa, com todas as cabeças voltadas para o lado 

oposto dos sete palitos colocados pela dupla nº 3. 

Dupla nº 6 – Conferir a tarefa da dupla nº 5 e corrigi-la, se necessário. A tarefa da dupla nº 

5 era colocar seis palitos na caixa, com todas as cabeças voltadas para o lado oposto dos 

sete palitos colocados pela dupla nº 3. 

Dupla nº 7 – Colocar cinco palitos de fósforos na caixa, com as cabeças para lados 

alternados.  

Dupla nº 8 – Conferir a tarefa da dupla nº 7 e corrigi-la, se necessário. A tarefa da dupla nº 

7 era colocar cinco palitos de fósforos na caixa, com as cabeças para lados alternados.  

Dupla nº 9 – Colocar as tampas na caixa e entregá-las aos fiscais. 
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 OBSERVAÇÕES 

  

Reservadamente, explicar que os fiscais devem reprovar a maioria dos trabalhos (mais ou menos 

80% das caixas), sem justificativa. As duplas não devem saber os critérios de aprovação e 

reprovação. 

 

 Desenvolvimento: 

  

Durante a tarefa, o facilitador deve estar atento para as reações corporais dos participantes, 

principalmente, quando surgem sinais de irritação tendente a raiva. Nesse momento, deve-se 

interromper a atividade do grupo e perguntar a cada participante sobre o que cada um está 

sentindo naquele exato momento, abrindo espaço para a discussão e conclusões do grupo.  

 Pontos a serem explorados na Plenária: 

  

Refletir como a execução de tarefas sem o conhecimento dos propósitos, das conseqüências e dos 

critérios de avaliação faz com que sua tarefa seja destituída de valor e de significado. Nesse 

ponto, pode ser estimulada uma reflexão sobre o conceito de alienação e, também, sobre como a 

ideologia capitalista e o espírito individualista da nossa época nos levam a pensar que o fracasso  

por não passar no vestibular, não ter um emprego digno, por exemplo  é só uma questão pessoal 

e não do próprio sistema em que estamos inseridos.  

Estender as reflexões para o cotidiano como obediência cega às leis, aceitação indiscriminada de 

regras, da opinião da mídia etc.  

Ressaltamos que a ausência de irritação ou de desconforto devem ser aspectos pontuados pelo 

facilitador como um estado de apatia e distanciamento diante dos problemas.  

 

4 REPRESENTAÇÕES SOBRE O PODER
83

 

 Objetivo(s): 

  
Ver como são atribuídas algumas características psicológicas para justificar a assunção de homens 

e mulheres ao poder. 

 Proposta:  

 

A saída do Ministro José Dirceu do comando da Casa Civil teve grande repercussão na mídia 

brasileira e internacional. O assunto foi objeto de grande debate e produziu “pérolas” para o 

debate de gênero, principalmente, porque ele foi substituído por uma mulher, a agora ministra da 

Casa Civil, Dilma Rousseff.  

Separamos uma reportagem que exemplifica como é que a mídia tratou essa mudança e 

separamos também uma música muito popular, de autoria de Luis Gonzaga, Paraíba Masculina. 

 Condução: 

                                                      
83

 Esta dinâmicas foi extraída do site: http://www.unidadenadiversidade.org.br/.  
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Distribua os textos, escute a música com seus/suas alunos/alunas. Se houver condições cada 

um/uma recebe uma cópia, se não, monte pequenos grupos de leitura. É importante situar as 

questões políticas que estão acontecendo no Brasil – para isso, tente inicialmente levantar dos/das 

jovens o que eles já sabem sobre a saída de José Dirceu e os últimos acontecimentos políticos. 

Para se situar, recomendamos a leitura de reportagens publicadas no site 

www.agenciacartamaior.com.br. 

Depois da leitura, peça para que os/as jovens comentem o texto. Você pode também lançar 

algumas perguntas como:  

Existe uma essência de homens ou de mulheres?  

O discurso fragiliza, de alguma maneira, a personagem feminina?  

No final de uma das reportagens é comentado que Dilma precisará do apoio de um assessor para 

assuntos políticos. O que os/as jovens acham disso?  

 Material Necessário: 

  

Cópias da reportagem e da música; 

Aparelho de som; 

CD com a música.  

 Música:  

  Paraíba Masculina  

 Reportagem:  

  

O SUPER-HOMEM E A MULHER-MACHO 

 

Em depoimento no Congresso, o deputado federal Roberto Jefferson (PTB) disse que 

aceitava ser chamado de "troglodita", mas  vestido com camisa e gravata de cor lilás  recusou 

firmemente a pecha de "metrossexual" com que um expedito repórter o classificou.  

No domingo passado, o caderno de estilo do "New York Times" trouxe uma provável 

explicação para Roberto Jefferson ter combatido quase com a mesma veemência as acusações de 

corrupção e o rótulo modernoso em que tentaram enquadrá-lo.  

Segundo o jornal americano, o comportamento masculino passa hoje por tal "zona cinzenta 

que está deixando o radar gay  aquele sexto sentido sem qualquer base científica que muitos 

usam para dizer se um homem é hétero ou homossexual  tão desatualizado quanto o Windows 

2000." Seria um aprofundamento da "metrossexualidade, que levou homens hétero a 

incorporarem luxos femininos como pedicuro, velas perfumadas e camisas coloridas".  

Anteontem, o ministro Gilberto Gil elogiou a escolha de Dilma Rousseff para a Casa Civil 

com masculinidade: "Ela tem uma personalidade forte, um lado macho na forma de imprimir 

gestão. Ao mesmo tempo, é uma mulher. Isso é bom para civilizar um pouco, educar um pouco os 

agentes políticos brasileiros".  

A mulher-macho, consagrada por Luiz Gonzaga em "Paraíba Masculina", surge depois que 

a "lama virou pedra e o mandacaru secou". Talvez venha daí a saudação de Gil para a escolha de 

Lula. Faz jus ao super-homem que o ministro cantou. Aquele que assumiu a ilusão de que ser 

homem bastaria até descobrir que a porção mulher que resguardara era a que melhor trazia 
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consigo.  

Ministra mulher-macho e deputado metrossexual são a face mais pudica da disputa política 

em Brasília. Sairia daí uma discussão enriquecedora se levada adiante. Mas, nos gabinetes da 

capital federal, as idéias e os projetos andam pobres-ricos fazem-se seus debatedores.  

FRAGA, Plínio. O super-homem e a mulher-macho. Folha de São Paulo, 22 jun. 2005. 

Disponível em: <http://arquivoetc.blogspot.com/2005/06/plnio-fraga-o-super-homem-e-mulher. 

html>. 
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GÊNERO E SEXUALIDADE
84

 

1 EU E MEU NOME 

 Objetivo(s): 

  
Refletir sobre a consciência de si mesmo (identidade) a partir do próprio nome: origem, história, 

percepção, impacto... 

 Desenvolvimento 

  

Sentados confortavelmente, ao som de uma música suave, fechar os olhos e pensar: 

 em si, na vida, infância, família... 

 no que sente ao dizer seu próprio nome 

 nas sensações que tem ao ouvir alguém lhe chamando 

 no que sabe sobre a origem do seu nome 

 em quem o escolheu... e a razão da escolha... 

 no porquê de já existirem expectativas quanto ao nome que temos até mesmo antes de 

nascermos... 

 no significado do nome para a construção da nossa identidade como pessoa... 

Pedir que façam um crachá com o próprio nome (com cartelas coloridas, lápis de cor, hidrocor, 

cola, giz de cera, disponibilizados em uma mesa para todos escolherem) que traduza o impacto 

que seu nome tem para si, que traduza o que ele significa para cada um; 

Apresentar-se ao grupo a partir do desenho do nome. 

 

 

 Avaliação 

  Avaliar a experiência a partir do alcance do objetivo. 

 

2 QUEM É QUEM?  

 Objetivo(s): 

                                                      
84

 Exemplos de Oficinas sobre Sexualidade e Gênero, extraídos de: FAGUNDES, Tereza Cristina Pereira Carvalho; 

BARBOSA, Maria Paquelet Moreira. Oficinas sobre sexualidade e gênero. Salvador: Helvécia. 2007. 
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Avaliar a importância do nome para a construção das identidades e da sexualidade; 

Resgatar a própria história de vida e encontrar pontos convergentes com outras histórias; 

 Desenvolvimento 

  

Sensibilizar os participantes para refletirem sobre os sentimentos que tem frente ao nome próprio 

recebido; 

Resgatar a história do seu nome, contada por membros de sua família; 

Organizar os participantes em dois grupos – um de quem gosta do nome que tem e outro de quem 

não gosta; 

Pedir para cada grupo compor uma historinha que contenha um pouco de todas as histórias dos 

nomes dos participantes, e que reflita também a marca desses nomes na consolidação das 

identidades e manifestações da sexualidade; 

  

É uma questão de identidade. 

Só sabemos quem é quem  

Ao chamarmos um a um 

Pelo nome que se tem. 

 

(Alcira Pereira Carvalho Silva 

Academia Jacobinense de Letras  2006) 

  

Compor cenas que traduzam as histórias; 

Socializar as cenas. 

 Avaliação 

  Avaliar a dinâmica considerando o alcance dos objetivos e o prazer em realizar a experiência. 

 

2 O QUE É SER MULHER?
85

 

 Objetivo(s): 

  
Analisar, criticamente, expressões das identidades do gênero feminino, evidenciadas em 

expressões culturais como as músicas populares; 

 Desenvolvimento 

  

Dispor os participantes do grupo em círculo; 

Pedir que fechem os olhos e se lembrem de uma música que fale de mulher, seu jeito de ser, de se 

comportar, de ver a vida, etc86; 

                                                      
85

 Pode ser feita, analogamente – O que é ser homem? 
86

 “Amélia é que era a mulher de verdade...”, “Eu quero uma mulher que saiba lavar e cozinhar e que de manhã cedo me 

acorde na hora de trabalhar...”, “Teresa foi num samba lá no morro e não me avisou...”, “Se você fosse sincera, ô, ô, ô, 
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Solicitar que cantem a música escolhida (se mais de uma pessoa escolher a mesma música, 

podem cantar juntas); 

Após cada um (ou grupo) cantar uma música, enumerar, no quadro, as características e/ou traços 

do gênero feminino evidenciados; 

Ao concluir, analisar a força de expressões como a música na construção e consolidação das 

identidades de gênero. 

 Enumerar no quadro (socialmente aprendidos), considerando: 

 características de menina e de menino, de mulher e de homem; 

 trajes e complementos; 

 hábitos e costumes; 

 trejeitos, comportamentos e atitudes; 

 emoções evidenciadas; 

 Avaliação 

  

Analisar criticamente as percepções de gênero que apreendemos no cotidiano como sendo 

(equivocadamente) naturais e construídas socialmente sob a influência da cultura, geradoras de 

conceitos, preconceitos e estereótipos, bem como das possibilidades que temos de modificá-las. 

 

 

3 GÊNERO E SEXUALIDADE A TODO MOMENTO 

 Objetivo(s): 

  

Discutir a relação entre os gêneros no dia-a-dia; 

Refletir sobre a necessidade de se respeitar as diferenças individuais entre homens e mulheres, 

independente de geração, cor, sexo e condição social; 

 Desenvolvimento 

  

Formar grupos de até seis participantes; 

Distribuir, aleatoriamente, cartelas da mesma cor, com textos referentes ao assunto; 

Os grupos terão 20 minutos para elaborar e apresentar uma cena com a questão que o texto 

indicar; 

Todos os integrantes do grupo devem participar da cena. 

 TEXTOS 

 Um bebê do sexo masculino nasce. A família diz: “Ele tem pinto, é um menino!”. Um bebê do 

                                                                                                                                                                      
ô, Aurora...”, “Carolina, nos seus olhos fundos, guarda tanta dor, a dor de todo este mundo...”, “Maria... uma mulher 

que merece viver e amar como outra qualquer do planeta...”, etc. 
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sexo feminino nasce. A família diz: “É menina!”, mas não diz o que ela tem. 

Um professor (homem) dando aula no jardim de infância. Quais as reações dos pais das 

crianças? 

Casinha e boneca são brincadeiras de menina. Luta e bola são brincadeiras de menino. 

Menina tem que ser comportada, menino tem que ser levado; tanto em casa quanto na escola. 

O filho pode dormir com a namorada em casa, mas a filha não pode dormir com o namorado. 

Um menino adolescente pode demonstrar querer “ficar” ou namorar várias pessoas; a menina 

adolescente não pode. 

O irmão, por ser homem, acha que tem direito de dar palpites e se meter na vida da irmã, mesmo 

sendo mais velha, mas não admite o inverso. 

Cuidar dos filhos é papel da mãe. Impor respeito, ordem e decidir o que podem ou devem fazer é 

papel do pai. 

Aos homens cabe as Ciências Exatas. Às mulheres, as Ciências Humanas. 

Os homens pensam, as mulheres sentem. Homem não chora, mulher não grita. 

Autoridades judiciais dizem sobre mulheres que sofreram estupro que “a culpa é delas por 

usarem roupas curtas, decotadas e provocarem os homens”. 

Encerrar a semana de trabalho em um bar com amigos é direito dos homens e não das mulheres. 

 Avaliação 

  
Avaliar o que sentiu apresentando a cena e comentar de gostaria de ter participado de outra, 

justificando. 

4 FASES DA VIDA 

 Objetivo(s): 

  

Identificar e analisar indicadores do desenvolvimento da criança, do adolescente e do adulto; 

Refletir e sistematizar idéias, sentimentos, comportamentos e atitudes característicos de cada fase 

da vida. 

 Desenvolvimento 

  

Após reflexão sobre a dimensão da sexualidade em nossas vidas, solicitar ao grupo que se 

organize em cinco ou seis equipes de até oito participantes; 

Sortear as fases da vida que caberá a cada equipe refletir, sistematizar idéias e programar as 

apresentações: zero a três anos, três a seis anos, seis anos até antes da puberdade, adolescência, 

idade adulta e terceira idade (se pertinente ao grupo); 

Apresentar os trabalhos por equipe, de forma a alcançar os objetivos. 

 Avaliação 
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  Pedir a cada participante que avalie o resultado da oficina com uma expressão. 

 

INDICAÇÃO DE ENCERRAMENTO 

 

5 O MURAL DE APRENDIZAGENS
87

 

 Objetivo(s): 

  Partilhar as aprendizagens em forma de imagens. 

 Método: 

  Desenhar as aprendizagens. 

 Material Necessário: 

  
Folha grande de papel;  

Marcadores e lápis de cera, coloridos. 

 Duração: 

  Trinta minutos. 

 Desenvolvimento 

 PASSOS 

 Opção 1 

 Preparativos:  

  

Afixe uma folha grande de papel na parede (se for necessário junte varias folhas de papel para 

álbum gigante com fita cola, para que saia uma folha do tamanho dum mural grande). 

1. peça aos participantes para se deslocarem até a folha fixada e desenharem uma imagem que 

represente as suas experiências durante este seminário. 

2. depois de 10 ou 15 minutos, quando todo o mundo tiver acabado, peça voluntários para 

partilharem os significados dos seus desenhos. Cada pessoa deve interpretar só os seus 

próprios desenhos e não os dos outros. 

3. quando todos que quiserem já tiverem falado, agradeça a todos. 

  

                                                      
87

 Extraído de PARKER, A. Rani. Manual de formação: um outro ponto de vista [s.l:s.n], [199-]. p. 92-93 
(digitado). 
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 Opção 2 

 Preparativos:  

  

Escreva o nome de todos envolvidos na formação, inclusive o pessoal e você próprio, em 

pedacinhos de papel. Dobre os papelinhos e meta-os numa caixa. 

1. Retire as mesas, e peça a todos para se sentarem num círculo. 

2. Peça a cada pessoa para escolher um nome da caixa. 

3. diga-lhes que devem tomar uns minutos para refletir nas calmas sobre o seu relacionamento 

com a pessoa cujo nome escolheu. Peça-lhe para pensar numa prenda de gratidão que gostaria 

de oferecer a essa pessoa. Peça-lhes para pensarem também dalguma coisa que estimem em si 

próprios. 

4. Se o grupo tiver arranjado bons laços entre si, poderá pensar numa coisa que estimam na 

pessoa cujo nome escolheram, e também uma coisa que estimam em si próprios. 

5. Depois de cerca de dois minutos, peça aos participantes para contarem ao grupo, essa uma 

coisa que estimam na pessoa cujo nome escolherem (que comece quem quiser). Continue até 

que todos tenham recebido uma mensagem de estima. 
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APÊNDICE B – RECURSOS AUDIO-VISUAIS PARA O TRABALHO COM GÊNERO 

E DIVERSIDADES EM SALA DE AULA 

 

 
Ao longo dos artigos apresentados nessa coletânea, bem como durante as situações didáticas dos módulos 

teóricos os recursos audiovisuais (filmes e documentários) foram mencionados como importantes 

instrumentos para estimular as discussões sobre a temática gênero e diversidades. 

Com o intuito de auxiliar os(as) docentes, elaboramos uma relação de filmes e documentários – a título de 

sugestão – que poderão ser utilizados em sala de aula. Lembramos, no entanto, que ao se escolher o 

filme/documentário, além da adequação à temática a ser trabalhada, deve-se considerar a faixa etária 

dos(as) discentes das turmas onde esses recursos serão utilizados.  

Por último, salientamos que há vários sites que se dedicam a divulgar filmes e documentários. É 

interessante consultá-los na busca de novos materiais. Entre eles destacamos aqueles de onde tiramos as 

informações abaixo:  

www.adorocinema.com.br 

www.adorocinemabrasileiro.com.br 

www.cinemateca.com.br 

www.mnemocine.com.br 

www.atlantida.art.br 

www.contracampo.com.br 
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A Caminho para Kandahar – Nafas é uma jovem jornalista afegã 

refugiada no Canadá. Ao saber que sua irmã mais nova pretende dar um 

fim à sua vida antes da chegada iminente de um eclipse solar, Nafas 

decide voltar ao seu país.  

Direção: Mohsen Makhmalbaf (Irã, 2001) 

Temática: ética, moral, violência contra a mulher. Direitos humanos. 

 

   

  
À Espera de um Milagre  Ambientado em 1935, no corredor da morte 

de uma prisão sulista, À espera de um milagre é a história entre o chefe de 

guarda da prisão (Tom Hanks) com um de seus prisioneiros (Michael 

Clarke Duncan). Aos poucos, desenvolve-se entre eles uma relação 

incomum, baseada na descoberta de que o prisioneiro possui um dom 

mágico que é, ao mesmo tempo, misterioso e milagroso. 

Direção: Frank Darabont (EUA, 1999). 

Temática: preconceito racial; direitos humanos; valores.  

   

  À procura de Mr. Goodbar – Estudo sobre a vida de uma garota reprimida 

que tenta levar um estilo de vida mais liberal. Baseado na novela de Judith 

Rossner.  

Direção: Richard Brooks (EUA, 1977). 

Temática: relações de gênero. 

   

  O Albergue Espanhol  para conseguir emprego, rapaz francês precisa 

aprender espanhol. Vai a Barcelona fazer curso de um ano de duração, 

morando em uma "república" de alunos estrangeiros de várias orientações 

sexuais. Com bastante senso de humor, o filme capta um caldeirão de 

culturas e identidades, algumas mostradas de forma propositalmente 

estereotipadas. O principal foco, entretanto, é a necessidade de troca, de 

tolerância e de adaptação.  

Direção: Cédric Klapisch (França/Espanha, 2002). 

Temática: gênero; sexualidade; pluralidade cultural. 
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Adoráveis Mulheres  Quarta versão do romance de Louisa May Alcott 

sobre o amadurecimento de quatro jovens que descobrem a vida e o amor 

no século XIX. 

Direção: Gillian Armstrong (EUA, 1994).  

Temática: gênero, papéis de gênero, relações familiares, valores. 

 

   

  Anjos do Sol  Maria é uma jovem de 12 anos, que mora no interior do 

nordeste brasileiro. No verão de 2002 ela é vendida por sua família a um 

recrutador de prostitutas. Após ser comprada em um leilão de meninas 

virgens, Maria é enviada a um prostíbulo localizado perto de um garimpo, 

na floresta amazônica. Após meses sofrendo abusos, ela consegue fugir e 

passa a cruzar o Brasil através de viagens de caminhão. Mas ao chegar no 

Rio de Janeiro a prostituição volta a cruzar seu caminho 

Direção: Rudi Lagemann (Brasil, 2006) 

Temática: tráfico de mulheres, condição feminina, relações de gênero; 

abuso sexual, moral. 

   

  Assunto de Meninas  Três alunas descobrem sobre as alegrias, aflições a 

adversidades do amor, neste drama baseado no romance The Wives of 

Bath, de Susan Swan. Mary é uma garota tímida que ainda se recupera da 

morte de sua mãe. Seu pai e sua madrasta decidem mandá-la para um 

colégio interno só de meninas, onde Mary faz rápidas amizades com suas 

companheiras de quarto, a sofisticada Paulie e Tory. Mary, entretanto, 

descobre que Paulie e Torry são mais do que amigas e que mantêm um 

relacionamento amoroso e físico. Inicialmente constrangida com as 

tendências lésbicas das colegas, Mary se torna amiga de ambas. Mas a 

irmã de Torry, entretanto, não é tão tolerante assim e ameaça contar tudo 

para seus pais. Com medo e confusa, Tory rapidamente termina o romance 

com Paulie e começa a namorar Jake, que estuda numa escola próxima, só 

de meninos. Desesperada com o coração partido, Paulie tenta reconquistar 

Tory lhe escrevendo poemas sobre o amor e a perda.  

Direção: Léa Pool (Canadá, 2001) 

Temática: gênero, sexualidade, identidade sexual. 
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  Atabaque Nzinga – Nzinga é um documentário musical sobre a cultura 

afro-brasileira, cuja estrutura narrativa se traduz por um jogo de búzios, no 

qual a protagonista chega atraída pelo “chamado do tambor” em busca do 

autoconhecimento. Viajando pela estrada da percussão nas locações de 

Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, a conhece diferentes ritmos, grupos 

musicais e coreográficos, procurando e encontrando sua integração na 

sociedade brasileira. 

Direção: Octávio Bezerra (Brasil, 2007). 

Temática: gênero; raça; pluralidade cultural. 

   

  A Balada de Narayama  Até o século XIX, em algumas aldeias do 

Japão assoladas pela fome e extrema pobreza, era costume levar os pais 

idosos para o alto da montanha de Narayama e deixá-los morrer, para 

diminuir as bocas para a alimentação.  

Direção: Shohei Imamura (Japão, 1983). 

Temática: Gênero; Geração; Pluralidade cultural; Ética. 

   

  Billy Elliot – Um garoto de 11 anos trocou as luvas de boxe por sapatos de 

ballet quando, inocentemente, resolveu entrar em um curso de dança. 

Incentivado por sua instrutora, Billy quer entrar na Escola Nacional de 

Ballet, em Londres. Mas para viver essa paixão, ele terá que enfrentar o 

preconceito da comunidade e uma crise financeira que se abateu sobre sua 

família.  

Direção: Stephen Daldry (Inglaterra, 2000). 

Temática: relações de gênero, masculinidades. 

   

  As Bruxas de Avalon  Baseado no best-seller de Marion Zimmer 

Bradley, conta a história das mulheres da vida do lendário rei Arthur, 

incluindo sua mãe, Igraine, sua meio-irmã, Morgaine, sua tia, Viviane 

(Anjelica Huston), a “dama do lago” e sua esposa, Guenever, que são, na 

verdade, a verdadeira força por trás dos eventos místicos que ocorrem em 

Camelot, e não Merlin, como sempre se fez acreditar. Uma história de 

paixão, misticismo e aventura, numa incrível jornada sobre as lendas de 

Camelot. 

Direção:Uli Edel (EUA, 2001). 

Temática: gênero, papéis de gênero. 
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  O Caçador de Pipas  Em Kabul, Amir (Zekeria Ebrahimi) e Hassan 

(Ahmad Khan Mahmidzada) são dois amigos, que se divertem em um 

torneio de pipas. Após a vitória nesse dia, um ato de traição de um menino 

marcará para sempre a vida de ambos. Amir passa a viver nos Estados 

Unidos, retornando ao Afeganistão apenas após 20 anos. É quando ele 

enfrenta a mão de ferro do governo talibã para tentar consertar o ocorrido 

em seu passado. 

Direção: Marc Forster (EUA, 2007). 

Temática: masculinidade; diversidade cultura; violência sexual; moral; 

valores. 

   

  Casa de Areia  Saga de mãe e filha, Dona Maria e Áurea, que, em busca 

de um sonho que não lhes pertence, chegam aos inóspitos Lençóis 

Maranhenses nos idos de 1910. A história avança, sutil e exemplarmente, 

por três gerações de mulheres, somando 59 anos praticando a iminência de 

uma partida. De início, mãe e filha se desesperam com a aridez de vida e 

as possibilidades do local. Com o tempo, acomodam-se naquele mundo 

todo particular.  

Direção: Andrucha Waddington (Brasil, 2005). 

Temática: gênero, papéis de gênero, relações familiares. 

   

  Chocolate  Vianne Rocher é uma mãe solteira que perambula de cidade 

em cidade com sua filha pré-adolescente, Anouk, até chegar a uma vila 

provinciana e conservadora do interior da França, chamada Lansquenet, 

onde abre uma aconchegante loja de chocolates. Aos poucos, a misteriosa 

“intrusa” começa a modificar a rotina da pequena comunidade e a 

transformar a vida de seus habitantes, graças à sua discreta sabedoria e 

suas deliciosas guloseimas. Josephine Muscat é uma das influenciadas pela 

recém-chegada. Cansada de apanhar em casa, ela abandona o marido 

imbecil e vai morar e trabalhar com Vianne. Há também a velha e solitária 

Armande Voizin, uma das melhores clientes da loja que, há anos, não fala 

com a filha e que espera pela chance de se aproximar do neto adolescente; 

ou o prefeito hipócrita que foi abandonado pela mulher e que faz de tudo 

para expulsar Vianne da cidade; ou ainda o velho casal que se ama, mas 

que tem receio de se aproximar um do outro. 

Direção: Lasse Hallström (EUA, 2000). 

Temática: ética; moral; preconceito; discriminação; violência contra a 

mulher; valores.  

  Cleópatra  A trajetória da Rainha do Nilo, suas conquistas e suas 

paixões.  

Direção: Franc Roddam (EUA, 1999). 

Temática: gênero; história das mulheres. 

 

 

 

 

http://www.adorocinema.com/personalidades/diretores/andrucha-waddington/andrucha-waddington.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/diretores/lasse-hallstrom/lasse-hallstrom.asp
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  Clube dos Corações Partidos  Filme exibido no Festival de Sundance de 

2000, acompanha a trajetória de um grupo de amigos gays que procura 

pelo amor nos mais diversos lugares. O primeiro é o fotógrafo Dennis, que 

acabou de romper com seu namorado Kevin que, por sua vez, divide o 

apartamento com Cole, um ator bonitão que vive trocando de namorados. 

O jovem Benji, com sua fixação em ter o corpo em forma, acaba se 

envolvendo nos mais diversos problemas. Howie é um estudante de 

psicologia que não consegue se acertar com o ex-namorado. O amargurado 

Patrick vive reclamando de sua beleza. Taylor consegue manter um 

relacionamento estável apenas por meio do telefone e Jack é o mais velho 

da turma, cujo restaurante serve de abrigo nas horas mais difíceis, em que 

estes amigos reúnem-se como uma família. 

Direção: Greg Berlanti (EUA, 2000). 

Temática: gênero; sexualidade; identidade sexual; masculinidade. 

   

  Coisa de Mulher  Filme que mostra o cotidiano de um escritor cercado 

por vizinhas que tem características completamente diferentes e que o 

influenciam a criar uma popular coluna de jornal. Entre elas está uma que 

quer ser mãe de qualquer jeito, uma pudica que sonha em casar virgem, 

outra que está cansada do casamento, uma recém divorciada que quer 

novas experiências; a última quer fazer sucesso profissional. Murilo está 

na pior, sua coluna não faz nenhum sucesso até que ele se muda para essa 

nova, divertida e feminina vizinhança. Sob o pseudônimo de Cassandra, 

sua coluna passa a fazer muito sucesso graças ao fato dele observar o 

comportamento delas. Tudo vai dando certo enquanto ele tira delas as 

sensações de escrever, mantendo em segredo o verdadeiro nome de 

Cassandra, até o momento em que todas juntas vão descobrir o que é na 

verdade o novo vizinho. 

Direção: Eliana Fonseca (Brasil, 2005). 

Temática: gênero; relações de gênero; mulher e literatura. 

  Colcha de Retalhos – Confusa em relação a seu noivo, uma mulher se 

refugia na casa de sua avó, onde ela e suas amigas estão preparando uma 

colcha de retalhos para presenteá-la em seu casamento.  

Direção: Jocelyn Moorhouse (EUA, 1995). 

Temática: relações de gênero e geração. 

 

   

 

 

 

 

 



 

 

 

217 

  Como Água para Chocolate  Tita nasceu na cozinha do rancho de sua 

família, quando sua mãe estava cortando cebolas. Logo em seguida, seu 

pai morre de um ataque cardíaco fulminante por ter sua paternidade 

questionada. Com isso, Tita é vítima de uma tradição local, que diz que a 

filha mais nova não pode se casar para que cuide da mãe até sua morte. Ao 

crescer, Tita se apaixona por Pedro que deseja se casar com ela. Sua mãe 

veta o matrimônio, devido à tradição, e sugere que ele se case com 

Rosaura, a irmã dois anos mais velha e Pedro aceita, pois apenas assim 

poderá estar perto de Tita. 

Direção: Alfonso Arau (México, 1992). 

Temática: relações de gênero; moral.  

   

  C.R.A.Z.Y. (Loucos de Amor)  No dia 25 de dezembro de 1960, Zachary 

Beaulieu vem ao mundo. É o 4º entre 5 irmãos, todos meninos. A infância 

de Zachary é marcada pelos aniversários natalinos em que seu pai (Michel 

Côté), invariavelmente, encerra a festa imitando Charles Aznavour. Sua 

adolescência traz a descoberta de uma sexualidade diferente e sua negação 

profunda para não decepcionar a família. E a maturidade, enfim, chega 

com uma libertadora viagem mística por Jerusalém, a cidade que sua mãe 

sempre sonhou conhecer. 

Direção: Jean-Marc Vallée (Canadá, 2005) 

Temática: Gênero, sexualidade, identidade sexual. 

  Desejo de Liberdade  O filme entrelaça as histórias de três mulheres que, 

embora não se conheçam, lidam com sonhos e desejos comuns. As três são 

conduzidas pela visão de uma menina que é, ao mesmo tempo, a imagem 

da infância que ficou para trás e um lembrete constante de desejos nunca 

realizados. Por meio dia, elas conseguem a inspiração necessária para 

abraçar a vida com um novo espírito de liberdade. 

Direção: Edoardo Ponti (Itália/Canadá  2002) 

Temática: Relações de gênero. 

   

  Desejo e Reparação  Em meio ao calor intenso dos campos ingleses em 

1935, as irmãs Talley  Briony e Cecilia  divertem-se esperando o 

regresso de seu irmão. Escritora, Briony leva sua imaginação às últimas 

conseqüências ao escrever sobre uma traição com conseqüências 

desastrosas: acusa injustamente o amor de sua irmã, Robbie, por um 

estupro ocorrido na propriedade. Preso, Robbie vai para a França, 

enquanto se corresponde com Cecilia na esperança de vê-la e Briony, já 

com 18 anos, começa a cair em si por seu ato covarde e tenta repará-lo de 

alguma maneira. Lutando na guerra e com os laços ligados eternamente a 

Cecilia, vemos Robbie seguindo sua vida aos trancos e barrancos durante a 

II Guerra Mundial. 

Direção: Joe Wright (Inglaterra, 2007). 

Temática: gênero, papéis de gênero, relações familiares. 

   

http://www.netmovies.com.br/artista/Edoardo-Ponti.html
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  O Despertar de um Homem  Um garoto passa a ser vítima da opressão 

de seu padastro, um homem frio e cruel.  

Direção: Michael Caton-Jones (EUA, 1993). 

Temática: gênero; masculinidades; violência contra a mulher; violência 

sexual; homofobia. 

 

 

 

 

  Deu a Louca na Chapeuzinho  Na “releitura” desta fábula clássica, a 

história começa pelo fim. Chefe Grizzly e Detetive Bill Storck investigam 

um “distúrbio doméstico” no chalé de Granny, envolvendo uma lutadora 

de karatê, Chapeuzinho Vermelho, um sarcástico lobo e um Guarda 

Florestal. As evidências são muitas: invasão a domicílio, pretensão de 

devorar, porte ilegal de arma, mas esses suspeitos nada usuais têm suas 

versões para contar primeiro. 

Direção: Cory Edwards (EUA,2005) 

Temática: relações de gênero; estereótipos; geração. 

   

  Deu a Louca na Cinderela  Na Terra dos Contos de Fada, tudo está 

tranqüilo. Cinderela está indo ao baile, Rapunzel joga suas tranças e a Bela 

Adormecida está prestes a ganhar uma beijoca. Tudo indica que elas terão 

um final feliz como em outros contos. Até que o poderoso feiticeiro que 

controla o balanço do Bem e do Mal sai de férias, deixando seus dois 

assistentes, Munk e Mambo, responsáveis pelo seu cajado mágico. É 

quando a malvada madrasta de Cinderela, Frieda, entra em ação. Ela quer 

dominar a Terra dos Contos de Fada, deixar os malvados vencerem e 

transformar o final das histórias para sempre. 

Direção: Paul Bolger e Yvette Kaplan (EUA / Alemanha, 2007).  

Temática: relações e estereótipos de gênero.  
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  Dez  Como se sabe, a mulher é descriminada e tem poucos direitos na 

sociedade tradicionalista do Irã. São dez episódios que transcorrem em 

dias diferentes, mas sempre no interior do carro de uma jovem mulher. 

Divorciada e recém casada com outro homem, ela tem um filho do 

primeiro casamento, que, no entanto, não cansa de culpá-la por não agir 

dentro do código moral vigente no país. Além de seu filho, ela dá carona a 

várias mulheres: entre elas, uma prostituta, uma jovem apaixonada e uma 

senhora, elaborado um sensível retrato da familiaridade no Irã. 

Direção: Abbas Kiarostami (Irã/França, 2002).  

Temática: ética e gênero; moral; diversidade cultural e religiosa. 

 

 

 

 Diário de Anne Frank – Um dos mais comoventes documentos surgidos 

após a Segunda Guerra Mundial: o diário de uma garota judia de treze anos 

de idade, chamada Anne Frank. Para escapar aos horrores da perseguição 

nazista, Otto Frank escondeu sua esposa e suas duas filhas, Anne e Margot 

em um sótão desocupado em Amsterdã por dois anos. Lá, também 

escondidos, estavam o Sr. e a Sra. Van Daan, seu filho Peter e um dentista, 

o Sr. Dussel.Direção: George Stevens (EUA, 1959). 

Temática: ética, direitos humanos, história das mulheres. 

   

  Domésticas  No meio da nossa sociedade existe um Brasil notado por 

poucos. Um Brasil formado por pessoas que, apesar de morar dentro de 

sua casa e fazer parte de seu dia-a-dia, é como se não estivesse lá. Cinco 

das integrantes deste Brasil são mostradas em "Domésticas  O Filme": 

Cida, Roxane, Quitéria, Raimunda e Créo. Uma quer se casar, a outra é 

casada mas sonha com um marido melhor. Uma sonha em ser artista de 

novela e outra acredita que tem por missão na Terra servir a Deus e à sua 

patroa. Todas têm sonhos distintos, mas vivem a mesma realidade: 

trabalhar com empregada doméstica. 

Direção: Nando Olival e Fernando Meirelles (Brasil, 2001) 

Temática: gênero; raça; trabalho doméstico.  

   

  A Dona da História  Aos 55 anos de idade, Carolina passa por uma crise 

pessoal. O casamento não vai bem, alguns sonhos da juventude não se 

realizaram e ela amarga o fato de não ter experimentado tudo que gostaria 

na vida. Revisitando seu passado, na década de 70 ela era uma jovem 

estudante que se encantou pelo militante de esquerda Luís Cláudio. A 

paixão fulminante terminou num pedido de casamento, e depois vieram os 

quatro filhos e o fantasma da rotina. Fazendo um balanço de sua vida, 

Carolina tenta desvendar o que teria sido dela se tivesse tomado outros 

caminhos. Enquanto isso, o marido tenta vender o apartamento da família 

para conhecer Cuba. Num encontro com o passado, ela se torna A Dona da 

http://www.cultvideo.com.br/site/listafilmes.asp?df=pesquisa&diretor=Abbas%20Kiarostami
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História e imagina quantas possibilidades foram abertas e deixadas de lado 

para ela na euforia dos 18 e no desespero dos 55 anos de idade.  

Direção: Daniel Filho (Brasil, 2004). 

Temática: relações de gênero e geração. 

   

   

  Elizabeth: A Era de Ouro  O ano é 1585 e o local é a Inglaterra. A 

Europa passa por um período turbulento com o surgimento de uma onda 

católica e vários interesses econômicos associados a isso. É quando o rei 

da Espanha, com o apoio da igreja católica e a inquisição por trás, vê uma 

boa oportunidade para tomar o reino de Elizabeth, protestante e já há mais 

de três décadas no poder. Ao mesmo tempo, ela precisa lidar com o 

constante perigo de uma traição dentro da própria família e também com 

uma história de amor proibida com um aventureiro.  

Direção: Shekar Khapur (Inglaterra/França, 2007). 

Temática: gênero; história das mulheres – século xvi; história da 

Inglaterra. 

   

  Em Nome de Deus – Baseado em fatos reais, essa é a história de quatro 

jovens mulheres que são mandadas para um convento por seus familiares, 

para "pagar por seus pecados". Essa punição é por tempo indeterminado, o 

que significa uma vida de trabalhos forçados na lavanderia do asilo 

católico. Conhecidas como "As Irmãs Magdalena", elas são humilhadas e 

castigadas fisicamente pelas madres, que não toleram desobediência.  

Direção: Peter Mullan (Inglaterra, 2002). 

Temática: ética, moral, gênero, religião. 

   

  Escritores da Liberdade – Instigante história, envolvendo adolescentes 

criados no meio de tiroteios e agressividade e a professora que oferece o 

que eles mais precisam: uma voz própria. Quando vai parar numa escola 

corrompida pela violência e tensão racial, a professora Erin Gruwell 

combate um sistema deficiente, lutando para que a sala de aula faça a 

diferença na vida dos estudantes. Agora, contando suas próprias histórias e 

ouvindo as dos outros, uma turma de adolescentes supostamente 

indomáveis vai descobrir o poder da tolerância, recuperar suas vidas 

desfeitas e mudar seu mundo.  

Direção: Richard LaGravenese (Alemanha/EUA, 2007). 

Temática: direitos humanos, respeitos às diversidades. 
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  O Espelho tem Duas Faces  Extremamente solitária, uma professora de 

literatura resolve responder ao anúncio de um professor de matemática 

desiludido com suas experiências amorosas anteriores.  

Direção: Barbra Streisand (EUA, 1996). 

Temática: relações de gênero e imagem. 

 

   

  Eu Tu Eles  Uma mulher vive com três maridos sob o mesmo teto. A 

partir deste curioso fato, o diretor Andrucha Waddington e a roteirista 

Elena Soárez criaram uma história fictícia que mistura humor e paixão e 

narra o desenvolvimento do insólito quarteto amoroso comandado por 

Darlene Linhares e seus três maridos: Osias, Zezinho e Ciro. 

Direção: Andrucha Waddington (Brasil, 2000). 

Temática: relação de gênero, familiares e sexualidade. 

   

  Fale com Ela  A cortina de flores e franjas douradas é aberta, revelando 

um espetáculo de Pina Bausch, Café Müller. Na platéia, dois homens estão 

sentados juntos, por mero acaso, pois não se conhecem: Benigno, um 

jovem enfermeiro, e Marco, um escritor de quarenta e poucos anos. No 

palco, duas mulheres de olhos fechados e braços estendidos, movendo-se 

ao som de The Fairy Queen, de Henry Purcell. A apresentação é tão 

comovente que Marco se põe a chorar. Benigno vê o brilho de suas 

lágrimas na escuridão do teatro. Ele gostaria de dizer a Marco que também 

está comovido, mas falta-lhe coragem. Meses mais tarde, os dois voltam a 

se cruzar na clínica particular El Bosque, onde Benigno trabalha. É que 

Lydia, a namorada de Marco e toureira profissional, foi ferida por um touro 

e está em coma. Por acaso, Benigno está cuidando de outra mulher também 

em coma, Alicia, uma jovem bailarina. Quando Benigno vê Marco passar 

em frente ao quarto de Alicia não pensa duas vezes e vai falar com ele. É o 

início de uma profunda amizade, tão linear quanto uma montanha russa. 

Durante esse período de tempo "suspenso" dentro das paredes da clínica, as 

vidas dos quatro personagens seguem em todas as direções: passado, 

presente e futuro, conduzindo-os em direção a um destino. 

Direção: Pedro Almodóvar (Espanha, 2002).  

Temática: relação de gênero; estereótipos; valores humanos. 

     Feminices  O diretor, roteirista e ator Domingos de Oliveira se dá muito 

bem com o universo. Aqui, ele conta uma tarde na vida de quatro atrizes 

na faixa dos 40 anos de idade que se juntam para redigir um texto para 

uma peça de teatro. Porém, o diretor da peça fica intrigado com o título 

“Confissões das Mulheres de 40”, pois diz que nenhuma mulher nessa 

idade faz confissão alguma. Assim, entre preocupações com os maridos e 

http://www.adorocinema.com/personalidades/diretores/pedro-almodovar/pedro-almodovar.asp
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filhos, o envelhecimento e outros assuntos que correspondem ao universo 

feminino nessa idade, o filme constrói um painel bem humorado, 

inteligente e criativo ao fundir a linguagem ficcional com vários recursos 

de documentário, montando cenas espontâneas e verdadeiras. 

Direção: Domingos de Oliveira (Brasil, 2004).   

Temáticas: relações de gênero, geração. 

   

  Festa de Família  Uma numerosa família se reúne em um hotel para 

comemorar o aniversário do patriarca no mesmo lugar em que, anos atrás, 

uma das filhas do aniversariante havia se suicidado, o que faz renascer 

antigas e amargas lembranças. Em um ambiente pesado, à beira do caos, 

tudo acontece: é encontrada a nota de suicídio da garota; um dos filhos 

acusa o pai de tê-lo molestado sexualmente quando criança; o namorado 

negro de uma das filhas provoca preconceitos raciais; e até o cozinheiro e 

as garçonetes acabam interferindo na história. Contundente crítica aos 

valores familiares, causou polêmica em festivais internacionais e caiu nas 

graças da crítica e do público.  

Direção: Thomas Vinterberg (Dinamarca, 1998). 

Temática: sexualidade; abuso sexual.  

   

  As Filhas do Vento  aborda temas pertinentes às mulheres de qualquer 

parte do mundo mas em uma pequena cidade do interior do Brasil onde os 

fantasmas da escravidão e do racismo afetam a vida das personagens de 

forma sutil. Em uma brilhante peça ficcional de cunho político e social, o 

diretor substitui os tradicionais papéis estereotipados, comumente 

interpretados por atores negros nas telenovelas brasileiras, por uma rica e 

multifacetada construção de personagens, mesmo quando habilmente 

emprega diversos recursos da dramaturgia da novela para se comunicar 

com grandes audiências. 

Direção: Joel Zito Araújo (Brasil, l2003)  

Temática: gênero; raça. 

  A Fuga das Galinhas  ambientada na Inglaterra dos anos 50, em uma 

granja comandada pela Sra. Tweedy onde toda galinha que não botar ovos 

está arriscada a virar prato principal do jantar. O pânico toma conta do 

galinheiro e as aves, lideradas por Ginger, planejam realizar uma fuga em 

massa. Quando tudo parece estar perdido, surge um galo americano, 

chamado Rocky para salvar a pátria. 

Temática: relação de gênero; ideologia machista; ideologia; exploração; 

trabalho feminino; violência contra as mulheres. 

   

http://www.2001video.com.br/busca/listagem_busca_home.asp?campo=direcao&procurado=Thomas%20Vinterberg
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  O Jardineiro Fiel  Justin Quayle, diplomata por profissão e jardineiro por 

hobby, tem sua rotina alterada quando sua esposa é brutalmente 

assassinada. Decidido a investigar o que houve, descobre que o crime foi 

queima de arquivo comandada por uma grande empresa farmacêutica que 

usa africanos como cobaias para testes de remédios contra tuberculose.  

Direção: Fernando Meirelles (EUA, 2005) 

Temática: ética e gênero 

   

 

 Gandhi  O filme traz a história do homem que, de simples advogado 

transformou-se num líder para o povo indiano pregando a paz, não 

violência e tolerância. Tudo em “Ghandi” chama a atenção. 

Direção: Richard Attenborough (EUA, 1982)  

Temática: masculinidade, ética, política, pacifismo.  

   

  Garotas do Calendário – É a história real de Chris (Helen Mirren) e Annie 

(Julie Walters), amigas diferentes entre si, mas inseparáveis, que vivem em 

uma cidadezinha inglesa. Chris é integrante do Women’s Institute, uma 

associação nacional que congrega senhoras em torno de atividades como 

feitura de doces e geléias, jardinagem ou tricô. Quando o marido de Annie 

morre de leucemia ela resolve se juntar ao grupo, em um movimento para 

ajudar o hospital local. A campanha idealizada por Chris consiste em fazer 

um calendário com uma integrante do Instituto para cada mês, cada uma 

mostrando uma prenda de seus dotes domésticos, uma idéia muito 

tradicional e familiar não fosse por um pequeno detalhe: as mulheres 

devem aparecer nas fotos completamente nuas. 

Direção: Nigel Cole (Inglaterra, 2003). 

Temática: gênero; geração; padrões de beleza.  

  Garotas Malvadas  Uma rica e mimada adolescente de Beverly Hills 

manipula todos à sua volta, dentre os quais suas duas melhores amigas. 

Nesse jogo de manipulação, ela as convence a, junto com ela, processar 

seu professor de teatro por assédio sexual. Uma jornalista percebe um caso 

interessante nessa pequena história e vai atrás dos fatos para descobrir a 

verdade. Ao mesmo tempo, o pai da garota começa a ficar preocupado 

com a repercussão que o caso pode ter em seus negócios. Forma-se uma 

teia de interesses na qual ninguém é inocente e a manipulação dos fatos e 

das mentiras se confunde para montar um painel tenso onde o futuro de 

todos está na mão de uma garota de 15 anos que, apesar da inocente e doce 

aparência, pode tornar trágico o destino de todos os envolvidos. 

Direção: Marcos Siega (EUA, 2005)   

Temática: ética; moral; relações de gênero. 
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  Gênio Indomável  a história de um jovem rebelde, que trabalha como 

servente em uma universidade e ao mesmo tempo possui uma incrível 

memória.  

Direção: Gus Van Sant (EUA, 199). 

Temática: gênero; masculinidades. 

 

 

 

 

   

  Gilda – Johnny Farrell e o proprietário do Cassino de Buenos Aires, Ballin 

Mundson, conhecem-se em uma ruela, onde Ballin pede sua ajuda durante 

um assalto. Mais tarde, Johnny vai ao Cassino onde, depois de jogar 

bastante, é levado ao escritório de Ballin. Lá, termina sendo contratado 

para trabalhar para ele. Depois de poucas semanas, passa a ser o braço-

direito do chefe e termina assumindo o Cassino quando Ballin viaja. Ao 

voltar da viagem, Ballin traz sua nova e bela esposa, Gilda, que logo é 

apresentada a Johnny. O que o chefe não sabe é que Gilda e Johnny já 

haviam tido um relacionamento amoroso no passado. Os dois passam a ter 

uma relação tempestuosa de amor e ódio. Sempre que pode, Gilda dança 

com alguns freqüentadores do Cassino, meramente para fazer ciúmes a 

Johnny.  

Direção: Charles Vidor. (EUA, 1946).  

Temática: relações de gênero, imagem.  

  Um grito de liberdade – Nos anos 70, na África do Sul do apartheid, 

Donald Woods é um jornalista branco que conhece e se torna amigo de 

Stephen Biko, o importante militante pelos direitos dos negros. Quando 

Biko é morto na prisão em 1977, Woods percebe a necessidade de divulgar 

a história do ativista, a perseguição que sofreu, a violência contra os 

negros, a crueldade do regime do apartheid. Mas ele e sua família também 

se tornam alvos do racismo, e precisam deixar o país às pressas.  

Direção: Richard Attenborough (Inglaterra, 1987) 

Temática respeito às diversidades, relações de gênero e raciais, racismo, 

apartheid. 

   

  Ilha das Flores - Um ácido e divertido retrato da mecânica da sociedade 

de consumo. Acompanhando a trajetória de um simples tomate, desde a 

plantação até ser jogado fora, o curta escancara o processo de geração de 

riqueza e as desigualdades que surgem no meio do caminho.  

Direção: Jorge Furtado (Brasil, 1989). 

Temática: gênero; papéis de gênero; ética e meio ambiente. 
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  Intimidade  Produção que conta a história de três mulheres que entram 

em uma luta pelo destino de uma criança. Elas transformam a Canal Street 

Brothel na atração mais quente da cidade de New Orleans, mas as coisas se 

complicam depois que um de seus melhores clientes, para evitar sua 

prisão, as denuncia ao FBI. Os homens tiram a filha mais nova de uma 

delas do local, e agora elas vão entrar em uma verdadeira guerra judicial 

para trazer a criança de volta.  

Direção: Ron Lagomarsino (EUA, 2004). 

Temática: Moral; preconceito; cidadania. 

   

  A jornada do homem do Cirque du Soleil é uma odisséia de tirar o 

fôlego, que segue os estágios do desenvolvimento humano desde o 

nascimento a maturidade, e cada um deles é apresentado com uma 

encenação. O Cirque du Soleil nos leva ao nascimento da Criança 

Universal, a adolescência e a maturidade. 

Direção: Keith Melton (EUA, 2000). 

Temática: direitos humanos; valores. 

  Malena  Em 1941, em plena II Guerra Mundial, nada acontece na 

sonolenta Castelcuto, um vilarejo da costa siliciana. Ali vive Renato, um 

garoto de 13 anos que de repente tem sua vida transformada radicalmente 

por uma descoberta que irá lhe marcar para sempre: Malena. Com sua 

beleza avassaladora, Malena é a mais irresistível atração da pacata vila. 

Recém chegada no local e sem o marido, cada passeio seu se transforma 

num espetáculo à parte, que desperta os olhares de cobiça dos homens e os 

invejosos comentários de suas esposas. Entre seus admiradores está 

também Renato, que transforma o seu desejo numa poderosa fantasia. Por 

Malena ele aprende lições de vida e vai a lugares que nunca imaginou. 

Direção: Giuseppe Tornatore (Itália, 2000). 

Temática: relações de gênero; preconceito; discriminação; sexualidade. 

   

  A Massai Branca  Uma européia está no Quênia com seu namorado. 

Porém, lá, ela conhece um guerreiro Lemalian e logo se apaixona por ele. 

A conseqüência disso é que ela se recusa a voltar para seu país e decide ir 

atrás do homem por quem está apaixonada. No caminho, ela faz amizade 

com uma alemã e continua a sua perseguição, deixando de uma vez para 

trás a sua antiga vida na Suíça. Porém, ela percebe que esse seu novo amor 

é um teste forte já que ela terá de passar por situações difíceis e obstáculos 

que jamais imaginou que tivesse de enfrentar, testando todos os seus 

limites e de sua paixão. 

Direção: Hermine Huntgeburth (Alemanha, 2005). 

Temática: gênero, papéis de gênero. 

   

   

http://www.2001video.com.br/busca/listagem_busca_home.asp?campo=direcao&procurado=Keith%20Melton
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 Memórias de uma Gueixa  Chiyo foi vendida a uma casa de gueixas 

quando ainda era menina, em 1929, onde é maltratada pelos donos e por 

Hatsumomo, uma gueixa que tem inveja de sua beleza. Acolhida por 

Mameha, a principal rival de Hatsumomo, Chiyo ao crescer se torna a 

gueixa Sayuri. Reconhecida, ela passa a desfrutar de uma sociedade repleta 

de riquezas e privilégios até que a 2ª Guerra Mundial modifica 

radicalmente sua realidade no Japão. 

Direção: Rob Marshall (EUA, 2005). 

Temática: relações de gênero; sexualidade; violência de gênero; trafico de 

mulheres; diversidade cultural. 

 

  Meninos não Choram  Hilary Swank interpreta uma garota em litígio 

com sua própria sexualidade, modificando a vida de todos que a cercam. 

Direção: Kimberly Peirce (EUA, 1999) 

Temática: gênero, sexualidade, identidade sexual. 

 

 

   

  Meu Pé Esquerdo – Christy Brown (Daniel Day-Lewis), o filho de uma 

humilde família irlandesa, nasce com uma paralisia cerebral que lhe tira 

todos os movimentos do corpo, com a exceção do pé esquerdo. Com 

apenas este movimento Christy consegue, no decorrer de sua vida, se 

tornar escritor e pintor.  

Direção: Jim Sheridan (Irlanda, 1989). 

Temática: inclusão e diversidade. 

   

  Mulan  Quando a China é invadida pelos mongóis, o imperador ordena 

que todas as famílias cedam um homem para fazer parte do exército. Com 

isso, o pai da garota Mulan, mesmo com idade e doente, precisará deixá-la 

para cumprir as ordens de seu imperador. Mas a menina resolve disfarçar-

se e apresentar-se em seu lugar. Os espíritos ancestrais convocam um 

dragão para lhe convencer do contrário, mas quando ele vê a coragem e a 

força da garota, resolve ajudá-la em sua missão.  

Direção: Tony Bancroft e Barry Cookv (EUA,1998) 

Temática: relações e estereótipos de gênero.  

   

  Uma Mulher Contra Hitler  Em 1943, Hitler marcha pela Europa em sua 

devastadora ofensiva. Em Munique, um grupo de jovens universitários 

apela para a resistência como forma de conter a máquina de guerra nazista. 

Assim, nasce o Rosa Branca. A única mulher que participa do grupo é 

Sophie Scholl (Julia Jentsch). Enquanto distribuíam panfletos Sophie e seu 
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irmão, Hans (Fabian Hinrichs), são presos. Os dias que se seguem são de 

intensos interrogatórios conduzidos pelos oficiais da Gestapo, nos quais ela 

tenta proteger a qualquer custo os membros da organização. 

Direção: Marc Rothemund (Alemanha, 2005). 

Temática: gênero; história das mulheres; cidadania; moral. 

 

  Mulheres do Brasil  Telma (Roberta Rodrigues) é uma porta-bandeira 

que enfrenta os problemas do cotidiano para manter a tradição familiar e, 

assim como a avó e a mãe, conquistar o prêmio máximo no Carnaval do 

Rio de Janeiro. Laura (Bete Coelho) é uma mulher que, aos 45 anos, 

precisa enfrentar as dificuldades de retornar ao competitivo mercado de 

trabalho de São Paulo, após o fim de seu casamento. Esmeralda (Camila 

Pitanga) é uma mulher do interior da Bahia que, desde criança, segue a fé 

cristã, mas apresenta fortes traços de personalidade e dubiedade de um 

anjo-demônio. Ana (Luana Carvalho) é uma jovem universitária de 

Maceió que, após conhecer um casal formado por uma rendeira e um 

pescador, revê seus valores de vida. Já Martileide (Carla Daniel) é uma 

garçonete de Curitiba que, inconformada com a vida que leva em um 

bairro pobre, redescobre a esperança através da voz de um locutor de rádio. 

Direção: Malu de Martino (Brasil, 2006). 

Temática: relações de gênero; condição feminina. 

      

  Na Montanha dos Gorilas  luta da antropóloga Dian Fossey para 

preservar uma espécie de gorilas ameaçada de extinção 

Direção: Michael Apted (EUA, 1988). 

Temática: ética e gênero; feminismo e ciência.  

 

 

 

 

 

   

  Narradores de Javé  Pequena cidade do interior da Bahia vai ser 

inundada pelas águas de uma represa. Para escapar desse destino, os 

habitantes decidem recolher as histórias do povoado para fundamentar o 

pedido de tombamento da cidade como patrimônio histórico nacional. As 

histórias contadas são filtradas pelo escrevinhador oficial do lugar, cuja 

qualificação era ter trabalhado nos Correios. O filme integra atores 

profissionais e a população local que, de alguma forma, passa a ter voz e a 

se ver representada no cinema. 

Direção: Eliana Caffé (Brasil, 2003). 

Temática: gênero; raça/etnia; geração; regionalidade. 

  Nascidos em Bordéis  Documentário. Mostra o cotidiano das crianças do 

bairro da Luz Vermelha, em Calcutá, Índia, lugar conhecido pela miséria e 
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prostituição, que estão escancarados nas ruas, para que qualquer um possa 

ver. Os pequenos, nascidos em bordéis, mostram a vontade/ necessidade 

de seguir um caminho diferente das mães e avós prostitutas. Com uma 

câmera da mão, registram, a seu modo, tudo que lhes chama a atenção, 

retratando a dura realidade daqueles que vivem à margem da sociedade. 

Direção: Mikhail Kalatozov (Índia, 2004). 

Temática: ética, moral, violência contra a mulher; direitos humanos. 

   

  Noivas  Estamos em 1922. Niki é uma das 700 noivas encomendadas 

pelo correio que navegam da Grécia para Nova York a bordo de um navio 

para se juntar aos seus pré-arranjados imigrantes maridos. Um fotógrafo 

americano também está no navio. Ela encontrará seu novo marido em 

Chicago; ele está indo de volta para casa e de volta para seu casamento 

fracassado. Nasce uma paixão. 

Direção: Pantelis Voulgaris (Grécia, 2004). 

Temática: história das mulheres; relações de gênero;  

   

  A Nova Onda do Imperador – Querendo dar de presente a si mesmo um 

“spa” de férias, o arrogante Imperador Kuzco escolhe o topo de um morro 

onde mora Pacha, um simpático camponês. Enquanto isso, a maligna 

Yzma bola um plano para matar Kuzco e tomar para si o Império. Mas o 

plano dá errado e Kuzco é transformado em lhama e acaba parando na casa 

de Pacha. Agora, para retornar ao seu palácio e ao poder, depende de 

Pacha que só ajudará se tiver garantias de que a sua casa não será 

demolida. 

Direção: Mark Dindal (EUA, 2000) 

Temática: relações de gênero, masculinidade, ética 

   

  A Nova Onda do Kronk  Depois de suas incríveis aventuras com Pacha e 

o Imperador Kuzco, o amável Kronk  antigo ajudante de Yzma  está 

muito feliz com sua nova vida como chef de seu próprio restaurante essa 

aventura começa com Kronk recebendo a notícia de que seu pai lhe fará 

uma visita. Para impressioná-lo, resolve  passar por um cozinheiro de 

sucesso e apronta a maior confusão. Agora, somente com a ajuda de seus 

amigos, aprenderá a ser fiel à sua onda. 

Direção:  Saul Andrew Blinkoff, Elliot M. Bour (EUA, 2006). 

Temática: relações de gênero, masculinidade, ética 

  Olga – é um passeio na história da primeira metade do século XX, tendo 

como pano de fundo o socialismo soviético, a política do Kominterm, o 

nazismo, a Segunda Guerra Mundial e a ditadura Vargas, no Brasil. O 

caso, bem conhecido pelos mais engajados, terminou com a deportação e 

morte em campo de concentração (1942) de Olga Benário Prestes, grávida 

de sua filha Anita Prestes (viva em todos os sentidos no Brasil de hoje), 

também filha do mais importante líder comunista da América Latina, Luiz 

Carlos Prestes, que ficou preso de 1936 a 1945, como um dos reféns da 

Segunda Grande Guerra.  

Direção: Jayme Monjardim (Brasil, 2004) 

Temática: gênero; história das mulheres 

http://www.cineplayers.com/perfil.php?id=11562
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  Aos Olhos de Deus  Drama que se passa nos anos 20, em uma pequena e 

tradicional cidade da Florida, nos Estados Unidos. Janie Crawford é uma 

mulher que tem um espírito livre e idéias avançadas para a sua época, e por 

isso precisa enfrentar uma série de conflitos com os demais moradores de 

sua cidade. O filme tem boas interpretações e conta uma história forte, com 

direito a uma reconstituição de época fiel e um roteiro muito bem feito. É 

baseado em um famoso romance da escritora Zora Neale Hurston. 

Direção: Darnell Martin (EUA, 2005). 

Temática: relação de gênero; ideologia machista; emancipação feminina.  

   

  Pavilhão de Mulheres  Este romântico épico histórico, passado na China 

de 1938, é a história de amor entre a esposa chinesa de um aristocrata e um 

missionário americano. O primeiro encontro e a atração que se segue 

fazem com que os dois quebrem as antigas tradições chinesas. A mulher se 

desespera para se libertar de suas obrigações sexuais com seu marido e 

oferece-lhe como presente uma concubina, Chiuming. Mas as coisas se 

complicam quando seu filho desenvolve uma forte atração pela segunda 

mãe, ao mesmo tempo em que ela se vê totalmente maravilhada pelo 

conhecimento e inteligência de seu amante americano. Baseado no livro de 

Pearl S. Buck, Pavilhão de Mulheres é a dramática história da tradição 

chinesa e do amor proibido. 

Direção: Yim Ho (CHI-EUA,2000). 

Temática: Relações de gênero; sexualidade; diversidade cultural e 

religiosa. 

  A Pequena Jerusalém – “A Pequena Jerusalém” é como é conhecido o 

subúrbio de Paris habitado pela primeira geração de imigrantes judeus e 

onde se desenvolve a história de amor entre uma tímida estudante de 

filosofia judia e um imigrante muçulmano ilegal. 

Direção: Karin Albou (França, 2005) 

Temática: relações de gênero, diversidade cultural e religiosa. 

 

   

  O Piano  No século XIX uma mulher muda desde os 6 anos deixa a Grã-

Bretanha rumo a Nova Zelândia para se casar com um fazendeiro, até que 

ao chegar ela passa a ser cobiçada por um rude vizinho.  

Direção: Jane Campion (Nova Zelândia, 1993) 

Temática: relações de gênero e imagem feminina. 

 

 

http://www.cineplayers.com/perfil.php?id=12380
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  O Príncipe das Marés  A irmã de um treinador de futebol da Calorina do 

Sul tentou suicídio e, agora, precisa da ajuda do irmão para tentar se 

recuperar. Nessa viagem, Tom Wingo se envolve com Susan Lowestein, a 

psiquiatra de sua irmã. Tom desenvolve uma relação perturbada com 

Susan, onde flhos e um segredo de família incomodam sua mente.  

Direção: Barbra Streisand (EUA, 1991). 

Temática: gênero; masculinidade; violência sexual. 

   

  Prova de Fogo  Envolvente trama de amor, guerra e privações, que 

atravessa cinco décadas, da Revolução do Texas à reconstrução pós-

Guerra Civil. O foco é a amizade, em plena luta por triunfos e 

sobrevivência. 

Direção: Karen Arthur (EUA, 1997) 

Temática: gênero; papéis de gênero; valores. 

 

 

 

 

   
   

  Provoked: Desejos de Liberdade  Uma bola de neve de tragédias vai 

acertar em cheio a vida de Kiranjit Ahluwalia. Ao se casar com Deepak, 

ela imagina ter encontrado o homem de sua vida. Mas ele, aos poucos, 

começa a mudar de comportamento, dedicando-se à bebida e a outras 

mulheres. Não demora para começar a espancar a esposa, que acaba por 

matá-lo. Acusada de ter premeditado o crime, ela terá de recorrer à ajuda 

de uma Ong especializada em vítimas de violência doméstica, para provar 

inocência. 

Direção: Jag Mundhra (Reino Unido/India, 2006). 

Temática: gênero; violência contra a mulher; direitos humanos 

 

   

 

 

 

 

  Quanto Vale ou é Por Quilo?  Uma analogia entre o antigo comércio de 

escravos e a atual exploração da miséria pelo marketing social, que forma 

uma solidariedade de fachada. No século XVII um capitão-do-mato 

captura um escrava fugitiva, que está grávida. Após entregá-la ao seu dono 

e receber sua recompensa, a escrava aborta o filho que espera. Nos dias 

atuais uma ONG implanta o projeto Informática na Periferia em uma 
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comunidade carente. Arminda, que trabalha no projeto, descobre que os 

computadores comprados foram superfaturados e, por causa disto, precisa 

agora ser eliminada. Candinho, um jovem desempregado cuja esposa está 

grávida, torna-se matador de aluguel para conseguir dinheiro para 

sobreviver. 

Direção: Sérgio Bianchi (Brasil, 2005) 

Temática: gênero; racismo; ideologia; moral. 

   

  Querem me Enlouquecer  Após matar um cliente em defesa própria, 

uma prostituta de luxo é considerada louca. Ela, entretanto, luta por um 

julgamento que a leve para a prisão e não para um instituto psiquiátrico.  

Direção: Martin Ritt (EUA, 1987). 

Temática: gênero; sexismo; violência sexual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Razão e Sensibilidade  Duas irmãs órfãs e com poucas condições 

financeiras precisam se mudar para o campo, onde encontram o amor de 

formas diferentes. 

Direção: Ang Lee (Inglaterra, 1995). 

Temática: ética e gênero 

 

 

   

 

 Sarafina! O Som da Liberdade  Na África do Sul, professora ensina seus 

jovens alunos negros a lutarem por seus direitos. Para uma aluna, em 

especial, essas lições serão um rito de iniciação na vida adulta na forma de 

uma brutal tomada de consciência a respeito da realidade que a cerca. 

Baseado na peça de Mbongeni Ngema. 

Direção: Darrel Roodt (EUA, 1993). 

Temática: gênero; raça; política; apartheid.  

   

  Se Eu Fosse Você – O filme conta a história de Cláudio e Helena, um 

casal, até então normal, que vai levando a vida conjugal através dos anos, 

desgastando-se com o tempo, mas sempre procurando manter o bom 

humor, até o momento em que a discórdia paira sobre eles e um passa a 

não dar valor ou a não compreender o que o outro faz com seu tempo ou 

tem como princípios, até que o casal troca seus papéis: a mente de um 
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passa para o corpo de outro. 

Direção: Daniel Filho (Brasil, 2006). 

Temática: relações e papéis de gênero.  

   

  Shrek  Uma comédia irreverente, satirizando contos de fada e desenhos 

animados. Era uma vez, num pântano longínquo, um ogro chamado Shrek. 

Da noite pr’o dia, sua vida é invadida por personagens de contos de fadas: 

um lobo em sua cama, três porquinhos sem-teto, camundongos falantes, 

todos banidos do reino de Lord Farquaad, que já não quer seu reino como 

lar das fábulas infantis. Para ajudar os personagens expatriados, faz um 

acordo com Farquaad e precisa salvar a princesa Fiona, com quem o Lorde 

quer se casar. Na sua missão, Shrek conta com um fiel, esperto e tagarela 

burrinho. Mas a princesa é um tanto durona e as coisas não serão muito 

fáceis. 

Direção: Andrew Adamson, Vicky Jenson (EUA, 2001). 

Temática: relações de gênero e familiares, valores culturais e morais. 

  Simplesmente Martha  Martha, com seu modo charmoso e obsessivo, 

cria verdadeiras obras de arte cozinhando em um pequeno restaurante em 

Hamburgo. Apesar disso, seu cotidiano é monótono. Martha é muito 

introvertida e praticamente não possui vida própria, dedicando-se 

totalmente ao trabalho. Tudo isso muda quando sua irmã morre em um 

acidente, fazendo com que ela tenha de cuidar de Lina, sua sobrinha de 

oito anos. É quando aparece Mário, um extrovertido cozinheiro italiano 

que consegue trazer um pouco de alegria para as duas. No momento em 

que Martha e Mário começam um romance, o pai de Lina, que há muito 

tempo estava desaparecido, surge querendo levá-la para a Itália. 

Direção: Sandra Nettelbeck (Alemanha, 2001). 

Temática: gênero, papéis de gênero. 

   

  Sobre Meninos e Lobos  O assassinato de uma garota faz com que um 

amigo de seu pai passe a investigar o caso, precisando desenterrar segredos 

do passado para revelar quem foi o autor do crime. 

Direção: Clint Eastwood (EUA, 2003). 

Temática: gênero; masculinidades; violência sexual. 

 

 

   

  Tabu  Ambientado na Kioto de 1865, então capital imperial japonesa, 

conta um história extraída de um texto do escritor Ryotaro Shiba, 

publicada numa antologia de contos japoneses. O relato começa com o 

recrutamento de dois novos guerreiros, candidatos à condição de Samurai: 

Tashiro e Sozaburo Kano. Eles se sentem fisicamente atraídos um pelo 

outro e, após alguma resistência de Sozaburo, tornam-se amantes.  
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Direção: Nagisa Oshima (Japão): 2000.  

Temática: gênero, sexualidade, identidade sexual. 

      

  Thelma e Louise  Thelma (Geena Davis) e Louise (Susan Sarandon) são 

amigas íntimas de longa data.Louise faz a linha "mulher bem resolvida", é 

solteira, independente e feminista. Thelma é casada com um lixo de 

homem, daqueles que bebem e espancam a mulher, e é totalmente 

submissa a essa vida, pois não tem personalidade suficiente para dar um 

basta nessa situação. 

Louise é a amiga que está sempre às voltas com as desventuras de Thelma, 

tenta ser seu braço forte nos momentos difíceis, e certo dia sugere que 

ambas façam uma viagem para passar um tranquilo final de semana longe 

de tudo e de todos, onde possam descansar, conversar, enfim, curtir um 

pouco a vida longe dos homens, principalmente daquele que até então era 

o algoz de Thelma. 

Como Thelma não era forte o suficiente para enfrentar o truculento marido 

e dizer-lhe que ia viajar com a amiga, deixa apenas um bilhete, e parte com 

Louise para aquele que deveria ser o final de semana mais alegre dos 

últimos tempos. 

Direção: Ridley Scott (EUA, 1991). 

Temática: relações de gênero; violência de gênero. 

   

  Todas as mulheres do mundo  Esta envolvente comédia de costumes 

relata a trajetória de Paulo, bon vivant que vive paquerando as belas 

mulheres da zona sul carioca. Mas este sedutor profissional acaba 

encontrando o amor ao cruzar com Maria Alice, jovem professora vivida 

por Leila Diniz. A narrativa é feita a partir de uma conversa entre Paulo e 

seu amigo Edu. Por meio de flash-backs, Paulo conta sobre seu 

relacionamento com Maria Alice, desde que a conheceu numa festa de 

Natal, em seu apartamento. Ao ver a moça pela primeira vez, Paulo 

imediatamente se apaixona e faz de tudo para conquistá-la, apesar de ela 

estar acompanhada do noivo. Também enfrenta o conflito de desistir de 

todas as mulheres do mundo para viver com uma só. Mas não se 

arrepende: Maria Alice é uma mulher sensual, inteligente, alegre, sincera, 

carinhosa e ótima amante. O roteiro aborda os conflitos existentes, na 

década de 60, entre os velhos e novos papéis sociais femininos e 

masculinos 

Direção: Domingos de Oliveira (Brasil, 1966).  

Temática: gênero, papéis de gênero, moral. 

 

 

 

  Tolerância  O amor livre nos tempos do amor virtual. Assim pode ser 

definido o novo filme do cineasta gaúcho Carlos Gerbase. Tolerância conta 

a história de um casal que considera a fidelidade um ingrediente 

dispensável a um casamento feliz. Júlio é um fotógrafo que trabalha como 

editor de uma revista masculina. Márcia, sua esposa, é uma advogada 
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criminal que defende Teodoro, um posseiro acusado de assassinato. Ao se 

casarem, decidiram manter uma relação aberta a experiências 

extraconjugais. Durante anos, eles tiveram um casamento tranqüilo. 

Márcia, porém, se envolve com seu cliente e, em revanche, Júlio resolve 

exercitar sua liberdade com Anamaria, amiga da filha Guida. A partir 

desse episódio suas vidas deixam de ser as mesmas. É quando a liberdade 

exige, antes de tudo, uma forte dose mútua de tolerância.  

Direção: Carlos Gerbase (Brasil, 2000) 

Temática: gênero; sexualidade; relações familiares. 

   

  Tráfico Humano – Polêmico, o drama trata de um assunto que sempre 

causa barulho: o trafico de seres humanos. O filme tenta mostrar as 

motivações que levam ao trafico de seres humanos e obriga algumas 

pessoas a viverem como escravos. O problema afeta, principalmente, 

mulheres jovens que são levedas a uma vida de humilhação como objetos 

sexuais ou até mesmo como moeda de troca em outras transações. O 

mérito do filme é mostrar como essas pessoas, tanto os senhores quanto as 

escravas, podem estar tão perto de nós, sem nunca desconfiarmos de nada.  

Direção: Chistian Duguay (EUA, 2007) 

Temática: ética; moral; violência contra a mulher: Direitos humanos. 

   

  Transamérica – Bree é uma bem ajustada transexual. Ela nasceu como 

Stanely, geneticamente um homem, mas ela dará o último passo para se 

tornar a mulher que sempre sonhou, até descobrir que é o pai de um garoto 

de 17 anos. Com medo de lhe contar a verdade, ela embarca em uma 

jornada que pode mudar suas vidas e trazer à tona a verdade que os une.  

Direção: Duncan Tucker (EUA, 2005) 

Temática: Gênero, identidade sexual, sexualidade. 

 

 

 

 

  Três Formas de Amar  Divertidíssima comédia sobre três estudantes que 

são mais do que simples colegas de quarto e melhor do que bons amigos. 

Acidentalmente escalada para o alojamento masculino, a aspirante a atriz 

Alex traz uma mudança sexual para a vida de Stuart e Eddy. Rapidamente, 

Stuart tenta seduzi-la, mas descobre que ela está interessada no 

introspectivo Eddy. Mas Eddy tem desejos que até ele mesmo desconhece 

e que inspiram algumas investigações sexuais muito interessantes.  

Direção: Duncan Tucker (EUA, 2005) 

Temática: Gênero, identidade sexual, sexualidade. 
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  A Vida é Bela – Guido é filho de judeus e vive na Itália durante a Segunda 

Guerra Mundial, lutando para proteger sua família perante as ameaças de 

um campo de concentração 

Direção: Roberto Benigni (Itália, 1997) 

Temática: Gênero, masculinidades, paternidade. 

 

 

   

  Zuzu Angel – Brasil, anos 60. A ditadura militar faz o país mergulhar em 

um dos momentos mais negros de sua história. Alheia a tudo isto, Zuzu 

Angel, uma estilista de modas, fica cada vez mais famosa no Brasil e no 

exterior. O desfile da sua coleção em Nova York consolidou sua carreira, 

que estava em ascensão. Paralelamente, seu filho, Stuart, ingressa na luta 

armada que combatia as arbitrariedades dos militares. Resumindo: as 

diferenças ideológicas entre mãe e filho eram profundas. Ela, uma 

empresária, ele, lutando pela revolução socialista; Sônia, sua mulher, 

partilha das mesmas idéias. Uma noite, Zuzu recebe uma ligação dizendo 

que “Paulo caiu”, ou seja, Stuart tinha sido preso pelos militares. As Forças 

Armadas negam. Zuzu visita uma prisão militar e nada acha, mas vê que as 

celas estão tão bem arrumadas que aquilo só pode ser um teatro de mau 

gosto, orquestrado pela ditadura. Pouco tempo depois, ela recebe uma carta 

dizendo que Stuart fora torturado até a morte na Aeronáutica. Então, inicia 

uma batalha aparentemente simples: localizar o corpo do filho e enterrá-lo, 

mas os militares continuam fazendo seu patético teatro e até “inocentam” 

Stuart por falta de provas, apesar de já o terem executado. Zuzu vai se 

tornando uma figura cada vez mais incômoda para a ditadura e ela escreve 

que não descarta de forma nenhuma a chance de ser morta em um 

“acidente” ou “assalto”. 

Direção: Sérgio Rezende (Brasil, 2006) 

Temática: gênero; cidadania; história das mulheres. 
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APÊNDICE C – OUTROS VÍDEOS E DOCUMENTÁRIOS 

 
 

 

ANIS  Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero 

Caixa Posta 8011 CEP 70.673-970 Brasilia-DF Brasil  

Tel +55 61 9221-6678 

www.anis.org.br 

 

 

Habeas Corpus  

Débora Diniz e Ramon Navarro. 20 min. 2005. 

O documentário acompanha o sofrimento de Tatielle, uma jovem mulher de Morrinhos, interior de Goiás. 

Grávida de 5 meses de um feto que não sobreviveria ao parto, um habeas corpus apresentado por um 

padre que sequer a conhecia impediu Tatielle de interromper a gestação. Já sentindo as dores do parto, 

Tatielle foi mandada embora do hospital onde estava internada em Goiânia. De volta para Morrinhos, 

Tatielle agonizou cinco dias as dores de um parto proibido pela Religião e pela Justiça. 

 

Uma História Severina  

Débora Diniz e Eliane Brum. 23 min. 2005. 

Severina é uma mulher que teve a vida alterada pelos ministros do Supremo Tribunal Federal. Ela estava 

internada em um hospital do Recife com um feto sem cérebro dentro da barriga, em 20 de outubro de 

2004. No dia seguinte, começaria o processo de interrupção da gestação. Nesta mesma data, os ministros 

derrubaram a liminar que permitia que mulheres como Severina antecipassem o parto quando o bebê fosse 

incompatível com a vida. Severina, mulher pobre do interior de Pernambuco, deixou o hospital com sua 

barriga e sua tragédia. E começou uma peregrinação por um Brasil que era feito terra estrangeira  o da 

Justiça para os analfabetos. Neste mundo de papéis indecifráveis, Severina e seu marido Rosivaldo, 

lavradores de brócolis em terra emprestada, passaram três meses de idas, vindas e desentendidos até 

conseguirem autorização judicial. Não era o fim. Severina precisou enfrentar então um outro mundo, não 

menos inóspito: o da Medicina para os pobres. Quando finalmente Severina venceu, por teimosia, vieram 

as dores de um parto sem sentido, vividas entre choros de bebês com futuro. E o reconhecimento de um 

filho que era dela, mas que já vinha morto. A história desta mãe severina termina não com o berço, mas 

em um minúsculo caixão 

 

À Margem do Corpo 

Débora Diniz. 43 min. 2006 

A história se passa no interior de Goiás, entre os anos de 1996 e 1998. Deuseli tinha 19 anos quando foi 

brutalmente estuprada. Impedida de realizar o aborto, encerra o primeiro ato da narrativa desaparecendo 

da cidade onde vivia. Meses depois, é protagonista de outro crime, só que agora como assassina da filha 

de 11 meses. Em um ritual, para alguns histérico, para outros satânico, Deuseli reproduz a cena do estupro 

e afoga a filha em uma banheira. Ela morre meses depois de causa desconhecida. Entre o estupro, o 

assassinato e a morte, a vida de Deuseli foi recontada por advogados, médicos e exorcistas. 

 

Quem são elas?  

Débora Diniz. 20 min. 2006. 
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Em julho de 2004, a Justiça brasileira autorizou que mulheres grávidas de fetos sem cérebro 

interrompessem a gestação. Durante quatro meses, dezenas de mulheres foram amparadas por essa 

decisão e optaram pelo aborto. O filme conta a história de quatro dessas mulheres durante dois anos. 

Érica, Dulcinéia, Camila e Michele são mulheres muito diferentes unidas pelo acaso de uma maternidade 

interrompida. Protagonistas de suas próprias vidas, elas são as narradoras de suas escolhas em um filme 

que impressiona pela força e resignação diante do luto precoce.  

 

Solitário Anônimo 

Débora Diniz. 18 min. 2007. 

Um idoso deitado na grama à espera da morte. No bolso, um bilhete anunciava ser de terras distantes. Não 

havia documentos ou posses. Seu desejo era morrer solitário e anônimo. Esse é o início do documentário 

que conta a impressionante história de um homem obstinado a planejar e controlar sua morte. É um filme 

sobre a liberdade, a vida e a morte. 

 

 

CECIP  Centro de Criação de Imagem Popular 

End: Largo de São Francisco de Paula, 34/4º andar 

20051-070 – Rio de Jneiro – RJ – Brasil 

Tel/Fax: (21) 2509-3812 

http://www.cecip.org.br 

E-mail: cecip@cecip.org.br 

 

 

Alinhavando uma vida melhor  

Noni Carvalho. 11’39. 1991. 

Documentário sobre a cooperativa de costura do bairro Rancho Fundo (Nova Iguaçu). A identidade 

feminina, o trabalho junto com os filhos e o crescimento pessoal são alguns dos temas abordados pelas 

mulheres. 

Tema: Gênero 

 

 

Dá pra segurar!  

Eduardo Coutinho. 20’00”. 1997. 

Estimulados por esquetes em que jovens atores improvisam sobre situações ligadas à AIDS e às Doenças 

Sexualmente Transmissíveis (DSTs), alunos de uma escola pública do Rio e adolescentes da Zona Sul e 

da Baixada Fluminense debatem esses temas. 

Este video foi realizado pelo CECIP para o Projeto Adolescência e DST/AIDS, com o apoio do Programa 

Nacional de Controle de DST/AIDS do Ministério da Saúde. 

Tema: sexualidade 

 

Diferentes mas não desiguais  

Noni Carvalho. 08’31”. 1989. 

O programa fala de alguns dos novos direitos da mulher, garantidos na Constituição de 1988. Nas 

entrevistas aparecem as necessidades de essas leis virarem realidade, através da luta das mulheres. 
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Tema: Gênero 

 

Direitos de cidadania  

27’00”. 1989 

Partindo dos direitos garantidos na Constituição — habitação, escola, saúde e segurança — o programa 

mostra, em entrevistas, o que o povo sabe sobre seus direitos e se eles estão sendo respeitados. 

Depoimentos de analistas sobre o tema. 

Tema: Direitos de Cidadania 

 

Discriminação não é legal  

Daniel Caetano. 20’00”. 2000. 

O vídeo apresenta três esquetes, representados por alunos e educadores da rede pública de ensino, cujo 

conteúdo é comentado por especialistas em educação e representantes de instituições do movimento 

negro. A escola não é a única responsável pela consolidação de estigmas, mas pode e deve evitar a 

expansão da discriminação e do preconceito. Para isso é necessário abrir o diálogo sobre a questão nas 

escolas e apoiar a formação continuada dos educadores com a produção de materiais que tragam subsídios 

para a discussão em torno da questão racial  

Tema: cultura negra 

 

Dona de casa é profissão?  

Breno Kuperman. 09’55”. 1989. 

Debate em torno da pergunta: ser dona de casa é uma profissão? Três empregadas domésticas, uma dona 

de casa e um biscateiro falam sobre a divisão da renda familiar, cuidado com os filhos, mulher como força 

de trabalho. 

Tema: Gênero 

Independência e Vida 

Gustavo Cascon. 35’00”.1997. 

Vídeo dirigido ao público adolescente com deficiência auditiva. Trata-se de uma ficção onde são 

apresentadas, sem preconceitos ou meias palavras, as drogas legais e ilegais, com seus efeitos e 

conseqüências. O vídeo é todo falado em libra (linguagem de sinais), com legendas em português. Foi 

realizado pelo CECIP em parceria com o INES  Instituto Nacional de Educação dos Surdos, RJ.  

Tema: sexualidade 

 

A lei dos homens 

Valter Filé e Pedro Britto. 8’04”. 1992. 

O programa discute a educação diferenciada para meninos e meninas, através de uma ficção e 

depoimentos de pais, adolescentes e um padre. 

Tema: Gênero 

 

As meninas do Rio 

Sérgio Goldenberg e Breno Silveira. 50’00”. 1991.  

Elas têm entre 8 e 18 anos e vivem nas ruas do Rio de Janeiro, numa situação de pobreza absoluta. Sem 

contato com as famílias, tentam ganhar seu sustento de várias maneiras. Este vídeo documenta as 
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experiências de algumas meninas, procurando reconstituir suas histórias de vida. Foi realizado a partir do I 

Encontro de Meninas, em agosto de 1990, Duque de Caxias. Selecionado para participar do Festival 

Internacional de TV Pública (INPUT), Irlanda/1991. 

Tema: Gênero 

 

Meu medo é não ser feliz  

Júlio César Fagundes 9’04”.1994. 

Filmado na danceteria Encantu’s, o vídeo aborda, com entrevistas, recursos de animação e computação 

gráfica, os medos, sonhos e discriminações vividos pelos homossexuais. Os depoimentos mais fortes são 

aqueles que tratam de violências sofridas e da forma como eles enfrentam o problema da AIDS. 

Tema: Direitos de Cidadania 

 

Mulheres no front 

Eduardo Coutinho. 35’00”. 1996. 

Três histórias próximas na luta de mulheres, distantes no espaço geográfico: a Associação de Moradores 

de Jardim Uchôa, em Recife; a Associação de Moradores de Rancho Fundo, Rio de Janeiro; o grupo de 

Promotoras Legais Populares em Bom Jesus, Porto Alegre. Vídeo realizado para a 

FNUAP/UNICEF/UNIFEM, exibido na Conferência Habitat II, em Istambul, 1996. 

Tema: Gênero 

Rabo de saia 

Valter Filé. 05’59”. 1991. 

O grupo Rabo de Saia fala de sua atuação e da conquista de uma delegacia especial de atendimento à 

mulher em Nova Iguaçu. 

Tema: Gênero 

 

Em tempos de murici... Cada um cuida de si! 

Pedro Britto. 5’23” 1992. 

Reportagem que discute a responsabilidade do cidadão comum e do estado pela falta de respeito aos 

direitos do próximo, tão difundida em nossa sociedade através da chamada Lei de Gérson. 

Tema: Direitos de Cidadania 

 

 

CEMINA  Comunicação, Educação e Informação em Gênero  

Rua Álvaro Alvim, 21/16º  Centro - CEP 20031-010 

Rio de Janeiro  RJ  Brasil 

Tel.: 55-21-2262-1704 

Fax: 55-21-2262-6454 

E-mail: cemina@cemina.org.br 

 

 

Brasil – Sintonia Fina: a voz e Cidadania das Mulheres nas Ondas do Rádio  

Realização do Cemina. 
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Mão na Massa 

Produção do Cemina e Realização da Comulher. Apresenta projetos de geração de renda com grupos de 

mulheres de diferentes regiões do Brasil. São experiências que conciliam desenvolvimento econômico 

com preservação do meio ambiente.  

 

 

CEERT  Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades  

Tel.: (11) 6978-8333  

E-mail: ceert@ceert.org.br  

www.ceert.org.br  

 

 

Retrato em Branco e Preto 

Joel Zito Araújo. 15 min. s/d. 

Um homem negro e de classe média escreve uma carta a um amigo estrangeiro na tentativa de explicar-

lhe a real situação dos afrodescendentes no Brasil. Este é o pano de fundo do documentário Retrato em 

Preto e Branco, filme que revela um Brasil preconceituoso e desigual. Retrato em Branco e Preto se apóia 

em pesquisas sócio-econômicas e revela que a reprodução do preconceito se dá a partir da escola e pela 

mídia, que insiste em ser espelho em um povo brasileiro que não existe, com suas Xuxas, Angélicas e 

outros rostinhos alvos.  

Temas: questão racial, história e direitos humanos.  

 

Vista a Minha Pele 

Joel Zito Araújo.15 minutos. s/d 

É uma divertida paródia da realidade brasileira. Serve de material básico para discussão sobre racismo e 

preconceito em sala-de-aula. Nesta história invertida, os negros são a classe dominante e os brancos foram 

escravizados. Os países pobres são Alemanha e Inglaterra, enquanto os países ricos são, por exemplo, 

África do Sul e Moçambique. Maria é uma menina branca, pobre, que estuda num colégio particular 

graças à bolsa-de-estudo que tem pelo fato de sua mãe ser faxineira nesta escola. A maioria de seus 

colegas a hostilizam, por sua cor e por sua condição social, com exceção de sua amiga Luana, filha de um 

diplomata que, por ter morado em países pobres, possui uma visão mais abrangente da realidade.  

Temas: discriminação no Brasil, gênero. 

Obs:Vem acompanhado de uma apostila de orientação ao professor para sua utilização em sala de aula, 

elaborada por educadores e psicólogos comprometidos com as questões de gênero e raça.  

 

 

ECOS – Estudos e Comunicação com Qualidade Humana  

ECOS  Comunicação em Sexualidade 

Rua Araújo, 124  Vila Buarque  2º andar  São Paulo/SP, Brasil  CEP 

01220-020  

Tel. 11-3255-1238 

  ecos@ecos.org.br 
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Aborto Legal 

32 minutos. 1994.  

Registra a experiência do Hospital Jabaquara (SPCapital) na implantação do serviço de aborto legal. 

hospitais.  

 

Um abraço 

15 minutos. 1992.  

Conversa entre pai e filho é ponto de partida para reflexão sobre a vida, a aids, as drogas e a falta de 

diálogo na família.  

Temas: relações familiares e HIV/Aids.1º lugar do II Vídeo Saúde  Mostra Nacional de Vídeo sobre 

Saúde. 

 

Artigo 2º Duração 

16 minutos.1994.  

Os adolescentes Lia e Felipe descobrem a violência no dia-a-dia e como está presente nas situações mais 

corriqueiras. Enfatiza a necessidade de se discutir a Declaração Universal dos Direitos do Homem e da 

Mulher a partir de seu artigo 2º: “Todos têm capacidade para gozar de seus direitos e liberdades, sem 

qualquer tipo de distinção.” 

Temas: violência e discriminação. 

 

Boneca na mochila 

25 minutos.1995.  

Um motorista de táxi conduz uma mulher à escola. Ela foi chamada porque flagraram seu filho com uma 

boneca na mochila. Durante o caminho, enquanto ouvem um programa de rádio sobre homossexualidade, 

eles conversam sobre esse assunto.  

Tema: homossexualidade e preconceito. 

 

Bonezinho Vermelho  

30 minutos. 2003.  

O namoro da adolescente Gabriela (Bonezinho Vermelho) e Tavinho é contado por seu irmão, Mauro. 

Vídeo mostra as inseguranças e decisões do casal sobre a vida afetiva e sexual. O clímax se dá com a 

gravidez de Gabriela e as mudanças que ocorrem para ela, seu namorado e sua família.  

Temas: métodos contraceptivos, contracepção de emergência, gravidez na adolescência e participação 

masculina. 

Acompanha manual  "Gravidez na Adolescência". 

 

É ou não é?!  

25 minutos. 1993.  

Retrata o problema das drogas nas escolas. Tema: despreparo da família e da sociedade para lidar com a 

questão. Vídeo incluído no Projeto Prevenção Também se Ensina, da Fundação para o Desenvolvimento 

da Educação  FDE, Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.  

 

Família dá samba 

16 minutos. 1994  
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Para compor um samba-enredo, um compositor se baseia num modelo familiar extremamente 

convencional. Por causa disso, enfrenta as críticas da comunidade que não se vê representada na letra da 

música.  

Temas: relações familiares, discriminação e preconceito. 

 

 

 

 

Homem.com.h  

19 minutos.1998. 

Mostra situações da vida de um casal que faz refletir sobre o papel do homem na nossa sociedade.  

Temas: o conceito de masculinidade e o machismo. Menção honrosa no V Festival Latinoamericano de 

Vídeo - Rosário 1998. 

 

Julieta e Romeu  

17 minutos. 1995.  

De uma maneira descontraída e divertida, as fantasias, as dúvidas, erros e acertos da iniciação sexual na 

adolescência são mostrados através do namoro de Julieta e Romeu.  

Temas: gravidez na adolescência, métodos contraceptivos, DST/Aids e responsabilidade pela 

contracepção.  

 

Medo de quê?  

18 minutos. 2005. 

Marcelo é um garoto que, como tantos outros, é cheio de sonhos, desejos e planos. Descobre que sente 

atração afetivo-sexual por rapazes. Seus pais, seu amigo João e a comunidade onde vivem têm outras 

expectativas em relação a ele, que nem sempre correspondem aos desejos de Marcelo. Esse desenho 

animado sem falas é um convite à reflexão sobre esses medos e à busca de uma sociedade mais plural, 

solidária e cidadã.  

Temas: homofobia, direitos sexuais.  

O vídeo é uma parceria da ECOS – Comunicação em Sexualidade, Instituto Promundo, Instituto PAPAI e 

Salud Gênero. 

 

Meninos: a primeira vez 

14 minutos. 1990.  

Enfoca o tema, a primeira relação sexual, sob a ótica dos jovens do sexo masculino. Relata as dificuldades 

que encontram para se informar, partilhar dúvidas ou experiências. 

Temas: primeira relação sexual; papéis de gênero; masculinidade. 

 

Minha Vida de João  

Duração: 23 minutos. 2001 

É um desenho animado, sem palavras, que conta a história de um rapaz, João, e os desafios que ele 

enfrenta durante seu processo de crescimento para tornar-se homem em nossa sociedade: o machismo, a 

violência familiar, a homofobia, as dúvidas em relação à sexualidade, a primeira experiência sexual, a 
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gravidez da namorada, uma doença sexualmente transmissível e a paternidade. O vídeo é uma parceria da 

ECOS – Comunicação em Sexualidade, Instituto Promundo, Instituto PAPAI e Salud y Gênero. 

Temas: machismo, relações familiares, violência familiar, paternidade, sexualidade. 

 

Puro Conflito  

22 minutos. 1997.  

Mostra de forma bem humorada o dia-a-dia de uma família em situações passíveis de gerarem conflitos 

motivados por diferentes desejos e expectativas de cada um dos membros.  

Tema: relações familiares. 

 

Que porre!!!  

Duração: 10 minutos. 1998.  

Uma adolescente expõe abertamente seus pensamentos sobre o namorado que acha "bonito" ficar bêbado. 

Questiona o consumo das drogas legais.  

Tema: prevenção ao uso indevido de drogas.  

 

Salada e Pão com Ovo 

20 minutos 2005. 

Apresenta diversas situações para debater os direitos dos/das adolescentes, que a maioria desconhece. 

Uma garota vai ao posto de saúde buscar preservativo gratuito. A mãe adolescente quer amamentar o filho 

durante as aulas. Um casal discute a hora certa e o momento de transar. Amigos em um bar observam um 

casal de homossexuais que chega de mãos dadas. Esses e outros trechos foram encenados e depois 

mostrados para adolescentes, que falam do que sentiram, discutem suas reações e a de seus colegas.  

Temas: direitos sexuais e reprodutivos dos/das adolescentes 

 

Sexo e maçanetas  

Duração: 23 minutos. 1996. 

Inconformado com tantos mitos sobre as doenças sexuais, um farmacêutico resolve investigar seus 

clientes e acaba desvendando alguns mistérios sobre o assunto, que para muitos ainda é um grande tabu. 

Mostra a importância de comunicar ao parceiro ou à parceira a existência de uma doença sexualmente 

transmissível. 

Temas: DST/Aids e negociação do uso da camisinha.  

 

Sexo sem vergonha.  

33 minutos. 1991.  

Vídeo especialmente direcionado ao educador e à educadora que quer iniciar o trabalho de educação 

sexual em sala de aula. Apresenta as inseguranças e dificuldades dos educadores ao falar sobre 

sexualidade em sala de aula e traz dicas de como integrar o tema da sexualidade às diversas matérias da 

grade escolar.  

Temas: noções de relações de gênero, respeito à diversidade sexual, abertura ao diálogo.  

Acompanha manual - "Sexo sem Vergonha, Uma Metodologia de Trabalho com Educação Sexual“. 

 

Te cuida, coração!  
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48 minutos. 1999.  

Dividido em seis episódios, apresenta uma turma de adolescentes às voltas com as dúvidas e inseguranças 

próprias da faixa etária.  

Temas: amizade, prazer, alegria, coragem, solidariedade, sexo, gravidez na adolescência, 

homossexualidade, DST/Aids. 

 

Uma "vezinha" só. 

15 minutos. 1996.  

Enfoca o dilema vivido pelo casal adolescente Tininha e Gustavo diante de uma gravidez totalmente 

inesperada, resultante da primeira transa. 

Temas: métodos contraceptivos, negociação do uso da camisinha, aborto, papéis e responsabilidades dos 

garotos e garotas nas decisões sobre a vida sexual.  

 

 

FOREM Fórum Estadual pela Erradicação do Trabalho Escravo no 

Maranhão 

Tel.: (98) 3213-1959  

E-mail: drtma@mte.gov.br  

www.mte.gov.br/delegacias/ma/conteudo/noticias/default1.asp 

 

 

13 de Maio.  

18 min. 2005 

Documentário sobre o trabalho escravo no Estado do Maranhão. Através do depoimento de representantes 

do Ministério Público do Trabalho (MA), da Policia Federal, do coordenador da Campanha Nacional 

Contra o Trabalho Escravo, de ONGs, entre outros, o vídeo mostra de forma didática o problema e a luta 

contra o trabalho escravo no Maranhão e no Brasil.  

Temas: Direitos Humanos e a questão agrária no Brasil, Cidadania e debates políticos como forma de 

ilustrar o problema do trabalho escravo no Brasil.  

 

 

 

 

Instituto de Desenvolvimento e Ação Comunitária 

Rua Visconde de Inhaúma, 134 sala 529 

Centro  Rio de Janeiro, RJ  CEP: 20094-900 

Telefones/Fax: (55-21) 2516-8552 2233-4535 2233-7727  

 

 

Conversas de Crianças  

Crianças no Campo é uma coletânea dos três curtas abaixo relacionados. Realização: IDACO, 

NAMA/Instituto de Economia/UFRJ  

Duração: 44 min. 
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Meninos da Roça  

Na periferia de Campos, empreiteiras ou gatos arregimentam para o trabalho a maior parte dos 40 mil 

canavieiros empregados na safra da cana. Desse contingente participam os meninos e meninas da roça. O 

vídeo retrata sua vida no trabalho da cana e o fim da jornada quando abandonam os facões, tiram suas 

roupas impregnadas de sujeira da cana queimada e brincam de ser criança. Realização: CEDI/Koinonia, 

MP2 Produções Duração: 19 min.; 1994. 

 

Sonhos de Criança 

O filme registra as várias faces de uma realidade distante dos direitos contidos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e próxima da situação de exclusão que caracteriza adultos e crianças na agroindústria 

brasileira. Embora tenha sido gravado no estado de Goiás, o vídeo é o retrato de um Brasil que precisa ser 

transformado para aproximar sonhos de realidade. Realização: CUTGO, FETAEG CEDI/Koinonia, 

IFASGO, CPTGO Duração: 17 min; 1994. 

 

Trabalhadores Invisíveis 

Com a finalidade de tornar visíveis as condições de vida das crianças e adolescentes trabalhadores da 

cana-de-açúcar, o curta faz parte do projeto Estudo da mão de obra de crianças e adolescentes na zona 

rural de Pernambuco, suas conseqüências na organização e reprodução do trabalho. Realização: Centro 

Josué de Castro Duração: 8 min; 1993. 

 

Meninas Mulheres  

Na periferia da cidade de Campinas, importante pólo industrial do interior do estado de São Paulo, a 

trajetória e o cotidiano de vida de adolescentes são resgatados, trazidos à tona e colocados em evidência 

frente às câmeras. 

Um olhar desarmado, uma tentativa de resgatar o dia-a-dia de famílias que se reproduzem fora dos 

modelos idealizados pela sociedade, que enfrentam situações de desemprego, de falta de moradia, que 

vivem pressionadas pelas drogas, pelas freqüentes prisões de familiares.  

São retratos de meninas que se tornam mulheres e mães aos 12 anos de idade. Ao contar estas histórias 

aparecem os gestos, os sonhos, os afetos, os carinhos e a esperança, mostrando que a vida pode ser 

transformada. Realização: IDACO, NAMA/Instituto de Economia/UFRJ Duração: 21 min; 1999. 

 

 

Núcleo de Estudos Negros 

Tel.: (48) 3322-0692 / 3224-0769  

E-mail: nen@nen.org.br  

www.nen.org.br 

 

 

O que é movimento negro 

15 min. 1998. 

Documentário sobre o movimento negro no Brasil. Apresenta didaticamente a luta dos negros pela 

igualdade, desde os tempos da escravidão até os dias de hoje. O filme começa apresentando, no período 

colonial, as formas de luta e resistência dos negros escravos, como o Banzo e os Quilombos. Fala de 

Zumbi e das revoltas dos Malês e dos Alfaiates. O vídeo mostra ainda o samba e o hip hop, entre as 
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formas culturais que colaboram com a luta negra pela "desmistificação do mito da democracia racial" 

existente no Brasil.  

Temas: movimento negro;história dos negros no Brasil  

 

 

TVT – TV dos trabalhadores  

Travessa Monteiro Lobato, 95 - 2º andar  Centro 

São Bernardo do Campo  CEP: 09721-140 

Fone: 4127-7102 - Fax: 4127-4038 

Email: tvt@glabor.com.br  

www.smabc.org.br/hotsites/tvt/tvt.htm 

 

 

 

Exclusão Social 

19’ 

A trajetória de três personagens: uma idosa, um morador de rua, e uma mulher negra, representando os 

excluídos da sociedade é a base deste vídeo, que através de entrevistas e depoimentos tentar mostrar o que 

leva à exclusão social e os caminhos para sua superação. 

 

Gênero, Mentiras e Vídeo Tape 

19’ 

O que é ser mulher? O que é ser homem?Estas perguntas são abordadas neste vídeo através de uma 

família tradicional que ao fim de um dia assiste TV em casa. Dois programas com abordagens bastante 

diferentes: os comerciais e as relações no interior da família ajudam a despertar a discussão sobre 

perguntas aparentemente tão simples. 

 

Trabalhadoras Metalúrgicas  

17 min. 1978 

Feito por ocasião do I Congresso da Mulher Metalúrgica do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, 

o documentário "Trabalhadoras Metalúrgicas" mostra as situações nas quais as mulheres são obrigadas a 

trabalhar e a sua luta por melhores condições de trabalho. Ganham menos, trabalham em condições 

insalubres e por diversas vezes são destratadas pelo chefe, que geralmente é homem. São praticamente 

obrigadas a fazer hora extra, mesmo com o filho longe, uma vez que não existe uma creche ou escola em 

boas condições perto da fábrica. Em alguns casos, quando algumas mulheres tentavam se reunir, eram 

reprimidas e ameaçadas de demissão. Isso as levou ao sindicato.  

O Congresso tinha como objetivo conseguir que as mulheres pudessem partilhar suas reivindicações com 

toda a categoria e com a diretoria do sindicato. As 400 mulheres ali reunidas resolveram tomar as 

seguintes posições: por um salário igual para o trabalho feminino e masculino; por melhores condições de 

trabalho para todos os operários; por creches e escolas-parque em condições de serem efetivamente 

utilizadas; contra o trabalho noturno e pela integração das trabalhadoras nas atividades sindicais.  

Temas: História sobre o papel da mulher nas fábricas, nos sindicatos e na sociedade;  

história sindical dos anos da explosão das greves de 78 a 80; participação da mulher na luta geral dos 

trabalhadores.  
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